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Ata da 55ª Sessão, Deliberativa Ordinária Semipresencial,
em 24 de maio de 2022

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 56ª Legislatura

Presidência dos Srs. Rodrigo Pacheco e Izalci Lucas.

(Inicia-se a sessão às 16 horas e 32 minutos e encerra-se às 20 horas e 13 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG.
Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Início da Ordem do Dia

Neste momento estão abertas as inscrições de oradores, que farão uso da palavra por três minutos.
Para os Senadores presentes no Plenário, as inscrições serão feitas em lista específica de inscrições

que se encontra sobre a mesa. Para os Senadores presentes remotamente, as inscrições serão feitas através
do sistema de videoconferência.

Os oradores inscritos terão a palavra concedida de forma intercalada entre as duas listas.
A presente sessão deliberativa semipresencial é destinada à apreciação da seguinte pauta:
– Projeto de Lei no 5.026, de 2019, da Deputada Luizianne Lins, tendo como Relator o Senador

Veneziano Vital do Rêgo; e
– Projeto de Lei no 33, de 2022, do Senador Mecias de Jesus, tendo como Relator o Senador Romário.

As matérias foram disponibilizadas em avulsos eletrônicos e na Ordem do Dia eletrônica de hoje.
Eu comunico ao Plenário que há três medidas provisórias que poderão ser apreciadas na data de

hoje, cujos pareceres dos eminentes Relatores são aguardados pela Presidência para inclusão em pauta na
sessão de hoje.

Srs. Senadores, Sras. Senadoras, há sobre a mesa requerimentos do Senador Rodrigo Cunha, de
licença-saúde e de licença particular, no período de 24 de maio a 21 de setembro de 2022, totalizando 121
dias. (Requerimentos nos 219 e 220/2022-CDIR - Vide Item 3.1.7 do Sumário)

Em votação os Requerimentos nos 219 e 220, de 2022, de autoria do Senador Rodrigo Cunha.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Encontra-se na Casa a Sra. Eudocia Maria Holanda de Araujo Caldas, 1a Suplente do Senador

Rodrigo Cunha, da representação do Estado de Alagoas, convocada em virtude das licenças do titular.
S. Exa. encaminhou à Mesa o original do Diploma, que será publicado na forma regimental, e demais

documentos exigidos por lei.
Eu convido para comporem a Mesa o Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Arthur Lira;

o Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Humberto Martins; S. Exa. o Ministro do Supremo
Tribunal Federal Gilmar Mendes; e o Prefeito de Maceió, Sr. João Henrique Caldas, JHC.

Designo comissão formada pelos Srs. Senadores Nelsinho Trad, Izalci Lucas e Eliziane Gama para
conduzir S. Exa. ao Plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. (Pausa.)

A Presidência solicita que todos permaneçam em posição de respeito.

(A Sra. Eudocia Maria Holanda de Araujo Caldas é conduzida ao Plenário e presta, perante a Mesa, o
compromisso.)

A SRA. EUDOCIA MARIA HOLANDA DE ARAUJO CALDAS – Prometo guardar a
Constituição Federal e as leis do país, desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senadora que o povo me
conferiu e sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)
– Declaro empossada, no mandato de Senadora da República, a nobre Sra. Eudocia Maria Holanda de
Araujo Caldas, que, a partir deste momento, passa a participar dos trabalhos da Casa, adotando o nome
parlamentar Dra. Eudócia, integrando a Bancada do Partido Socialista Brasileiro.
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Sobre a mesa comunicação de filiação partidária e nome parlamentar, que será publicada na forma
regimental. (Vide Item 3.1.1 do Sumário)

E tenho a satisfação de conceder a palavra à nobre Senadora Dra. Eudócia, que pode ocupar a
tribuna do Senado. (Palmas.) (Pausa.)

A SRA. DRA. EUDÓCIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSB - AL. Para
discursar.) – Quero cumprimentar o Presidente do Senado Federal, Senador Rodrigo Pacheco, e, dessa
forma, cumprimento todos os Senadores, Parlamentares e autoridades aqui presentes.

Quero cumprimentar o Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Humberto Martins, que
é alagoano, filho de um grande amigo, o nosso Procurador de Justiça, Dr. José Martins, que foi amigo e
irmão do meu pai, Dr. Douglas Lins.

Quero cumprimentar o Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes, que muito me honra
com a sua presença.

Quero cumprimentar o Prefeito de Maceió, Sr. João Henrique Holanda Caldas, JHC.
Quero cumprimentar o Deputado Federal Felipe Carreras.
Quero cumprimentar o ex-Deputado Federal João Caldas, o meu amado esposo, e o ex-Deputado

Federal João Antonio Caldas, o meu filho.
Quero cumprimentar a Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, Dra. Renata Gil de

Alcantara Videira.
Quero cumprimentar o Pastor Carlos Augusto e, dessa forma, cumprimentar todos os pastores do

nosso Estado de Alagoas e, através do Reverendo Orisvaldo, da Assembleia de Deus, quero cumprimentar
também os demais pastores alagoanos. O Pastor Carlos Augusto é o Presidente da Missão Alagoas da
Igreja Adventista, da qual eu faço parte.

Quero, inicialmente, agradecer ao meu Deus Todo Poderoso, que me honrou com esta oportunidade
de, nesta data, poder assumir uma cadeira nesta Casa. É com imensa satisfação e grande alegria que,
nesta data especial, assumo uma das cadeiras de Senadora da República por meu país, pelo meu honrado
Estado de Alagoas, terra de grandes brasileiras e brasileiros, como Zumbi dos Palmares, Dandara, Nise
da Silveira, Rosa da Fonseca, Graciliano Ramos, Aurélio Buarque de Holanda, Jorge de Lima, Pontes de
Miranda, entre tantos outros que engrandeceram a história desta nação e nos deixaram um legado de força
e perseverança.

Representar o povo alagoano no Senado Federal, um dos maiores palcos da democracia e um dos
pilares da estabilidade institucional deste país, é uma missão, é um propósito divino, é um chamado de
Deus, é a realização do destino implacável e inescapável. Estava escrito que Deus me colocaria neste lugar
para trabalhar por um país mais justo, inclusivo, próspero de quem não diminui os seus sonhos e aumenta
sua fé em um amanhã melhor.

Sou da belíssima cidade de Ibateguara, um município da Zona da Mata alagoana, de um povo de
coragem, sempre gentil e acolhedor, povo esse que me orgulha muito, que me traz muitas alegrias.

Sou filha do Dr. Douglas Lins de Araújo, meu saudoso pai, um Procurador de Justiça exemplar e
brilhante professor de português, e de Maria José Holanda de Araújo, que foi uma dona de casa guerreira.
Eles criaram a mim e aos meus quatro irmãos com muito amor e disciplina. Seu legado ficará para sempre.

Com muita dedicação aos estudos, que me acompanham ao longo da minha jornada, passei no
vestibular para Medicina na nossa conceituada Universidade Federal de Alagoas, a Ufal. Lá, eu me formei
e dei início a uma longa trajetória profissional. Participei da história, sendo da primeira turma de mulheres
que ingressaram na Polícia Militar de Alagoas, a minha honrosa e briosa Polícia Militar.

Sou médica há quase 35 anos, dos quais 24 dedicados à pediatria e à subespecialização em
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gastroenterologia pediátrica.
Aqui, quero agradecer à minha querida, amada e eterna amiga Dra. Elisa de Carvalho, que é

Presidente da Gastroenterologia Pediátrica do Hospital de Base e Diretora Clínica desse mesmo hospital.
Dra. Elisa de Carvalho, a minha gratidão eterna. A senhora foi o divisor de águas na minha vida

profissional. Eu a amo muito. Muita gratidão por tudo!
Trabalhei em centros de excelência, como o Hospital da Criança de Brasília, o Hospital de Base e o

Hospital Universitário de Alagoas.
Ao longo desse período, ao lado do meu esposo João Caldas, construímos aquela que é a nossa maior

riqueza, a nossa família, com os nossos filhos João Henrique Holanda Caldas, o JHC, e João Antônio
Holanda Caldas, que também é médico.

Fui eleita Prefeita da minha cidade por dois mandatos consecutivos, uma aprovação recorde que
veio com muito trabalho e dedicação, período em que a nossa gestão fiscal foi premiada pela Confederação
Nacional dos Municípios. Ibateguara ficou em primeiro lugar em todo o Nordeste e em segundo lugar no
ranking nacional. Isso é reconhecimento pelo zelo com que tratamos as contas públicas.

Em 2018, fiz parte da chapa que conquistou a maior quantidade de votos para o Senado Federal
por Alagoas, reflexo de um novo tempo e da confiança da população em um grupo com a visão de futuro
diferente, de que meu filho JHC, Prefeito de Maceió, faz parte, hoje avaliado como o melhor Prefeito das
capitais do Brasil, com aprovação de 87%.

Tenho a certeza de que minha sensibilidade e força, como mulher, mãe e avó da minha amada neta
Maria Helena, vão me ajudar nesta caminhada nobre e desafiadora.

Também posso dizer que tenho senso de coletividade, justiça e união, pois ninguém é forte sozinho.
Por servir a Deus e ser integrante da comunidade cristã, tenho a honra de ser a primeira Senadora
evangélica pelo meu Estado.

Buscarei ainda inspiração nas ações do meu filho JHC, que está transformando a capital de todos
os alagoanos em um lugar melhor para se viver e resgatando o orgulho dos maceioenses. Ele prova, dia
após dia, que é possível, sim, fazer política de forma correta, moderna e comprometida, pensando em
todas as pessoas. Como Deputado Federal mais votado do país, João Henrique liderou importantes pautas
neste Congresso Nacional, em que foi 3o Secretário, autor do marco legal das start-ups, dos precatórios do
Fundef e do projeto que garante a venda direta do etanol das usinas para os postos de combustíveis. Meus
parabéns, Prefeito JHC! Você me orgulha muito, e orgulha todos os maceioenses e todos os alagoanos.

Por tudo isso, quero dizer à população da Zona da Mata, do Agreste, do Sertão, do Alto São
Francisco, do Baixo São Francisco, do Litoral e da Região Metropolitana de Maceió que encontrará em
mim, aqui no Senado, bem mais que uma representante. Vocês contam, a partir de hoje, com uma parceira,
uma aliada, uma voz. Prometo dedicação, trabalho intenso e entrega.

Farei da saúde a minha principal bandeira no Senado. Precisamos discutir os avanços e vantagens da
telemedicina, que tanto ganhou espaço nesse período de pandemia. Precisamos potencializar os benefícios
trazidos pela inteligência artificial, pela indústria 4.0. Precisamos conversar e discutir sobre o 5G e a
importância da conectividade, que têm o poder de transformar a vida das pessoas. Vamos lutar para
encontrar alternativas para financiar o SUS, que, em razão do subfinanciamento, deixa milhões de alagoanos
e brasileiros sem o devido acesso à saúde.

Estarei aqui para combater o analfabetismo, a desnutrição e a mortalidade infantil. Estarei aqui
para me dedicar à primeira infância. Cuidar bem das nossas crianças é semear o futuro do nosso país.

Estarei aqui para combater o feminicídio. Precisamos reagir a essa triste realidade. Assim como não
podemos figurar entre os estados com os piores índices de desenvolvimento humano.

Precisamos discutir alternativas para o turismo sustentável a partir da natureza exuberante do nosso

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 13

estado. Temos que fomentar essa indústria no São Francisco, por meio da revitalização do rio, na Rota
dos Milagres, na Serra da Barriga, que fica em União dos Palmares, em Maceió e em tantos outros pontos.
Temos, sobretudo, que valorizar um dos nossos principais ativos: a natureza do nosso povo, sempre aberto
e sorridente para acolher os visitantes.

Preciso destacar o trabalho desenvolvido pelo Senador Rodrigo Cunha, que é um político que trouxe
ideias inovadoras para esta Casa e tirou do papel iniciativas relevantes para todas as cidades de Alagoas.
Ele é um parceiro do estado. Chamo a atenção para o Hospital de Amor de Arapiraca, referência em
atendimento para pacientes com câncer para toda aquela região, e para os projetos Corujão da Saúde,
Passe Livre e CNH Social em Maceió, que tanto ajudam a população da cidade no dia a dia, e o Senador
Rodrigo Cunha foi um grande parceiro em todos esses projetos. Tenho certeza de que o Senador ainda
fará muito mais em sua vida pública. Muito obrigada pela confiança e a presença de todos nesta sessão.

E que Deus nos abençoe grandemente! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Ao tempo em que agradeço à Senadora Dra. Eudócia pelo seu pronunciamento, a cumprimento pelo denso
pronunciamento feito, enaltecendo suas origens, reverenciando a sua família e o seu Estado de Alagoas
e apresentando propostas, ou seja, aquilo que a motiva e que a moverá na condução do seu mandato
como Senadora da República; portanto, ao tempo também em que a parabenizo, Senadora Dra. Eudócia,
desejo-lhe também muito boa sorte. Conte com a Presidência do Senado, com os seus colegas Senadores,
com as suas colegas Senadoras, haja vista que agora enriquece e avoluma a Bancada Feminina, que é,
reconhecidamente, atuante no Senado Federal! Portanto, faremos um excelente trabalho no espírito de
união, de responsabilidade, de respeito e de otimismo, que é algo que deve unir o Parlamento brasileiro.
Então, seja muito bem-vinda, muito boa sorte, muito sucesso!

Cumprimento sua família: o Prefeito JHC, que, como foi dito pela senhora, é dos melhores prefeitos
do Brasil e, de fato, o é, haja vista o reconhecimento do povo de Maceió; também o João Antônio,
que também está na vida, dedicado à política; e o nosso querido João Caldas, ex-Vereador, ex-Prefeito,
ex-Deputado Estadual, ex-Deputado Federal, com uma longa trajetória política. Portanto, é um prazer
receber esta família aqui, hoje, no Senado Federal, que tem, na sua matriarca, a representante do Senado
Federal com toda a justiça.

Também uma abordagem muito importante a ser feita: o nosso reconhecimento ao nosso colega
Senador Rodrigo Cunha, que agora tira essa licença. Todos nós gostamos muito do Senador Rodrigo
Cunha e reconhecemos o seu valor, a sua dedicação, os seus bons projetos, as suas boas causas e sentiremos
saudades dele, obviamente confortados pelo fato de estar substituído por sua primeira suplente de muita
qualidade. Então, seja muito bem-vinda, Senadora Dra. Eudócia!

Eu gostaria agora de suspender esta sessão por cinco minutos, para que possamos cumprimentar a
Senadora.

Agradeço a presença do Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes; do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça, Ministro Humberto Martins; e de todas as autoridades que compareceram a
esse início da sessão do Senado Federal em que tomou posse a nova Senadora Dra. Eudócia.

Está suspensa esta sessão.

(A sessão é suspensa às 16 horas e 55 minutos e reaberta às 17 horas e 01 minuto, sob a Presidência do
Sr. Rodrigo Pacheco, Presidente.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Está reaberta a sessão.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Jorge Kajuru.
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A SRA. ELIZIANE GAMA (PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - MA) – Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Com a palavra, pela ordem, a Senadora Eliziane Gama.

A SRA. ELIZIANE GAMA (PDT/CIDADANIA/REDE/CIDADANIA - MA. Pela ordem.)
– Gostaria de apenas um minuto, com a permissão do nobre colega Kajuru, para dar as boas-vindas,
Presidente, à Senadora Eudócia. Em nome da Bancada Feminina do Senado Federal, meus cumprimentos
a ela e a toda sua família, na pessoa do Prefeito JHC.

Quero dizer da minha felicidade de estar recebendo uma mulher tão qualificada, tão competente,
médica, também com atuação militar, que tem um protagonismo muito grande na área social e junto aos
evangélicos do seu estado. Como mulher, naturalmente se soma a nós, a toda a pauta feminina, na luta
pela igualdade de gênero no Brasil, no combate à violência contra a mulher, na luta pela igualdade, pela
isonomia salarial entre homens e mulheres no Brasil e por várias outras pautas que são pertinentes e que
hoje estão sendo muito bem conduzidas e protagonizadas por todas as mulheres através da nossa liderança
feminina. Então, meus cumprimentos e boas-vindas! Reafirmo aqui a nossa felicidade por receber mais
uma mulher: vamos agora para 13 mulheres, Presidente, com a presença da Senadora Eudócia.

Finalizando, Presidente, registro que estou aqui com duas grandes amigas, a Deputada Carmen
Zanotto e a Deputada Alice Portugal, duas Parlamentares que, juntamente conosco, têm trabalhado de
forma muito intensa em relação à enfermagem. Acabei de dar a elas a notícia que V. Exa. nos deu agora
há pouco: a PEC 11 estará na Ordem do Dia da semana que vem, precisamente na terça-feira.

Quero cumprimentá-lo, dizer-lhe que essa é uma luta de todos nós e endossada por V. Exa. Se não
fosse a disposição e a determinação de conduzir essa pauta, nós não teríamos chegado até aqui com a
garantia do piso salarial, para a qual, se Deus quiser, teremos nos próximos dias a sanção presidencial.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senadora Eliziane Gama.
Meus cumprimentos e boas-vindas à Deputada Carmen Zanotto e à Deputada Alice Portugal.
De fato, a Proposta de Emenda à Constituição no 11 em tese deveria ser submetida inicialmente

à Comissão de Constituição e Justiça, mas conseguimos hoje a concordância do Presidente da CCJ, o
Senador Davi Alcolumbre, para que venha direto ao Plenário do Senado Federal. Então, na próxima
semana, desejamos pautar e apreciar essa proposta de emenda à Constituição que sana um vício de
constitucionalidade do projeto de lei com origem no Senado, aprovado pelo Senado, e agora também
apreciado e aprovado na Câmara dos Deputados.

Portanto, na semana que vem, haveremos de ter boas notícias.
Obrigado, Senadora Eliziane Gama.
Com a palavra o Senador Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO. Para

discursar.) – Brasileiros e brasileiras, minhas únicas vossas excelências, há menos de duas semanas,
exatamente no dia 12 de maio de 2022, subi a esta tribuna para deplorar o jogo do faz de conta altamente
desrespeitoso que o Chefe do Executivo brasileiro encena com a Petrobras, a estatal brasileira que cuida
de petróleo e seus derivados.

No dia anterior, ele havia demitido o Almirante Bento Costa Albuquerque, Ministro de Minas e
Energia, ao qual a empresa está subordinada. Na ocasião, argumentei que o Presidente trocou de Ministro
porque seria difícil ele se explicar caso demitisse o Presidente da Petrobras, que havia acabado de tomar
posse. No entanto, o ridículo se impôs e ontem Jair Bolsonaro mudou novamente o comando da empresa
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da qual a União é sócia majoritária.
E por que esse processo de avacalhação da maior empresa brasileira? – pergunto. Bolsonaro sabe

que não vai concluir seu Governo com a gasolina a no máximo R$2,50, como ele prometeu na campanha
de 2018. E nem perto de R$4,27, o valor médio do preço do combustível quando ele tomou posse, em
janeiro de 2019. Hoje o valor médio do litro da gasolina se aproxima de R$8. Mas, como sói acontecer, o
capitão finge que não é com ele. Primeiro, esbraveja contra os altos preços, derivados de uma política
implantada em 2016 por Michel Temer, que em nenhum momento discutiu ou procurou mudar. Depois,
Bolsonaro faz o que exige menos trabalho: troca o comando da empresa. Atiça o consumidor, sobretudo os
caminhoneiros, contra a Petrobras, como se ele, Presidente da República, fosse isento de responsabilidade.

É muita cara de pau!
Bolsonaro vai tentar levar o jogo de cena até outubro, em busca de benefícios nas urnas – quer

porque quer a reeleição –, porém as encenações repetidas podem resultar em tiro no pé. Vai ficando claro
para os brasileiros que mudanças intempestivas na Petrobras significam mais instabilidade política, o
que provoca alta do dólar, um dos fatores relacionados à valorização excessiva dos combustíveis. Outro
é a invasão da Ucrânia pela Rússia, causadora de oscilações de preços do barril de petróleo no mercado
internacional.

Finalizo.
A pobreza do repertório é cada vez mais notória. E, com a inflação acumulada de 12 meses chegando

a 12,1%, a quarta maior dos países do G20, já é hora de Jair Messias mostrar mais criatividade. Já
tem gente rotulando o seu período no comando da administração federal como o governo ”Bolsocaro” –
”Bolsocaro”!

Além de concluir o mandato com combustíveis a preços estratosféricos, Bolsonaro também será
lembrado pelas mudanças no comando da Petrobras. Roberto Castello Branco permaneceu dois anos no
cargo. O General Joaquim Luna aguentou menos de um ano. Já o executivo José Mauro Coelho esteve
Presidente da estatal durante 41 dias.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – Para
fechar, diante desse quadro, não é descabida a pergunta que faço. O próximo empossado na Presidência
da Petrobras conseguirá ficar no cargo por mais de um mês? Pergunto.

E, Presidente, me permita em 30 segundos uma opinião minha. Independente, como sou e sempre
fui em 40 anos de carreira na televisão brasileira e nesses cinco anos de vida pública. Independente para
criticar, independente para elogiar.

Eu quero dizer a toda a pátria amada aqui que, nesses momentos mais difíceis neste Senado Federal
durante a sua gestão, eu posso propagar, com a maior tranquilidade e com a maior verdade de meu coração,
de minha alma e de meu caráter, que, se existem duas qualidades raras...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – ... raras
entre os homens públicos deste país, o senhor as tem.

A primeira é a sua palavra – quando o senhor dá a sua palavra, o senhor cumpre –, e a segunda é a
sua imparcialidade intocável. Falo de forma absolutamente reta e a quem possa interessar.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)
– Muito obrigado, Senador Jorge Kajuru. Só tenho a agradecer a V. Exa. esse reconhecimento sobre o
compromisso e a imparcialidade, que de fato devem nortear os trabalhos desta Presidência. E, uma vez
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mais, feliz pelo reconhecimento de V. Exa. Muito obrigado.
Senador, meu Líder, Nelsinho Trad, do PSD.
O SR. NELSINHO TRAD (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MS. Pela ordem.)

– Sr. Presidente, na mesma linha do Senador Kajuru, eu não posso deixar de registrar o equilíbrio, a
sensatez e a sensibilidade que o senhor tem demonstrado na sua gestão nesse período em que assumiu a
Presidência do Senado.

Eu tenho certeza absoluta de que, não fossem essas suas virtudes, a situação política, a situação de
instabilidade do nosso País estaria muito pior. V. Exa. demonstra grandeza em agir dessa forma, com
equilíbrio, sensatez peculiar a sua personalidade.

Aproveito também, Sr. Presidente, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa,
para a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de João Shimabukuro, bem como a apresentação
de condolências a sua esposa, Eiko, a seus filhos, Cristina, Marcos, Jean, Janete e Flávia.

Faleceu no último dia 19, aos 79 anos, João Shimabukuro, um dos maiores esportistas do judô da
história de Mato Grosso do Sul, considerado o ”sensei dos senseis” no estado. Foi fundador da Federação
de Judô de Mato Grosso do Sul em 1969 e ainda criador da tradicional Academia de Judô Mifune.

Nascido em 1942, o faixa preta, além de professor, era fotógrafo. Considerado um dos mais
importantes no cenário do esporte no estado, o sensei João Shimabukuro deixa um legado com muitas
conquistas e exemplo de ética não só na sociedade, mas principalmente no setor esportivo.

Seus 79 anos foram marcados por muito trabalho, dedicação e uma coleção de histórias que o
eternizarão nas lembranças...

(Soa a campainha.)

O SR. NELSINHO TRAD (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MS) – ... como um
dos grandes nomes que ajudaram o esporte no nosso Mato Grosso do Sul.

Meus sentimentos aos seus alunos, ex-alunos, amigos, familiares, filhos, netos e, principalmente, a
todos os amantes do esporte no Mato Grosso do Sul.

Esse era o registro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Nelsinho Trad.
O voto de pesar é deferido pela Presidência e encaminhado à publicação na forma regimental.

(Requerimento no 375/2022 - Vide Item 3.1.7 do Sumário)
Meus agradecimentos, também, às considerações feitas a esta Presidência.
Com a palavra o Senador Lasier Martins, como orador.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - RS. Para

discursar. Por videoconferência.) – Obrigado, Presidente Rodrigo Pacheco, Srs. Senadores, Sras. Senadoras,
nós estamos correndo celeremente para o período do pleito eleitoral e, provavelmente, para o tradicional
recesso branco do Congresso Nacional.

Eu vou me colocar aqui à vista de V. Exa. porque não estou aparecendo na tela.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

De fato, Senador Lasier, V. Exa. está com o vídeo fechado.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - RS. Por

videoconferência.) – Só um momento. Já estou...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Agora sim.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - RS. Por
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videoconferência.) – Está bom.
Então, eu estava dizendo, Presidente, que nós estamos correndo para o período eleitoral e para o

provável e tradicional recesso branco do Senado, quando haverá prioridades para os projetos mais urgentes.

Deste Senado, eu gostaria de desfazer o mal-entendido que tem ocorrido sobre pronunciamentos
que tenho feito aqui da tribuna, porque não gostaria que um debate que tem transcorrido ficasse mal
entendido, porque ele tem ocorrido de forma colateral às matérias das votações aqui no Senado, mais
importantes, porque representa um eco das ruas, e só não escuta esse eco quem não quer, que diz respeito a
determinadas medidas e comportamentos do Supremo Tribunal Federal, sobre o qual tenho me pronunciado
constantemente.

Então, precisamos, ainda em tempo, desfazer a confusão criada com relação às críticas que tenho
feito à Suprema Corte ou críticas a ministros, porque é importante distinguir: respeita-se a instituição ou
Suprema Corte; não se concorda é com a ação exorbitante de ministros que a desacreditam. Esse é o grito
das ruas e que tem, inclusive, atingido também, de certo modo, a inércia do Senado.

Tem sido...

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - RS. Por
videoconferência.) – ... para desviar o conteúdo desse debate que alguns protagonistas do equívoco
direcionam as críticas ao refúgio dos alegados antidemocráticos. Tudo o que é crítica a ministro tem sido
jogado na conta dos atos antidemocráticos. Nunca se falou tanto em atos democráticos neste Congresso e
no Supremo Tribunal Federal como ultimamente, quando exatamente esses chamados atos antidemocráticos
têm surgido de quem não poderia provocá-los.

Por outro lado, nós temos essas manifestações populares nesse sentido, as quais temos ouvido,
manifestações intensas e indignadas que reclamam dos abusos de um poder em desfavor de outros. E é
isso que justamente acaba, contraditoriamente e de forma indireta, mostrando a verdade. São os ministros
que abusam do poder que incorrem em atos antidemocráticos, gerando a instabilidade democrática, pela
inobservância da Constituição.

Não há maior fator na crise da República do que um poder invadir a área dos outros sem que exista
contestação, resistência e correção.

Por isso, o que se pretende nas falas que tenho feito da tribuna é exaltar as atribuições de cada
poder e os limites de cada poder, preservando a ordem democrática. Temos ouvido pronunciamentos
públicos de ministros que são incompatíveis com a função, e isso é intolerável. E o que dizer, para citar
alguns casos, do absurdo Inquérito 4.781, sem provocação do ministério, em que o ministro, se dizendo
vítima, instaurou, investigou, julgou e condenou? Como suportar decisões monocráticas que sustam efeitos
de leis aprovadas pelo Congresso ou atos administrativos de competência do Executivo? E a esdrúxula
condenação de Lula por alegados fatores processuais, mas não levando em conta os gravíssimos fatores
criminais? Quem colocou em liberdade as centenas de larápios da Petrobras, do BNDES, dos fundos de
pensão e outros alvos públicos que não estão em consonância com o ideal da Justiça? De igual forma, a
condenação exorbitante e vingativa do Deputado Daniel Silveira, por mais grosserias que tenha feito, mas
que deveria ser respeitado na sua inviolabilidade parlamentar, isso tudo tem produzido um sentimento
geral de opressão.

A democracia está ameaçada, sim, mas não pelos críticos de ministros do Supremo. Quem ameaça
a democracia são justamente os que a exercem hoje em um poder – e estou concluindo – e que fazem
acontecer, sem qualquer pudor ou limite.
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Era sobre isso que eu precisava falar, desse ativismo, hoje não apenas o ativismo judicial, mas o
intenso ativismo político de ministros do Supremo Tribunal Federal, que o fazem sem cerimônia e sem
constrangimentos.

Espero não precisar voltar a esse assunto, porque tenho ouvido inúmeras pessoas de meu estado que
me pediram para fazer essa distinção. Uma coisa é o respeito à instituição Supremo Tribunal Federal.
Outra coisa é o que têm feito alguns ministros, extrapolando completamente as funções que exercem.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra, pela ordem, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Pela ordem.

Por videoconferência.) – Presidente Rodrigo Pacheco, a exemplo do Líder Nelsinho Trad, eu, hoje, quero
requerer, pela primeira vez, nos termos regimentais e de acordo com a tradição da Casa, inserção em ata
de voto de pesar pelo falecimento de Judite da Rocha Dutra, bem como a apresentação de condolências ao
seu marido, filhos e netos.

Judite da Rocha Dutra, ex-Primeira-Dama do Rio Grande do Sul, faleceu na manhã do dia 20 de
maio, sexta-feira, aos 78 anos. A ex-Primeira-Dama nasceu em Rolador, Região das Missões, no noroeste
do Rio Grande, em 12 de novembro de 1943. Desde menina, morou em São Luiz Gonzaga, onde se formou
professora, profissão que exerceu até a aposentadoria.

D. Ju, como era afetuosamente chamada por aqueles que tiveram o privilégio de com ela conviver,
estava casada com o ex-Governador do Rio Grande do Sul e amigo e companheiro Olívio Dutra há 54
anos. Deixa dois filhos, Espártaco e Laura, além de dois netos, Lorenzo e Benício.

Além de professora aposentada, D. Judite era militante ativa do Partido dos Trabalhadores desde a
sua fundação e do Cpers Sindicato. D. Judite foi uma mulher à frente do seu tempo, tratava todos de
forma educada e com muita generosidade.

Sua ausência física deixará saudades a todos nós que convivemos com ela. Externo publicamente
meu respeito e carinho por D. Judite e expresso meus pêsames ao companheiro e ex-Governador Olívio
Dutra, ex-Constituinte também, aos filhos, Espártaco e Laura, aos netos e a toda a grande rede de amigos
e admiradores.

Obrigado, Presidente.
Era isso.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Paulo Paim.
O voto de pesar é deferido e encaminhado à publicação na forma regimental.
Anuncio o Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, que estabelece os requisitos e as condições

para a realização das transações resolutivas de litígios relativas à cobrança de créditos do Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies), modificando a Lei do Fies, a Lei no 10.522, de 2002, e a Lei 12.087, de
2009; bem como altera a Lei do Sinaes, para estabelecer a possibilidade de avaliação in loco, na modalidade
virtual, das instituições de ensino superior e seus cursos de graduação; e a Lei no 13.988, de 2020, para
aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas.

Proveniente da Medida Provisória no 1.090, de 2021.
Durante o prazo inicial, foram apresentadas 83 emendas.
Perante a Mesa do Senado Federal, foram apresentadas as Emendas de nos 84 a 94, já disponibilizadas

na tramitação da matéria, e que serão encaminhadas à publicação. (Vide Item 2.2.1 do Sumário)
A Emenda no 85 foi posteriormente retirada pela autora.
Pareceres proferidos no Plenário da Câmara dos Deputados, em substituição à Comissão Mista,
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Relator: Deputado Hugo Motta, favoráveis à medida provisória e à parte das emendas, na forma do projeto
de lei de conversão apresentado.

A matéria foi aprovada no dia 17 de maio, na Câmara dos Deputados, e seu prazo de vigência se
esgota no dia 1o de junho.

A matéria depende de parecer no Senado Federal.
Faço a designação do Senador Fernando Bezerra Coelho para proferir parecer de Plenário.
Com a palavra o Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE. Para proferir parecer.) – Sr. Presidente. Sras. e Srs. Senadores, o Projeto de Lei de Conversão
(PLV) no 12, de 2022, decorre da aprovação pela Câmara dos Deputados, em sessão do dia 17 de maio de
2022, de emenda substitutiva à Medida Provisória no 1.090, de 30 de dezembro de 2021, que estabelece os
requisitos e as condições para a realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de
créditos do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e altera a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, a
Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, e a Lei no 12.087, de 11 de novembro de 2009.

Nos termos da Exposição de Motivos Interministerial no 67, de 20 de dezembro de 2021, assinada
pelos Ministros da Educação e da Economia, que acompanha a matéria, o objetivo principal da medida
provisória consiste em oferecer aos estudantes que tenham formalizado a contratação de financiamento
estudantil junto Fies até o 2o semestre de 2017 e que estejam com débitos vencidos e não pagos até sua
publicação a renegociação de suas dívidas por meio de adesão à transação resolutiva de litígio relativo à
cobrança dos créditos do Fies, com a finalidade de reduzir os índices de inadimplência do fundo e combater
os efeitos devastadores da pandemia da covid-19.

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos no 67, de 2021, o Fies possui, Sr. Presidente, 2,4 milhões
de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor total de R$106,9 bilhões, sendo que, dentre
os devedores, mais de 1 milhão de estudantes financiados encontram-se inadimplentes, representando uma
taxa de inadimplência de 48,8% relativa a contratos com mais de 90 dias de atraso na fase de amortização,
somando R$7,3 bilhões em prestações não pagas pelos estudantes.

Com as medidas propostas, será possível o parcelamento das dívidas em até 150 meses, com redução
de 100% dos encargos moratórios e concessão de 12% de desconto sobre o saldo devedor para o estudante
que realizar a quitação integral da dívida.

No caso de estudantes com mais de um ano de atraso, a medida oferece um desconto de 92% da
dívida consolidada para aqueles que estão no Cadastro Único ou foram beneficiários do auxílio emergencial
e de 86,5% para os demais estudantes. Destaque-se que é permitida a utilização do saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para o pagamento do Fies, inclusive na hipótese de parcelamento
dos débitos.

Em suma, acredita-se que as medidas propostas proporcionarão a retomada da atividade econômica,
do emprego e da renda familiar aos mais de 1 milhão de estudantes que se encontram inadimplentes junto
ao Fies, contribuindo inclusive para a retomada da atividade econômica do país.

Foram apresentadas, Sr. Presidente, 83 emendas à medida, no prazo regimental, perante a Comissão
Mista, sendo 15 de autoria de Senadoras e Senadores. Dessas, nove foram aprovadas total ou parcialmente,
sendo: duas de autoria do Senador Wellington Fagundes, as Emendas nos 26 e 27; uma do Senador Nelsinho
Trad, a Emenda no 45; e outras seis de autoria de Deputados. Juntas, com as alterações propostas pelo
Relator, Deputado Hugo Motta, compõem substitutivo aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados,
nos termos do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, que aperfeiçoa e fortalece o equacionamento
do refinanciamento das dívidas dos estudantes junto ao Fies e outras de outros devedores. Dentre as
alterações à Medida Provisória no 1.090, de 2021, aprovadas pela Câmara dos Deputados, destaca-se
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a ampliação do desconto para estudantes que estejam cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido
beneficiários do auxílio emergencial de 2021 de 92% (noventa e dois por cento) para 99% (noventa e nove
por cento). Trata-se de medida absolutamente justa e correta, pois beneficia justamente aqueles estudantes
que mais necessitam do apoio governamental, quais sejam, estudantes de famílias de baixa renda, pois
estão cadastradas no CadÚnico ou foram beneficiárias do auxílio emergencial de 2021, mas esforçaram-se,
através da formação acadêmica superior, para conseguirem melhores condições econômicas.

Destacam-se ainda as alterações que possibilitam o parcelamento dos débitos dos estudantes que
não tenham condenação judicial em vez da limitação aos estudantes que não tenham inquérito ou
processo judicial sobre fraude à concessão dos benefícios; e a possibilidade de os estudantes adimplentes
também poderem parcelar seus financiamentos, pois certamente tais estudantes também foram fortemente
impactados pela pandemia, sofrendo diminuição na renda familiar, concedendo-lhes a possibilidade de
desconto de 12% (doze por cento) sobre o principal, mesmo percentual aplicado para os casos de liquidação
do saldo devedor de financiamentos com atraso entre 90 e 360 dias.

Outra alteração importante diz respeito à alteração nos requisitos para restabelecimento do débito,
com todos os acréscimos, em caso de descumprimento do acordo da transação de inadimplemento. Enquanto
a medida provisória dispõe que o débito seria restabelecido com todos os acréscimos em decorrência do
inadimplemento de três prestações, sucessivas ou alternadas, o PLV permite o inadimplemento de até três
prestações sucessivas e cinco alternadas. Esta modificação é deveras positiva, pois flexibiliza as regras de
inadimplemento, evitando assim a rescisão precipitada da transação, o que não é desejável nem para o
estudante financiado nem para o Fies.

Importante salientar também a decisão da Câmara dos Deputados de incorporar no PLV no 12,
de 2022, alterações na Lei no 13.496, de 24 de outubro de 2017, que institui o Programa Especial de
Regularização Tributária (Pert) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional. Trata-se de matéria que já foi aprovada pelo Plenário do Senado Federal, nos termos
do Projeto de Lei no 4.728, de 2020, de autoria do nosso Presidente, o Senador Rodrigo Pacheco, matéria
de que eu tive a honra de poder ser o Relator aqui, no Plenário do Senado.

A decisão da Câmara dos Deputados decorre de uma avaliação quanto à melhor oportunidade de
deliberação em termos de estratégia legislativa, apoiada no fato de as duas matérias terem, em essência, a
mesma finalidade jurídica, qual seja, a resolução de litígios creditícios.

Nesse sentido, a Câmara dos Deputados decidiu também pela incorporação de proposta de equacionamento
de litígios de outros créditos da fazenda pública, nos termos da Lei 13.988, de 14 de abril de 2020, e outros
relativos às Santas Casas, hospitais e demais entidades beneficentes que atuam na área da saúde.

O Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, propõe, ainda, alterações na Lei no 10.861, de 14
de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), tema
absolutamente relacionado a financiamento estudantil, pois os financiamentos do Fies somente podem ser
concedidos a cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva, conforme disposto no art. 1o da Lei
no 10.260, de 2001, que institui o próprio Fies.

Foram apresentadas 11 emendas ao PLV no 12, de 2022, no Plenário do Senado Federal.
A Emenda no 84, de autoria do Senador Wellington Fagundes, objetiva a inclusão de novo art. 13-A

ao PLV no 12, de 2022, autorizando o agente financeiro a conceder desconto por pontualidade aos contratos
adimplentes, a partir de parâmetros a serem definidos pelo CG-Fies.

As Emendas nos 85, de Plenário, e 88, da Senadora Rose de Freitas, propõem, respectivamente,
alterações na Lei 13.988, de 2020, matéria de que trata o art. 10 do PLV no 12, de 2022; e assegurar aos
estudantes inadimplentes o parcelamento de seus débitos sem a cobrança de multas ou juros de qualquer
natureza.
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A Emenda no 94, do Senador Roberto Rocha, assim como a Emenda no 85 da Senadora Rose de
Freitas, propõe alterações na Lei no 13.988, de 2020.

A Emenda no 86, do Senador Angelo Coronel, estabelece que os estudantes adimplentes também
terão direito aos descontos e demais condições de renegociação de prazos, de acordo com ato a ser expedido
pelo CG-Fies no prazo de 15 dias, após publicação da futura Lei.

A Emenda no 87, do Senador Rogério Carvalho, propõe a supressão do §2o do art. 5o do PLV no 12,
de 2022, como forma de permitir descontos superiores ao percentual de 77% (setenta e sete por cento) do
valor dos créditos a serem transacionados, bem como o parcelamento em prazo superior a 150 (cento e
cinquenta) meses.

As Emendas nos 89 e 90, de autoria da Senadora Zenaide Maia, são idênticas às Emendas nos 91 e
92, do Senador Paulo Rocha. As primeiras destas emendas objetivam aumentar a possibilidade de redução
do valor total dos créditos a serem transacionados de 77% (setenta e sete por cento) para 86% (oitenta e
seis por cento), bem como o desconto a ser concedido na liquidação de contratos inadimplentes por meio
de pagamento à vista de 12% (doze por cento) para 30% (trinta por cento).

Já as segundas, na mesma linha das anteriores, objetivam ampliar o desconto para os estudantes
com débitos vencidos e não pagos há mais de 90 (noventa) dias, em 30 de dezembro de 2021, de 12% (doze
por cento) para 30% (trinta por cento) do valor principal, para pagamento à vista, dentre outros.

Finalmente, a Emenda no 93-PLEN, do Senador Flávio Arns, determina que os prazos de suspensão
de pagamento das parcelas do Fies realizada durante a pandemia de covid-19 sejam computados como
período de atraso para fins de caracterização de débitos vencidos e não pagos há mais de 360 dias em 30
de dezembro de 2021, como forma de garantir a concessão dos descontos oferecidos pela Medida Provisória
1.090, de 2021, para estudantes com débitos vencidos em prazo inferior aos referidos 360 dias.

Análise.
Da admissibilidade.
Consoante dispõem o §5o do art. 62 da Constituição Federal e o art. 8o da Resolução do Congresso

Nacional no 1, de 2002, o Plenário de cada uma das Casas deverá examinar, preliminarmente ao mérito da
medida provisória, o atendimento ou não dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência bem
como sua adequação financeira e orçamentária.

Em relação à admissibilidade, importa consignar que a matéria contida na medida provisória não
está entre aquelas cuja veiculação por medida provisória seja vedada pelo §1o do art. 62 da Constituição.

Devemos lembrar que a urgência e a relevância são requisitos de avaliação discricionária, de apreciação
estritamente política, permeada pelos critérios de oportunidade e conveniência.

A exposição de motivos enfatiza a urgência e relevância da medida provisória ”tendo em vista
a sustentabilidade do Fies e a necessidade de retomada econômica dos estudantes contemplados pelo
financiamento e que estavam inadimplentes com o Programa, resta imprescindível a alteração dos termos
constantes da Lei no 10.260, de 2001, e da Lei no 12.087, de 2009”.

Fica clara a necessidade de continuidade do Fies como instrumento de política pública educacional e
a importância de se permitir que milhares de estudantes inadimplentes possam obter a sua recuperação
econômica.

Da adequação orçamentária e financeira.
A Resolução do Congresso Nacional no 1, de 2002, estabelece, em seu art. 5o, §1o, que ”o exame

de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento das
normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da
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União”.
De acordo com o parecer apresentado na Câmara dos Deputados, ”a Medida Provisória no 1.090/2021

está em conformidade com as normas orçamentárias e financeiras vigentes – a Lei Complementar no

101/2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União –,
em especial, quanto ao art. 125, inciso I, alínea “c”, da Lei no 14.194, de 20 de agosto de 2021 (LDO
2022), acerca da comprovação dos efeitos financeiros líquidos positivos das proposições decorrentes de
instrumentos de transação resolutiva de litígio, a fim de não prejudicar o alcance da meta de resultado
fiscal.”

Diante disso, entendemos que a Medida Provisória no 1.090, de 2021, está adequada do ponto de
vista financeiro e orçamentário.

Da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.
Quanto à constitucionalidade, frisamos que a União é competente para legislar sobre política de

crédito e educação, conforme o art. 22, VII, e o art. 24, IX, da Constituição Federal (CF). Ao mesmo tempo,
o art. 48 da Lei Maior incumbe ao Congresso Nacional, mediante sanção do Presidente da República,
dispor sobre todas as matérias de competência da União.

Além disso, a matéria não consta do rol de vedações de edição de medida provisória previsto no §1o

do art. 62 da Constituição Federal, nem da lista de competências exclusivas do Congresso Nacional ou de
qualquer de suas Casas, expressa nos arts. 49, 51 e 52 da Constituição Federal.

Quanto à juridicidade, há, nas medidas adotadas, inovação do ordenamento jurídico vigente, bem
como observação do atributo de generalidade. Em princípio, a espécie normativa utilizada é adequada, pois
não disciplina matéria reservada à lei complementar, ao tempo em que também altera três leis ordinárias
vigentes, que podem ser modificadas pela normatização veiculada em medida provisória, dada sua força
de lei. Também há compatibilidade e alinhamento da norma com o ordenamento legal vigente e com os
princípios gerais do Direito.

Ademais, a medida provisória trata de assuntos vinculados por afinidade ou pertinência, cumprindo
assim os enunciados no art. 7o, incisos I e II, da Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998.
Dessa forma, consideramos que foram respeitadas as regras relacionadas à técnica legislativa.

Porém, constata-se um suposto conflito entre dois dispositivos que tratam do desconto de 99%
(noventa e nove por cento) a ser concedido aos estudantes cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido
beneficiários do Auxílio Emergencial 2021. No §3o do art. 5o do PLV no 12, de 2022, encontramos a
expressão ”redução máxima” enquanto o inciso VI, do §4o, do art. 5o-A, da Lei no 10.260, de 12 de julho
de 2001, conforme modificações introduzidas pelo art. 7o do PLV no 12, de 2022, aparentemente é taxativo
quanto ao percentual de 99% (noventa e nove por cento) a ser concedido.

Tal conflito, todavia, deve ser eliminado por uma adequação redacional, substituindo-se a expressão
”com desconto de 99% (noventa e nove por cento)” por ”com desconto de até 99% (noventa e nove por
cento)” no segundo dispositivo acima mencionado.

Entendemos que o texto exige essa adequação redacional incluindo-se o termo ”até”. Esta modificação
deixa mais clara a intenção do legislador de permitir descontos de até determinado percentual, mas
permitindo uma melhor administração das disponibilidades do Fies, sem engessar o programa.

Do Mérito.
Quanto ao mérito, devemos observar que se trata de renegociação das dívidas de estudantes

inadimplentes em condições aparentemente bastante vantajosas aos devedores. Há a previsão de alcance
de mais de 90% de abatimento da dívida no caso dos que recebem ou receberam algum auxílio do Governo,
como o Auxílio Emergencial. A estimativa do Governo Federal é que um terço dos inadimplentes encontram-
se nessa situação. Entendemos ser conveniente e oportuna essa mudança. A altíssima inadimplência
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apresentada na exposição de motivos constitui um problema de difícil equacionamento, especialmente,
devido aos efeitos nefastos provocados pela pandemia da covid-19, seus efeitos sobre a renda do cidadão e,
especialmente, sobre os beneficiários do Fies.

Para aqueles que estão com pagamentos atrasados há mais de um ano, caso em que a possibilidade
de recuperação é considerada menor, era previsto o desconto de 92% (noventa e dois por cento) da dívida
consolidada para os estudantes que estão no CadÚnico ou foram beneficiários do auxílio emergencial.
Acertadamente, o PLV ampliou esse desconto para 99% (noventa e nove por cento). Para os demais
estudantes é oferecido o desconto de 77% (setenta e sete por cento). Em ambas as opções, os descontos
valem para pagamento à vista ou parcelamento em 15 meses, com reajuste pela Selic.

O impacto da Selic sobre um parcelamento de 15 meses é pouco significativo. A MPV trata do
abatimento dos juros e multas passadas, acumuladas no saldo devedor do contrato.

A medida provisória é bastante objetiva e explícita na definição de condições gerais oferecidas na
renegociação. Há três anexos à medida provisória que definem:

(i) desconto máximo para pagamento à vista do contrato, conforme o tempo de inadimplência, em
quatro faixas temporais;

(ii) desconto máximo sobre os encargos no parcelamento do saldo devedor, conforme quatro faixas
de risco do contrato; e

(iii) prazo para parcelamento do saldo devedor, em quatro faixas de risco.
Em todas as tabelas, as alíquotas são diferenciadas para estudantes no CadÚnico ou beneficiados do

auxílio emergencial.
Entendemos que este projeto é essencial para permitir que milhões de estudantes que se encontram

inadimplentes possam retomar suas atividades de forma digna. O investimento em educação que estamos
fazendo é fundamental para ajudar o país a obter uma população com maior nível de instrução, mais
preparada para os inúmeros desafios do século XXI. A pandemia provocada pelo novo coronavírus sepultou
muitos sonhos e deixou como sequela um rastro de destruição em muitos setores. A área de educação
foi uma das mais afetadas, com inúmeros estudantes passando muito tempo sem estudar, crianças que
deixaram de ser alfabetizadas, estudantes universitários privados de suas aulas, preocupados com um
futuro incerto.

Devemos observar, em favor do Fies, a despeito da alta inadimplência, que a expansão do ensino
universitário público e gratuito, para que esses estudantes tivessem acesso ao ensino superior gratuito, a
despeito dos méritos do ensino público, seria mais custoso ao Erário.

Aprovar este projeto é investir no Brasil e nas futuras gerações que ajudarão a construir um país
dinâmico, mais equitativo e com mais oportunidades. Estamos buscando atender aos nossos valores mais
caros enquanto sociedade – impressos em nossa Carta Maior.

Destacamos, conforme apresentado no relatório da Câmara, que ”o total potencial de beneficiados
pela MPV chega a mais de 1 milhão de estudantes financiados, com impacto de mais de R$ 38,6 bilhões
de dívidas em atraso”. Tal informação destaca sobremaneira a relevância das medidas propostas, pois
trata-se de medidas que proporcionaram benefícios com impactos positivos às futuras gerações, visto que
possibilitam a retomada da atividade econômica dos atuais estudantes de nível superior que irão compor o
importantíssimo grupo dos trabalhadores mais bem qualificados no futuro.

Quanto às emendas apresentadas no Plenário do Senado Federal, entendemos que elas propõem
aumentar sobremaneira os benefícios das repactuações dos débitos junto ao Fies, que já são bastante
vantajosos, de tal forma que certamente levariam a uma situação de insolvência do fundo, devendo,
portanto, serem rejeitadas.

Quanto às Emendas nos 85 e 94, como mencionado anteriormente, as alterações na Lei no 13.988, de
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2020, já são tratadas pelo art. 10 da Medida Provisória no 12, de 2022, de forma que também entendemos
que elas devem ser rejeitadas. Saliente-se, ainda, que, nos termos do art. 2o da Lei no 9.469, de 10 de
julho de 1997, a Procuradoria-Geral do Banco Central já pode autorizar a realização de acordos para
prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que envolver valores inferiores aos fixados em
regulamento, um dos objetivos dessas emendas.

Voto.
Diante do exposto, nosso voto é:
i) pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória

no 1.090, de 2021;
ii) pela adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória no 1.090, de 2021, e do Projeto

de Lei de Conversão no 12, de 2022;
iii) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei de Conversão no

12, de 2022; e
iv) no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, com a rejeição de

todas as emendas apresentadas no Plenário do Senado Federal, com as seguintes adequações redacionais:
a) substitua-se a expressão ”com desconto de 99% (noventa e nove por cento)” por ”com desconto

de até 99% (noventa e nove por cento)”, no inciso VI do §4o do art. 5o-A da Lei no 10.260, de 12 de julho
de 2001, conforme modificações introduzidas pelo art. 7o do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022;

b) dê-se aos art. 10-A, caput do art. 13, e art. 14 da Lei no 13.988, de 14 de abril de 2020, nos
termos do art. 10 do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, as seguintes redações:

Art. 10-A. A transação na cobrança de créditos tributários em contencioso administrativo fiscal
poderá ser proposta pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de forma individual
ou por adesão, ou por iniciativa do devedor, observada a Lei Complementar no 73, de 10 de
fevereiro de 1993.

Esse é o acréscimo, apenas a remissão à legislação complementar.
Da mesma forma, no art. 13:

Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos créditos inscritos
em dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em
contencioso administrativo fiscal, assinar o termo de transação realizado de forma individual,
diretamente ou por autoridade delegada [e aí vem o acréscimo], observada a Lei Complementar
no 73, de 10 de fevereiro de 1993.

E, finalmente, o art. 14: Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observado
o disposto na Lei Complementar 73, de 1993, e o art. 131 da Constituição Federal, quanto aos créditos
inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em
contencioso administrativo fiscal, disciplinar, por ato próprio:

I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste capítulo, inclusive quanto à
rescisão da transação, em conformidade com a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à apresentação de
garantia e à manutenção das garantias já existentes;
III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão, autorizado o não
conhecimento de eventuais propostas de transação individual;
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IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que deverão ser
apresentados.
Parágrafo Único. Caberá ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinar, por ato próprio,
os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação
da transação individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso dos meios ordinários e
convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos
que incluam ainda a sua temporalidade, a capacidade contributiva do devedor e os custos da
cobrança.

Esse é o nosso voto, Sr. Presidente. (Íntegra do Parecer no 171/2022-PLEN-SF - Vide Item
2.2.1 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
O parecer é favorável ao projeto de lei de conversão e pela rejeição de todas as emendas de Plenário com
adequação redacional do Relator.

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua discussão.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Izalci Lucas.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF. Para discutir.) –

Presidente, perguntaria ao Relator se poderíamos colocar... Porque eu sou contador e sei que qualquer
vírgula, qualquer vírgula e ponto fazem uma diferença muito grande. Perguntaria, Relator, no art. 2o,
inciso I, se poderia colocar ”na cobrança de crédito que seja competência da Procuradoria-Geral da União
ou em cobrança” e não só ”em contencioso”, você poderia colocar ”cobrança e contencioso” para não
deixar dúvida. Incluir ”cobrança e contencioso”?

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE. Como Relator.) – A redação que estamos apresentando, porque é, de fato, emenda redacional, é
para justamente ficar claro que a Secretaria da Receita Federal pode, sim, fazer transação em cima do
contencioso administrativo. Ela não poderá fazer se ainda não tem um contencioso formalizado...

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Pois é, Presidente.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PE)
– ... porque senão nós estaríamos mudando o espírito da lei complementar. Por isso que nós introduzimos
a remissão à lei complementar que trata da transação.

Houve, como todos aqui sabem, uma disputa entre a Secretaria da Receita e a Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, e as emendas de redação vieram para aclarar. A Receita pode fazer a transação
em cima do contencioso? Sim, pode, mas, em relação à recuperabilidade da dívida, isso é competência
exclusiva da AGU, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF. Para discutir.) –
Então, deixe-me só registrar, Presidente, porque isso aqui para os brasileiros que estão nos ouvindo é muito
importante: primeiro, lógico que a gente sabe a diferença entre a Receita Federal e a Procuradoria. V.
Exa. sabe que, quando você entra no contencioso, já vem 10% de multa, já vem a questão de honorários,
multas, juros, etc. Então, quando você tem a transação na Receita Federal, você tem, primeiro, redução
de custo para o cidadão, porque não sofrerá os encargos, porque eles ficam com 10%, como eu digo, nem
aumento de juros de mora, e para a União, que não incorrerá em custo de manutenção e desenvolvimento
de sistema de inscrição, liberará vários servidores públicos que possam realizar o trabalho de inscrição
apenas para ver seu débito transacionado.

Burocracia. Para o cidadão, porque não precisará abrir processo pedindo inscrição apenas para
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transacionar; para a União, porque não realizará dispendioso trabalho na preparação de inscrição para
possibilitar a transação.

Redução de tempo. Para o cidadão, poderá transacionar imediatamente sem a necessidade de
aguardar o trâmite da inscrição; para a União, não precisará aguardar a inscrição para receber a primeira
parcela.

(Soa a campainha.)

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Então, são...
No caso de litígio mesmo. Para o cidadão, deixará de ser necessário recorrer a mandado de segurança

para conseguir transacionar débito de cobrança da Receita.
Então, só para registrar, Relator e Presidente, lógico que nós sabemos a questão da sucumbência. Eu

participei de diversas reuniões sobre a mudança, questão tributária, com Refis, e o que a gente percebe é que
existe uma resistência por parte dos procuradores, porque, de fato, os procuradores recebem sucumbência.
Então, quanto mais processo, quanto mais ações, quanto mais litígio, mais eles recebem. Então, eu vejo,
sinceramente, que a gente precisava simplificar. O Brasil precisa de simplificação. O cidadão não pode...

Vou dar um exemplo desta semana. Um pequeno empresário...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Olha só, Senador
Plínio. Ele paga 4% de imposto. Teve um determinado mês que a Receita autuou a receita total. Em vez
de ser 4%, botou 350 mil de imposto. Ele ficou sem certidão durante três meses, e só conseguiu resolver
porque eu tive que interceder, por causa da greve e essas coisas todas.

Então, quer dizer, o cidadão, o empresário, o pequeno empresário sofre demais com essa questão
da briga com a Receita ou com a Procuradoria. Nesse caso específico, eu entendo, não tenho nenhuma
dúvida de que, para o cidadão, para a União, colocar essa transação antes dessa questão...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Mas está.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – ... eu acho que é
fundamental.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Mas está.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Aí, o 10, por
exemplo...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – O 10 está... Eu queria...

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – No item 10 faltou
só o ”e”.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Não, aqui, no 10-A. Eu queria chamar a atenção...

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – No 10-A, a
transação na cobrança de créditos tributários e...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Não, ”em”, ”em”.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Não, mas tem que
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ter ”em”...
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE) – Não.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – ... porque ”e” dá

a entender que é só contencioso.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE) – Não, não, não. A redação está muito clara, Senador Izalci.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Então, por favor.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE) – Art. 10-A: ”A transação na cobrança de créditos tributários em contencioso administrativo fiscal
[...]”.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Sim, só em
contencioso.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Mas é porque só pode haver transação em contencioso. Essa é uma discussão que já está, inclusive,
normatizada por legislação complementar.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Mas eu quero
evitar, Presidente, é o contencioso. Se a Receita pode...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Você não pode transacionar se não tiver um contencioso. Essa redação que saiu da Câmara...

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Não, não pode
porque não tem a redação. Se mudar a redação, pode.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Não. Espera aí! Calma!

Antes disso, só podia haver a transação em cima de dívida inscrita, dívida ativa inscrita.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Sim, o.k.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PE)

– Com as alterações feitas pela Câmara dos Deputados, se permitiu a transação em cima do contencioso
administrativo a ser feito pela Secretaria da Receita Federal. Nós estamos respeitando essa decisão da
Câmara. Nós só estamos é aclarando, do ponto de vista redacional, para que não exista a possibilidade de
se exorbitar a competência da Receita e da AGU.

Existem discussões, nas quais passei o dia hoje envolvido, para evitar eventuais questionamentos de
inconstitucionalidade, de vício formal, porque a emenda saiu da Câmara fazendo atribuições à Receita
Federal, quando a prerrogativa é exclusiva do Poder Executivo. Tudo isso nós estamos procurando –
digamos assim – equilibrar para poder fazer valer a vontade do legislador da nossa Câmara dos Deputados,
que o Senado está aqui resguardando e que vem ao encontro da manifestação de V. Exa. para que possa
existir a possibilidade de transação antes de a dívida ser inscrita como dívida ativa, e isso pode ser feito é
no contencioso.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Presidente, eu
entendo perfeitamente, nós avançamos um pouco, mas o que eu quero deixar claro é que o cidadão deveria
poder negociar com a Receita antes de ir para o contencioso, porque, quando vai para o contencioso,
já tem multa, já tem mais 10%, o que gera mais custos. Na hora em que a Receita autua, ele poderia
negociar independentemente disso. Agora, ter que esperar o contencioso para poder negociar... Não tem
sentido isso, Fernando!

Avançamos, porque era pior ainda, mas o que eu digo é o seguinte: o óbvio, o lógico, é que, na
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medida em que eu sou autuado, eu possa ir lá na Receita e mostrar: ”Olha, eu estou correto, eu estou
certo”. Mas não, agora vai para o contencioso, que vai ocasionar uma multa já de 10%, depois tem que
contratar advogado, entrar com mandado de segurança, e isso poderia ser evitado numa conversa, numa
negociação com a própria Receita. É isso que estou dizendo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PE)
– Entendo o ponto de vista de V. Exa., mas reitero aqui: é uma questão definida já em lei complementar,
não existe possibilidade de transação sem a dívida estar inscrita. Nós estamos agora inovando, tendo
em vista a decisão da Câmara, ao permitir a transação em cima de contencioso administrativo. Aí o
contencioso tem que estar formado, não tem como fazer transação antes. Lamento.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – O.k., então eu
vou só... Bem, V. Exa. não é mais o Líder do Governo, mas eu pediria a quem representa o Governo que
levasse em consideração as minhas ponderações, porque não tem sentido da forma... Melhorou, não tenho
dúvida de que melhorou, mas não é o melhor, não é o correto. O correto é eu chegar na Receita e negociar
a minha dívida antes de ir para o contencioso, que só onera mais: eu tenho que contratar advogado – neste
Brasil o contador trabalha muito, mas quem ganha dinheiro são os advogados.

Entendo e reconheço que melhorou. Não é o ideal, mas pediria aqui – não sei quem é o Líder do
Governo – para que visse isso com muito carinho, em nome do cidadão brasileiro que paga imposto e que
muitas vezes tem que brigar por uma coisa que é correta, mas tem que esperar o contencioso e contratar
um advogado para resolver.

Eram essas as minhas considerações.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE) – Obrigado.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) – Mas o 10-A para

mim já melhorou bastante.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Presidente!

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

A matéria está em discussão.
Com a palavra o Líder Paulo Rocha.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para discutir.)

– Sr. Presidente, primeiro uma reclamação.
Sr. Relator, sei que não depende... (Pausa.)
Relator...
Uma reclamação, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Sim, Senador Paulo Rocha. V. Exa. tem a palavra.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Esses

métodos de discutir uma matéria muito importante, como o caso do Fies, tanto é importante que suscita
um debate, porque o produto dessa medida provisória, pelo que eu sei, já é produto de projetos de vários
Senadores aqui, na busca de resolver os problemas de débito e do parcelamento do Fies. Então, é do
interesse de todos.

A reclamação – sei que não dependeu só de V. Exa., porque V. Exa. é cioso no seu trabalho,
principalmente na questão da relatoria – é que fica difícil a gente discutir um projeto na medida em que o
relatório é publicado, em cima da hora, ou até, se não me falham as informações, foi publicado quando V.
Exa. começou a leitura do relatório em Plenário. Aí fica muito difícil para a gente acompanhar, etc. E
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que suscitava dúvidas como essas ou suscita dúvidas. Para nós suscitou o que V. Exa. está chamando de
reparação na redação, etc., inicialmente suscitou a ideia de que não era uma emenda de redação, depois
foi ficando mais claro. Então, é uma reclamação para a gente ter tempo pelo menos de fazer o debate
mais à altura do seu relatório.

Depois, Presidente, nós temos um destaque...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – ... a partir
de uma emenda da Senadora Zenaide Maia. Eu gostaria, Sr. Presidente, que V. Exa. abrisse um debate
com o Relator. Quem sabe não se aproveita alguma coisa de lá, porque ela vai exatamente ao encontro da
questão do parcelamento. Mas essa discussão dos juros, dos encargos provocados pela dívida, um governo
que tem um programa social desse não pode cobrar encargos sobre o problema da dívida, senão... E a
questão também do número de parcelas, etc. Por isso eu gostaria que o Senador Bezerra, Relator, pudesse
ouvir a nossa Zenaide. Quem sabe a gente não pode aproveitar pelo menos parte dessa emenda?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senador Paulo Rocha.

Para discutir, Senador Jean Paul Prates.
O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Para

discutir. Por videoconferência.) – Na verdade, Presidente, era para chamar, como estou no remoto,
também a atenção do processo justamente de termos tido conhecimento do relatório após o início da
leitura. Não que nesse caso tenha uma gravidade excessiva, mas apenas porque isso sempre acaba abrindo
precedente para depois, numa situação de real emergência, e essa não é, porque essa medida perece no dia
1o de junho, portanto, há tempo hábil para se votar amanhã, mas abrir precedente para depois alegar:
”Olha, tal dia foi feito assim, ninguém reclamou”. Então, estamos aqui consignando a reclamação, apesar
de não haver urgência, pelo fato de o projeto estar sendo votado, ir à votação sem que o relatório tivesse
sido apresentado previamente.

Agora, outra coisa para que eu quero chamar atenção aqui, e V. Exa., como estudioso do Direito,
como eu também, vai se lembrar do grande pai do Direito Financeiro brasileiro, Aliomar Baleeiro, que, lá
para trás, em 1926, conseguiu abolir as chamadas caudas orçamentárias, os rabilongos, como se referiam
os Parlamentares de então, que eram justamente emendas que não tinham nada a ver com o orçamento e
que eram usadas para aumentar o orçamento... E daí nasceu o princípio justamente da pureza da lei, ou
seja, a lei precisa dizer o que trata e tem que tratar daquilo que diz que trata.

E aí vamos voltar ao debate, e sempre faremos esse alerta aqui, dos chamados jabutis. Aqui temos
três jabutis inseridos. Uma discussão que até o próprio Senador Izalci acabou vindo a esclarecer e tentar
buscar aí debater um pouco, mas veja que acaba ficando uma questiúncula minúscula perto da grande
bandeira, que é a questão do Fies.

Então, o projeto vem não disfarçado, mas vem nominado como um projeto sobre Fies...

(Soa a campainha.)

O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Por
videoconferência.) – ... e eis que, lá no meio, estão lá questões relativas a cobranças de créditos da Fazenda
em geral. Benefício ou não não importa, o tema é outro.

Mesma coisa com relação ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior. Ora, o tema é
educação, tudo bem, mas o tema é Fies. Não é aquela permissão externa de abrir agora a possibilidade de
fazermos de uma exceção a regra, que é aquela avaliação das entidades que entram para o programa ser
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feita à distância, ou seja, em caráter remoto. Coisa que não era a regra anteriormente à pandemia.
E o jabuti três é justamente referente às santas casas. Não importa, são positivos, etc. e tal, mas

não estão na ementa e não estão no assunto principal da lei.
É apenas mais uma vez para chamar atenção disso porque isso provoca esse tipo de discussão

insuficiente, às vezes, sobre alguns pontos que não estão correlacionados diretamente com o objetivo
principal da lei. São enxertos improvisados e eventualmente podem estar sujeitos ao oportunismo legislativo,
como já aconteceu antes e foi denunciado amplamente por todos.

Então, era essa a observação que eu queria fazer.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Jean Paul Prates.
Para discutir, Líder Nelsinho Trad.
O SR. NELSINHO TRAD (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MS. Para discutir.) –

Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar aqui primeiro o registro dos parabéns ao Relator, Senador Fernando
Bezerra, e dizer que a nossa emenda que trouxe para dentro do escopo do projeto as dívidas judicializadas
foi realmente um ganho muito importante, Senador Fernando, porque qual é a leitura dessa questão?

Todo e qualquer incentivo para você estimular a educação, a formação, o conhecimento é muito
bem-vindo. Então, V. Exa. teve essa sensibilidade. A Câmara também colocou a sugestão que a gente
deu porque o projeto original eram só as dívidas administrativas. Quem buscou o seu direito no campo
jurídico ficou para fora, o que não é correto.

Então, nós tínhamos que englobar esse contexto para o projeto ficar realmente coroado de êxito. E
eu quero aqui aproveitar e encaminhar favoravelmente ao relatório de V. Exa. na qualidade de Líder do
PSD. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Concedo a palavra ao Senador Wellington Fagundes para discussão. (Pausa.)

Senador Wellington Fagundes, está conectado?
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Por videoconferência.)

– Sr. Presidente, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra V. Exa.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Por videoconferência.)

– Na verdade, Sr. Presidente, eu entrei na sessão agora e a minha discussão é sobre a Emenda 84. Já a
estamos discutindo, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Não. Esse é o destaque que vai ser apreciado oportunamente, após a aprovação do texto-base, Senador
Wellington.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Por videoconferência.)
– O.k., Sr. Presidente. Eu aguardo, então.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Perfeitamente. Agradeço a V. Exa.

Para discutir, concedo a palavra à Senadora Zenaide Maia.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para

discutir. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, como foi falado, o que me chama a atenção, queria dizer
aos colegas, é que a gente vê que todo ano tem Refis (Programa de Recuperação Fiscal) para anistiar
empresários que não pagaram os seus impostos.
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Qual é o incômodo de anistiar esses jovens que não estão conseguindo pagar as suas dívidas com a
universidade? Isso é insignificante diante de projetos de lei, de medidas provisórias que a gente vê com
anistias fiscais. Não estou aqui sendo contra, mas estou só dizendo que a gente está falando de jovens que
não estão conseguindo. Deveriam anistiar esse pessoal.

Eu sei que tem um destaque aí que passa uma redução de 12%. Para quem não pode pagar, gente,
reduzir 12%! Creio que 30% já seria uma ideia, mas o correto era que o Governo anistiasse esses jovens.
Com certeza, todo ano aparece esse Refis, anistias fiscais para empresários, para todos. É feito aqui. A
grande maioria com 95%, retirados os juros e multas dessas anistias fiscais. Por que não anistiar esses
jovens? Eles não estão pagando não é porque não querem pagar, é porque não estão podendo pagar. A
maioria está desempregada. É uma situação muito difícil. Eu não acredito que o Governo vá falir porque
vai anistiar dívidas de jovens que não estão conseguindo pagar suas dívidas com as universidades. Essa é a
minha opinião.

Eu vi o Senador Jean Paul falando sobre os jabutis que tinha.

(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Por
videoconferência.) – O que a gente vê é que a medida provisória inicial, vinda do Governo, tinha uma
coisa, mas na Câmara já acrescentaram mais outros itens.

Agora, eu acho que se poderia fazer anistia fiscal para esses jovens, com certeza, sem se dizer que
vai onerar os cofres públicos, deixar de arrecadar, porque o que mais a gente vê aqui são renúncias fiscais
feitas para grandes empresas, para todos aí.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senadora Zenaide Maia.
Esgotada a lista de oradores, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
Desculpe-me.
Senador Fernando Bezerra, Relator.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE. Como Relator.) – Só para poder também oferecer o meu parecer à Emenda no 95, que acabou de ser
apresentada pelo nobre companheiro, Senador Confúcio Moura. Ela objetiva a inclusão do novo art. 13-A
ao PLV, autorizando o agente financeiro a conceder desconto por pontualidade aos contratos adimplentes,
a partir de parâmetros a serem definidos pelo CG-Fies.

Nosso parecer é pela rejeição.
Quero lembrar que essa discussão não ocorre só no âmbito do Fies, ocorreu também no âmbito dos

financiamentos do FNE, do FNO, do FCO. A gente, aqui, aprovou uma série de rebates de renegociação
de dívidas, mas nunca avançamos para que a gente pudesse oferecer rebates para as parcelas adimplentes.

Então, eu queria chamar a atenção da Casa, porque não é correto oferecer descontos para os
mutuários adimplentes, como também quero lembrar, Sr. Presidente, porque nós vamos enfrentar um
destaque da Senadora Zenaide Maia, que, basicamente, é tentar a anistia... Nós aumentamos, lá na
Câmara, para um rebate de até 99%. Nós estamos falando de 1%.

Então, se nós formos anistiar, qual é o sentido do empréstimo? Nós estamos, sobretudo, priorizando
os mutuários do Fies que estão no Cadastro Único, que receberam auxílio emergencial em 2021. São os
mais pobres, são os que devem ser ajudados e apoiados, mas não me parece que o caminho seja a anistia
ampla, geral e irrestrita. Acho que temos que ter cuidado para saber que isso se trata de um fundo público
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e que é preciso dar sustentabilidade a esse fundo público mesmo que a gente avance para um rebate tão
expressivo quanto 99%, mas não uma anistia total.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Foram apresentados os Requerimentos;
– no 370, do Senador Paulo Rocha, Líder do PT, de destaque da Emenda no 90; e (Vide Item

2.2.1 do Sumário)
– no 373, do Senador Carlos Portinho, Líder do PL, de destaque da Emenda no 84. (Vide Item

2.2.1 do Sumário)
Eu consulto o Senador Paulo Rocha, Líder do Partido dos Trabalhadores, se mantém ou se retira o

seu destaque.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela

Liderança.) – Presidente, nós vamos manter o destaque.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Mantido o destaque do Partido dos Trabalhadores.
Eu consulto o Líder Carlos Portinho se mantém... a Liderança do PL, Líder Wellington Fagundes,

se mantém ou se retira o destaque da Emenda no 84.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Pela Liderança.

Por videoconferência.) – Vamos manter, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Ficam mantidos os dois destaques.
As matérias serão apreciadas oportunamente, após a apreciação do texto-base.
A Presidência submeterá o texto-base diretamente à votação simbólica e os destaques, à votação

nominal.
Em votação conjunta os pressupostos de relevância e urgência, adequação financeira e orçamentária e

pertinência temática da matéria e o mérito do projeto de lei de conversão, que tem preferência regimental,
e das emendas, nos termos do parecer, que é favorável ao projeto de lei de conversão e pela rejeição de
todas as emendas de Plenário, com adequações redacionais do Relator, ressalvados os destaques.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – O PT vota

”sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Aprovado o projeto de lei de conversão com adequações redacionais, ficam prejudicadas a medida provisória
e as demais emendas apresentadas, ressalvados os destaques.

Votação da Emenda no 90, destacada pelo Senador Paulo Rocha, Líder do Partido dos Trabalhadores.

Concedo a palavra ao eminente autor do requerimento para sustentar o seu destaque.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela

Liderança.) – Senadora Zenaide Maia.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Perfeitamente.
Com a palavra a Senadora Zenaide Maia para sustentar o destaque da Emenda no 90. (Pausa.)
Com a palavra, Senadora Zenaide.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para

encaminhar. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, a emenda é minha, mas quem a destacou foi o
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Senador Paulo Rocha.
Eu sou da opinião, daquela opinião. A gente faz aqui renúncias fiscais imensas para grandes

empresários. Eu citaria aqui, porque não foi nem nesta gestão deste Presidente, a Emenda no 795, de
dezembro de 2017, que fez renúncias fiscais por 25 anos para as petroleiras estrangeiras que viessem
explorar o nosso petróleo – 25 anos! –, a famosa MP de 1 trilhão. E, assim, a gente vai vendo renúncias
fiscais.

Não estou aqui nem criticando isso aí. Nós tínhamos renúncias fiscais, gente, para importação de
agrotóxicos. Renúncias fiscais! Então, esses jovens... E eu não estou falando aqui nem de renúncia fiscal
de quem está adimplente, que é também um destaque do nosso colega Senador, mas acho que a gente
pode, sim, tirar de 12%, passar para 30%, do jeito que estava previsto na emenda e que o Senador Paulo
Rocha destacou.

Eu quero orientar que votemos a favor do destaque, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Concedo a palavra ao eminente Relator, Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE. Como Relator.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu não sou mais o Líder do Governo, não
estou aqui fazendo a defesa do Governo em relação a essa matéria. Eu apenas queria pedir a compreensão
dos meus colegas acerca das informações que recebo.

Eu acho que nós avançamos muito em relação ao texto da medida provisória com o projeto de lei
de conversão. Nós avançamos para um desconto, sobretudo, para os mutuários que receberam o auxílio
emergencial, que estão no CadÚnico, que são mais de 300 mil mutuários. Nós estamos ampliando o
desconto para 99%.

Então, o de que se trata nesse destaque é permitir descontos totais, de 100%, ou ampliar descontos
em relação àquelas dívidas que estão vencidas entre 90 e 360 dias, ampliando de 12% para 30%.

Então, o meu encaminhamento, como Relator dessa matéria, seria pedir a compreensão para que a
gente pudesse manter o texto da Câmara. Nós vamos correr aqui um risco, Sr. Presidente, para o qual
eu sou obrigado a chamar a atenção: acabei de receber uma ligação do Deputado Arthur Lira, falando
de muitas medidas provisórias que estão pendentes de apreciação na Câmara dos Deputados, e ele não
garante que essa medida provisória, alterada pelo Congresso, vá ser mantida lá na Câmara. Estou falando
porque essa é a realidade fática, a realidade política que a gente tem que ter.

Então, o apelo que quero trazer à minha companheira Zenaide e ao meu companheiro Paulo Rocha
é para que a gente pudesse fazer uma avaliação do que é possível, do que é possível.

Eu me lembro, Senador Paulo, de que a gente nunca aprovou aqui a anistia total para agricultores
da agricultura familiar. Nunca passou aqui, nunca passou! Para a agricultura familiar, a gente votou
vários rebates aqui, de 90%, de 95%, mas o Congresso Nacional nunca deu anistia de 100%.

Então, eu faço um apelo para que a gente possa saber, digamos assim, que o ótimo, às vezes, é
inimigo do bom. Então, faço um apelo para que a gente possa trabalhar fazendo uma leitura dos limites
que essa matéria aqui comporta.

Respeito muito o companheiro Paulo Rocha, a Senadora Zenaide Maia, mas encaminho, como
Relator da matéria, o voto contrário ao destaque.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Sr.
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Pede a palavra, pela ordem, o Líder do PT, o Senador Paulo Rocha.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela
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Liderança.) – Senador Fernando Bezerra, é claro que o estudante desempregado, com o CadÚnico
empobrecido, não tem a mesma capacidade de pagamento que tem um pequeno produtor. Então, não dá
para fazer a comparação da anistia total.

No entanto, Sr. Presidente, combinando aqui com aqueles que questionaram, como o Senador Izalci,
nós vamos fazer um projeto de lei para tratar especialmente dessas matérias que a gente acha que não
estão arredondadas. Para não haver prejuízo nos avanços que a medida provisória já acumulou, já colocou,
nós vamos retirar o nosso destaque e transformar isso em um projeto de lei. E eu já peço também o apoio
do Relator para aprovar o nosso projeto aqui para resolver esse problema.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) – O
Partido dos Trabalhadores retira, portanto, o destaque, conforme anunciado pelo Senador Paulo Rocha. E
fica acolhido, pela Presidência, que não haverá votação, então, em relação a este requerimento de destaque.

Em votação a Emenda no 84, destacada pelo Senador Carlos Portinho, Líder do PL.
Eu concedo a palavra ao autor do requerimento, o Líder Wellington Fagundes, para sustentar o seu

requerimento de destaque.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Para encaminhar.

Por videoconferência.) – Sr. Presidente, esse destaque visa beneficiar aqueles alunos que conseguiram
quitar, pagar as suas prestações em dia. Muitos desses alunos pegaram dinheiro emprestado de outras
pessoas ou até de instituições para manter suas prestações em dia. Então, nós temos que premiar também
a todos os estudantes que procuraram ser adimplentes, para que a gente até não os estimule apenas a
pensar: ”É melhor atrasar, porque, lá na frente, eu vou ter um desconto”. Então, quem pagou em dia,
arrumando recursos difíceis e vendendo, às vezes, até patrimônio, merece também ter um incentivo. A
nossa emenda visa exatamente a que esses que estão em dia e que quiserem quitar as suas prestações
vincendas também tenham direito a um desconto. Portanto, é justiça àqueles que tantos esforços fizeram
para manter as suas prestações em dia.

Por isso, eu faço aqui um apelo também ao Relator para que a gente tenha, sempre no Brasil, essa
linha de que quem quer cumprir o seu compromisso em dia e que fez isso, às vezes, até dispondo de
patrimônio possa também ter um incentivo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Concluiu? (Pausa.)

Obrigado, Senador Wellington Fagundes.
Concedo a palavra ao Relator, Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE. Como Relator.) – Sr. Presidente, eu queria, de igual forma, dirigir um veemente apelo ao Senador
Wellington Fagundes e ao Líder do PL, o Senador Carlos Portinho.

Acabamos de ter aqui um encaminhamento pela retirada do destaque da Senadora Zenaide Maia,
oferecido pela Liderança do PT nesta Casa, pelo Senador Paulo Rocha, e eu queria pedir essa compreensão
ao partido do Governo, ao PL, ao partido do Presidente, para que a gente pudesse deixar essa discussão
para uma outra oportunidade. Porque, na realidade, não se trata de querer dar um benefício apenas para
aqueles que estão adimplentes, essa é uma discussão que envolve todos os contratos de empréstimos.

O Fies é um fundo público que oferece empréstimo para aqueles que não têm renda para cursar
a universidade paga. Então, é um fundo de financiamento como outro qualquer. Repito: o Congresso
Nacional jamais aprovou rebate, desconto para parcelas adimplentes, em nenhum tipo de empréstimo,
em nenhum tipo de empréstimo, no FNO, no FNE e no FCO não existe cláusula de abatimento para
adimplemento.
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Então, eu pediria ao Senador Wellington Fagundes, dirijo-lhe este apelo para que a gente possa
evitar a apreciação desse destaque, mas com o compromisso de a gente discutir essa questão em um outro
instrumento legislativo, em uma outra oportunidade, para que a gente possa encontrar uma solução que
seja também acessível para outros financiamentos e não exclusivamente para esses.

Eu acho que a gente não caminhará bem ao abrir essa exceção, ao abrir essa precedência em relação
a um fundo público tão caro como é o Fies. Nós precisamos cuidar da sustentabilidade do Fies. E acho
que a manifestação no PLV...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – ... foi ao limite dessa sustentabilidade no sentido de a gente assegurar as condições de continuarmos
mantendo o Fies como principal instrumento de financiamento aos estudantes que precisam do apoio do
Governo para cursarem as universidades pagas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Wellington Fagundes, o Relator, Senador Fernando Bezerra, faz essa ponderação relativamente ao
precedente do outro destaque retirado pelo PT, que fará tramitar um projeto de lei autônomo em relação
a esse tema.

E consulto V. Exa. em relação à manutenção ou não desse destaque, pelos argumentos que expõe.
Então, eu vou voltar ao Senador Wellington Fagundes para a ponderação, até porque, de fato,

havendo alteração, isso importará no retorno à Câmara dos Deputados e no risco também a todo o
conteúdo da medida provisória.

Portanto, concedo a palavra ao Senador Wellington Fagundes.
Não há discussão nesta fase, mas vou conceder a palavra, pela ordem, ao Senador Izalci Lucas, em

instantes.
Senador Wellington Fagundes.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Pela ordem.

Por videoconferência.) – Sr. Presidente, Sr. Presidente, V. Exa. poderia conceder ao Senador Izalci antes
da minha fala?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Perfeitamente.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Por videoconferência.)
– Ele também é um profundo conhecedor da área de educação e eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Perfeito. Nós só não vamos inaugurar a discussão, Senador Girão, porque não há fase de discussão neste
instante. Ou o autor do destaque retira o destaque ou não retira e vamos para a votação.

Pede a palavra, pela ordem, o Senador Izalci Lucas. Pela ordem, quanto ao procedimento.
Com a palavra o Senador Izalci.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF. Pela ordem.) –

Presidente, é porque a essa questão do Fies o Governo precisa induzir.
Ora, se nós temos aqui falta de médicos, se temos falta de engenheiro, de professor, é evidente que o

Fies e o Prouni têm que ser direcionados para aqueles cursos em que há carência no mercado. O que não
dá é um jovem, sonhando em fazer um curso, um Fies, trabalha de manhã, de tarde e de noite e vai fazer
um curso de economia, e depois fica desempregado e vai para o Serasa no primeiro momento. Esse é o
primeiro ponto. Na discussão, precisamos colocar isto, essa indução.
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Agora, nós aprovamos, recentemente, o Cadastro Positivo. Este país precisa valorizar também quem
paga em dia. Então, o Cadastro Positivo caberia muito bem. Poder-se-ia, em determinado momento,
apresentar um projeto para valorizar os pagamentos em dia.

Era isso, Presidente.
Mas, realmente, não podemos comprometer a votação em função deste destaque.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Só não vamos reinaugurar a fase de discussão. Peço muito a compreensão dos Senadores.
Senador Eduardo Girão, pela ordem, questão de procedimento.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Pela

ordem.) – Pela ordem, sobre o procedimento.
Caso o Senador Wellington Fagundes mantenha o destaque, eu quero deixar muito claro que voto a

favor, porque eu acredito que é importante valorizar aquele que se esforçou para pagar em dia.
Então, é uma demanda justa da sociedade. E a gente sabe o quão é difícil conseguir durante esta

pandemia, durante todo este momento, se manterem as parcelas em dia.
Eu acho justo também que se conceda o desconto em 99%, claro, porque todo mundo foi afetado por

isso.
Agora, a partir do momento em que se vai conceder, é justo também... E é só autorizativa. A

emenda do Senador Wellington Fagundes é apenas autorizativa. Não está concedendo desconto, mas
autoriza quem está fornecendo o crédito a ter uma política de desconto nesse sentido.

Então, eu acho justo e sou favorável ao destaque, caso seja mantido.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra, pela ordem, Líder Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - AM. Pela ordem.) –

Sr. Presidente, agradecendo a V. Exa., eu pensei que V. Exa. ia pedir o encaminhamento dos partidos, e
o fez simbolicamente.

Então, eu queria, primeiro, cumprimentar o Relator pela matéria.
O MDB é absolutamente favorável.
Sr. Presidente, 48,8% dos alunos contratados pelo Fies estão inadimplentes. Isso dá mais de um

milhão de brasileiros – mais de um milhão de brasileiros!
Esta MP propõe um desconto que varia de 77% a 99%.
Acho que a anistia desestimula o sistema creditício.
No entanto, o Cadastro Positivo, na minha opinião, não é uma resposta apenas ao Fies. É uma

resposta a todo o sistema de crédito do país. Nós somos absolutamente a favor da renegociação com
desconto para os alunos.

Vinte e dois vírgula oito por cento dos brasileiros entre 18 e 24 anos estão desempregados! Os
números são desastrosos do ponto de vista econômico.

No entanto, o princípio do financiamento do Fies não pode ser levado à falência. É preciso estabelecer,
portanto, o desconto.

Aí eu indago ao Relator, Sr. Presidente, se não era possível estabelecer o conceito do Cadastro
Positivo para o crédito do Fies. Se o conceito do Cadastro Positivo for aceito, está resolvido o problema.

Creio que, talvez, uma regulamentação por parte do conselho gestor poderia resolver, porque a ideia
do Senador Wellington Fagundes é fazer com que esse benefício aos adimplentes seja feito pela instituição
financeira que financia o Fies.

Eu creio que, se pudéssemos estabelecer o conceito do Cadastro Positivo, nós estaríamos dando uma
resposta duplamente satisfatória. No entanto, quero aqui destacar e, mais uma vez, enfatizar a importância
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de aprovarmos essa medida provisória porque ela estabelece um desconto médio entre 77% e 99%.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Wellington Fagundes está conectado?
Parece que houve um problema na conexão... (Pausa.)
Ainda não.
Com a palavra, pela ordem, Senador Oriovisto Guimarães.
O SR. ORIOVISTO GUIMARÃES (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR.

Pela ordem. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, eu peço pela ordem porque acho que deveríamos
votar esse destaque, por uma razão muito simples, ele carece de qualquer lógica.

Meu Deus do céu, no dia que formos dar benefícios a quem cumpre suas obrigações, pela lógica,
deveremos eliminar qualquer punição àqueles que não cumprem.

Nós não podemos duplicar as coisas, benefícios a quem cumpre e punição a quem não cumpre. Ou
uma coisa ou outra. Pagar em dia é obrigação de qualquer um que faz qualquer contrato. Carece de lógica
esse benefício.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senador Oriovisto.

Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PE. Como Relator.) – Sr. Presidente, eu queria aproveitar a sugestão que em boa hora foi colocada pelo
Senador Eduardo Braga e pelo Senador Izalci. Eu acho que a gente poderia assumir um compromisso, as
Lideranças aqui desta Casa, de discutir essa matéria dentro das repercussões do Cadastro Positivo.

Nós precisamos de uma legislação comum, não na medida provisória, mas uma legislação que possa...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – Não, ele já existe, mas não tem impacto em relação à adimplência de contratos de financiamento.

Nós temos que abrir esse debate, essa discussão e, através de um instrumento legislativo, a gente
poder regular isso para que possa ser aplicado em todas as frentes. Porque não vai ser só para financiamento
de estudantes. Isso tem que se aplicar para todo o universo de financiamento, do sistema de crédito.

Então a minha proposta, e aí o apelo que faço ao Senador Wellington Fagundes, é que a iniciativa
dele é meritória, merece o nosso reconhecimento, mas que a gente pudesse, sob a coordenação do Presidente
da Casa e dos Líderes partidários, discutir isso num instrumento legislativo próprio...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PE) – ... para que a gente pudesse avançar com o tema, que é caro para tantos Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senador Carlos Portinho, pela Liderança do PL.

O SR. CARLOS PORTINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Pela Liderança. Por
videoconferência.) – Muito obrigado, Presidente Rodrigo Pacheco e meu querido Senador Fernando Bezerra.

O Senador Wellington Fagundes está com problema de conexão. Ele mandou uma mensagem e pediu
para que eu orientasse. Inclusive anuiu comigo, quero registrar.

Senador Fernando, vamos tratar isso, sim, num projeto autônomo, está certo? Até porque eu acho
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que não é só o caso do Fies. Acho que a gente pode tratar isso de maneira mais ampla. Do Senador
Wellington, na verdade, é isso que eu estou transmitindo, essa é a ideia dele.

Então, está retirado o destaque, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

O PL retira o destaque.
O Parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 172/2022-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.1 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão, em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
Meus cumprimentos ao Senador Fernando Bezerra Coelho pelo parecer apresentado e ora aprovado

pelo Plenário do Senado Federal.
Anuncio o Projeto de Lei de Conversão no 9, de 2022, que altera a Lei Complementar no 89, de

1997, que institui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal
(Funapol).

Proveniente da Medida Provisória no 1.080, de 2021.
Durante o prazo inicial não foram apresentadas emendas.
Perante a Mesa do Senado foi apresentada a Emenda no 1, já disponibilizada na tramitação da

matéria e que será encaminhada à publicação. (Vide Item 2.2.2 do Sumário)
Pareceres proferidos no Plenário da Câmara dos Deputados em substituição à Comissão Mista,

Relator: Deputado Aluisio Mendes, favoráveis à medida provisória na forma do projeto de lei de conversão
apresentado.

A matéria foi aprovada no dia 11 de maio na Câmara dos Deputados e seu prazo de vigência se
esgota no dia 25 de maio.

A matéria depende de parecer no Senado Federal.
Faço a designação do Senador Styvenson Valentim para proferir o parecer de Plenário.
Com a palavra, Senador Styvenson Valentim.
O SR. STYVENSON VALENTIM (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - RN.

Para proferir parecer. Por videoconferência.) – Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sras. Senadoras,
a todos que assistem a TV Senado, inicio o relatório.

Vem ao exame deste Plenário o Projeto de Lei de Conversão no 9, de 2022, oriundo da Medida
Provisória no 1.080, de 2021, que ”altera a Lei Complementar no 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui
o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal (Funapol), e dá
outras providências”.

O PLV possui dois artigos.
O art. 1o do PLV altera o art. 5o e acrescenta os arts. 5o-A, 5o-B e 5o-C à Lei Complementar

no 89, de 18 de fevereiro de 1997, que ”institui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das
Atividades-fim da Polícia Federal (Funapol), e dá outras providências”.

O novo art. 5o da lei complementar aumenta de 30% para 50% (Falha no áudio.) ... para custeio de
despesas específicas.

Antes da MPV, essa destinação era restrita ao ”custeio das despesas com deslocamento e manutenção
de policiais em operações oficiais relacionadas às atividades-fim da Polícia Federal”.
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Com a alteração, passará a custear despesas com:
– transporte, hospedagem e alimentação de servidores em missão ou em operação de natureza oficial

e parcelas de caráter indenizatório;
– saúde dos servidores da Polícia Federal; e
– pagamento de indenização por disponibilidade do servidor da Polícia Federal.
O §1o do art. 5o da lei complementar dispõe que outras despesas relacionadas à atividade-fim da

Polícia Federal poderão ser estabelecidas em regulamento.
O §2o define o que seria ”disponibilidade”.
O §3o dispõe que as horas de disponibilidade poderão ser compensadas ou pagas em pecúnia, no

valor na proporção de um para três mil da maior remuneração da carreira policial da Polícia Federal.
Os incisos I e II do §3o preveem que a indenização será paga em caso de voluntariado e que a

compensação de horário se dará na hipótese de não voluntariado.
O §4o reforça o inciso II do §3o, vedando o pagamento da indenização se a disponibilidade não for

voluntária.
O art. 5o-A delega a ato do Ministro da Justiça e Segurança Pública o estabelecimento de condições,

critérios e limites para pagamento e recebimento da indenização de disponibilidade.
O art. 5o-B estabelece que a indenização não sofrerá incidência de imposto de renda ou contribuição

previdenciária, não será incorporada à remuneração e não integrará base de cálculo para nenhuma vantagem,
inclusive aposentadoria e pensão por morte.

O art. 5o-C prevê que as verbas necessárias ao pagamento da indenização por disponibilidade dos
servidores da Polícia Federal serão provenientes do remanejamento das dotações orçamentárias da Polícia
Federal.

Já o art. 2o do PLV define que sua vigência será imediata à publicação.
A MPV foi publicada em 16 de dezembro de 2021, entrou em regime de urgência em 12 de março de

2022, teve seu prazo prorrogado por mais 60 dias, foi aprovada no Plenário da Câmara dos Deputados no
dia 11 de maio de 2022, na forma do PLV, e deve ser deliberada agora pelo Congresso Nacional até o dia
25 de maio de 2022.

No Senado Federal, foi apresentada a Emenda de Plenário no 1.
Análise, Sr. Presidente.
Nos termos do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal no 1, de

2020, compete ao Plenário, em substituição à Comissão Mista, emitir parecer sobre a presente matéria.
A relevância e a urgência da MPV que deu origem ao PLV são explicadas na Exposição de Motivos

no 240, de 2021, do Ministério da Justiça e Segurança Pública (sic):

Em relação à destinação de recursos para a saúde dos servidores da Polícia Federal, é inegável a
relevância e a urgência da proposta, que tem por escopo evitar que os agentes públicos estejam
desabrigados quando acometidos de enfermidades, mormente à vista da crise sanitária que assola
o Brasil e o mundo. A proposta, em última instância, também tem o condão de assegurar a
continuidade da prestação do serviço público. Sem o servidor em condições ideais de atuação, a
polícia não opera e não cumpre seu desiderato constitucional.

Com relação à constitucionalidade formal ou material, não foi encontrado nenhum vício. A MPV
e o PLV não incidem em nenhuma das vedações contidas nos §§1o e 10 do art. 62 e no art. 246 da
Constituição. A Lei Complementar no 89, de 1997, é formalmente complementar, mas materialmente
ordinária.

Quanto à juridicidade, a MPV e o PLV atendem aos requisitos de generalidade, abstração, inovação,
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imperatividade, coercibilidade e aderência aos princípios gerais do Direito.
No que tange à técnica legislativa, a medida provisória e o projeto de lei de conversão observam as

disposições da Lei Complementar no 95, de 1998.
No que diz respeito à adequação financeira e orçamentária, a MPV e o PLV estão em conformidade

com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e a Lei Orçamentária da União.

No mérito, o PLV é conveniente e oportuno.
O PLV permite que até metade dos recursos do Funapol sejam alocados no custeio de despesas com

transporte, hospedagem, alimentação, saúde e indenização de disponibilidade de servidores policiais ou
administrativos da PF.

No tocante ao transporte, à hospedagem e à alimentação, segundo a exposição de motivos da MPV,
”há necessidade de que a lei passe a prever a possibilidade de pagamento de diárias para os servidores
administrativos, com recursos disponíveis, de modo a permitir que as missões não sejam descontinuadas
para essa classe de servidores”.

Acerca da saúde, assim se manifesta a exposição de motivos da MPV:

Nota-se que por conta do regulamento atual de assistência aos servidores, e considerando o
agravamento das condições de saúde no território nacional, em decorrência da emergência de
saúde pública de importância nacional, o investimento na saúde do servidor é medida que se
impõe na esfera pública, sobretudo nas forças de segurança, cujo trabalho cotidiano expõe os
servidores a maior risco, impostas em face da natureza das atividades desempenhadas.
Nesse sentido, menciona-se que a Polícia Federal não possui plano de saúde de autogestão, em
que pesem os esforços recentes para a consecução de projeto nesse sentido, de forma a restar
essencial que o FUNAPOL possa ser utilizado para ações relacionadas à saúde do servidor, sem
impactos orçamentários iniciais que a demanda de um Fundo de Reserva, com outra origem
orçamentária, implicaria. [...]

No que se refere à indenização de disponibilidade, conforme o parecer da Comissão Mista do
Congresso Nacional, proferido no Plenário da Câmara dos Deputados pelo Relator, Deputado Aluisio
Mendes:

As alterações propostas são imprescindíveis para garantir a segurança jurídica aos policiais
federais, à Administração no que se refere às escalas de disponibilidade e, também, para assegurar
a proteção à sociedade.
Considerando a natureza imperiosa dos serviços prestados pela Polícia Federal, notadamente,
a apuração de infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens,
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas; prevenção
e repressão do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins; a função de polícia judiciária da
União, entende-se oportuna a adoção de medidas para que o Policial Federal possa efetivamente
exercer a sua função.
Vale mencionar que as escalas de disponibilidade são mecanismos de comprometimento, acionamento
e fidelização existentes entre os servidores e a administração.
Nesse ponto, destaca-se que a falta de regulamentação para o presente tema é antiga, diante disso
é imperiosa a necessidade de regularização do assunto, haja vista o serviço essencial prestado
para a sociedade.
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A Emenda no 1-Plen, da Senadora Rose de Freitas, pretende excluir, do custeio pelo Funapol,
as parcelas de caráter indenizatório, a indenização de disponibilidade e outras despesas relacionadas à
atividade-fim da Polícia Federal.

Ocorre, no entanto, que o projeto não cria parcelas de caráter indenizatório, apenas usa a expressão
como fórmula geral para englobar as indenizações eventualmente devidas aos servidores da PF. A título de
exemplo, o art. 51 da Lei no 8.112, de 1990, esclarece que a ajuda de custo, a diária, o transporte e o
auxílio-moradia são indenizações.

A indenização de disponibilidade corresponde, na prática, a um pagamento quase simbólico de cerca
de R$10 por hora ao servidor da Polícia Federal que, voluntariamente, se oferecer para trabalhar fora do
horário do expediente. Há muito serviço na Polícia Federal: combate à corrupção e ao tráfico de pessoas,
drogas, armas, minérios, madeiras, animais silvestres; polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras, além
de outras. São dezenas de missões e operações simultâneas. Toda ajuda é bem-vinda e necessária. Além
disso, a remuneração por subsídio não abrange as parcelas de caráter indenizatório, que, inclusive, não se
sujeitam ao teto remuneratório. Tanto é que os servidores da Polícia Federal recebem auxílio-alimentação
e auxílio-saúde além do subsídio.

As outras despesas relacionadas à atividade-fim da Polícia Federal já eram cobertas pelo Funapol
antes da MPV. A redação anterior do caput do art. 5o da Lei Complementar no 89, de 1997, já previa
o custeio, pelo fundo, das despesas com manutenção de policiais em operações oficiais relacionadas à
atividade-fim da Polícia Federal. Trata-se de gastos imprevisíveis e supervenientes que, na prática, surgem
durante uma missão ou operação, tais como a troca de um pneu furado; o reabastecimento de uma viatura,
embarcação ou aeronave; a compra de um material que se mostrou necessário; o pagamento de excesso de
bagagem a uma companhia aérea, etc.

Por esses motivos, rejeitamos a Emenda no 1-Plen.
Voto, Sr. Presidente.
Diante do exposto, o voto é pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de urgência e relevância;

pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa; pela compatibilidade e adequação financeira
e orçamentária da Medida Provisória no 1.080, de 2021, e, no mérito, por sua aprovação nos termos do
Projeto de Lei de Conversão no 9, de 2022, rejeitando-se a Emenda no 1-Plen. (Íntegra do Parecer no

173/2022-PLEN-SF - Vide Item 2.2.2 do Sumário)
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Styvenson Valentim.
O parecer é favorável ao projeto de lei de conversão e pela rejeição da Emenda no 1.
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua discussão.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Fabiano Contarato.
O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - ES.

Para discutir.) – Sr. Presidente, senhoras e senhores, o art. 144 da Constituição Federal é claro quando
determina que a segurança pública é direito de todos, mas é dever do Estado.

Então, hoje, subo a esta tribuna para parabenizar a relatoria do meu querido Senador Styvenson
Valentim, que está fazendo justiça aos policiais federais. Eu queria muito que se tivesse dado o mesmo
tratamento aos policiais civis, aos policiais militares, às guardas municipais, porque a sociedade não sabe
distinguir, efetivamente, qual a competência de cada polícia. Então, quem está lá na ponta, a guarda
municipal, o policial militar, o policial civil, todos teriam direito. Claro que nós esbarramos aqui num
impedimento constitucional pela competência deste Senado Federal.

Parabéns, Senador Styvenson Valentim!
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Mas eu quero aqui fazer um pequeno desabafo, senhoras e senhores. O que de bom este Governo
Federal proporcionou até hoje para a população brasileira? Fato: ele cortou 20% do orçamento da saúde
em plena pandemia. As pessoas estão morrendo nos corredores dos hospitais públicos. Fato: ele cortou 19%
do Ministério da Educação, da Ciência e Tecnologia. Fato: ele desmontou o Ministério do Meio Ambiente.
Pontuo: acabou com a Secretaria de Mudanças Climáticas, com o plano de combate ao desmatamento,
com o Departamento de Educação Ambiental; criminaliza ONGs; reduz a participação de sociedade
civil; prolifera a utilização de agrotóxicos e está dizimando os povos indígenas. Pontuo: acabou com a
Secretaria de Mudanças Climáticas, com o plano de combate ao desmatamento, com o Departamento de
Educação Ambiental; criminaliza ONGs; reduz a participação da sociedade civil; prolifera autorizações
para agrotóxicos e está dizimando os povos indígenas. Fato. Está tramitando agora a PEC 206, na
Câmara dos Deputados, para cobrar mensalidade nas universidades públicas! Os professores estão sendo
desvalorizados; tem professor no meu estado que, para trabalhar 25 horas semanais, está ganhando R$1,5
mil, R$2 mil. Esses são os fatos.

Este é um Governo que está armando a população. Eu queria que este Governo Federal armasse a
população de livros, comida no prato, redução do combustível, geração de emprego, diminuição da carga
tributária; que tributasse os ricos, porque não adianta estar na Constituição Federal que a União tem que
instituir imposto sobre grandes fortunas e até hoje isso não ter sido feito. Agora, para taxar pobres, para
vilipendiar a educação, para vilipendiar a saúde, para vilipendiar o Ministério do Meio Ambiente este
Governo tem competência.

Nós temos que virar esta página triste da nossa história, porque este Presidente não é um Presidente
para os pobres, para os pretos, para os índios, para os quilombolas, para os professores, para os médicos,
para os enfermeiros; este Presidente é um Presidente para os empresários, para os banqueiros.

É preciso diminuir o abismo entre milhões de pobres e os tão poucos em cujas mãos se concentra
a riqueza. Passou da hora de este Senado Federal dar sua resposta! Por que é que aqui, meus colegas
Senadores e Senadoras, nós não instituímos imposto sobre grandes fortunas, com o qual teríamos uma receita
corrente líquida de bilhões para implementar esses direitos constitucionais? Não adianta a Constituição
Federal, lá no art. 6o, desde o dia 5 de outubro de 1988, estabelecer, ipsis literis, que são direitos sociais o
direito à educação, à saúde, à habitação, à moradia e ao lazer: as pessoas estão, 80 milhões de brasileiros,
em situação de pobreza ou de extrema pobreza; 25 milhões estão desempregados, subutilizados; é precária
a relação trabalhista; foi vilipendiada a CLT; acabou-se com a previdência – é missão impossível hoje para
um brasileiro se aposentar!

Eu fico estarrecido quando eu vejo pessoas ainda defendendo este Presidente da República! Este
Presidente não é um Presidente dos pobres...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. FABIANO CONTARATO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - ES)
– Este Presidente não é um Presidente dos pobres; este Presidente não é um Presidente da educação,
porque ele ataca os professores, ataca a universidade federal, ataca a educação pública, ataca os institutos
federais. Este Presidente está fazendo com que o principal bem jurídico, que é a vida humana, e o respeito
à integridade física e à saúde sejam violados. E tem a digital dele nas mais de 670 mil mortes, pelas quais
– tenho fé em Deus – ele será responsabilizado penal, civil e administrativamente, aqui e no Tribunal Penal
Internacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
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A matéria continua em discussão.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Telmário Mota.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RR. Para

discutir.) – Sr. Presidente, eu queria, na verdade, tratar de um assunto do meu Estado de Roraima, que
está sendo hoje muito castigado pelas chuvas, porque este realmente é o período chuvoso do nosso estado.
Sempre quando chove em Roraima, no Amazonas não chove, e ali os nossos rios correm para o Estado
do Amazonas, estão cheios... E Roraima está vivendo um momento de enchentes. Nós já temos sete
municípios com estradas interditadas. Então, queria chamar a atenção do Governo do estado, do Governo
Federal e dos governos municipais para já irem se preparado, porque, com certeza absoluta, Roraima vai
entrar em estado de calamidade, e é preciso a gente estar ali protegendo principalmente as pessoas que
vão ficar isoladas, as comunidades indígenas, os ribeirinhos e os dos assentamentos. Então, eu queria aqui
fazer este registro.

Por último, Sr. Presidente, eu queria registrar e agradecer ao Governo do Amazonas, Sr. Presidente,
por nos convidar para a maior festa folclórica do norte do país, que é a festa de Parintins. São três dias de
festa, dias 24, 25 e 26.

Presidente, olha que coisa linda Parintins, prestigie! Senadores que estão aqui, olhem que coisa
linda! Vale a pena, eu trouxe isso aqui para abrir porque achei encantador, realmente representa tudo de
Parintins. Aqui estão todos os momentos, no final estão aqui as duas alas da festividade e as músicas da
localidade.

Quero agradecer ao Governador e ao povo amazonense, principalmente nas pessoas dos nossos
Senadores do Amazonas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Telmário. Nossas homenagens, obrigado.
Com a palavra para discutir...
Eu indago, o Senador Jean Paul Prates deseja discutir essa matéria ou está inscrito como orador?

(Pausa.)
Depois. Obrigado, Senador Jean Paul.
Não havendo mais quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria diretamente à votação simbólica.
Em votação conjunta os pressupostos de relevância e urgência, adequação financeira e orçamentária e

pertinência temática da matéria; e o mérito do projeto de lei de conversão, que tem preferência regimental,
e da emenda, nos termos do parecer.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam prejudicadas a medida provisória e as demais emendas

apresentadas.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
Eu gostaria de cumprimentar o Senador Styvenson Valentim pelo parecer apresentado e aprovado

em relação a essa medida provisória, também o Deputado Federal Aluisio Mendes e o Deputado Federal
Sanderson, do Rio Grande do Sul, ambos representantes da Polícia Federal no Parlamento brasileiro, por
essa medida aprovada também no Senado Federal. Nossas homenagens, nossos cumprimentos também aos
representantes das associações dos policiais federais aqui presentes no Plenário no Senado Federal. Sejam
bem-vindos! Muito obrigado.
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Anuncio o item 2 da pauta.
Projeto de Lei no 33, de 2022, do Senador Mecias de Jesus, que dispõe sobre o direito do portador

de deficiência mental, intelectual ou sensorial de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo
acompanhado de cão de apoio emocional.

Perante a Mesa foram apresentadas as Emendas nos 1 a 6, já disponibilizadas na tramitação da
matéria, que serão encaminhadas à publicação. (Vide Item 2.2.3 do Sumário)

A matéria depende de parecer.
Faço a designação do Senador Romário para proferir parecer de Plenário.
Com a palavra, Senador Romário.
O SR. ROMÁRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Para proferir parecer.) – Boa noite,

Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, todos aqueles que nos veem e que nos ouvem.
Tive a honra de ser escolhido Relator deste importantíssimo projeto de lei, de autoria do Senador

Mecias de Jesus, a quem envio aqui pessoalmente os meus parabéns pela excelente iniciativa.
Trata-se do preenchimento de uma lacuna legislativa que vinha causando inúmeros transtornos a

quem necessita da companhia de um cão ou de qualquer outro animal de apoio emocional. Vale lembrar
que a nossa legislação apenas contempla e reconhece hoje o cão-guia para as pessoas com deficiência.

Eu vou direto à análise, Presidente.
O projeto não padece de vícios de ordem constitucional, inova a ordem jurídica e está em conformidade

com a boa técnica legislativa.
Quanto ao mérito, a proposição é dotada de alta relevância. Ela pretende assegurar o direito de

pessoas com deficiência ingressarem e permanecerem em ambientes de uso coletivo acompanhadas de cão
de apoio emocional.

Trata-se de um avanço do conceito de cão-guia, este mais conhecido pela coletividade por ser
uma espécie de tecnologia assistiva de pessoas com deficiência visual. A ideia do cão-guia é favorecer
a mobilidade e a autonomia dessas pessoas, contribuindo para evitar que elas se vejam em situações
perigosas quando circulam em locais com pouca acessibilidade. Costumam ser animais adestrados com
este propósito e podem ser considerados seguros, tanto para a pessoa assistida quanto para a população
em geral. Já o cão de apoio emocional não é apenas um animal de serviço. Ele se aproxima mais do
conceito de animal de companhia ou pet, porém também supera tal qualificação.

No sentido do aperfeiçoamento da proposição, acatamos a Emenda no 3-PLEN, para atualizar a
terminologia utilizada pelo texto, adequando-a à Lei Brasileira de Inclusão e à Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência.

De igual forma, acolhemos a Emenda no 5-PLEN, que possibilita que as companhias aéreas realizem
a vistoria do animal doméstico apresentado pelo passageiro e avalie se o transporte do animal pode afetar
a segurança do voo. Apresentamos, todavia, nova sugestão de texto para aperfeiçoar sua redação. Além
disso, propomos duas emendas com o objetivo de fazer pequenos reparos ortográficos no texto. Uma delas
ao art. 5o, proposto pela Emenda no 5-PLEN, e outra ao art. 6o do projeto.

No que respeita às Emendas no 1-PLEN e no 2-PLEN, parece-nos que foge ao escopo do projeto a
inclusão de pessoas com deficiência física entre os beneficiários da iniciativa. As barreiras que pessoas com
deficiência física enfrentam estão mais relacionadas à acessibilidade dos espaços urbanos, que não foram
construídos para acolher e garantir sua autonomia.

Já pessoas com deficiência intelectual, mental e mesmo sensorial deparam-se com barreiras relacionais
ou de comunicação. Tais barreiras tanto facilitam o isolamento quanto dificultam a interação social com
outras pessoas. O contato com animais de suporte emocional trabalha justamente esse aspecto das
deficiências intelectual, mental e sensorial, mas não tem o mesmo efeito sobre a deficiência física. Por tal
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motivo, deixamos de acolher as Emendas no 1-PLEN e no 2-PLEN, no que tange à inclusão do físico.
Da mesma forma, com a permissão para que as companhias aéreas possam realizar a vistoria do

animal doméstico, prevista na Emenda no 5-PLEN, deixamos de acolher a Emenda no 4-PLEN, do Senador
Sérgio Petecão.

Por fim, a Emenda no 6-PLEN restringe a médicos psiquiatras a emissão das declarações de vínculo
emocional da pessoa com deficiência e o respectivo animal, o que vai de encontro de uma maneira muito
evidente ao conceito biopsicossocial previsto na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência
e na Lei Brasileira de Inclusão. De acordo com esse conceito, a avaliação da deficiência, composta por
aspectos relacionados a fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a restrição de participação na
vida social, não é privativa de profissionais médicos, mas atividade que deve ser realizada por equipe
interdisciplinar. Dessa forma, impõe-se a rejeição da referida emenda.

O voto, Sr. Presidente.
Em função do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei no 33, de 2022, e da Emenda no 5,

parcialmente favorável às Emendas nos 1 e 2, na forma da Emenda no 3, e contrário às Emendas nos 4 e 6.

EMENDA No - PLENÁRIO
Dê-se ao art. 5o do Projeto de Lei no 33, de 2022, a seguinte redação:
”Art. 5o Para fins desta Lei, a companhia aérea pode equiparar ao cão de apoio emocional os
animais domésticos de pequeno porte, preservada a segurança do voo”.
EMENDA No - PLENÁRIO
Dê-se ao art. 6o do Projeto de Lei no 33, de 2022, a seguinte redação:
”Art. 6o São nulas as declarações emitidas por profissionais de saúde atestando a necessidade de
a pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial estar na companhia de um cão de apoio
emocional, quando não observados os termos desta Lei”.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Íntegra do Parecer no 174/2022-PLEN-SF - Vide Item
2.2.3 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senador Romário.

O parecer é favorável ao projeto e à Emenda no 5, favorável parcialmente às Emendas nos 1 e 2, na
forma da Emenda no 3, com as Emendas nos 7 e 8 do Relator, e contrário às demais emendas.

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua discussão.
Para discutir, concedo a palavra ao autor do projeto, Senador Mecias de Jesus.
O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR.

Para discutir.) – Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exa., à Mesa, aos colegas Senadores e Senadoras,
em especial ao Senador Romário, que brilhantemente relata um projeto de que tem conhecimento de causa
e que é uma das bandeiras do Senador Romário. Portanto, parabenizo o Senador Romário e o agradeço
pela relatoria do meu projeto de lei.

Presidente, o Projeto de Lei 33, de minha autoria, visa a impedir que várias pessoas com essa
necessidade precisem entrar na Justiça para poderem viajar ou entrarem em lugares sociais, com público,
com pessoas, com o seu cão de apoio emocional. Já aconteceu várias vezes de pessoas com deficiência
mental, com deficiência intelectual ou sensorial, para viajarem, precisam entrar na Justiça para adquirir
esse direito. O meu projeto – e peço o apoio, agora, a todos os Senadores e Senadoras, ao parecer do
Senado Romário – garante que essas pessoas possam estar acompanhadas de seu cão de apoio emocional.

Portanto, o meu agradecimento a V. Exa. e o meu agradecimento ao Senador Romário pelo brilhante
relatório.
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
A matéria continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
Não foram apresentados destaques.
A Presidência submeterá a matéria diretamente à votação simbólica.
Em votação o projeto e as emendas, em turno único, nos termos do parecer, que é favorável ao

projeto e à Emenda no 5, favorável parcialmente às Emendas nos 1 e 2, na forma da Emenda no 3, com as
Emendas nos 7 e 8 do Relator.

As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto com as Emendas nos 3, 5, 7 e 8.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 175/2022-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.3 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão, em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
Meus cumprimentos ao autor, Senador Mecias de Jesus, e ao eminente Relator, Senador Romário,

pela aprovação do projeto.
Anuncio a Medida Provisória no 1.098, de 2022, que dispõe sobre procedimentos de suspensão de

concessões ou de outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações multilaterais por membro
da Organização Mundial do Comércio e altera a Lei no 12.270, de 2010.

Durante o prazo inicial foram apresentadas sete emendas.
Perante a Mesa do Senado Federal, foi apresentada a Emenda no 8, já disponibilizada na tramitação

da matéria, que será encaminhada à publicação. (Vide Item 2.2.4 do Sumário)
Parecer proferido no Plenário da Câmara dos Deputados, em substituição à Comissão Mista, Relator:

Deputado Darci de Matos, favorável à Medida Provisória, na forma apresentada pelo Poder Executivo, e
contrário às emendas apresentadas.

A matéria foi aprovada no dia 19 de maio na Câmara dos Deputados e seu prazo de vigência se
esgota no dia 1o de junho.

A matéria depende de parecer no Senado Federal.
Faço a designação do Senador Esperidião Amin para proferir parecer de Plenário.
Com a palavra o Senador Esperidião Amin. (Pausa.)
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Para proferir

parecer.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer a designação
que V. Exa. me outorgou, porque este tema, ainda que tenha que ser apreciado num espaço exíguo, é da
maior importância para o nosso país, porque ele amplia a possibilidade de o Brasil ter um elemento de
barganha, de negociação com mais liberdade e com mais objetividade.

Então, o relatório elaborado pela nossa Consultoria é muito bom, as notas técnicas que me
respaldaram a ação são de excelente qualidade e eu quero aqui fazer um agradecimento público a
algumas colaborações.

Quero enaltecer a figura do Embaixador Celso de Tarso Pereira, que acaba de voltar da China,
de missão na China e já foi representante do Brasil na OMC; a sua esposa, catarinense ilustre, neta de
um ex-Governador do meu estado, Tatiana Lacerda Prazeres, que é a esposa dele, colunista da Folha de
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S.Paulo e que acaba de assumir a Diretoria de Relações Internacionais e Comércio Exterior da Fiesp, neta,
como eu disse, do ex-Governador Jorge Lacerda, filha de dois grandes amigos, o saudoso amigo Cesar
Prazeres e Cristina Lacerda; e a Embaixadora Márcia Donner Abreu, que agora é Diplomata, Embaixadora
em Seul, na Coreia, bem como a sua irmã – ambas filhas do meu querido Professor, ex-Professor, já
falecido, Alcides Abreu – Maria Alsina, que é economista da OMC.

Gostaria de salientar deste relatório, que eu já dei à publicação, um fato que V. Exa., como advogado,
vai poder comemorar conosco.

Em 2002, por falta de um instrumento mais eficaz, mesmo depois de uma avaliação imparcial pelo
painel da OMC, o Brasil teve que iniciar uma disputa contra os Estados Unidos da América do Norte
em face do subsídio ou dos subsídios que o Governo norte-americano concedia aos produtores de algodão
daquele país.

Para que se tenha uma ideia, firmaram-se, como terceiros interessados na ação do Brasil, Argentina,
Austrália, Benin, Canadá, Chade, China, União Europeia, Taiwan, Índia, Nova Zelândia, Paraguai,
Venezuela, Bolívia, Japão e Tailândia. Ou seja, o Brasil liderou uma ação internacional pugnando contra
os subsídios que o Governo americano concedia aos plantadores de algodão, especialmente do sul dos
Estados Unidos, sob a forma de preço mínimo, garantia de preço e juros subsidiados, contrariando as
regras da OMC.

Essa ação, Presidente, durou de 2002 a 2014 e resultou na maior compensação comercial da história
da OMC: US$300 milhões. E, pasme V. Exa. – isso começou em 2002 –, o Brasil teve que se socorrer de
um escritório de advocacia norte-americano – e cito o nome: Sidley, Austin Brown & Wood LLP. Ou seja,
um escritório americano, porque nós não tínhamos a qualificação, a expertise para esse tipo de duelo.

Hoje, o Brasil é agente ativo, ou seja, demandante, em 34 ações; e é demandado em 17. Ou seja,
dois por um. E, hoje, já desenvolvemos uma expertise nesse campo do direito, que será cada vez mais para
nós à medida que nós nos integremos.

E é em função disso que, colocando-me à disposição para qualquer esclarecimento, quero resumir
o relatório em dizer que essa medida provisória aumenta o nosso poder de barganha no momento em
que o juízo arbitral da OMC está inoperante há mais de dois anos, desde 2019, e inoperante porque é do
interesse de algumas forças dominantes do mercado internacional.

Dessa forma, o meu parecer, em nome até do interesse brasileiro, do patriotismo, é no sentido de nós
temos o dever de empoderar quem nos defende mundo afora.

Há um prazo. A medida provisória fixa um prazo de aviso antes da retaliação, ela não inibe o poder
de negociação.

E eu gostaria de dizer, especialmente em face da qualidade das emendas, que essa minha colocação
eu dirijo tanto ao Senador Jaques Wagner quanto ao meu amigo Senador Paulo Rocha, dizendo que eu
aplaudo a iniciativa da Emenda no 1 e até da apresentação do destaque, mas tenho certeza de que, em
nome do patriotismo, nós devemos aprovar esta Medida Provisória 1.098 como ela veio da Câmara dos
Deputados e do Governo Federal.

Em breve colocação, Sr. Presidente, é isso que eu tenho a dizer, é lógico que dando por lido o
parecer, o relatório, o voto e as notas técnicas muito bem elaboradas pela nossa Consultoria Legislativa: a
Nota Técnica no 2.771 e a Nota Técnica de Medida Provisória no 7, de 2022.

É este o relatório, Sr. Presidente. (Íntegra do Parecer no 176/2022-PLEN-SF - Vide Item
2.2.4 do Sumário)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senador Esperidião Amin.

O parecer de V. Exa. é favorável à medida provisória, pela inadmissibilidade das Emendas nos 2, 3,
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5, 6 e 7 e pela rejeição das Emendas nos 1, 4 e 8.
Completada a instrução na matéria, passa-se à sua discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir... (Pausa.)
Perdão.
Senador Paulo Rocha, para discutir.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela

Liderança.) – Presidente, já dialoguei com o nosso Relator.
A nossa Emenda no 1, que está em nome do Senador Jaques Wagner, pretende dar mais ênfase à

necessidade de negociações prévias à adoção de medidas unilaterais previstas na MP, bem como prevê
explicitamente que todo o processo será comunicado à Diretoria-Geral da OMC. Cumpre, portanto,
observar que o texto à medida provisória prevê apenas a comunicação a outro membro da OMC no início
das medidas unilaterais.

No entanto, conforme o diálogo com o Relator e o que ele expressou agora na sua relatoria e na
sua intervenção... A gente fez uma tentativa de melhorar mais ainda. No entanto, ele fez um estudo e
tem experiência para isso. Então, em função não só dos avanços que vêm na medida provisória, como
também da celeridade do processo para ir logo para a sanção, a gente retira o destaque e parabeniza o
nosso Relator pelo bom trabalho nessas relatorias que lhe são dadas, aproveitando não só a sua experiência
como um bom legislador, mas também a sua experiência de relações internacionais.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Como Relator.) –
Cabe-me, Sr. Presidente, agradecer ao Senador Paulo Rocha, à bancada que ele representa e também ao
Senador Jaques Wagner, que certamente concorda com a retirada do destaque.

E repito: o Brasil tem agido de boa-fé em todas essas circunstâncias, e, muitas vezes, enfrentamos,
Senador Mecias, pessoas, ou países, ou interesses que não têm a mesma índole prática que nós temos
demonstrado ao longo dessa negociação internacional.

Dessa forma, eu me permito dizer que esse gesto do Senador Paulo Rocha vem ao encontro do
interesse do país, independentemente do governo que esteja cumprindo o seu mandato.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
Nós devemos fazer uma votação nominal na sessão de hoje. Então, será esta a votação nominal, a

desse projeto.
Portanto, a Presidência coloca em votação conjunta os pressupostos de relevância e urgência,

adequação financeira e orçamentária e pertinência temática da matéria e o mérito da medida provisória e
das emendas...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
... nos termos do parecer.

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar pelo sistema eletrônico.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
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Eu consulto as bancadas se há alguma objeção à inserção da orientação do voto ”sim” relativamente a esse
projeto, a essa medida provisória e ao parecer bem elaborado pelo Senador Esperidião Amin.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para orientar
a bancada.) – Pelo PT ”sim”, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Pelo Partido dos Trabalhadores, a orientação é o voto ”sim”.

Eu, então, determino à Secretaria-Geral da Mesa que...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
O Progressistas segue o Partido dos Trabalhadores e orienta o voto ”sim”.

Então, há a orientação do voto ”sim” de todas as bancadas. Imagino que seja essa, de fato, a
orientação.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senador Esperidião Amin.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Se não for
abusar, como eu acho que eu consegui abreviar tempo, e, graças ao Senador Paulo Rocha, eu acho que
posso fazer este pedido: o senhor me concederia a minha palavra que está anotada, pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Perfeitamente.

Com a anuência dos Senadores, V. Exa. tem a palavra como orador.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Para discursar.)

– Eu quero aqui fazer dois registros.
Um é muito triste, porque um catarinense que viajava pela América afora com o seu Fusca 1978,

Jesse Koz, perdeu a sua vida nos Estados Unidos, perto de Portland. E eu queria, em nome de Santa
Catarina, dizer que estamos traumatizados com isso. Como se tratava de um influencer internacional,
quero registrar aqui o nosso sentimento de pesar.

A outra observação que eu quero fazer, Presidente e prezados Senadores e Senadoras, é, digamos
assim, uma nota de cadastro positivo, Senador Mecias.

Eu vou dar por lida e anexar ao meu pronunciamento uma matéria que diz o seguinte: ”Eu me
coloquei no lugar dela”. O que quer dizer isso? Trata-se de um motorista de táxi de Blumenau, Santa
Catarina, que percebeu que no carro da frente havia uma carteira, e a motorista não percebeu: saiu
dirigindo o carro. A carteira caiu com todos os documentos. Ele tentou chamar, o sinal fechou e ele perdeu
a pessoa. Só marcou o número da placa. Ele pegou a carteira, que tinha quase R$5 mil e vários cartões de
crédito com a senha, e conseguiu localizar a mulher que tinha perdido isso, via internet, e devolveu tudo.
Ofereceram-lhe uma recompensa. Ele não aceitou por causa desta frase: ”Eu me coloquei no lugar dela”.

Eu acho que um país não é feito apenas pelos heróis que vão para o panteão. Um país é feito quando
o caráter, quando a correção se dissemina na sociedade.

E esse é o exemplo que eu quero deixar depois desta fala, não sem antes associar este registro, que
homenageia o Edson Schlogl, que eu não conheço – não falei com ele, apenas estou me baseando na matéria
–, a outro evento, ocorrido na mesma Blumenau, em julho de 1983, imortalizado pelo jornalista Walter
Souza.

Na enchente de 1983, ele se defrontou com uma senhora parada na frente de uma loja, que estava
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fechada porque a água estava chegando quase à porta, e perguntou: ”O que a senhora está fazendo aqui?”.
”Eu vim aqui para pagar a minha prestação”. Ele indagou: ”A senhora não está vendo esta enchente?”. ”É,
isto está muito triste”.

E há uma cena, que a televisão captou, que imortalizou esse evento.
Então, eu quero associar o registro à então enfermeira do Hospital Santo Antônio, D. Maria Helena,

que, há quase 40 anos, deu este exemplo para todos nós: eu estou aqui porque a minha conta vencia hoje,
vence hoje.

E esse cidadão procurou a mulher que tinha perdido o dinheiro porque se colocou no lugar dela.
O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Pela ordem, Sr.

Presidente.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Acho que esta

é a melhor maneira de nós nos educarmos: nos colocando no lugar do outro.
E é este o registro que eu faço para homenagear o Edson Schlogl, a Maria Helena, Blumenau, Santa

Catarina e o Brasil, porque somos todos brasileiros e temos bons exemplos para realçar.
Nós, várias vezes, nos quedamos diante de um mau exemplo, de uma barbaridade, mas isso é cadastro

positivo, que foi há pouco mencionado na discussão com o nosso Fernando Bezerra Coelho.
Esse é o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente, e lhe agradeço a oportunidade.
O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Pela ordem, Sr.

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Eduardo Girão, com a palavra, pela ordem.
O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para apartear.) –

Só pegando aqui o vácuo da fala do nosso querido Senador Esperidião Amin, falando de bons exemplos,
como nós temos bons exemplos, em todas as áreas! O senhor acabou de dar um exemplo.

Nesse final de semana – nós somos o país do futebol, o senhor é um grande desportista também –,
nós tivemos um exemplo que mostra como os valores estão invertidos na sociedade, Senador Mecias de
Jesus. A gente precisa de ter atenção.

Um jogador de futebol do Fortaleza, do meu clube, perdendo o jogo – Fortaleza, em último lugar na
tabela...

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Por pouco
tempo, não se preocupe.

O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Se Deus quiser,
por pouco tempo.

Aí o que acontece? O jogador que estava marcando – não sei se o senhor viu isso – o atacante do
Fortaleza, que ia sozinho para empatar a partida...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... sentiu uma
fisgada. O jogador do Fluminense, o zagueiro, sentiu uma fisgada e parou de correr. Gritou. Na hora, o
jogador do Fortaleza teria a opção de ir fazer o gol.

Não era com ele. O lance era uma disputa normal, mas ele usou o fair play, ele usou o bom exemplo,
que a gente precisa de caráter, parou a jogada e esperou o atendimento.

Você não tem ideia, Senador Esperidião Amin, eu fico até constrangido, da quantidade de torcedores
que foi criticá-lo; que não, deveria ter parado nada, deveria ter ido fazer o gol. Mas eu acredito, e eu quero
dar os parabéns, o nome dele, o nome desse jogador é Moisés, está agora com a delegação no Chile...
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Nome profético.

O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Nome profético,
nada é por acaso, está na delegação do Fortaleza que foi ao Chile.

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Amanhã, joga
a partida mais importante da história...

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Vai fazer um
gol.

O Sr. Eduardo Girão (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... pela
Libertadores e eu quero dar a ele os parabéns, porque isso, sim, ajuda a bola entrar, porque ele teve
caráter. E isso faz a diferença nos dias de hoje.

Deus abençoa.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Vai ser um

sucesso.
Só para responder, Presidente.
O senhor pode colocar na sua agenda o feito de Benjamin Sodré, jogando pelo Botafogo. O juiz deu

o gol, ele disse que tinha sido feito com a mão e o gol foi anulado.
Então nós temos bons exemplos há muito tempo.
São todos brasileiros.
Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR ESPERIDIÃO AMIN. (Vide
Item 3.1.2 do Sumário)

(Inserido nos termos do art. 210 do Regimento Interno.)
Matéria referida:
– ”Eu me coloquei no lugar dela”, https://www.tiliasnews.com.br/noticia/10134/taxista-encontra-

carteira-com-rs-5-mil-e-mobiliza-internet-para-encontrar-dona.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Esperidião Amin e Senador Eduardo Girão.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar pelo sistema eletrônico.
Senadora Mailza Gomes, Senador Renan Calheiros, Senadora Dra. Eudócia, Senador Marcos Rogério,

Senador Plínio Valério, Senador Angelo Coronel, Senador Otto Alencar, Senadora Eliziane Gama, Senador
Fernando Bezerra...

O Senador Esperidião Amin está votando neste momento.
Estamos em processo de votação nominal.
Próximo orador inscrito, Senador Plínio Valério. (Pausa.)
Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Para discursar.

Por videoconferência.) – Boa noite, Senador Rodrigo Pacheco, Senadores e Senadoras, autores e Relatores,
eu queria lembrar que, na quinta-feira, provavelmente, teremos uma sessão do Congresso. Mais uma vez,
eu insisto e lembro que é uma justa missão nós trabalharmos para derrubar alguns vetos. Entre eles, o
Veto 48, que garante a quebra de patente de vacinas e medicamentos. Teremos, assim, uma produção
em grande escala e preços menores, o que é fundamental no combate às pandemias. Da mesma forma, a
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garantia do material biológico necessária para a produção de imunizantes. Além de salvaguardar a saúde
dos brasileiros, precavendo e prevenindo, teremos a possibilidade de ajudar os países pobres em que a
vacina não chegou ou é muito pouca.

É uma ação humanitária para dentro e para fora do país, de fraternidade e de solidariedade.
O aumento de casos de covid está levando cidades, nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio

Grande do Sul e Paraná a retomarem o uso de máscara.
Santa Catarina orientou o uso de máscaras após altas e internações de crianças e bebês.
O outro veto que eu quero destacar, Presidente, são dois somente que destaco hoje, que temos que

derrubar, é o Veto 33, que coloca o lúpus e a epilepsia na lista de doenças que acarretam dispensa do
prazo de carência para a concessão do benefício de auxílio-doença e a própria aposentadoria por invalidez.

Esse é um tema que envolve a vida de mais de 5 milhões de brasileiros.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Por videoconferência.)
– Temos que buscar uma correção na lacuna da nossa legislação previdenciária. É uma injustiça que assim
se estará corrigindo.

Finalizo, Presidente, lembrando que a miséria e a pobreza avançam no país. Somente a cidade de São
Paulo já soma mais de 620 mil famílias em extrema pobreza. Desemprego, inflação alta e carestia fazem
as pessoas buscarem as ruas, a situação, de fato, é de desespero. Há, ao menos, eu diria que infelizmente,
19 milhões de pessoas que passam fome no Brasil, apontam os dados da Rede Brasileira de Pesquisa em
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional.

O representante da FAO, agência das Nações Unidas para alimentação e agricultura, diz que a volta
da fome no Brasil é inadmissível. Mais de 100 milhões de brasileiros convivem com a insegurança alimentar.

Era isso, Presidente.
Obrigado, mais uma vez.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Senadores e às Senadoras que ainda não votaram que possam votar pelo sistema eletrônico.

Senador Fernando Bezerra Coelho, Senador Dário Berger, Senador Roberto Rocha, Senador Sérgio
Petecão, Senador Jader Barbalho, Senadora Nilda Gondim, Senador Marcos Rogério, Senadora Kátia
Abreu, estamos em processo de votação nominal.

Com a palavra o próximo orador inscrito, Senador Eduardo Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

discursar.) – Sr. Presidente Rodrigo Pacheco, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, assessores do Senado
Federal, funcionários da Casa, a gente estava falando há pouco sobre a crise que a gente vive no Brasil.

Uma crise sem precedentes, é verdade. Um pós-pandemia desse é algo difícil de conseguir digerir e
de conseguir de alguma forma superar, mas a grande crise que nós vivemos no Brasil, cada vez fica mais
claro para mim, cristalino, não é a crise social, que é terrível, não é a crise econômica, que é forte, não é a
crise política, que também é deplorável, mas é a crise moral, a mãe de todas as crises. Chega ao ponto, Sr.
Presidente, de, na última sexta-feira, termos, no Brasil, um juiz federal, assessor direto da Presidência do
STJ e alvo de uma operação da Polícia Federal, umas das entidades mais respeitadas pelo povo brasileiro,
que, nessa operação por recebimento de propina, sai com essa pérola de declaração, abro aspas: ”Isso não
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vai dar em nada”, fecho aspas.
Tal afirmação serve para ilustrar o nível de decadência ética a que chegamos com a garantia da

impunidade dos poderosos. É que aqui no Brasil o mau exemplo está vindo de cima. Em toda a história
da nossa Suprema Corte – e eu quero deixar claro: o STF é importante para a democracia do Brasil, é
um pilar –, nunca existiram tantos e sucessivos desvios de conduta de ministros, ao ponto de a Mesa do
Senado, ao longo dos últimos anos, estar abarrotada de pedidos de impeachment.

Nas últimas semanas, eu subi cerca de 15 vezes a esta tribuna elencando aí mais de dez atitudes
incompatíveis com o decoro exigido daqueles que têm por missão ser os guardiões da Constituição Federal.
Mais uma vez, recebemos com perplexidade a notícia de um jantar entre alguns ministros e Senadores, na
casa de um deles, com a presença, inclusive, de um ex-Senador com processos, com denúncias de corrupção
na Lava Jato, o que demonstra ser mais um escárnio...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ...
perante a sociedade, pois um Poder tem o dever de conviver institucionalmente com os outros sem jamais
fazer qualquer tipo de conchavo.

Eu repito, mais uma vez: isso transcende a questão de ser contra o Governo, de ser a favor, de ser
esquerda, de ser direita, de ser centro. Isso transcende muito mais tudo isso. Eu tenho feito, inclusive,
muitas críticas a esse Governo Federal, de muitas pautas eu divirjo frontalmente: a questão da flexibilização
das armas de fogo acho uma loucura completa.

Hoje mesmo, Senador Paulo Rocha, teve um massacre nos Estados Unidos, mais de...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... por
causa dessa liberação absurda de armas de fogo. Mas eu tenho o dever de respeitar, mesmo discordando de
algumas das pautas do Governo, que ele foi eleito democraticamente por mais de 58 milhões de brasileiros;
tem que saber perceber a diferença disso.

Nós devemos ressaltar que o Supremo tem utilizado dois pesos e duas medidas, pois tramitam, há
muitos anos, centenas de processos por crimes de corrupção que somam mais – acreditem se quiser – de
R$1 bilhão, envolvendo cerca de 150 Parlamentares.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Nos
últimos cinco anos, 20 políticos corruptos foram beneficiados pela prescrição devida, a inércia, da Suprema
Corte brasileira, reforçando a nefasta cultura da impunidade de réus privilegiados por terem poder político
e econômico.

Isso explica, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, a crescente deterioração da imagem da nossa Suprema
Corte perante a sociedade, que é vista como uma Corte corporativa, midiática e ideológica.

Os poderes devem ser harmônicos entre si...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para
discursar.) – ... mas, acima de tudo, independentes. Quando isso não acontece estamos diante de um
atentado contra a democracia.

É ao que temos assistido o tempo todo: Ministros do STF – alguns Ministros, deixando claro –
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atuando como se fossem partidos de oposição declarada. Tanto a Suprema Corte deve ser respeitada como
também um Governo que, pelo menos, a meu ver, tem procurado cumprir a Constituição. Onde estão os
homens e mulheres de bem deste País?

Essa subserviência – encaminhando-me para o final, Sr. Presidente, peço só mais um tempo – que,
com todo o respeito, eu tenho visto na nossa Casa revisora da República nos torna cúmplices de uma crise
institucional que pode resultar num impasse no Estado democrático de direito. Isso não é bom, isso não é
bom! A quem interessa tudo isso? Eu pergunto.

Por isso, Sr. Presidente, vou continuar fazendo a minha parte, insistindo para que este Parlamento
demonstre a sua altivez tão importante para a República, na busca pela harmonia com verdadeira
independência.

Para tanto, é preciso colocar em votação pelo menos o convite do Senador Lasier Martins que chama
o Sr. Ministro Luís Roberto Barroso a esta Casa para uma sessão respeitosa...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... a fim
de que ele possa explicar as suas falas com teor político, robusto, que constrangeram pelo menos a mim –
eu fiquei constrangido com aquele tipo de fala – e que não têm respaldo nenhum na nossa Constituição.

Quero encerrar este pronunciamento com um louvor à esperança.
Fui buscar inspiração em um dos maiores filósofos e teólogos do cristianismo, Santo Agostinho, que

diz o seguinte, entre aspas: ”A esperança tem duas filhas lindas: a indignação e a coragem. A indignação
nos ensina a não aceitar as coisas erradas e injustas; a coragem nos ensina a mudar essas coisas.”

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Eduardo Girão.
Está encerrada a votação em turno único.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 76 Senadores; nenhum voto NÃO. (Lista de votação - Vide Item 2.2.4 do Sumário)

Nenhuma abstenção.
Está aprovada a medida provisória.
A matéria vai à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
Meus cumprimentos ao eminente Relator, Senador Esperidião Amin.
Anuncio o Projeto de Lei de Conversão no 10, de 2022, que institui o Programa Nacional de Prestação

de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas.
Proveniente da Medida Provisória no 1.099, de 2022.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Pela ordem,

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra, pela ordem, o Senador Paulo Rocha.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela ordem.)

– Presidente, está sobre a mesa um requerimento de adiamento da minha lavra.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
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Perfeito. Ele vai ser considerado, e já passo a palavra a V. Exa. Só vou anunciar o item...
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Tenho

tentado negociar com o nosso Relator, mas ele está duro na queda.
É só de adiamento para amanhã, para ver se a gente o ajuda a fazer um relatório mais adequado

para a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Já anuncio, e vamos debater sobre o requerimento de retirada de pauta.
Portanto, Projeto de Lei de Conversão no 10, de 2022, que institui o Programa Nacional de Prestação

de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas.
Proveniente da Medida Provisória no 1.099, de 2022.
Durante o prazo inicial, foram apresentadas 215 emendas.
Perante a Mesa do Senado Federal, foram apresentadas as Emendas nos 216 a 220, já disponibilizadas

na tramitação da matéria, que serão encaminhadas à publicação. (Vide Item 2.2.5 do Sumário)
Pareceres proferidos no Plenário da Câmara dos Deputados, em substituição à Comissão Mista,

Relatora: Deputada Bia Kicis, favoráveis à medida provisória e a parte das emendas, na forma do projeto
de lei de conversão apresentado.

A matéria foi aprovada no dia 11 de maio na Câmara dos Deputados e seu prazo de vigência se
esgota no dia 1o de junho.

A matéria depende de parecer no Senado Federal.
Faço a designação do Senador Mecias de Jesus para proferir parecer de Plenário. (Pausa.)
Antes de dar a palavra ao Senador Mecias, vamos ao requerimento.
Foi apresentado o Requerimento no 367, do Senador Paulo Rocha, Líder do PT, solicitando a retirada

de pauta da matéria. (Vide Item 2.2.5 do Sumário)
Senador Paulo Rocha, V. Exa. requer... (Pausa.)
V. Exa. requer a retirada de pauta, o adiamento da medida provisória?
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela ordem.)

– Adiamento para, pelo menos, amanhã, Sr. Presidente, uma vez que a medida provisória só vence no dia
1o de junho.

Como é uma matéria muito importante que trata da questão da relação de trabalho, precarização,
com o apelido de prestação de serviço civil voluntário, eu queria dialogar mais com o nosso Relator para
ver se a gente o convence a assegurar alguns direitos que já são previstos não só na Constituição, mas
também nas leis ordinárias que a gente tem conquistado ao longo do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)
– Senador Mecias de Jesus, com a palavra em relação ao requerimento de adiamento para amanhã do
Senador Paulo Rocha.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR.
Como Relator.) – Sr. Presidente, o nosso eminente Senador Paulo Rocha já nos tinha feito essa proposta,
e, a princípio, eu me coloquei contra em função do prazo da medida provisória: se nós deixarmos para
votar amanhã, será um dia a menos que teremos caso essa medida provisória precise voltar à Câmara dos
Deputados. Nesse sentido, me coloquei contra o adiamento de votação da medida provisória, mas é claro
que quem decide aqui é V. Exa. e o Plenário, e o que o Plenário decidir junto com V. Exa. eu vou acatar.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Perfeito.

Eu queria encaminhar uma solução ou, eventualmente, um acordo, Senador Paulo Rocha: de acolher
o pedido de V. Exa. – o Relator também mostra-se de acordo –, e, aí, votaremos amanhã, como primeiro
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item, sem obstrução, para que possamos ir para o voto.
O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR) –

Sr. Presidente, com a condição de que ele retire o destaque proposto por ele. A gente adia para amanhã,
faz uma conversa hoje entre as nossas assessorias e amanhã ele retira o destaque dele que está proposto
para hoje.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Pela ordem.)
– Eu só retiro o destaque se os nossos dois assessores chegarem a um acordo e a gente assegurar pelo menos
alguns direitos que estão colocados, que são conquistas dos trabalhadores, gente! Não posso concordar
com isso...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Eu considero que o acordo de não haver obstrução, de que se permita que se vote o texto-base e eventuais
destaques, é razoável.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR) –
Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Então nós não apreciaremos hoje, acolhemos a pretensão do Partido dos Trabalhadores de adiamento para
amanhã. Será o primeiro item da pauta de amanhã com o compromisso de não haver obstrução, portanto
de não haver requerimento de retirada de pauta ou de adiamento, e vamos à votação. Aí, a questão do
destaque: no decorrer da discussão e da leitura do parecer, nós avaliaremos se V. Exa. mantém ou se
retira o destaque.

O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – O voto
resolve, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
No voto. É, eventualmente, se não tiver acordo, vai para o voto. Perfeito.

O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR.
Como Relator.) – Perfeito, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)
– Então, fica adiado para amanhã esse item sob a relatoria do Senador Mecias de Jesus. Agradeço ao
eminente Relator pela colaboração, pela sensibilidade em relação ao pleito do colega, Senador Paulo Rocha.

Próximo orador inscrito: Senador Oriovisto Guimarães, como orador.
O SR. ORIOVISTO GUIMARÃES (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR.

Para discursar. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, pedi a palavra para que, juntos, todos os
Senadores, pudéssemos meditar um pouco sobre a difícil situação por que passa o nosso país.

A última situação é essa troca sucessiva de presidentes da Petrobras. A sensação que me dá é que,
no mínimo, o Presidente Bolsonaro e seus assessores não devem jamais fundar uma agência de headhunter,
são muito ruins para nomear um presidente para a Petrobras. Nomearam três, este já é o quarto, e, como
os preços continuam a subir, eles colocam a culpa no Presidente da Petrobras e o demitem. Isso é uma
lógica da política, isso não é lógica da economia; isso revela que este Governo não tem política nenhuma,
porque, se tivesse uma política para preços de combustíveis, preços de energia, discutiriam com esses
Presidentes. Aliás, são pessoas de excepcional currículo, pessoas extremamente competentes, todos eles,
mas nenhum deles serve, parece que todos eles não são patriotas.

O que se está falando é que de uma empresa chamada Petrobras, de cujas ações com direito a voto
o Governo brasileiro tem só 37%, 63% do capital é privado, pertence a fundos de pensão brasileiros e
estrangeiros; pertence a pessoas físicas; pertence a aposentados brasileiros que colocaram seus recursos para
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o desenvolvimento da Petrobras, esperando o quê? Esperando, sim, a distribuição de lucros e dividendos.

(Soa a campainha.)

O SR. ORIOVISTO GUIMARÃES (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR)
– Não se pode pretender que essa empresa faça política social, falsifique preço. Os acionistas privados
têm todo direito do mundo de entrar na Justiça e pedir reparo, e isso vai acontecer aqui, em Nova York,
porque a Petrobras captou poupança de gente lá de fora do Brasil também. Então, é uma coisa sem lógica
nenhuma!

O Brasil precisa ter um projeto. Um Presidente precisa ser capaz de apresentar um projeto junto
com seus ministros e assessores e com os competentes Presidentes que a Petrobras já teve. Esse jogo de
ficar colocando a culpa em alguém por algo que nós não temos a competência de resolver já cansou.

Olha, eu me lembro muito de uma frase de Tertuliano, no ano 200, que em latim dizia assim: credo
quia absurdum, creio porque é absurdo. Essa frase foi usada depois por Voltaire também. O Brasil é um
país em que a gente tem que acreditar em tudo que for absurdo. Trocamos ministros da saúde várias
vezes. Por quê? Por quê? Porque queríamos um ministro da saúde – eu não, eu não queria –, o Presidente
queria um ministro da saúde que professasse a cura para a covid em que ele acreditava e não a que a
ciência colocava. A mesma coisa acontece agora com a Petrobras. Troca-se o Presidente porque se quer
um presidente mágico que contrarie as leis do mercado e que a Petrobras segure o preço do combustível,
que está subindo no mundo inteiro. Não se tem política, não se tem análise mais profunda. É a lógica da
política, não é a lógica dos fatos. É um desrespeito à inteligência do povo brasileiro. O nosso país vai
muito mal.

O próximo passo, o próximo absurdo que eu sei que vai ser aprovado neste Congresso, em que nós
também vamos dar a nossa contribuição para o absurdo, vai ser a PEC 63, que vai criar o quinquênio
para o setor do funcionalismo público mais bem remunerado: a Justiça, os desembargadores. Aliás, devia
ser então estendido para todos. Eu já recebi pedido do Superintendente da Polícia Federal, porque eles
também merecem. Aliás, todos merecem! Aliás, as pessoas que ganham menos merecem mais ainda! O
problema não é de merecer; a lógica da economia é outra. Tem dinheiro para isso? Essa é a prioridade?
Não, não tem dinheiro e não é a prioridade. O país deve cada vez mais, se afunda cada vez mais, mas
exatamente por isso vai ser aprovado pelo Senado.

Eu estou antecipando aqui: o Senado vai aprovar a PEC 63 e vai dar o quinquênio, e esse quinquênio
vai significar R$7,5 bilhões de gasto por ano para beneficiar os funcionários públicos mais bem remunerados
da República! Assim caminha este nosso país! Assim caminha este nosso país! É uma tristeza!

Senador Girão, o senhor vai gastar a saliva de tanto pedir que seja convocado algum Ministro do
Supremo. Não será nunca, Senador Girão! Desista, não será.

Aliás, Senador Girão, acabo de receber uma notícia triste: entrou um atirador numa escola primária,
nos Estados Unidos, no Texas, matou 14 alunos e uma professora. Um jovem de 18 anos, com um rifle e
com um revólver. Um jovem de 18 anos, com um rifle e com um revólver.

E é claro, o senhor pode acreditar, as armas aqui no Brasil vão ser liberadas, sim. Vão ser! Este país
é o país do absurdo, e nós estamos dando a nossa colaboração diária para que esse absurdo permaneça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

(Durante o discurso do Sr. Oriovisto Guimarães, o Sr. Rodrigo Pacheco, Presidente, deixa a
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Izalci Lucas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) –
Obrigado, Senador Oriovisto.
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O próximo orador inscrito, Senador Jean Paul.
O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Para

discursar. Por videoconferência.) – Bom, praticamente, Presidente, quero complementar a fala do Senador
Oriovisto. Pelo menos, com a primeira parte, eu concordo 100%. A parte com a qual eu tendo a discordar
– e aqui distorço aqui um pouco a minha fala, porque ia falar, antes, da Senadora Eudócia, a quem eu
quero dar boas-vindas, mas vou fazer isso ao final –, mas aproveito aqui para justamente pegar carona na
fala do Senador Oriovisto no sentido de que realmente o Governo parece completamente perdido. E não é
perdido tanto; eu acho que é um desinteresse voluntário, proposital, de fato, de propor uma política de
preços de combustíveis para o país, porque a política de preços não é da Petrobras, como bem disse o
Senador Oriovisto. Essa é uma empresa que hoje tem 70% da produção doméstica, tem vários concorrentes
no setor de distribuição de combustíveis, inclusive não tem nem mais postos de gasolina, porque venderam
a rede de postos da BR, que hoje não pertence mais à Petrobras. Tem companhia no refino nacional, sim,
e tem mais de 350 importadores de combustíveis que, portanto, são fonte originadora e competitiva de
combustível de qualquer espécie, de qualquer tipo de derivado de petróleo.

O mercado é livre desde 1997. E, desde 1997, está previsto na lei que qualquer investidor empreendedor
pode ir lá na ANP e, mediante mera autorização, sequer concessão com edital e licitação precisa, construir
uma refinaria, construir um gasoduto ou construir um terminal de recepção de combustíveis. Há projetos,
houve empreendimentos, mas, na maior parte das vezes, quem está aí quer comprar as refinarias que já
existem e que são bem administradas e bem tocadas pela Petrobras, apesar de reconhecer erros em gestões.
Claro que sim, não sou dos que fecha o olho para isso.

Acontece que existe uma discussão bem maior nesse processo, que é a seguinte...

(Soa a campainha.)

O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Por
videoconferência.) – ... e aí é a parte em que discordo do Senador Oriovisto, apenas nesse conceito – uma
empresa mista que percorreu todos esses 60 anos, correndo atrás da autossuficiência, fê-lo, porque precisava
que o Brasil conquistasse essa autossuficiência para se livrar justamente da oscilação e da especulação,
ou, enfim, do inesperado da oscilação do preço internacional do petróleo. É exatamente por isso que os
países brigam para serem produtores eles mesmos, porque, senão, não haveria nenhum sentido você correr
atrás da autossuficiência para depois praticar o preço de paridade de importação para 100% das suas
necessidades.

Então, quando se fala nisso, imediatamente se conclui: ”Ah, então, vai prejudicar o acionista da
Petrobras”. Mas o acionista da Petrobras estava lá lucrando, participando e colocando a sua fé na sociedade
com o Governo brasileiro, até 2017, sem PPI nenhum. E a ação oscilava, a ação dava retorno, os processos
todos ocorriam normalmente.

Não há necessidade de PPI para que o acionista se interesse em comprar ação da Petrobras, porque
ela traz outros benefícios. São benefícios diferentes de uma Shell ou de uma start-up de garagem. É o
benefício de ser sócio do Governo brasileiro, é o benefício de ter acesso e dispor da estrutura principal do
abastecimento nacional. E contra isso também pode contar, eventualmente, com algum tipo de ingerência
de gestão do acionista majoritário, como se fosse um dono privado, no sentido do seu próprio interesse,
como Estado brasileiro, de servir ao país e de dar à nossa economia uma vantagem competitiva, como
produtor de petróleo e refinador de grande porte. Se isso não puder ser feito, não faz sentido a Petrobras
ser uma empresa mista. Claro que não faz sentido!

Se o Presidente alega que não controla a Petrobras e propõe, como solução, que se privatize a
empresa, ora, que lógica é essa? ”Ah, eu não controlo a empresa que eu controlo e, para resolver o problema,
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vou vendê-la, porque aí eu não controlo de vez. Aí eu posso dizer, realmente, que eu não controlo.”
É claro que o acionista majoritário pode trazer à deliberação do conselho uma política e um processo

que amorteçam, eventualmente, os preços internos e façam compensações. E o próprio Governo, fora do
âmbito apenas e exclusivamente da Petrobras, pode, sim, criar uma política de preços internos que faça
jus à autossuficiência brasileira em petróleo. Então, a culpa é sempre dos outros neste Governo. Neste
caso, a culpa é da Petrobras, que é do Governo, ou seja, quando se diz que a Petrobras é 76% privada,
isso é verdade. Esses acionistas, os preferenciais principalmente, se surpreenderam, provavelmente, com o
bônus que ganharam, porque foram distribuídos 100% do lucro da Petrobras, pela primeira vez na história,
duas vezes, por este Governo.

(Soa a campainha.)

O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Por
videoconferência.) – Como é que você explica aquela tese de que estavam vendendo refinarias, gasodutos,
redes de postos e tudo mais para amealhar tostões, para reduzir o endividamento e para investir no pré-sal,
se você lucra 150 bilhões e pega esses 150 bilhões e distribui como dividendos? O que era esperado pelo
acionista preferencial era a regra histórica de pelo menos o mínimo de 25% de distribuição de dividendos
para acionistas preferencias; jamais esse bônus maravilhoso que acabou beneficiando poucos privilegiados
que não esperam sequer essa bonificação.

Mas essa bonificação tem um preço muito alto que é o preço que nós estamos pagando, em dólar, e
ajustado em tempo real com paridade de importação. Além desse preço, estamos pagando também o que
estamos vendendo como patrimônio da Petrobras. A Petrobras se desfaz dos móveis...

(Soa a campainha.)

O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Por
videoconferência.) – ... da sua sala, dos móveis da sua própria fábrica e instalação, e depois joga com o
quê? Nós estamos reduzindo a Petrobras tremendamente, em termos de ativos, para ter lucros temporários,
enganosos e distribuir esses lucros, quando dizíamos, há pouco tempo, que era para recuperar a empresa.
E tudo isso está por trás desse processo do preço de combustível.

Portanto, nós estamos vivendo realmente em um mundo completamente fora da realidade, em um
mundo que ninguém consegue entender. E é por isso que ninguém aceita ser Presidente da Petrobras; é
preciso pegar gente aí do processo, do grupo do Ministério da Economia que não entende nada de petróleo,
que nunca esteve em nenhum cargo, fora o José Mauro, fazendo justiça a ele, que foi Secretário de Petróleo.
Passou 40 dias, não conseguiu fazer nada, e agora vem uma outra pessoa que não tem absolutamente
nenhuma compreensão do que é o setor de petróleo, muito menos da importância desse setor para o país;
vai tratar como mais um ativo para ser privatizado.

É isso, Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF) –

Obrigado, Jean Paul.
A próxima oradora é a Senadora Zenaide Maia.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para

discursar. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, colegas Senadores, sem entrar no mérito, depois da
aula do Senador Jean Paul, eu queria dizer que o mundo todo está mostrando o que é a dependência
energética, e, aqui no Brasil, estão rifando o patrimônio energético do povo brasileiro com privatização de
Eletrobras, de Petrobras. O Presidente está querendo enganar a quem com essas mudanças? Porque a
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gente sabe que é essa a política. Como é que o trabalhador aqui produz o petróleo em real, exporta o óleo
bruto e importa em dólar para as pessoas? Não tem quem controle essa inflação.

Eu gostaria de dizer o seguinte. Está aí a guerra da Ucrânia. Por que ainda estão respeitando
alguma coisa da Rússia mesmo ela estando nessa guerra? Por causa do poder energético. Aqui, como
o Jean falou, por que a gente, que tem refinaria, está privatizando? Se a gente conseguisse – e a gente
consegue – refinar 80% do nosso óleo bruto, esse preço de importação ficaria só para os 20%.

Mas eu quero aqui chamar a atenção do povo brasileiro e dos Senadores para os ataques sistemáticos
que este Governo está querendo fazer à educação pública. Ainda bem que a PEC 206 agora... Querendo
que as universidades públicas fossem pagas. Dois, nós temos que ela regulamenta o estudo domiciliar.
Não existe isso. Onde é que está a socialização dessas crianças? E lembrando que, em mais de 90%, só
é detectado na escola o abuso da violência contra as crianças. E ainda temos um PL 3.984, Jean, que
permite a dedução integral de Imposto de Renda para gastos privados com educação privada.

Eu sugeri, até pedi para fazer uma audiência pública... Tudo bem que aumente o limite de quem
pagou, porque 100% equivale a dizer que a escola pública vai pagar a escola privada. O aluno da escola
pública vai pagar a escola para o aluno da escola privada. Isso é um esmagamento, isso é uma falta de
respeito, porque, gente, essa dedução de Imposto de Renda, parte dela vai para a educação pública.

Ainda, a gente tem aqui o orçamento: menos de 5% para a educação pública. Isso quer dizer que
este Governo, este país não está respeitando a educação, que é a base de tudo. A educação é a prevenção
da violência. A educação é que faz o desenvolvimento. A educação é a prevenção da saúde. Então, aqui,
graças aos Parlamentares de esquerda, que tiveram a sensibilidade de derrotar essa PEC 206, de 2019.

E, para finalizar, eu quero aqui dar as boas-vindas à nossa Senadora, colega, Dra. Eudócia. Ficamos,
a Bancada Feminina, gente, com 14 Parlamentares. E, Eudócia, colega Senadora, gostaria de dizer à
senhora que a gente aqui da Bancada Feminina sempre pensamos assim: somos minoria, mas hoje somos a
maior bancada do Senado Federal. Então, nesse ano que passou, nós tivemos um ganho grande que foi
um assento na cadeira de Líder. Seja bem-vinda, Dra. Eudócia, e vamos na defesa da inclusão social, do
emprego e renda, de menos famintos e muito menos desempregados neste país! Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - DF. Fala da
Presidência.) – Obrigado, Senadora Zenaide.

A Presidência informa às Sras. Senadoras e aos Srs. Senadores que estão convocadas as seguintes
sessões para amanhã, quarta-feira: sessão de premiações e condecorações, às 10h, destinada ao Prêmio
Adoção Tardia; e sessão deliberativa semipresencial, às 16h, com a pauta divulgada pela Secretaria-Geral
da Mesa.

Cumprida a finalidade desta sessão, a Presidência declara o seu encerramento.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 13 minutos.)
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ª Legislatura
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PL RJ Carlos Portinho XX

PL MG Carlos Viana XX

UNIÃO RR Chico Rodrigues XX

PDT CE Cid Gomes XX

MDB RO Confúcio Moura XX

PSD PB Daniella Ribeiro XX

UNIÃO AP Davi Alcolumbre XX
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MDB AM Eduardo Braga XX

Podemos CE Eduardo Girão XX

PL TO Eduardo Gomes XX

PROGRES PI Eliane Nogueira XX
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MDB PE Fernando Coelho XX
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MDB SP Giordano XX
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PT BA Jaques Wagner XX

MDB PE Jarbas Vasconcelos XX

PT RN Jean Paul Prates XX

Podemos GO Jorge Kajuru XX

PL SC Jorginho Mello XX

PSDB SP José Serra XX

PROGRES TO Kátia Abreu XX

Podemos RS Lasier Martins XX

PDT DF Leila Barros XX

PSD AP Lucas Barreto XX

PROGRES RS Luis Carlos Heinze XX

PSC GO Luiz do Carmo XX

PROGRES AC Mailza Gomes XX

PSDB SP Mara Gabrilli XX
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Senado Federal
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Partido UF Nome Senador

55ª Sessão Deliberativa Ordinária, às 16 horas
Presenças no período: 24/05/2022 08:00:00 até 24/05/2022 20:15:00

Voto

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

56
4

Presença

Votos no período: 24/05/2022 08:00:00 até 24/05/2022 20:15:00

MDB PI Marcelo Castro XX

UNIÃO AC Marcio Bittar XX

Podemos ES Marcos do Val XX

PL RO Marcos Rogério XX

PROGRES SE Maria do Carmo Alves XX

Republica RR Mecias de Jesus XX

PSD MS Nelsinho Trad XX

PSD AM Omar Aziz XX

Podemos PR Oriovisto Guimarães XX

PSD BA Otto Alencar XX

PT RS Paulo Paim XX

PT PA Paulo Rocha XX

PSDB AM Plínio Valério XX

REDE AP Randolfe Rodrigues XX
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MDB AL Renan Calheiros XX

PSD MG Rodrigo Pacheco X

PT SE Rogério Carvalho XX
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MDB ES Rose de Freitas XX

PSD AC Sérgio Petecão XX
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UNIÃO MS Soraya Thronicke XX

Podemos RN Styvenson Valentim XX
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PROS RR Telmário Mota XX

PSD GO Vanderlan Cardoso XX

MDB PB Veneziano Vital do Rêgo XX

PL MT Wellington Fagundes XX

PDT MA Weverton XX

PROS RN Zenaide Maia XX

PL PA Zequinha Marinho XX

Compareceram 77 senadores.
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Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na
hipótese de descumprimento de obrigações multilaterais por membro da Organização
Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre procedimentos de 
suspensão de concessões ou de outras 
obrigações na hipótese de 
descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC); e altera a Lei nº 12.270, de 
24 de junho de 2010. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre procedimentos de 

suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese de 
descumprimento de obrigações multilaterais por membro da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Art. 2º Compete à Câmara de Comércio Exterior (Camex) 
suspender concessões ou outras obrigações do País, nas 
seguintes hipóteses de descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da OMC: 

I - quando a República Federativa do Brasil for 
autorizada pelo Órgão de Solução de Controvérsias da OMC a 
suspender a aplicação de concessões ou de outras obrigações 
para o referido membro previstas em acordos da OMC; ou 

II - quando o relatório de grupo especial da OMC 
confirmar, no todo ou em parte, as alegações apresentadas pela 
República Federativa do Brasil, na condição de parte 
demandante, desde que: 

a) exista apelação pelo membro da OMC, na condição 
de parte demandada, nos termos do Artigo 17 do Entendimento 
Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias, constante do Anexo 2 da Ata Final que Incorpora 
os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Multilaterais do GATT, promulgada pelo Decreto nº 1.355, de 30 
de dezembro de 1994; 

b) não possa a apelação ser apreciada pelo Órgão de 
Apelação ou não possa o relatório deste último ser aprovado 
pelo Órgão de Solução de Controvérsias da OMC; e 

c) tenha decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias 
após notificação da República Federativa do Brasil ao membro 
da OMC demandado sobre a intenção de suspensão de concessões 
ou de outras obrigações. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II 
do caput deste artigo, a suspensão de concessões ou de outras 
obrigações não será superior à anulação ou aos prejuízos 
causados aos benefícios comerciais do País pelo referido membro 
da OMC. 

Art. 3º No que se refere a medidas de suspensão de 
concessão ou de outras obrigações relativas a direitos de 
propriedade intelectual, será observado o disposto na Lei nº 
12.270, de 24 de junho de 2010. 

Art. 4º A Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de 
suspensão de concessões ou de outras obrigações do 
País relativas aos direitos de propriedade 
intelectual e outros, na hipótese de descumprimento 
de obrigações multilaterais por membro da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), nas seguintes 
hipóteses: 

I - a República Federativa do Brasil for 
autorizada pelo Órgão de Solução de Controvérsias da 
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3 
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

OMC a suspender a aplicação de concessões ou de 
outras obrigações para o referido membro previstas 
em acordos da OMC; ou 

II - o relatório de grupo especial da OMC 
confirmar, no todo ou em parte, as alegações 
apresentadas pela República Federativa do Brasil, na 
condição de parte demandante, desde que: 

a) exista apelação pelo membro da OMC, na 
condição de parte demandada, nos termos do Artigo 17 
do Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos 
sobre Solução de Controvérsias, constante do Anexo 
2 da Ata Final que Incorpora os Resultados da Rodada 
Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do 
GATT, promulgada pelo Decreto nº 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994; 

b) não possa a apelação ser apreciada pelo 
órgão de Apelação ou não possa o relatório deste 
último ser aprovado pelo Órgão de Solução de 
Controvérsias da OMC; e 

c) tenha decorrido o prazo de 60 (sessenta) 
dias após notificação da República Federativa do 
Brasil ao membro da OMC demandado sobre a intenção 
de suspensão de concessões ou de outras obrigações. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no 
inciso II do caput deste artigo, a suspensão de 
concessões ou de outras obrigações não será superior 
à anulação ou aos prejuízos causados aos benefícios 
comerciais do País pelo referido membro da OMC.”(NR) 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

“Art. 10. As medidas de que trata esta Lei 
terão prazo determinado e serão adotadas somente 
enquanto perdurar a autorização do Órgão de Solução 
de Controvérsias da OMC, na hipótese prevista no 
inciso I do caput do art. 1º desta Lei, ou enquanto 
não puder ser concluída apelação nos termos do Artigo 
17 do Entendimento Relativo às Normas e 
Procedimentos sobre Solução de Controvérsias, na 
hipótese prevista no inciso II do caput do art. 1º 
desta Lei. 
..............................................”(NR) 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, 20 de maio de 2022. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 330/2022/SGM-P 
 

Brasília, 20 de maio de 2022.   

  

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

   

Assunto: Envio de proposição para apreciação 
 

Senhor Presidente, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 
Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, a 
Medida Provisória nº 1.098, de 2022, do Poder Executivo, que “Dispõe sobre 
procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese 
de descumprimento de obrigações multilaterais por membro da Organização 
Mundial do Comércio (OMC); e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010”. 
 

Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida 
Medida Provisória é: 
 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2313778 
 

Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art62
Decreto nº 1.355, de 30 de Dezembro de 1994 - DEC-1355-1994-12-30 - 1355/94 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1994;1355

Lei nº 12.270, de 24 de Junho de 2010 - LEI-12270-2010-06-24 - 12270/10 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2010;12270
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1080, de 2021) 
 

Altera a Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui o Fundo para 
Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal (Funapol). 

 
DOCUMENTOS: 

- Legislação citada 
- Medida provisória original 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2127435&filename=MPV-1080-2021 

- Nota técnica 
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/39afc3b3-e4d2-49bb-82c1-fa8482c263a7 

- Sinopse de tramitação na Câmara 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_imp;.proposicoesWeb2?idProposicao=2313170&ord=1&tp=completa 
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C Â M A R A D O S D E P U T A D O S 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Altera a Lei Complementar nº 89, de 
18 de fevereiro de 1997, que institui 
o Fundo para Aparelhamento e 
Operacionalização das Atividades-fim 
da Polícia Federal (Funapol). 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
 

Art. 1º A Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro 

de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 5º No plano anual de destinação de 

recursos do Funapol elaborado pelo Conselho Gestor 

no segundo semestre do exercício anterior, poderão 

ser alocados, no máximo, 50% (cinquenta por cento) 

da receita total para custeio das despesas com: 

I - transporte, hospedagem e alimentação 

de servidores em missão ou em operação de natureza 

oficial e parcelas de caráter indenizatório; 

II - saúde dos servidores da Polícia 

Federal; e 

III - pagamento de indenização ao servidor 
da Polícia Federal que deixar, voluntariamente, de 

gozar integralmente do repouso remunerado, 

permanecendo à disposição do serviço, conforme 

escala previamente elaborada por autoridade 

competente, mediante limites e condições a serem 

estipulados pelo Ministro de Estado da Justiça e 

Segurança Pública, observada a aplicação subsidiária 

da Lei nº 13.712, de 24 de agosto de 2018, e a 

disponibilidade orçamentária atestada pelo ordenador 

de despesa. 
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§ 1º Além das despesas de que trata o caput 

deste artigo, outras despesas relacionadas à 

atividade-fim da Polícia Federal poderão ser 

estabelecidas em regulamento. 

§ 2º Considera-se em disponibilidade o 

servidor que permanecer à disposição da Polícia 

Federal, conforme escala previamente elaborada por 

autoridade competente, à espera de convocação para 

a apresentação ao serviço, após a sua jornada regular 

de 8 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas 

semanais. 

§ 3º As horas de disponibilidade do 

servidor, para todos os efeitos, serão compensadas 

ou poderão ser pagas em pecúnia, mediante 

regulamentação do Diretor-Geral, no valor de 1/3000 

(um três mil avos) da maior remuneração da carreira 

policial, por hora, observado o seguinte: 

I - exclusivamente quando o servidor se 
voluntariar para fins do § 2º deste artigo, a 

indenização por disponibilidade do servidor será 

devida, por dia de disponibilidade, nos valores 

estabelecidos para os dias úteis, feriados e finais 

de semana; 

II - no caso de submissão não voluntária 
de disponibilidade do servidor, serão compensadas as 

horas de efetivo trabalho mediante regulamentação do 

Diretor-Geral da Polícia Federal. 
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§ 4º É vedado o pagamento de indenização 

por disponibilidade do servidor na hipótese de que 

trata o inciso II do § 3º deste artigo.”(NR) 

“Art. 5º-A Ato do Ministro de Estado da 

Justiça e Segurança Pública estabelecerá: 

I - as condições e os critérios necessários 
ao recebimento da indenização por disponibilidade do 

servidor, os quais deverão observar os princípios da 

economicidade, da voluntariedade, da impessoalidade, 

da eficiência, da continuidade do serviço público e 

da supremacia do interesse público; e 

II - os limites de pagamento e de 

recebimento da indenização de disponibilidade por 

servidor.” 

“Art. 5º-B A indenização por 

disponibilidade do servidor: 

I - não se sujeita à incidência de Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física e de contribuição 

previdenciária; 

II - não será incorporada à remuneração do 
servidor; e 

III - não poderá ser utilizada como base 
de cálculo para outras vantagens de qualquer 

espécie, inclusive para fins de cálculo dos 

proventos de aposentadoria ou de pensão por morte.” 

“Art.  5º-C  As  verbas  necessárias  ao 

pagamento da indenização por disponibilidade do 

servidor serão provenientes do remanejamento das 
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dotações orçamentárias da Polícia Federal, conforme 

consignado na lei orçamentária anual.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 13 de maio de 2022. 
 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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Of. nº 291/2022/SGM-P 
 
 

Brasília, 13 de maio de 2022. 
 
 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 
 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 
Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2022 (Medida Provisória nº 1.080, de 2021, do Poder 
Executivo), que “Altera a Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que 
institui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia 
Federal (Funapol)”. 

 
Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida Medida 

Provisória é: 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2313170 
 

Atenciosamente, 
 

 
 
 
 
 
 

*$243580$153825$*  
*$243580$153825$*  

Documento : 92772 - 2 

ARTH Y IRA 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Institui o Programa Nacional de 
Prestação de Serviço Civil Voluntário 
e o Prêmio Portas Abertas. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de 

Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas 
Abertas, vinculados ao Ministério do Trabalho e Previdência, 
com o objetivo de auxiliar na inclusão produtiva de pessoas em 
situação de vulnerabilidade e de reduzir os impactos sociais 
e no mercado de trabalho causados pela emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus responsável pela Covid-19. 

Parágrafo único. O Programa a que se refere o caput 
deste artigo terá duração de 24 (vinte e quatro) meses a contar 
da entrada em vigor desta Lei. 
 

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA NACIONAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CIVIL VOLUNTÁRIO 
 

Seção I 
Disposições Preliminares 

 
Art. 2º O Programa Nacional de Prestação de Serviço 

Civil Voluntário tem o objetivo de incentivar os Municípios e 
o Distrito Federal a ofertar atividades de interesse público, 
sem vínculo empregatício ou profissional de qualquer natureza, 
para: 

Página 2 de 16 Avulso da MPV 1099/2022

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 79

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



2 
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

I – jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte 
e nove) anos; 

II – pessoas com idade superior a 50 (cinquenta) 
anos sem vínculo formal de emprego há mais de 24 (vinte e 
quatro) meses; e 

III – pessoas com deficiência, nos termos do art. 2º 
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). 

§ 1º Terão prioridade para aderir ao Programa 
Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário os 
trabalhadores que: 

I – forem beneficiários dos programas de 
transferência de renda de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de 
dezembro de 2021, ou de outros que venham a substituí-los; ou 

II – pertencerem à família de baixa renda inscrita 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), de que trata o art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993. 

§ 2º Para os fins desta Lei, serão consideradas 
atividades de interesse público aquelas identificadas pelo 
Município ou pelo Distrito Federal com a finalidade de cumprir 
os objetivos do Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil 
Voluntário, desde que a conveniência e a oportunidade da sua 
escolha sejam fundamentadas pelo gestor municipal ou 
distrital. 

Art. 3º Não poderão participar do Programa Nacional 
de Prestação de Serviço Civil Voluntário aqueles que receberem 
benefício de natureza previdenciária do Regime Geral de 
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Previdência Social ou dos regimes próprios de previdência 
social. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não se aplica aos beneficiários de pensão por morte ou auxílio-
acidente. 
 

Seção II 
Da Seleção e dos Direitos dos Beneficiários 
 
Art. 4º O Programa Nacional de Prestação de Serviço 

Civil Voluntário será ofertado pelo Município ou pelo Distrito 
Federal por meio de processo seletivo público simplificado. 

§ 1º O processo seletivo público de que trata o caput 
deste artigo terá ampla divulgação, inclusive por meio de 
publicação no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do 
ente federativo, dispensará a realização de concurso público 
e observará os princípios que regem a administração pública, 
nos termos do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 2º Poderá ser selecionado para participação no 
Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário 
apenas 1 (um) beneficiário por núcleo familiar, que será 
identificado por meio do CadÚnico, de que trata o art. 6º-F da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 3º A pessoa que já tenha sido beneficiária do 
Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário 
somente poderá ser selecionada na ausência de candidatos aptos 
que não tenham participado do Programa. 

Art. 5º No período estabelecido no processo seletivo 
simplificado, o Município ou o Distrito Federal assegurará aos 
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beneficiários do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário: 

I – o desempenho de atividades de interesse público 
no âmbito de órgãos e entidades municipais com carga horária 
máxima de 22 (vinte e duas) horas semanais, limitada a 8 (oito) 
horas diárias; e 

II – a oferta de cursos de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional, com carga horária 
mínima de 12 (doze) horas para cada 30 (trinta) dias de 
permanência no Programa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no inciso II 
do caput deste artigo, os cursos de formação inicial e 
continuada ou de qualificação profissional poderão ser 
realizados em dias ou em meses específicos no decorrer da 
participação no Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil 
Voluntário, sem prejuízo do desempenho das atividades de 
interesse público definidas pelo Município ou pelo Distrito 
Federal. 
 

Seção III 
Da Operacionalização do Programa 

 
Art. 6º O Poder Executivo do Município ou do Distrito 

Federal disporá sobre: 
I – a oferta de vagas de atividades de interesse 

público; 
II – as atividades de interesse público executadas 

pelos beneficiários, o local onde serão desempenhadas e o 
período de desempenho em órgão ou entidade municipal ou 
distrital; 
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III – a operacionalização administrativa, financeira 
e orçamentária do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário; 

IV – o valor do auxílio pecuniário de natureza 
indenizatória ao beneficiário, a título de bolsa, pelo 
desempenho das atividades; 

V – a forma de pagamento de vale-transporte, previsto 
na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, ou o oferecimento 
de outra forma de transporte gratuito; 

VI – a contratação de seguro contra acidentes 
pessoais em favor dos beneficiários; 

VII – a carga horária do curso de formação inicial 
e continuada ou de qualificação profissional, observado o 
disposto no inciso II do caput do art. 5º desta Lei; e 

VIII – o encaminhamento dos beneficiários para os 
serviços de intermediação de mão de obra, para incentivar a 
inclusão ou a reinserção no mercado de trabalho. 

§ 1º Os beneficiários não poderão executar 
atividades: 

I – insalubres; 
II – perigosas; ou 
III – que configurem substituição de servidores ou 

de empregados públicos do ente federativo na execução de 
atividades: 

a) privativas de profissões regulamentadas; ou 
b) de competência de cargos ou empregos públicos 

pertencentes ao ente federativo ou à pessoa jurídica a ele 
vinculada. 
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§ 2º A bolsa a que se refere o inciso IV do caput 
deste artigo observará o valor equivalente ao salário mínimo 
por hora e corresponderá à soma das horas despendidas em cursos 
de formação inicial e continuada ou de qualificação 
profissional e em atividades de interesse público executadas 
no âmbito do Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil 
Voluntário. 

§ 3º O valor pago a título de vale-transporte não 
será descontado da bolsa de que trata o inciso IV do caput 
deste artigo. 

§ 4º A eventual concessão de benefícios relacionados 
à alimentação, entre outros de natureza indenizatória, não 
descaracteriza a relação jurídica estabelecida entre o ente 
federativo ofertante e o beneficiário da política pública. 

§ 5º É assegurado ao beneficiário, sempre que a 
participação no Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil 
Voluntário tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante as férias escolares. 

§ 6º O recesso de que trata o § 5º deste artigo 
deverá contemplar o pagamento da bolsa de que trata o inciso 
IV do caput deste artigo. 

§ 7º Os dias de recesso previstos no § 5º deste 
artigo serão concedidos de maneira proporcional quando o 
serviço social voluntário tiver duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 7º Aplica-se ao beneficiário do Programa 
Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário a legislação 
relacionada à saúde, medicina e segurança no trabalho, 
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observado que a sua implementação é de responsabilidade do 
Município ou do Distrito Federal. 

Art. 8º Para fins de acompanhamento, os Municípios 
e o Distrito Federal prestarão informações sobre o Programa 
Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário ao Ministério 
do Trabalho e Previdência, observado o disposto na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), nos termos do regulamento. 
 

Seção IV 
Da Qualificação para o Trabalho 

 
Art. 9º O planejamento da qualificação a ser ofertada 

aos beneficiários do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário considerará as principais atividades 
econômicas e produtivas do Município ou do Distrito Federal, 
com vistas a aumentar a empregabilidade e o empreendedorismo 
dos beneficiários. 

§ 1º Os cursos de formação inicial e continuada ou 
de qualificação profissional poderão ser ofertados nas 
seguintes modalidades: 

I – presencial; 
II – semipresencial; ou 
III – a distância. 
§ 2º No caso da oferta de cursos na modalidade 

semipresencial ou a distância, deverá ser garantido aos 
beneficiários o acesso aos meios tecnológicos adequados para 
o acompanhamento das aulas. 
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Art. 10. A qualificação para o trabalho dos 
beneficiários do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário será realizada pelas seguintes entidades: 

I – Serviço Nacional de Aprendizagem dos 
Industriários (Senai), de que trata o Decreto-Lei nº 4.048, de 
22 de janeiro de 1942; 

II – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), de que trata o Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro 
de 1946; 

III – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar), de que trata a Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 
1991; 

IV – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
(Senat), de que trata a Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 
1993; 

V – Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo (Sescoop), de que trata a Medida Provisória nº 
2.168-40, de 24 de agosto de 2001; e 

VI – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), de que trata a Lei nº 8.029, de 12 de abril 
de 1990. 

§ 1º A indicação dos beneficiários para as vagas dos 
cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação 
profissional será realizada pelo Poder Executivo do Município 
ou do Distrito Federal e direcionada às entidades a que se 
refere o caput deste artigo com atuação no seu território, 
observada a relação entre a qualificação pretendida e a atuação 
finalística do serviço de aprendizagem escolhido. 
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§ 2º Na hipótese de inexistência de unidade das 
entidades a que se refere o caput deste artigo, poderá ser 
indicado serviço que atue em outro Município do mesmo Estado. 

§ 3º As entidades a que se refere o caput deste 
artigo poderão celebrar acordos e convênios entre si para 
oferta conjunta de cursos aos beneficiários do Programa 
Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário. 

§ 4º Os Municípios e o Distrito Federal poderão 
ofertar os cursos de formação inicial e continuada ou de 
qualificação profissional aos beneficiários por meio de 
instituições de formação técnico-profissional municipais ou 
distritais ou mediante celebração de convênios e acordos com 
outras entidades públicas ou com organizações da sociedade 
civil sem fins lucrativos. 

Art. 11. Compete às entidades responsáveis pela 
qualificação dos beneficiários do Programa Nacional de 
Prestação de Serviço Civil Voluntário: 

I – verificar a frequência e o aproveitamento dos 
beneficiários; e 

II – comunicar ao Município e ao Distrito Federal os 
casos em que os beneficiários tiverem aproveitamento 
insuficiente ou frequência inferior à mínima estabelecida. 
 

Seção V 
Do Pagamento das Bolsas 

 
Art. 12. O pagamento da bolsa de que trata o inciso 

IV do caput do art. 6º desta Lei poderá ser efetuado por meio 
de conta do tipo poupança social digital, nos termos da Lei nº 
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14.075, de 22 de outubro de 2020, com as seguintes 
características: 

I – dispensa de apresentação de documentos pelo 
beneficiário; 

II – isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 
III – direito a, no mínimo, 3 (três) transferências 

eletrônicas para conta mantida em instituição financeira 
autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil e a 1 (um) 
saque ao mês, sem custo; e 

IV – vedação de emissão de cheque. 
§ 1º É vedado às instituições financeiras, 

independentemente do tipo de conta utilizada para pagamento da 
bolsa de que trata o inciso IV do caput do art. 6º desta Lei, 
efetuar descontos, compensações ou pagamentos de débitos de 
qualquer natureza, ainda que para recompor saldo negativo ou 
saldar dívidas preexistentes, que impliquem a redução do valor 
da bolsa. 

§ 2º Os recursos relativos à bolsa de que trata o 
inciso IV do caput do art. 6º desta Lei creditados e não 
movimentados no prazo de 1 (um) ano, contado da data do 
depósito, retornarão para o ente federativo responsável pelo 
pagamento. 

§ 3º Os custos operacionais relativos ao pagamento 
da bolsa de que trata o inciso IV do caput do art. 6º desta 
Lei serão assumidos pelo Município ou pelo Distrito Federal 
perante as instituições financeiras operadoras. 

Art. 13. Os beneficiários do Programa Nacional de 
Prestação de Serviço Civil Voluntário poderão receber a bolsa 
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de que trata o inciso IV do caput do art. 6º desta Lei 
cumulativamente com: 

I – benefício financeiro do Programa Auxílio Brasil 
de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; ou  

II – benefício de prestação continuada de que trata 
o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, em relação 
aos beneficiários com deficiência. 

§ 1º O pagamento da bolsa de que trata o caput deste 
artigo não gera, por si só, a interrupção do pagamento dos 
benefícios previstos na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 
2021, e serão observadas as demais condições de manutenção no 
Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário. 

§ 2º Os valores transferidos aos trabalhadores 
beneficiários do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário não serão considerados como renda no âmbito 
do CadÚnico. 
 

Seção VI 
Das Hipóteses de Desligamento do Programa 
 
Art. 14. O beneficiário será desligado do Programa 

Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário nas seguintes 
hipóteses: 

I – admissão em emprego, na forma prevista no art. 
3º da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II – posse em cargo público; 
III – frequência inferior à mínima estabelecida no 

ato a que se refere o inciso VII do caput do art. 6º desta 
Lei; ou 
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IV – aproveitamento insuficiente. 
Parágrafo único. O edital de seleção pública poderá 

prever outras hipóteses de desligamento do Programa Nacional 
de Prestação de Serviço Civil Voluntário. 
 

CAPÍTULO III 
DO PRÊMIO PORTAS ABERTAS 

 
Art. 15. O Prêmio Portas Abertas tem a finalidade de 

reconhecer e condecorar os entes federativos que se destacarem 
na implementação do Programa Nacional de Prestação de Serviço 
Civil Voluntário. 

§ 1º O regulamento do Prêmio Portas Abertas será 
editado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, do qual 
constarão, no mínimo: 

I – os critérios de avaliação; 
II – as categorias; e 
III – as ações laureadas. 
§ 2º O Ministério do Trabalho e Previdência 

coordenará a implementação do Prêmio Portas Abertas. 
§ 3º As despesas decorrentes da execução do Prêmio 

Portas Abertas serão custeadas por meio de recursos oriundos 
de parcerias estabelecidas com entidades públicas ou privadas. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 16. Compete ao Ministério do Trabalho e 

Previdência coordenar, executar, monitorar, avaliar e editar 
normas complementares para a execução do disposto nesta Lei. 
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 13 de maio de 2022. 
 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Documento : 92765 - 2   

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 292/2022/SGM-P 
 

Brasília, 13 de maio de 2022.   
  

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
   

Assunto: Envio de proposição para apreciação 
 
Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 

Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, o Projeto de Lei 
de Conversão nº 10, de 2022 (Medida Provisória nº 1.099, de 2022, do Poder Executivo), 
que “Institui o Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio 
Portas Abertas”. 

 
Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida Medida 

Provisória é: 
 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2313781 
 
 
Atenciosamente, 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1090, de 2021) 
 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, 
de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para realização 
das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a 
possibilidade de avaliação in loco na modalidade virtual das insti tuições de ensino superior e 
de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril  de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga 
dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 13.682, de 19 de junho de 
2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020. 

 
DOCUMENTOS: 

- Legislação citada 
- Medida provisória original 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2129833&filename=MPV-1090-2021 

- Emendas apresentadas perante a Comissão Mista 
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/d0d3267e-1d5e-499e-a467-a07c9eb594a4 

- Nota técnica 
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/eaf1f972-8547-47d1-8f0e-33f9ae3a0281 

- Sinopse de tramitação na Câmara 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_imp;.proposicoesWeb2?idProposicao=2313735&ord=1&tp=completa 
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Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de 
julho de 2001, 10.522, de 19 de julho 
de 2002, e 12.087, de 11 de novembro 
de 2009, para estabelecer os 
requisitos e as condições para 
realização das transações resolutivas 
de litígio relativas à cobrança de 
créditos do Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, 
de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de 
avaliação in loco na modalidade 
virtual das instituições de ensino 
superior e de seus cursos de 
graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de 
abril de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e 
a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis 
nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 
13.874, de 20 de setembro de 2019, e 
14.024, de 9 de julho de 2020. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 10.260, de 12 de 

julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 

de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as 

condições para realização das transações resolutivas de 

litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de 

abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de avaliação 

in loco na modalidade virtual das instituições de ensino 

superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 

de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de transação 

de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017. 
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Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, 

serão observados, entre outros, os princípios: 

I - da isonomia; 
II - da capacidade contributiva; 

III - da transparência; 

IV - da moralidade; 
V - da razoável duração dos processos; 
VI - da eficiência; e 

VII - da publicidade, resguardadas as informações 

protegidas por sigilo. 

Art. 2º São modalidades de transação aquelas 

realizadas por adesão, na cobrança de créditos contratados com 

o Fies até o segundo semestre de 2017 e cujos débitos estejam: 

I - vencidos, não pagos há mais de 360 (trezentos e 

sessenta) dias, e completamente provisionados; ou 

II - vencidos, não pagos há mais de 90 (noventa) 
dias, e parcialmente provisionados. 

Parágrafo único. A transação por adesão implicará a 

aceitação pelo devedor do Fies das condições estabelecidas em 

ato do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG- 

Fies). 

Art. 3º São causas da rescisão da transação relativa 

à cobrança de créditos do Fies: 

I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou 
dos compromissos assumidos; 

II - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação 
ou de erro essencial quanto à pessoa ou ao objeto do conflito; 

III - a ocorrência das hipóteses rescisórias 

adicionalmente previstas no termo de transação; ou 
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IV - a inobservância ao disposto nesta Lei ou em seu 

regulamento. 

§ 1º O devedor do Fies: 

I - será notificado da incidência das hipóteses de 

rescisão da transação; e 

II - poderá impugnar o ato de rescisão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da data do recebimento da 

notificação. 

§ 2º Quando couber, será admitida a regularização do 

vício que ensejaria a rescisão da transação, no prazo 

estabelecido no inciso II do § 1º deste artigo, mantida a 

transação em todos os seus termos. 

§ 3º A rescisão da transação implicará o afastamento 

dos benefícios concedidos e a cobrança integral das dívidas, 

deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras 

consequências previstas em regulamento. 

§ 4º É vedada a formalização de nova transação aos 

devedores do Fies cuja transação tenha sido rescindida, ainda 

que relativa a débitos distintos, pelo prazo de 2 (dois) anos, 

contado da data de rescisão. 

Art. 4º A proposta de transação e a adesão a ela 

pelo devedor do Fies não autorizam a restituição ou a 

compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em 

parcelamentos pelos quais tenha optado antes da celebração do 

termo de transação. 

 
CAPÍTULO II 

DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DO FUNDO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 
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Art. 5º A transação na cobrança de créditos do Fies, 

celebrada somente por adesão, poderá contemplar os seguintes 

benefícios: 

I - a concessão de descontos no principal, nos juros 

contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos encargos 

legais relativos a créditos a serem transacionados 

classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, 

observado o impacto líquido positivo na receita, nos termos do 

inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

II - a concessão de descontos nos juros contratuais, 
nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais relativos 

a créditos a serem transacionados classificados como 

inadimplentes, observado o impacto líquido positivo na 

receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta 

Lei; 

III - o oferecimento de prazos e de formas de 

pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória; e 

IV - o oferecimento ou a substituição de garantias. 

§ 1º É permitida a utilização de uma ou mais das 

alternativas previstas nos incisos I, II, III e IV do caput 

deste artigo para o equacionamento dos créditos. 

§ 2º É vedada a transação que: 

I - implique redução superior a 77% (setenta e sete 
por cento) do valor total dos créditos a serem transacionados; 

ou 

II - conceda prazo de parcelamento dos créditos 

superior a 150 (cento e cinquenta) meses, exceto se houver 

cobrança por meio de consignação à renda do devedor do Fies. 
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§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa 

cadastrada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico) ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 

Emergencial 2021, a redução máxima de que trata o inciso I do 

§ 2º deste artigo será de 99% (noventa e nove por cento). 

§ 4º Para fins do disposto no inciso I do caput deste 

artigo, os créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação 

incluem aqueles completamente provisionados pela União em seus 

demonstrativos contábeis. 

§ 5º Na liquidação de contratos inadimplentes por 

meio de pagamento à vista, além dos benefícios estabelecidos 

no inciso II do caput deste artigo, é permitida a concessão de 

até 12% (doze por cento) de desconto no principal da dívida. 

§ 6º A proposta de transação aceita não implicará 

novação dos créditos aos quais se refere. 

Art. 6º Ato do CG-Fies disciplinará: 

I - os procedimentos necessários à aplicação do 

disposto neste Capítulo, inclusive quanto à rescisão da 

transação; 

II - a possibilidade de condicionamento da 

transação: 

a) ao pagamento de entrada; 
b) à apresentação de garantia; e 
c) à manutenção das garantias existentes; 
III - os critérios para aferição do grau de 

recuperabilidade das dívidas; 

IV - os parâmetros para concessão de descontos, tais 
como o insucesso dos meios ordinários e convencionais de 

cobrança; e 
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V - a vinculação dos benefícios a critérios 

objetivos, preferencialmente, que abranjam: 

a) a idade da dívida; 
b) a capacidade contributiva do devedor do Fies; e 

c) os custos da cobrança judicial. 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO FUNDO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

 
Art. 7º A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Fica instituído, nos termos desta 

Lei, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), de 

natureza contábil, vinculado ao Ministério da 

Educação, destinado à concessão de financiamento a 

estudantes de cursos superiores, na modalidade 

presencial ou a distância, não gratuitos e com 

avaliação positiva nos processos conduzidos pelo 

Ministério, de acordo com regulamentação própria. 

..............................................”(NR) 

“Art. 3º ................................ 

§ 1º .................................... 

I - as regras de seleção de estudantes a 

serem financiados, devendo ser considerados a renda 

familiar per capita, proporcional ao valor do 

encargo educacional do curso pretendido, e outros 

requisitos, bem como as regras de oferta de vagas; 

..............................................”(NR) 

“Art. 5º ................................ 
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................................................... 

§ 13. A existência de cobrança judicial de 

crédito em inadimplência do Fies não constitui 

impedimento para o acesso e a adesão do devedor a 

transação resolutiva de litígio relativa à cobrança 

de crédito do Fies nas condições estabelecidas em 

legislação sobre essa matéria.”(NR) 

“Art. 5º-A .............................. 

§ 1º Fica o agente financeiro autorizado a 

pactuar condições especiais de amortização ou de 

alongamento excepcional de prazos para os estudantes 

inadimplentes com o Fies, por meio de adesão à 

transação das dívidas do Fies de que trata a 

legislação referente à matéria, com estímulos à 

liquidação, ao reparcelamento e ao reescalonamento 

das dívidas do Fies. 

................................................... 

§ 1º-A Para fins do disposto no § 1º deste 

artigo, fica admitida a concessão de descontos 

incidentes sobre o valor principal e o saldo devedor 

da dívida, conforme estabelecido em regulamento 

editado pelo Ministério da Educação, nos termos de 

ato do CG-Fies. 

§ 1º-B Para graduação das reduções e do 

diferimento de prazo, o CG-Fies observará: 

I - o grau de recuperabilidade da dívida; 
II - o insucesso dos meios ordinários e 

convencionais de cobrança; 

III - a antiguidade da dívida; 

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 101

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



9 
C Â M A R A D O S D E P U T A D O S 

Página 9 de 33 Avulso da MPV 1090/2021 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

IV - os custos inerentes ao processo de 

cobrança, judicial ou administrativa; 

V - a proximidade do advento da prescrição; 
e 

VI - a capacidade de pagamento do tomador 
de crédito. 

§ 1º-C Para fins do disposto no inciso VI 

do § 1º-B deste artigo, será atribuído tratamento 

preferencial: 

I - aos estudantes egressos ou aos 

participantes de programas sociais do governo 

federal; 

II - aos estudantes cadastrados no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico); ou 

III - aos estudantes que tenham sido 

qualificados como beneficiários do Auxílio 

Emergencial 2021 e que não tenham condenação 

judicial sobre fraude em âmbito administrativo à 

concessão do benefício instaurados contra si. 

§ 1º-D Para fins de graduação das reduções 

e do diferimento de prazo, os contratos serão 

classificados nas faixas de risco A, B, C ou D, 

calculadas com fundamento nos incisos I, II, III, IV 

e V do § 1º-B deste artigo, na forma estabelecida 

pelo CG-Fies, observado o disposto no inciso VI do 

§ 1º-B deste artigo e no § 1º-C deste artigo. 

§ 1º-E Na aplicação do disposto nos §§ 1º, 

1º-A,  1º-B  e  1º-C  deste  artigo,  deverão  ser 
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observados os prazos e as condições para 

reestruturação do reembolso previstos nos Anexos I, 

II e III desta Lei. 

................................................... 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste 

artigo, o estudante beneficiário que tenha débitos 

vencidos e não pagos em 30 de dezembro de 2021 poderá 

liquidá-los por meio da adesão à transação com 

fundamento nesta Lei, nos seguintes termos: 

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – (revogado); 

IV – (revogado); 

V - para os estudantes com débitos vencidos 

e não pagos há mais de 90 (noventa) dias em 30 de 

dezembro de 2021: 

a) com desconto da totalidade dos encargos 
e até 12% (doze por cento) do valor principal, para 

pagamento à vista; ou 

b) mediante parcelamento em até 150 (cento 

e cinquenta) parcelas mensais e sucessivas, com 

redução de 100% (cem por cento) de juros e multas; 

e 

VI - para os estudantes com débitos 

vencidos e não pagos há mais de 360 (trezentos e 

sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que estejam 

cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido 

beneficiários do Auxílio Emergencial 2021, com 

desconto de 99% (noventa e nove por cento) do valor 
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consolidado da dívida, inclusive principal, por meio 

da liquidação integral do saldo devedor; e 

VII - para os estudantes com débitos 

vencidos e não pagos há mais de 360 (trezentos e 

sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que não se 

enquadrem na hipótese prevista no inciso VI deste 

parágrafo, com desconto de até 77% (setenta e sete 

por cento) do valor consolidado da dívida, inclusive 

principal, por meio da liquidação integral do saldo 

devedor. 

§ 4º-A A transação de que trata o § 4º 

deste artigo não se aplica às operações de crédito 

de mutuários que tenham cometido inaplicação, desvio 

de finalidade ou fraude em operações de crédito 

contratadas com recursos do Fies. 

§ 5º Para fins do disposto na alínea a do 

inciso V e nos incisos VI e VII do § 4º deste artigo, 

será permitida a quitação do saldo devedor em até 15 

(quinze) prestações mensais e sucessivas, corrigidas 

pela taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (Selic). 

§ 5º-A Para os parcelamentos de que tratam 

a alínea b do inciso V do § 4º e o § 5º deste artigo, 

o valor da parcela de entrada mínima será definido 

por meio de regulamento editado pelo CG-Fies. 

................................................... 

§ 10. A adesão às modalidades de transação 

de que trata este artigo não constitui novação da 

obrigação e, na hipótese de descumprimento do acordo 
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em decorrência do inadimplemento de 3 (três) 

prestações sucessivas ou de 5 (cinco) alternadas, o 

débito será reestabelecido, com todos os acréscimos. 

§ 11. As transações de que trata este 

artigo observarão o disposto na legislação 

concernente à realização das transações resolutivas 

de litígio relativas à cobrança de créditos do 

Fies.”(NR) 

“Art. 5º-C .............................. 

................................................... 

§ 13. A parcela não financiada de que trata 

o § 14 do art. 4º desta Lei será decorrente de 

percentual dos encargos educacionais, o qual será 

definido em regulamento proporcionalmente à renda 

familiar per capita do estudante financiado pelo 

Fies e do valor do curso financiado, nos termos do 

que for aprovado pelo CG-Fies. 

..............................................”(NR) 

“Art. 20-D. ............................. 

§ 1º O CG-Fies fica autorizado a conceder 

vantagens especiais, no programa, a que se refere a 

alínea b do inciso V do § 4º do art. 5º-A desta Lei, 

desde que condicionada a concessão à alteração do 

modelo de amortização de que trata o inciso VIII do 

caput do art. 5º-C desta Lei. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste 

artigo, o valor das parcelas ficará limitado ao 

montante consignado em folha, com exigência de 

pagamento mínimo nos meses em que não houver a 
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consignação, na forma estabelecida pelo CG-Fies, 

estendida a quantidade de parcelas acordada, quando 

necessário, até a quitação do financiamento.”(NR) 

“Art. 20-H. Os agentes financeiros do Fies 

promoverão: 

I - a cobrança administrativa nos termos 
do art. 6º desta Lei, com os meios e os recursos a 

ela inerentes, especialmente o protesto 

extrajudicial de que trata a Lei nº 9.492, de 10 de 

setembro de 1997, para os casos que atenderem aos 

pressupostos da referida Lei; e 

II - a cobrança judicial dos débitos 

referentes aos financiamentos e aos encargos 

concedidos até o segundo semestre de 2017. 

§ 1º Os custos referentes à abertura da 

cobrança judicial pelos agentes financeiros correrão 

à conta das dotações orçamentárias consignadas ao 

Fies, desde que atestada a probabilidade elevada de 

satisfação integral ou parcial dos débitos a serem 

cobrados. 

§ 2º A verificação dos indícios de bens, 

direitos ou atividade econômica dos devedores ou dos 

corresponsáveis, desde que úteis à satisfação 

integral ou parcial dos débitos a serem cobrados, 

será realizada pelas empresas ou agentes financeiros 

contratados pelo Fies, e os custos inerentes a isso 

serão de responsabilidade do Fies. 
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§ 3º Compete ao CG-Fies a definição dos 

limites, dos critérios e dos parâmetros para fins do 

disposto no § 1º deste artigo. 

§ 4º As empresas ou instituições 

contratadas para realização de serviços de cobrança 

administrativa de que trata o inciso IV do § 1º do 

art. 2º desta Lei poderão promover a cobrança 

judicial dos débitos referentes aos financiamentos 

e aos encargos concedidos até o segundo semestre de 

2017, nos termos de ato do CG-Fies.”(NR) 

Art. 8º O caput do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19-D. O disposto nos arts. 19, 19-B, 

19-C, 19-F, 20-A, 20-B, 20-C e 20-D desta Lei e nos 

arts. 17 e 18 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 

2021, aplica-se, no que couber, à Procuradoria-Geral 

da União, à Procuradoria-Geral Federal e à 

Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil, sem 

prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 10 de julho 

de 1997. 

..............................................”(NR) 

Art. 9º O art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte § 11: 

“Art. 9º ................................ 

................................................... 

§ 11. Além das medidas previstas no § 8º 

deste artigo, a recuperação de crédito de operações 

garantidas pelo fundo garantidor a que se refere o 

inciso III do caput do art. 7º desta Lei realizada 
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pelo gestor do fundo, ou por terceiro por este 

contratado, poderá envolver a oferta de condições de 

liquidação e de renegociação idênticas às previstas 

nos §§ 1º e 4º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 

de julho de 2001.”(NR) 

 
CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE ÀS TRANSAÇÕES DE 
DÍVIDA 

 
Art. 10. A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ................................ 

................................................... 

§ 4º .................................... 

I - aos créditos tributários sob a 

administração da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia; 

..............................................”(NR) 

“Art. 2º ................................ 

I - por proposta individual ou por adesão, 

na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da 

União, de suas autarquias e fundações públicas, na 

cobrança de créditos que seja da competência da 

Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso 

administrativo fiscal; 

..............................................”(NR) 

“Art. 10-A. A transação na cobrança de 

créditos tributários em contencioso administrativo 

fiscal poderá ser proposta pela Secretaria Especial 
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da Receita Federal do Brasil, de forma individual ou 

por adesão, ou por iniciativa do devedor.” 

“Art. 11. ............................... 

I - a concessão de descontos nas multas, 

nos juros e nos encargos legais relativos a créditos 

a serem transacionados que sejam classificados como 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 

critérios estabelecidos pela autoridade competente, 

nos termos do inciso V do caput do art. 14 desta 

Lei; 

................................................... 

IV – a utilização de créditos de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na apuração do 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) 

e da CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) 

do saldo remanescente após a incidência dos 

descontos, se houver; 

V – o uso de precatórios ou de direito 

creditório com sentença de valor transitada em 

julgado para amortização de dívida tributária 

principal, multa e juros. 

§ 1º É permitida a utilização de mais de 

uma das alternativas previstas nos incisos I, II, 

III, IV e V do caput deste artigo para o 

equacionamento dos créditos inscritos em dívida 

ativa da União. 

§ 1º-A Após a incidência dos descontos 

previstos no inciso I do caput deste artigo, se 
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houver, a liquidação de valores será realizada no 

âmbito do processo administrativo de transação para 

fins da amortização do saldo devedor transacionado 

a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, 

e será de critério exclusivo da Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil, para créditos em 

contencioso administrativo fiscal, ou da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para 

créditos inscritos em dívida ativa da União, sendo 

adotada em casos excepcionais para a melhor e efetiva 

composição do plano de regularização. 

§ 2º .................................... 

................................................... 

II - implique redução superior a 65% 

(sessenta e cinco por cento) do valor total dos 

créditos a serem transacionados; 

III - conceda prazo de quitação dos 

créditos superior a 120 (cento e vinte) meses; 

IV - envolva créditos não inscritos em 

dívida ativa da União, exceto aqueles sob 

responsabilidade da Procuradoria-Geral da União ou 

em contencioso administrativo fiscal de que trata o 

art. 10-A desta Lei. 

................................................... 

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas 

quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, 

inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão 

fiduciária de direitos creditórios, alienação 

fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, 
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bem como créditos líquidos e certos do contribuinte 

em desfavor da União, reconhecidos em decisão 

transitada em julgado, observado, entretanto, que 

não constitui óbice à realização da transação a 

impossibilidade material de prestação de garantias 

pelo devedor ou de garantias adicionais às já 

formalizadas em processos judiciais. 

§ 7º Para efeito do disposto no inciso IV 

do caput deste artigo, a transação poderá 

compreender a utilização de créditos de prejuízo 

fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL de 

titularidade do responsável tributário ou 

corresponsável pelo débito, e de pessoa jurídica 

controladora ou controlada, de forma direta ou 

indireta, ou de sociedades que sejam controladas 

direta ou indiretamente por uma mesma pessoa 

jurídica, apurados e declarados à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, 

independentemente do ramo de atividade, no período 

previsto pela legislação tributária. 

§ 8º O valor dos créditos de que trata o § 

1º-A deste artigo será determinado, na forma da 

regulamentação: 

I - por meio da aplicação das alíquotas do 
imposto sobre a renda previstas no art. 3º da Lei nº 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre o montante 

do prejuízo fiscal; e 

II - por meio da aplicação das alíquotas 
da CSLL previstas no art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 
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de dezembro de 1988, sobre o montante da base de 

cálculo negativa da contribuição. 

§ 9º A utilização dos créditos a que se 

refere o § 1º-A deste artigo extingue os débitos sob 

condição resolutória de sua ulterior homologação. 

§ 10. A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil dispõe do prazo de 5 (cinco) anos 

para a análise dos créditos utilizados na forma do 

§ 1º-A deste artigo. 

§ 11. Os benefícios concedidos em 

programas de parcelamento anteriores, ainda em 

vigor, serão mantidos, considerados e consolidados 

para efeitos da transação, que será limitada ao 

montante referente ao saldo remanescente do 

respectivo parcelamento, considerando-se quitadas as 

parcelas vencidas e liquidadas, na respectiva 

proporção do montante devido, desde que o 

contribuinte se encontre em situação regular no 

programa e, quando for o caso, esteja submetido a 

contencioso administrativo ou judicial, vedada a 

acumulação de reduções entre a transação e os 

respectivos programas de parcelamento. 

§ 12. Os descontos concedidos nas 

hipóteses de transação na cobrança de que trata este 

Capítulo não serão computados na apuração da base de 

cálculo: 

I - do imposto sobre a renda e da CSLL; e 

II - da Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
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Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins).”(NR) 

“Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional, quanto aos créditos inscritos em 

dívida ativa, ou ao Secretário Especial da Receita 

Federal do Brasil, quanto aos créditos em 

contencioso administrativo fiscal, assinar o termo 

de transação realizado de forma individual, 

diretamente ou por autoridade delegada. 

..............................................”(NR) 

“Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional, quanto aos créditos inscritos em 

dívida ativa, ou ao Secretário Especial da Receita 

Federal do Brasil, quanto aos créditos em 

contencioso administrativo fiscal, disciplinar, por 

ato próprio: 

................................................... 

V - os critérios para aferição do grau de 

recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para 

aceitação da transação individual e a concessão de 

descontos, entre eles o insucesso dos meios 

ordinários e convencionais de cobrança e a 

vinculação dos benefícios a critérios 

preferencialmente objetivos que incluam ainda a sua 

temporalidade, a capacidade contributiva do devedor 

e os custos da cobrança.”(NR) 

 
“‘CAPÍTULO IV 
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DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO DE PEQUENO 
VALOR’ 

................................................... 

‘Art. 27-A. O disposto neste Capítulo 

também se aplica: 

I – à dívida ativa da União de natureza 
não tributária, cujas inscrição, cobrança e 

representação incumbam à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; 

II – aos créditos inscritos em dívida ativa 
do FGTS, vedada a redução de valores devidos aos 

trabalhadores e desde que autorizado pelo seu 

Conselho Curador; e 

III – no que couber, à dívida ativa das 

autarquias e das fundações públicas federais, cujas 

inscrição, cobrança e representação incumbam à 

Procuradoria-Geral Federal, e aos créditos cuja 

cobrança seja competência da Procuradoria-Geral da 

União, sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 

10 de julho de 1997. 

Parágrafo único. Ato do Advogado-Geral da 

União disciplinará a transação dos créditos de que 

trata o inciso III do caput deste artigo.’” 

 
CAPÍTULO V 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO SISTEMA NACIONAL 
DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 
Art. 11. A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 3º ................................ 

................................................... 

§ 2º Para a avaliação das instituições, 

serão utilizados procedimentos e instrumentos 

diversificados, entre os quais a autoavaliação e a 

avaliação externa in loco, presencial ou virtual, 

com georreferenciamento. 

................................................... 

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo 

referente às modalidades de avaliações externas in 

loco não se aplica aos cursos de Medicina, 

Psicologia, Odontologia, Enfermagem e a outros 

cursos superiores estabelecidos nos termos de 

regulamento, para os quais as avaliações externas in 

loco serão unicamente presenciais.”(NR) 

“Art. 4º ................................ 

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação 

fará uso de procedimentos e instrumentos 

diversificados, entre os quais, obrigatoriamente, a 

avaliação externa por comissões de especialistas das 

respectivas áreas do conhecimento. 

..............................................”(NR) 
 
 

CAPÍTULO VI 
DA REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DAS SANTAS CASAS, DOS HOSPITAIS E 

DAS ENTIDADES BENEFICENTES ATUANTES NA ÁREA DA SAÚDE 

 
Art. 12. Fica instituído o programa especial de 

regularização tributária na Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para as 
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Santas Casas, os hospitais e as entidades beneficentes que 

atuam na área da saúde, portadoras da certificação prevista na 

Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 

§ 1º O programa estabelecido no caput deste artigo 

abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, 

vencidos até 30 de abril de 2022, inclusive aqueles objetos de 

parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 

administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de 

ofício. 

§ 2º A adesão ao programa estabelecido no caput deste 

artigo ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado em até 

60 (sessenta) dias da data de publicação desta Lei e abrangerá 

os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de 

contribuinte ou responsável. 

§ 3º O parcelamento deve ocorrer por meio de 120 

(cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, exceto os casos 

regulamentados com base no § 11 do art. 195 da Constituição 

Federal, que terão prazo máximo de 60 (sessenta) parcelas 

mensais. 

§ 4º A adesão ao programa estabelecido no caput deste 

artigo implica: 

I - a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte 

ou responsável, por ele indicados para compor o parcelamento, 

nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil); 

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito 
passivo, na condição de contribuinte ou responsável, das 

condições estabelecidas nesta Lei; 
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III - o dever de pagar as parcelas dos débitos 

consolidados no parcelamento e dos débitos vencidos após 30 de 

abril de 2022, inscritos ou não em dívida ativa da União. 

§ 5º Fica resguardado o direito do contribuinte à 

quitação, nas mesmas condições de sua adesão original, dos 

débitos apontados para o parcelamento, em caso de atraso na 

consolidação dos débitos indicados pelo contribuinte ou não 

disponibilização de débitos no sistema para inclusão no 

programa. 

§ 6º Para incluir no parcelamento débitos que se 

encontrem em discussão administrativa ou judicial, o sujeito 

passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos 

recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por 

objeto os débitos que serão quitados e renunciar a quaisquer 

alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas 

impugnações e recursos ou ações judiciais, e protocolar, no 

caso de ações judiciais, requerimento de extinção do processo 

com resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso III 

do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil). 

§ 7º Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito 

passivo deverá calcular e recolher o valor à vista ou o valor 

equivalente ao montante dos débitos objeto do parcelamento 

dividido pelo número de prestações pretendidas, observado o 

disposto no § 2º deste artigo. 

§ 8º O deferimento do pedido de adesão ao 

parcelamento fica condicionado ao pagamento do valor à vista 

ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia 

útil do mês do requerimento. 
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§ 9º O valor de cada prestação mensal, por ocasião 

do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até 

o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 

relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 

§ 10. Observado o direito de defesa do contribuinte, 

implicará exclusão do devedor do parcelamento e a exigibilidade 

imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago: 

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas 

consecutivas ou de 6 (seis) alternadas; 

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se 
todas as demais estiverem pagas; 

III - a constatação, pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial 

do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento do 

parcelamento; 

IV - a decretação de falência ou extinção, pela 

liquidação, da pessoa jurídica optante. 

§ 11. Na hipótese de exclusão do devedor do 

parcelamento: 

I - será efetuada a apuração do valor original do 
débito, com a incidência dos acréscimos legais, até a data da 

rescisão; e 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I 
deste parágrafo as parcelas pagas em espécie, com acréscimos 

legais até a data da rescisão. 
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§ 12. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de 

atraso não configurarão inadimplência para os fins dos incisos 

I e II do § 10 deste artigo. 

§ 13. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta 

Lei o disposto no caput e nos §§ 2º e 3º do art. 11, no art. 

12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002. 

§ 14. Aos parcelamentos de que trata esta Lei não se 

aplica o disposto no: 

I - art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 

1996; 
 
 
de 2000; 

II - § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril 

III - § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 

maio de 2003; 

IV - inciso III do § 3º do art. 1º da Medida 

Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017; e 

V - inciso IV do § 4º do art. 1º da Lei nº 13.496, 
de 24 de outubro de 2017. 

§ 15. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas 

competências, editarão os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

da data de publicação desta Lei. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13. É permitida a concessão do desconto previsto 

no § 5º do art. 5º desta Lei na liquidação de contratos 
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adimplentes por meio de pagamento à vista, de acordo com 

condições estabelecidas em ato do CG-Fies, desde que 

demonstrado o impacto líquido positivo na receita. 

Art. 14. A Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 11-A: 

“Art. 11-A. Os descontos concedidos com 

base nesta Lei não serão computados na apuração da 

base de cálculo: 

I - do imposto sobre a renda e da CSLL; e 

II - da Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins). 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 

não enseja a restituição de quantias já pagas.” 

Art. 15. A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, 

passa a vigorar acrescida dos Anexos I, II e III constantes 

desta Lei. 

Art. 16. Ficam revogados os seguintes dispositivos: 

I – incisos I, II, III e IV do § 4º do art. 5º-A da 

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

II - art. 1º da Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 
2017, na parte em que altera o § 1º do art. 5º-A e o art. 20- 

H da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

III - art. 9º da Lei nº 13.682, de 19 de junho de 
2018; 
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IV - art. 13 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019, na parte em que altera o caput do art. 19-D da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002; e 

V - art. 1º da Lei nº 14.024, de 9 de julho de 2020, 

na parte em que altera os §§ 4º e 5º do art. 5º-A da Lei nº 

10.260, de 12 de julho de 2001. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DO DEPUTADOS, 18 de maio de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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ANEXO I 
(Anexo I da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

DESCONTO MÁXIMO PARA PAGAMENTO À VISTA DO CONTRATO 

 
 

TEMPO DE ATRASO 

DESCONTO SOBRE A DÍVIDA TOTAL 
CONSOLIDADA 

CADÚNICO E AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS FINANCIADOS 

Operações em 
atraso entre 91 e 

180 dias 

 
5% 

 
3% 

Operações em atraso 
entre 181 e 270 

dias 

 
7% 

 
5% 

Operações em atraso 
entre 271 e 360 

dias 

 
9% 

 
7% 

Operações em atraso 
superior a 360 dias 

 
12% 

 
9% 
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ANEXO II 
(Anexo II da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

DESCONTO MÁXIMO NO PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 

 

 
FAIXA DE 
RISCO 

DESCONTO SOBRE ENCARGOS 

CADÚNICO E AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

 
DEMAIS FINANCIADOS 

A 25% 10% 

B 50% 25% 

C 75% 50% 

D 100% 75% 
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ANEXO III 
(Anexo III da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

PRAZOS PARA PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 

 
 

FAIXA DE 
RISCO 

PRAZO (em meses) 
 

INSCRITOS NO CADÚNICO OU 
BENEFICIÁRIOS DO AUXÍLIO EMERGENCIAL 

2021 

 
DEMAIS 

FINANCIADOS 

A 84 72 

B 100 84 

C 120 100 

D 150 120 
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C Â M A R A D O S D E P U T A D O S 
 
 
 
 
 
 

Of. nº 316/2022/SGM-P 
 

Brasília, 18 de maio de 2022. 
 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 
Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, o Projeto de Lei 
de Conversão nº 12, de 2022 (Medida Provisória nº 1.090, de 2021, do Poder Executivo), 
que “Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 
12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para 
realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação in loco na modalidade virtual das instituições de 
ensino superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 
para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de 
outubro de 2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de 
julho de 2020”. 

 
Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida Medida 

Provisória é: 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2313735 
 

Atenciosamente, 

 
 
 
 
 
 

*$243696$133813$*  
*$243696$133813$*  

Documento : 92815 - 2 

Presidente da Câ ara dos Deputados 
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- art6 
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n°

1090, de 2021, que "Estabelece os requisitos e as condições para realização das

transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de

Financiamento Estudantil - Fies e altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei nº

10.522, de 19 de julho de 2002, e a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS

Senador Wellington Fagundes (PL/MT) 084

Senadora Rose de Freitas (MDB/ES) 085*; 088

Senador Angelo Coronel (PSD/BA) 086

Senador Rogério Carvalho (PT/SE) 087

Senadora Zenaide Maia (PROS/RN) 089; 090

Senador Paulo Rocha (PT/PA) 091; 092

Senador Flávio Arns (PODEMOS/PR) 093

Senador Roberto Rocha (PTB/MA) 094

Senador Confúcio Moura (MDB/RO) 095

* Emenda retirada pelo autor

TOTAL DE EMENDAS: 12
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SENADO FEDERAL 

Gabinete Senador WELLINGTON FAGUNDES 

EMENDA Nº       - PLEN 
(à MPV nº 1.090, de 2021) 

Inclua-se o seguinte art. 13-A ao Projeto de Lei de Conversão 

nº 12/2022, proveniente da Medida Provisória nº 1.090, de 30 de dezembro 

de 2021:  

“Art. 13-A. No caso de contratos de financiamento adimplentes, fica 

o agente financeiro autorizado a conceder desconto por pontualidade 

de pagamento, a partir de parâmetros a serem definidos pelo CG-

Fies.”  

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem o intuito de incluir no projeto de 

conversão em lei da MPV um incentivo àqueles estudantes que estejam com 

as parcelas em dia. Trata-se de um reconhecimento do mérito do esforço de 

pagamento que fazem os estudantes que, muitas vezes com enorme esforço, 

honram seus pagamentos apesar da renda baixa e da crise econômica 

decorrente da pandemia da Covid-19.  

Entendemos ser justo que os inadimplentes tenham recuperado 

seu crédito, mas também é fundamental que os adimplentes tenham 

reconhecido o seu esforço. Nesse sentido, o poder público deve reconhecer 

os sacrifícios realizados para manter em dia o pagamento das dívidas pelos 

estudantes. Do contrário, premiando apenas os inadimplentes, estamos 

incentivando o não pagamento dos contratos adimplentes.  

Assim, nossa Emenda estimula o pagamento em dia dos 

contratos adimplentes, para não correr o risco de desestímulo aos estudantes 

que se esforçam para estar em dia com a suas prestações.  

00084

MPV 1090
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Diante do exposto, solicito o apoio dos meus nobres pares para 

apoiar esta emenda. 

Sala das Sessões, 

Senador WELLINGTON FAGUNDES 
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EMENDA Nº       - CE

(a MPV 1090, de 2022)

                                  Inclua-se onde couber:

Art. 1º A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2022, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Art. 1º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a União, as
suas autarquias e fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação
resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza
tributária ou não tributária.

..............................................................................................
§ 4º Aplica-se o disposto nesta Lei:
..............................................................................................
IV – à dívida ativa não tributária e os créditos, cuja inscrição, cobrança e

representação incumbam à Procuradoria-geral do Banco central do Brasil. (NR)
.............................................................................

CAPÍTULO II
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO E DE SUAS

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS

Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, das autarquias e
das fundações públicas federais poderá ser proposta, respectivamente, pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral
do Banco Central do Brasil (PGBC0, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa
do devedor, ou pela Procuradoria-Geral da União, em relação aos créditos sob sua
responsabilidade. (NR)

.............................................................................

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:

..............................................................................................................

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa,
empresa de pequeno porte e entidades desportivas profissionais de futebol, estas últimas
exclusivamente no caso de créditos administrados pela Procuradoria-Geral do Banco
Central do Brasil, a redução máxima de que trata o inciso II do § 2º deste artigo será de
até 70% (setenta por cento), ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento
e quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da Constituição
Federal.

....................................................................................
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Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos
por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais, salvo aquelas
propostas contra as entidades a que alude o inciso III do § do artigo 11, desde que versem
exclusivamente sobre créditos administrados pela Procuradoria-Geral do Banco Central
do Brasil, as quais ficarão automaticamente suspensas por 60 (sessenta) dias, contados
desde a publicação desta Medida Provisória, ainda que estejam com hasta designada.
(NR)   

........................................................................................

Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional e ao Procurador-
Geral do Banco Central do Brasil, diretamente ou por autoridade por eles delegada,
assinarem o termo de transação realizado de forma individual. (NR)

................................................................................................

Art. 14. Ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Procurador-
Geral do Banco Central do Brasil disciplinará: (NR)

...................................................................................

JUSTIFICATIVA

A presente emenda  é relevante destacar que, no final do ano de 2019, o
Presidente da República editou a Medida Provisória nº 899, de 17 de outubro de 2019,
convertida na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, na qual se propôs alterações
legislativas com o escopo de suprir a ausência de regulamentação, no âmbito federal, do
disposto no art. 171 do Código Tributário Nacional e de disposições que viabilizassem a
autocomposição em causas de natureza fiscal.

Anteviu-se, naquele momento que era chegada a hora de inovar no modelo
de cobrança. Assim,  apresentou-se um modelo de transação orientada para dar
efetividade à recuperação de dívidas irrecuperáveis ou de difícil recuperação que
perfaziam cerca de R$ 1,4 trilhão de reais, montante superior à metade do estoque da
Dívida Ativa da União, e para substituir ou ao menos esvaziar a prática comprovadamente
nociva de criação periódica de parcelamento especiais, com concessão de prazos e
descontos a todos aqueles que se enquadrassem na norma – até mesmo aqueles que
possuíssem plena capacidade de pagamento.

O modelo proposto na MP nº 899, de 2019, teve inspiração no instituto do
“Offer in Compromise” praticado pelo “Internal Revenue Service” (IRS) dos Estados
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Unidos da América. Em suma, afasta-se do modelo que considera exclusivamente o
interesse privado, sem qualquer análise casuística do perfil de cada devedor e,
consequentemente, aproxima-se de diretriz alinhada à justiça fiscal, pautando o instituto
sob o viés da conveniência e da ótica do interesse da arrecadação e do interesse público.
Ressalte-se, inclusive, que a proposta decorreu do amadurecimento de debates e estudos
de outras proposições, em especial dos Projetos de Lei nº 10.220, de 2018 e nº 1.646, de
2019, onde as potencialidades do instituto foram evidenciadas.

A legislação supracitada previu, em seu artigo 1º, a possibilidade de
transação de créditos tributários e não tributários entre devedores e a União, suas
autarquias e fundações, o que, em princípio abarcaria a Administração direta e todos os
órgãos da administração indireta.

Sucede que, mais adiante, o legislador limitou a abrangência do instituto,
deixando de fora apenas a dívida ativa e os créditos, cuja inscrição, cobrança e
representação incumbam à Procuradoria-Geral do BCB.

É que, ao dispor no § 4º do artigo 1º a quem se aplicava o disposto naquela
Lei, o legislador não mencionou a Procuradoria-Geral do Banco Central, limitando-se o
instituto (i) aos créditos tributários não judicializados sob a administração da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; (ii) à dívida ativa e aos
tributos da União, cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional; (iii) à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas
federais, cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral
Federal, e aos créditos cuja cobrança seja competência da Procuradoria-Geral da União.  

Possivelmente, esta omissão legislativa tenha se dado em razão de a
Procuradoria Geral do Banco Central não se confundir com a Procuradoria-Geral Federal
(PGF), embora esta seja responsável pela advocacia pública de todas as autarquias e
fundações de direito público federais. Assim, mesmo após a criação da PGF, órgão
vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU), que se deu por força do art. 9º da Lei nº
10.480/200211, a PGBC mantém-se responsável por exercer a advocacia pública do
Bacen, de modo que é a única procuradoria no âmbito da União, fora da estrutura
organizacional da Advocacia-Geral da União.

Com esses esclarecimentos, a proposição que ora se apresenta objetiva
suprir essa lacuna no sentido de autorizar à Procuradoria-Geral do BCB a disciplinar a
transação dos créditos inscritos e cobrados por aquela autarquia com observância das
balizas legais já postas na legislação em vigor.

Registramos, outrossim, que a transação na cobrança da dívida ativa da
União, inscrita e cobrada pela Procuradoria-Geral do BCB, igualmente, acarretará
redução do estoque créditos, limitados àqueles classificados como irrecuperáveis ou de
difícil recuperação, incrementará a arrecadação e esvaziará a prática comprovadamente
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nociva de criação periódica de parcelamentos especiais, com concessão de prazos e
descontos excessivos a todos aqueles que se enquadram na norma (mesmo aqueles com
plena capacidade de pagamento integral da dívida).

Para cumprir esse desiderato, propõem-se alterações pontuais no art. 1º, no
art. 10, art. 11, art. 12 e art. 13, bem como inclusão do art. 15-A na Lei nº 13.988/2020.

Todas essas propostas permitirão, ademais, que a Procuradoria-Geral do
BCB concentre esforços noutras causas, litígios ou cobranças, promovendo incremento
na arrecadação, a prevenção e a redução de litigiosidade, ganhos de celeridade, eficiência
e economicidade.

Ademais, o grave quadro fiscal somado às reveses econômicas advindas
do período de calamidade pública provocado pela crise sanitária do Coronavírus, bem
como a urgente necessidade de enfrentamento dos problemas do contencioso da União
denotam a presença dos requisitos de relevância e urgência constitucionalmente exigidos
para a edição da Medida Provisória que ora se propõe, repisando-se a imperiosidade da
medida para o ingresso de receitas ainda no orçamento corrente e, sobretudo, trazendo
novas estimativas de receita para os exercícios seguintes.

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da referida
emenda

Sala das comissões

                                Senadora Rose de Freitas
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Gabinete do Senador Angelo Coronel 
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 12, de 2022, oriundo da MPV nº 1.090, de 2021) 
 

Dê-se ao art. 13 do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, 
oriundo da Medida Provisória nº 1.090, de 2021, a seguinte redação: 

“Art. 13. Os estudantes com contratos adimplentes junto ao Fies 
têm direito aos descontos e renegociação de prazos previstos nesta 
Lei, de acordo com ato a ser expedido pelo CG-Fies em um prazo de 
quinze dias, após publicação desta Lei.” 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, oriundo da MPV 
nº 1.090, de 2021, permite que seja concedido desconto para liquidação de 
contratos adimplentes por meio de pagamento à vista. É uma medida 
meritória, mas que pode, a nosso ver, ser ampliada, concedendo aos 
adimplentes a possibilidade de outros descontos (como, por exemplo, 
desconto por pontualidade) ou até mesmo a renegociação contratual. 

O objetivo desta emenda é, portanto, beneficiar os estudantes 
adimplentes, para que não se sintam desprestigiados e possam se tornar 
inadimplentes, pois muitos fizeram sacrifícios enormes, sobretudo durante a 
pandemia, para manter suas prestações em dia. 

Desta forma, pretendemos oferecer aos adimplentes tanto a 
concessão do desconto, como as possibilidades de renegociação previstas na 
futura Lei, de acordo com ato a ser expedido pelo CG-Fies. 

Sala das Sessões, 

Senador ANGELO CORONEL

00086

MPV 1090

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 135

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

EMENDA Nº      - PLEN 

(ao PLV nº 12, de 2022, proveniente da MPV nº 1.090, de 2021) 

Supressiva 

Suprima-se o § 2º do artigo 5º do PLV nº 12, de 2022 (proveniente da MPV nº 

1.090, de 2021). 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta emenda é permitir descontos superiores ao 

percentual de 77% (setenta e sete por cento) do valor dos créditos a serem 

transacionados, bem como o parcelamento em prazo superior a 150 (cento e 

cinquenta) meses.  

Conforme informações do FNDE, o total de inadimplentes com o 

Fies perfazia, recentemente, 1 milhão de estudantes. Trata-se de estudantes de 

baixa renda, que se viram em dificuldades financeiras em algum momento de 

suas vidas, e precisam agora de um olhar compreensivo do Estado para a 

solução desse grave problema. 

Os inadimplentes tiveram o nome inscrito em cadastros restritivos 

de crédito; e, com a negativação, torna-se ainda mais difícil contrair outros 

financiamentos.  

A situação, agravada pela pandemia de covid-19, fez com que 

muitos estudantes ficassem desempregados ou perdessem o apoio familiar em 

razão do falecimento ou desemprego de seus parentes. 

Portanto, diante desse cenário, é preciso que tenhamos 

sensibilidade para facilitar as condições de pagamento e ampliar os descontos, 

a fim de que nossos estudantes tenham maior facilidade em regularizar suas 

situações. 

Assim, esperamos contar com o apoio do relator e dos pares para 

acolhimento da presente emenda, como forma de aprimorar a proposição. 

Sala das Sessões, 

 

Senador Rogério Carvalho 

PT – SE
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 12, de 2022, oriundo da MPV nº 1.090, de 2021) 

Acrescente-se ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, 
oriundo da Medida Provisória nº 1.090, de 2021, o seguinte artigo 14, 
renumerando-se os demais: 

“Art. 14. É assegurado aos estudantes inadimplentes junto ao 
Fies o parcelamento de seus débitos sem a cobrança de multas ou 
juros de qualquer natureza por atraso no pagamento de quaisquer 
parcelas de seus financiamentos.” 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação proposta à alínea b do inciso V do § 4º do art. 
Art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, conforme o art. 7º do 
PLV nº 12, de 2022, assegura aos estudantes com débitos vencidos e não 
pagos há mais de 90 (noventa) dias em 30 de dezembro de 2021, o 
parcelamento em até 150 (cento e cinquenta) parcelas mensais e sucessivas, 
com redução de 100% (cem por cento) de juros e multas. 

Entendemos que o correto é que esse desconto dos juros e 
multas deva ser concedido a todos os estudantes inadimplentes junto ao Fies 
que venham a aderir ao parcelamento de seus débitos. Por esta razão, 
apresentamos esta emenda, certo de que a mesma contará com o apoio e 
aprovação dos membros do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1090, de 2021) 

 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho 
de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
e 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
para estabelecer os requisitos e as 
condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas 
à cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação 
in loco na modalidade virtual das 
instituições de ensino superior e de seus 
cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 
14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e 
a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 
13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 
9 de julho de 2020. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

O art. 5º, do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 

“Art. 5º A transação na cobrança de créditos do Fies, celebrada somente 
 por adesão, poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, nos 
 juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem transacionados 
 classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, observado o impacto 
 líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

II - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, 
 nos juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem 
 transacionados classificados como inadimplentes, observado o impacto líquido 
 positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

III - o oferecimento de prazos e de formas de pagamento especiais, incluídos o 
 diferimento e a moratória; e  
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IV - o oferecimento ou a substituição de garantias. 

§ 1º É permitida a utilização de uma ou mais das alternativas previstas nos 
 incisos I, II, III e IV do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos. 

§ 2º É vedada a transação que: 

I - implique redução superior a 86% (oitenta e seis por cento) do valor total dos 
 créditos a serem transacionados; ou 

II - conceda prazo de parcelamento dos créditos superior a 150 (cento e 
 cinquenta) meses, exceto se houver cobrança por meio de consignação à renda 
 do devedor do Fies. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro 
 Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) ou que tenha 
 sido beneficiária do Auxílio Emergencial 2021, não se aplica o limite de que 
 trata  o inciso I do § 2º, sendo garantida anistia total e irrestrita, 
 independente de manifestação da pessoa beneficiária da anistia. 

§ 4º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, os créditos 
 irrecuperáveis ou de difícil recuperação incluem aqueles completamente 
 provisionados pela União em seus demonstrativos contábeis. 

§ 5º Na liquidação de contratos inadimplentes por meio de pagamento à vista, 
 além dos benefícios estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, é permitida 
 a concessão de até 30% (trinta por cento) de desconto no principal da dívida. 

§ 6º A proposta de transação aceita não implicará novação dos créditos aos 
 quais se refere.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

 De acordo com Exposição de Motivos EMI nº 00067/2021 MEC ME, o Fies possui 
2,4 milhões de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor de R$ 
106,9 bilhões nos agentes financeiros (Caixa e Banco do Brasil), e mais de 1 milhão de 
estudantes financiados inadimplentes, representando uma taxa de inadimplência de 
48,8% (mais de noventa dias de atraso na fase de amortização), somando R$ 7,3 
bilhões em prestações não pagas pelos financiados, o que equivale a 6,82% do saldo 
devedor total.  

 Não há como desconsiderar que a elevada taxa de inadimplência no âmbito do 
FIES guarda relação com as elevadas taxas de desemprego, desalento e pobreza, 
derivadas da imposição da agenda neoliberal a partir de 2016 e do fracasso do governo 
Bolsonaro na mitigação dos impactos da pandemia de Covid-19. Um ranking da agência 
de classificação de risco Austin Rating, divulgado em novembro de 2021, demonstra 
que a taxa de desemprego do Brasil é a 4ª maior entre as principais economias do 
mundo, o dobro da média mundial e a pior entre os membros do G20. 

 Há que se encontrar soluções, portanto, para os beneficiários do FIES, que 
buscam tão somente realizar o sonho de concluir o ensino superior e adentrar no 
mercado de trabalho sem um imenso passivo em dívidas relativas ao financiamento 
estudantil.  
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 Ao permitir que os estudantes que aderiram ao FIES e estão com débitos 
vencidos e não pagos há mais de 1 ano tenham abatimento de até 77% do valor devido, 
e abatimento de até 99% quando cadastrados no CadÚnico ou quando tenham sido 
beneficiados pelo auxílio emergencial, o PLV busca dialogar com a realidade desses 
estudantes, mas de modo insuficiente e fiscalista, uma vez que o abatimento do principal 
da dívida somente se dará em casos em que o crédito for considerado irrecuperável ou 
de difícil recuperação.  

 O PLV estabelece que, na liquidação de contratos inadimplentes por meio de 
pagamento à vista, é permitida a concessão de até 12% de desconto no principal da 
dívida, um desconto extremamente inferior ao permitido para créditos considerados 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Nos demais casos, a MP prevê apenas a 
concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos 
encargos legais. 

 Faz-se importante destacar que o Senador Rogério Carvalho (PT/SE) é autor do 
Projeto de Lei n° 4093, de 2021, que concede anistia total e irrestrita dos débitos havidos 
por estudantes em razão da contratação de operação de financiamento por meio do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), abrangendo valor principal, juros, multas e 
demais encargos financeiros, independente de manifestação do beneficiário, e 
abrangendo qualquer débito existente com o Fies, inclusive anterior à vigência Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, bem como todos os financiamentos contraídos até 31 
de dezembro de 2021.  

 Recentemente, o ex-presidente Lula lembrou do drama dos jovens que não 
conseguem pagar o Fies durante discurso em uma das mais prestigiadas universidades 
do mundo, a Sciences Po, na França. Ao dizer que “não existe na humanidade exemplo 
de país que se desenvolveu sem investir em educação”, o ex-presidente lembrou que 
políticas educacionais como o Fies “mudaram a cara do Brasil”.   

 “Qual é o incômodo pro governo anistiar a dívida de jovens que não conseguiram 
pagar a universidade, se todo ano fazíamos Refis [Programa de Recuperação Fiscal] 
para anistiar os empresários que não pagavam seus impostos e a gente os perdoava?”, 
disse Lula. “Um governo que sabe fazer tanto perdão para empresários, por que que 
não pode fazer uma vez na vida perdão para os estudantes que tomaram dinheiro 
emprestado para estudar?”. 

 A presente emenda, portanto, busca garantir anistia total e irrestrita na hipótese 
de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 
Emergencial 2021; ampliar de 77% para 86% do valor total dos créditos a serem 
transacionados o limite para abatimento, em sintonia com o texto inicial da MPV; e 
permitir que, ainda que os créditos não sejam considerados irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, haja abatimento do valor do principal, ampliando de 12% para 30% a 
possibilidade de abatimento do valor do principal na liquidação de contratos 
inadimplentes por meio de pagamento à vista. 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1090, de 2021) 

 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho 
de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
e 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
para estabelecer os requisitos e as 
condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas 
à cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação 
in loco na modalidade virtual das 
instituições de ensino superior e de seus 
cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 
14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e 
a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 
13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 
9 de julho de 2020. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

O Art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, modificado pelo Art. 7º do 
Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º-A ............................................................................................... 

§ 1º Fica o agente financeiro autorizado a pactuar condições especiais de 
 amortização ou de alongamento excepcional de prazos para os estudantes 
 inadimplentes com o Fies, por meio de adesão à transação das dívidas do Fies 
 de que trata a legislação referente à matéria, com estímulos à liquidação, ao 
 reparcelamento e ao reescalonamento das dívidas do Fies. 

............................................................................................................... 

§ 1º-A Para fins do disposto no § 1º deste artigo, fica admitida a concessão de 
 descontos incidentes sobre o valor principal e o saldo devedor da dívida, 
 conforme estabelecido em regulamento editado pelo Ministério da Educação, 
 nos termos de ato do CG-Fies. 
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§ 1º-B Para graduação das reduções e do diferimento de prazo, o CG-Fies 
 observará:  

I - o grau de recuperabilidade da dívida; 

II - o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança; 

III - a antiguidade da dívida; 

IV - os custos inerentes ao processo de cobrança, judicial ou administrativa; 

V - a proximidade do advento da prescrição; e 

VI - a capacidade de pagamento do tomador de crédito. 

§ 1º-C Para fins do disposto no inciso VI do § 1º-B deste artigo, será atribuído 
 tratamento preferencial: 

I - aos estudantes egressos ou aos participantes de programas sociais do 
 governo federal; 

II - aos estudantes cadastrados no Cadastro Único para Programas Sociais do 
 Governo Federal (CadÚnico); ou 

III - aos estudantes que tenham sido qualificados como beneficiários do Auxílio 
 Emergencial 2021 e que não tenham condenação judicial sobre fraude em 
 âmbito administrativo à concessão do benefício instaurados contra si. 

§ 1º-D Para fins de graduação das reduções e do diferimento de prazo, os 
 contratos serão classificados nas faixas de risco A, B, C ou D, calculadas com 
 fundamento nos incisos I, II, III, IV e V do § 1º-B deste artigo, na forma 
 estabelecida pelo CG-Fies, observado o disposto no inciso VI do § 1º-B deste 
 artigo e no § 1º-C deste artigo. 

§ 1º-E Na aplicação do disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C deste artigo, deverão 
 ser observados os prazos e as condições para reestruturação do reembolso 
 previstos nos Anexos I, II e III desta Lei. 

................................................................................................................. 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o estudante beneficiário que 
 tenha débitos vencidos e não pagos em 30 de dezembro de 2021 poderá 
 liquidá-los por meio da adesão à transação com fundamento nesta Lei, nos 
 seguintes termos: 

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – (revogado); 

IV – (revogado); 

V - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 90 
 (noventa) dias em 30 de dezembro de 2021: 

a) com desconto da totalidade dos encargos e até 30% (trinta por cento) do 
 valor principal, para pagamento à vista; ou 
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b) mediante parcelamento em até 150 (cento e cinquenta) parcelas mensais e 
 sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) de juros e multas e desconto 
 de 12% (doze por cento) do valor principal; e 

VI - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 360 
 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que estejam 
 cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio 
 Emergencial 2021, será concedida anistia total e irrestrita, sendo 
 considerados liquidados todos os débitos vencidos e não pagos,
 independente de manifestação dos estudantes beneficiários da anistia; e 

VII - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 360 
 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que não se enquadrem 
 na hipótese prevista no inciso VI deste parágrafo, com desconto de até 86% 
 (oitenta e seis por cento) do valor consolidado da dívida, inclusive principal, por 
 meio da liquidação integral do saldo devedor. 

§ 4º-A A transação de que trata o § 4º deste artigo não se aplica às operações 
 de crédito de mutuários que tenham cometido inaplicação, desvio de finalidade 
 ou fraude em operações de crédito contratadas com recursos do Fies.  

§ 5º Para fins do disposto na alínea a do inciso V e nos incisos VI e VII do § 4º 
 deste artigo, será permitida a quitação do saldo devedor em até 15 (quinze) 
 prestações mensais e sucessivas, corrigidas pela taxa referencial do Sistema 
 Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). 

§ 5º-A Para os parcelamentos de que tratam a alínea b do inciso V do § 4º e o § 
 5º deste artigo, o valor da parcela de entrada mínima será definido por meio de 
 regulamento editado pelo CG-Fies. 

.................................................................................................................. 

§ 10. A adesão às modalidades de transação de que trata este artigo não 
 constitui novação da obrigação e, na hipótese de descumprimento do acordo em 
 decorrência do inadimplemento de 3 (três) prestações sucessivas ou de 5 (cinco) 
 alternadas, o débito será reestabelecido, com todos os acréscimos. 

§ 11. As transações de que trata este artigo observarão o disposto na legislação 
 concernente à realização das transações resolutivas de litígio relativas à 
 cobrança de créditos do Fies.” (NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

 De acordo com Exposição de Motivos EMI nº 00067/2021 MEC ME, o Fies possui 
2,4 milhões de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor de R$ 
106,9 bilhões nos agentes financeiros (Caixa e Banco do Brasil), e mais de 1 milhão de 
estudantes financiados inadimplentes, representando uma taxa de inadimplência de 
48,8% (mais de noventa dias de atraso na fase de amortização), somando R$ 7,3 
bilhões em prestações não pagas pelos financiados, o que equivale a 6,82% do saldo 
devedor total.  
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 Não há como desconsiderar que a elevada taxa de inadimplência no âmbito do 
FIES guarda relação com as elevadas taxas de desemprego, desalento e pobreza, 
derivadas da imposição da agenda neoliberal a partir de 2016 e do fracasso do governo 
Bolsonaro na mitigação dos impactos da pandemia de Covid-19. Um ranking da agência 
de classificação de risco Austin Rating, divulgado em novembro de 2021, demonstra 
que a taxa de desemprego do Brasil é a 4ª maior entre as principais economias do 
mundo, o dobro da média mundial e a pior entre os membros do G20. 

 Há que se encontrar soluções, portanto, para os beneficiários do FIES, que 
buscam tão somente realizar o sonho de concluir o ensino superior e adentrar no 
mercado de trabalho sem um imenso passivo em dívidas relativas ao financiamento 
estudantil.  

 Ao permitir que os estudantes que aderiram ao FIES e estão com débitos 
vencidos e não pagos há mais de 1 ano tenham abatimento de até 77% do valor devido, 
e abatimento de até 99% quando cadastrados no CadÚnico ou quando tenham sido 
beneficiados pelo auxílio emergencial, o PLV busca dialogar com a realidade desses 
estudantes, mas de modo insuficiente e fiscalista, uma vez que o abatimento do principal 
da dívida somente se dará em casos em que o crédito for considerado irrecuperável ou 
de difícil recuperação.  

 O PLV estabelece que, na liquidação de contratos inadimplentes por meio de 
pagamento à vista, é permitida a concessão de até doze por cento de desconto no 
principal da dívida, um desconto extremamente inferior ao permitido para créditos 
considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Nos demais casos, a MP prevê 
apenas a concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora 
e nos encargos legais. 

 Faz-se importante destacar que o Senador Rogério Carvalho (PT/SE) é autor do 
Projeto de Lei n° 4093, de 2021, que concede anistia total e irrestrita dos débitos havidos 
por estudantes em razão da contratação de operação de financiamento por meio do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), abrangendo valor principal, juros, multas e 
demais encargos financeiros, independente de manifestação do beneficiário, e 
abrangendo qualquer débito existente com o Fies, inclusive anterior à vigência Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, bem como todos os financiamentos contraídos até 31 
de dezembro de 2021.  

 Recentemente, o ex-presidente Lula lembrou do drama dos jovens que não 
conseguem pagar o Fies durante discurso em uma das mais prestigiadas universidades 
do mundo, a Sciences Po, na França. Ao dizer que “não existe na humanidade exemplo 
de país que se desenvolveu sem investir em educação”, o ex-presidente lembrou que 
políticas educacionais como o Fies “mudaram a cara do Brasil”.   

 “Qual é o incômodo pro governo anistiar a dívida de jovens que não conseguiram 
pagar a universidade, se todo ano fazíamos Refis [Programa de Recuperação Fiscal] 
para anistiar os empresários que não pagavam seus impostos e a gente os perdoava?”, 
disse Lula. “Um governo que sabe fazer tanto perdão para empresários, por que que 
não pode fazer uma vez na vida perdão para os estudantes que tomaram dinheiro 
emprestado para estudar?”. 

 A presente emenda, portanto, busca garantir anistia total e irrestrita na hipótese 
de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 
Emergencial 2021, e permitir que, ainda que os créditos não sejam considerados 
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irrecuperáveis ou de difícil recuperação, haja abatimento do valor do principal de até 
30% (trinta por cento).   

  

 

Sala das Sessões, 23 de maio de 2022. 

 
Senadora Zenaide Maia 

PROS/RN
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1090, de 2021) 

 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho 
de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
e 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
para estabelecer os requisitos e as 
condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas 
à cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação 
in loco na modalidade virtual das 
instituições de ensino superior e de seus 
cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 
14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e 
a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 
13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 
9 de julho de 2020. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

O art. 5º, do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 

“Art. 5º A transação na cobrança de créditos do Fies, celebrada somente 
 por adesão, poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, nos 
 juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem transacionados 
 classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, observado o impacto 
 líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

II - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, 
 nos juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem 
 transacionados classificados como inadimplentes, observado o impacto líquido 
 positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

III - o oferecimento de prazos e de formas de pagamento especiais, incluídos o 
 diferimento e a moratória; e  
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IV - o oferecimento ou a substituição de garantias. 

§ 1º É permitida a utilização de uma ou mais das alternativas previstas nos 
 incisos I, II, III e IV do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos. 

§ 2º É vedada a transação que: 

I - implique redução superior a 86% (oitenta e seis por cento) do valor total dos 
 créditos a serem transacionados; ou 

II - conceda prazo de parcelamento dos créditos superior a 150 (cento e 
 cinquenta) meses, exceto se houver cobrança por meio de consignação à renda 
 do devedor do Fies. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro 
 Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) ou que tenha 
 sido beneficiária do Auxílio Emergencial 2021, não se aplica o limite de que 
 trata  o inciso I do § 2º, sendo garantida anistia total e irrestrita, 
 independente de manifestação da pessoa beneficiária da anistia. 

§ 4º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, os créditos 
 irrecuperáveis ou de difícil recuperação incluem aqueles completamente 
 provisionados pela União em seus demonstrativos contábeis. 

§ 5º Na liquidação de contratos inadimplentes por meio de pagamento à vista, 
 além dos benefícios estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, é permitida 
 a concessão de até 30% (trinta por cento) de desconto no principal da dívida. 

§ 6º A proposta de transação aceita não implicará novação dos créditos aos 
 quais se refere.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

 De acordo com Exposição de Motivos EMI nº 00067/2021 MEC ME, o Fies possui 
2,4 milhões de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor de R$ 
106,9 bilhões nos agentes financeiros (Caixa e Banco do Brasil), e mais de 1 milhão de 
estudantes financiados inadimplentes, representando uma taxa de inadimplência de 
48,8% (mais de noventa dias de atraso na fase de amortização), somando R$ 7,3 
bilhões em prestações não pagas pelos financiados, o que equivale a 6,82% do saldo 
devedor total.  

 Não há como desconsiderar que a elevada taxa de inadimplência no âmbito do 
FIES guarda relação com as elevadas taxas de desemprego, desalento e pobreza, 
derivadas da imposição da agenda neoliberal a partir de 2016 e do fracasso do governo 
Bolsonaro na mitigação dos impactos da pandemia de Covid-19. Um ranking da agência 
de classificação de risco Austin Rating, divulgado em novembro de 2021, demonstra 
que a taxa de desemprego do Brasil é a 4ª maior entre as principais economias do 
mundo, o dobro da média mundial e a pior entre os membros do G20. 

 Há que se encontrar soluções, portanto, para os beneficiários do FIES, que 
buscam tão somente realizar o sonho de concluir o ensino superior e adentrar no 
mercado de trabalho sem um imenso passivo em dívidas relativas ao financiamento 
estudantil.  
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 Ao permitir que os estudantes que aderiram ao FIES e estão com débitos 
vencidos e não pagos há mais de 1 ano tenham abatimento de até 77% do valor devido, 
e abatimento de até 99% quando cadastrados no CadÚnico ou quando tenham sido 
beneficiados pelo auxílio emergencial, o PLV busca dialogar com a realidade desses 
estudantes, mas de modo insuficiente e fiscalista, uma vez que o abatimento do principal 
da dívida somente se dará em casos em que o crédito for considerado irrecuperável ou 
de difícil recuperação.  

 O PLV estabelece que, na liquidação de contratos inadimplentes por meio de 
pagamento à vista, é permitida a concessão de até 12% de desconto no principal da 
dívida, um desconto extremamente inferior ao permitido para créditos considerados 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Nos demais casos, a MP prevê apenas a 
concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos 
encargos legais. 

 Faz-se importante destacar que o Senador Rogério Carvalho (PT/SE) é autor do 
Projeto de Lei n° 4093, de 2021, que concede anistia total e irrestrita dos débitos havidos 
por estudantes em razão da contratação de operação de financiamento por meio do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), abrangendo valor principal, juros, multas e 
demais encargos financeiros, independente de manifestação do beneficiário, e 
abrangendo qualquer débito existente com o Fies, inclusive anterior à vigência Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, bem como todos os financiamentos contraídos até 31 
de dezembro de 2021.  

 Recentemente, o ex-presidente Lula lembrou do drama dos jovens que não 
conseguem pagar o Fies durante discurso em uma das mais prestigiadas universidades 
do mundo, a Sciences Po, na França. Ao dizer que “não existe na humanidade exemplo 
de país que se desenvolveu sem investir em educação”, o ex-presidente lembrou que 
políticas educacionais como o Fies “mudaram a cara do Brasil”.   

 “Qual é o incômodo pro governo anistiar a dívida de jovens que não conseguiram 
pagar a universidade, se todo ano fazíamos Refis [Programa de Recuperação Fiscal] 
para anistiar os empresários que não pagavam seus impostos e a gente os perdoava?”, 
disse Lula. “Um governo que sabe fazer tanto perdão para empresários, por que que 
não pode fazer uma vez na vida perdão para os estudantes que tomaram dinheiro 
emprestado para estudar?”. 

 A presente emenda, portanto, busca garantir anistia total e irrestrita na hipótese 
de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 
Emergencial 2021; ampliar de 77% para 86% do valor total dos créditos a serem 
transacionados o limite para abatimento, em sintonia com o texto inicial da MPV; e 
permitir que, ainda que os créditos não sejam considerados irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, haja abatimento do valor do principal, ampliando de 12% para 30% a 
possibilidade de abatimento do valor do principal na liquidação de contratos 
inadimplentes por meio de pagamento à vista.  

 

 

Paulo Rocha 

Líder da Bancado do PT 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2022 

(Proveniente da Medida Provisória n° 1090, de 2021) 

 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho 
de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
e 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
para estabelecer os requisitos e as 
condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas 
à cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação 
in loco na modalidade virtual das 
instituições de ensino superior e de seus 
cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 
14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os 
mecanismos de transação de dívidas, e 
a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 
13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 
9 de julho de 2020. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

O Art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, modificado pelo Art. 7º do 
Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º-A ............................................................................................... 

§ 1º Fica o agente financeiro autorizado a pactuar condições especiais de 
 amortização ou de alongamento excepcional de prazos para os estudantes 
 inadimplentes com o Fies, por meio de adesão à transação das dívidas do Fies 
 de que trata a legislação referente à matéria, com estímulos à liquidação, ao 
 reparcelamento e ao reescalonamento das dívidas do Fies. 

............................................................................................................... 

§ 1º-A Para fins do disposto no § 1º deste artigo, fica admitida a concessão de 
 descontos incidentes sobre o valor principal e o saldo devedor da dívida, 
 conforme estabelecido em regulamento editado pelo Ministério da Educação, 
 nos termos de ato do CG-Fies. 
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§ 1º-B Para graduação das reduções e do diferimento de prazo, o CG-Fies 
 observará:  

I - o grau de recuperabilidade da dívida; 

II - o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança; 

III - a antiguidade da dívida; 

IV - os custos inerentes ao processo de cobrança, judicial ou administrativa; 

V - a proximidade do advento da prescrição; e 

VI - a capacidade de pagamento do tomador de crédito. 

§ 1º-C Para fins do disposto no inciso VI do § 1º-B deste artigo, será atribuído 
 tratamento preferencial: 

I - aos estudantes egressos ou aos participantes de programas sociais do 
 governo federal; 

II - aos estudantes cadastrados no Cadastro Único para Programas Sociais do 
 Governo Federal (CadÚnico); ou 

III - aos estudantes que tenham sido qualificados como beneficiários do Auxílio 
 Emergencial 2021 e que não tenham condenação judicial sobre fraude em 
 âmbito administrativo à concessão do benefício instaurados contra si. 

§ 1º-D Para fins de graduação das reduções e do diferimento de prazo, os 
 contratos serão classificados nas faixas de risco A, B, C ou D, calculadas com 
 fundamento nos incisos I, II, III, IV e V do § 1º-B deste artigo, na forma 
 estabelecida pelo CG-Fies, observado o disposto no inciso VI do § 1º-B deste 
 artigo e no § 1º-C deste artigo. 

§ 1º-E Na aplicação do disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C deste artigo, deverão 
 ser observados os prazos e as condições para reestruturação do reembolso 
 previstos nos Anexos I, II e III desta Lei. 

................................................................................................................. 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o estudante beneficiário que 
 tenha débitos vencidos e não pagos em 30 de dezembro de 2021 poderá 
 liquidá-los por meio da adesão à transação com fundamento nesta Lei, nos 
 seguintes termos: 

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – (revogado); 

IV – (revogado); 

V - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 90 
 (noventa) dias em 30 de dezembro de 2021: 

a) com desconto da totalidade dos encargos e até 30% (trinta por cento) do 
 valor principal, para pagamento à vista; ou 
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b) mediante parcelamento em até 150 (cento e cinquenta) parcelas mensais e 
 sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) de juros e multas e desconto 
 de 12% (doze por cento) do valor principal; e 

VI - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 360 
 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que estejam 
 cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio 
 Emergencial 2021, será concedida anistia total e irrestrita, sendo 
 considerados liquidados todos os débitos vencidos e não pagos,
 independente de manifestação dos estudantes beneficiários da anistia; e 

VII - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 360 
 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021, que não se enquadrem 
 na hipótese prevista no inciso VI deste parágrafo, com desconto de até 86% 
 (oitenta e seis por cento) do valor consolidado da dívida, inclusive principal, por 
 meio da liquidação integral do saldo devedor. 

§ 4º-A A transação de que trata o § 4º deste artigo não se aplica às operações 
 de crédito de mutuários que tenham cometido inaplicação, desvio de finalidade 
 ou fraude em operações de crédito contratadas com recursos do Fies.  

§ 5º Para fins do disposto na alínea a do inciso V e nos incisos VI e VII do § 4º 
 deste artigo, será permitida a quitação do saldo devedor em até 15 (quinze) 
 prestações mensais e sucessivas, corrigidas pela taxa referencial do Sistema 
 Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). 

§ 5º-A Para os parcelamentos de que tratam a alínea b do inciso V do § 4º e o § 
 5º deste artigo, o valor da parcela de entrada mínima será definido por meio de 
 regulamento editado pelo CG-Fies. 

.................................................................................................................. 

§ 10. A adesão às modalidades de transação de que trata este artigo não 
 constitui novação da obrigação e, na hipótese de descumprimento do acordo em 
 decorrência do inadimplemento de 3 (três) prestações sucessivas ou de 5 (cinco) 
 alternadas, o débito será reestabelecido, com todos os acréscimos. 

§ 11. As transações de que trata este artigo observarão o disposto na legislação 
 concernente à realização das transações resolutivas de litígio relativas à 
 cobrança de créditos do Fies.” (NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

 De acordo com Exposição de Motivos EMI nº 00067/2021 MEC ME, o Fies possui 
2,4 milhões de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor de R$ 
106,9 bilhões nos agentes financeiros (Caixa e Banco do Brasil), e mais de 1 milhão de 
estudantes financiados inadimplentes, representando uma taxa de inadimplência de 
48,8% (mais de noventa dias de atraso na fase de amortização), somando R$ 7,3 
bilhões em prestações não pagas pelos financiados, o que equivale a 6,82% do saldo 
devedor total.  
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 Não há como desconsiderar que a elevada taxa de inadimplência no âmbito do 
FIES guarda relação com as elevadas taxas de desemprego, desalento e pobreza, 
derivadas da imposição da agenda neoliberal a partir de 2016 e do fracasso do governo 
Bolsonaro na mitigação dos impactos da pandemia de Covid-19. Um ranking da agência 
de classificação de risco Austin Rating, divulgado em novembro de 2021, demonstra 
que a taxa de desemprego do Brasil é a 4ª maior entre as principais economias do 
mundo, o dobro da média mundial e a pior entre os membros do G20. 

 Há que se encontrar soluções, portanto, para os beneficiários do FIES, que 
buscam tão somente realizar o sonho de concluir o ensino superior e adentrar no 
mercado de trabalho sem um imenso passivo em dívidas relativas ao financiamento 
estudantil.  

 Ao permitir que os estudantes que aderiram ao FIES e estão com débitos 
vencidos e não pagos há mais de 1 ano tenham abatimento de até 77% do valor devido, 
e abatimento de até 99% quando cadastrados no CadÚnico ou quando tenham sido 
beneficiados pelo auxílio emergencial, o PLV busca dialogar com a realidade desses 
estudantes, mas de modo insuficiente e fiscalista, uma vez que o abatimento do principal 
da dívida somente se dará em casos em que o crédito for considerado irrecuperável ou 
de difícil recuperação.  

 O PLV estabelece que, na liquidação de contratos inadimplentes por meio de 
pagamento à vista, é permitida a concessão de até doze por cento de desconto no 
principal da dívida, um desconto extremamente inferior ao permitido para créditos 
considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação. Nos demais casos, a MP prevê 
apenas a concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora 
e nos encargos legais. 

 Faz-se importante destacar que o Senador Rogério Carvalho (PT/SE) é autor do 
Projeto de Lei n° 4093, de 2021, que concede anistia total e irrestrita dos débitos havidos 
por estudantes em razão da contratação de operação de financiamento por meio do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), abrangendo valor principal, juros, multas e 
demais encargos financeiros, independente de manifestação do beneficiário, e 
abrangendo qualquer débito existente com o Fies, inclusive anterior à vigência Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, bem como todos os financiamentos contraídos até 31 
de dezembro de 2021.  

 Recentemente, o ex-presidente Lula lembrou do drama dos jovens que não 
conseguem pagar o Fies durante discurso em uma das mais prestigiadas universidades 
do mundo, a Sciences Po, na França. Ao dizer que “não existe na humanidade exemplo 
de país que se desenvolveu sem investir em educação”, o ex-presidente lembrou que 
políticas educacionais como o Fies “mudaram a cara do Brasil”.   

 “Qual é o incômodo pro governo anistiar a dívida de jovens que não conseguiram 
pagar a universidade, se todo ano fazíamos Refis [Programa de Recuperação Fiscal] 
para anistiar os empresários que não pagavam seus impostos e a gente os perdoava?”, 
disse Lula. “Um governo que sabe fazer tanto perdão para empresários, por que que 
não pode fazer uma vez na vida perdão para os estudantes que tomaram dinheiro 
emprestado para estudar?”. 

 A presente emenda, portanto, busca garantir anistia total e irrestrita na hipótese 
de transação que envolva pessoa cadastrada no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 
Emergencial 2021, e permitir que, ainda que os créditos não sejam considerados 
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irrecuperáveis ou de difícil recuperação, haja abatimento do valor do principal de até 
30% (trinta por cento).   

  

 

 

 

 

Paulo Rocha 

Líder da Bancada do PT
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Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS 

 

 

Senado Federal – Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 04 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 

Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br

EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 12, de 2022, oriundo da MPV nº 1090, de 2021) 

Acrescente-se o seguinte § 2º ao art. 2º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2022, proveniente da Medida Provisória nº 1090, de 
2021, renumerando-se o atual parágrafo único como §1º: 

 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º O prazo de suspensão de pagamento das parcelas do Fies 
realizada durante a pandemia de Covid-19 será computado como 
período de atraso para fins de caracterização de débitos vencidos e 
não pagos há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias em 30 de 
dezembro de 2021.” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Tomamos conhecimento de situações nas quais diversos 
estudantes com débitos vencidos há, por exemplo, 330, 340 ou 350 dias no 
Fies, em dezembro de 2021, não estão conseguindo o desconto especial 
porque o período de suspensão das parcelas não está sendo computado como 
período de atraso para fins de concessão do benefício de desconto. São casos 
que claramente precisam ser enquadrados como beneficiários deste 
programa de renegociação de dívidas e propomos corrigir esta situação por 
meio desta emenda, por questão de justiça.  

Desta forma, propomos que a suspensão dos pagamentos 
ocorrida durante a pandemia de Covid-19 seja computada para 
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Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS 

 

 

Senado Federal – Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 04 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 

Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br

enquadramento do prazo de débitos vencidos para efeitos de concessão dos 
benefícios oferecidos pela Medida Provisória nº 1.090, de 2021. 

Sala das Sessões, 

Senador FLÁVIO ARNS 
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 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.090, DE 2021  

 

 
Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 
2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, 
de 11 de novembro de 2009, para estabelecer 
os requisitos e as condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas à 
cobrança de créditos do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer 
a possibilidade de avaliação in loco na 
modalidade virtual das instituições de ensino 
superior e de seus cursos de graduação, a Lei 
nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para 
aperfeiçoar os mecanismos de transação de 
dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 
13.530, de 7 de dezembro de 2017, 13.682, de 
19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 
2020. 

 

 

EMENDA Nº - PLEN 
(à MPV 1090 de 2021) 

 
 

Acrescente-se ao artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, o inciso 
IV ao §4º, na alteração que faz sobre o art. 1º da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020: 

 
“Art.1º.............................................................................................................. 

§ 4º .................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 
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IV – à dívida ativa não tributária e os créditos, cuja inscrição, cobrança e 
representação incumbam à Procuradoria-geral do Banco Central do Brasil.” 

 

Acrescente-se ao artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, na 
sequencia, o art. 10 que dá nova redação ao caput do referido dispostivo da Lei 
nº 13.988, de 14 de abril de 2020: 

 
.......................................................................................................................... 
“Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, das autarquias e 
das fundações públicas federais poderá ser proposta, respectivamente, pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pela Procuradoria-Geral Federal e 
pela Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil (PGBC0, de forma 
individual ou por adesão, ou por iniciativa do devedor, ou pela Procuradoria-
Geral da União, em relação aos créditos sob sua responsabilidade. (NR)” 

 
 

Acrescente-se ao artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, na 
sequência, o § 3º na alteração que faz sobre o art. 11 da Lei nº 13.988, de 14 de 
abril de 2020: 

 
 

“Art. 
11.............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
 
§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa, 
empresa de pequeno porte e entidades desportivas profissionais de futebol, 
estas últimas exclusivamente no caso de créditos administrados pela 
Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil, a redução máxima de que 
trata o inciso II do § 2º deste artigo será de até 70% (setenta por cento), 
ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento e quarenta e 
cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da Constituição 
Federal. (NR)” 
.......................................................................................................................... 

 

Acrescente-se ao artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, na 
sequencia, o art. 12 que dá nova redação ao caput do referido dispostivo da Lei 
nº 13.988, de 14 de abril de 2020: 
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“Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos 
por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais, salvo 
aquelas propostas contra as entidades a que alude o § 3º do artigo 11, desde 
que versem exclusivamente sobre créditos administrados pela Procuradoria-
Geral do Banco Central do Brasil, as quais ficarão automaticamente suspensas 
por 60 (sessenta) dias, contados desde a publicação desta Medida Provisória, 
ainda que estejam com hasta designada. (NR)” 

 
 

Altere-se o artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, para dar nova 
redação ao caput do art. 13 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020: 

 
“Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional e ao 
Procurador-Geral do Banco Central do Brasil, diretamente ou por autoridade 
por eles delegada, assinarem o termo de transação realizado de forma 
individual. (NR)” 

 

Altere-se o artigo 10 da Medida Provisória 1090, de 2021, para dar nova 
redação ao caput do art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020: 

 

 

“Art. 14. Ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Procurador-
Geral do Banco Central do Brasil disciplinará: (NR)” 

 
 
 
 
JUSTIFICAÇÃO 
 

1. A presente emenda visa a dar maior clareza às alterações 
proposta à Lei nº 13.988/20, em relação aos requisitos e as condições para que 
a União, por meio da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil, e os 
respectivos devedores ou partes adversas, possam realizar transação resolutiva 
de litígio relativo à cobrança de créditos  da Fazenda Pública, inscritos em 
dívida ativa da União e cobrados pelo Banco Central do Brasil (BCB), criando 
mecanismos indutores de autocomposição em causas de natureza fiscal.  
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2. Para tanto, é relevante destacar que, no final do ano de 2019, o 
Presidente da República editou a Medida Provisória nº 899, de 17 de outubro 
de 2019, convertida na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, na qual se propôs 
alterações legislativas com o escopo de suprir a ausência de regulamentação, no 
âmbito federal, do disposto no art. 171 do Código Tributário Nacional e de 
disposições que viabilizassem a autocomposição em causas de natureza fiscal. 

 
  
3. Anteviu-se, naquele momento que era chegada a hora de inovar 

no modelo de cobrança. Assim,  apresentou-se um modelo de transação 
orientada para dar efetividade à recuperação de dívidas irrecuperáveis ou de 
difícil recuperação que perfaziam cerca de R$ 1,4 trilhão de reais, montante 
superior à metade do estoque da Dívida Ativa da União, e para substituir ou ao 
menos esvaziar a prática comprovadamente nociva de criação periódica de 
parcelamento especiais, com concessão de prazos e descontos a todos aqueles 
que se enquadrassem na norma – até mesmo aqueles que possuíssem plena 
capacidade de pagamento. 

 
 
4. O modelo proposto na MP nº 899, de 2019, teve inspiração no 

instituto do “Offer in Compromise” praticado pelo “Internal Revenue Service” 
(IRS) dos Estados Unidos da América. Em suma, afasta-se do modelo que 
considera exclusivamente o interesse privado, sem qualquer análise casuística 
do perfil de cada devedor e, consequentemente, aproxima-se de diretriz alinhada 
à justiça fiscal, pautando o instituto sob o viés da conveniência e da ótica do 
interesse da arrecadação e do interesse público. Ressalte-se, inclusive, que a 
proposta decorreu do amadurecimento de debates e estudos de outras 
proposições, em especial dos Projetos de Lei nº 10.220, de 2018 e nº 1.646, de 
2019, onde as potencialidades do instituto foram evidenciadas. 

 
 
5. A legislação supracitada previu, em seu artigo 1º, a possibilidade 

de transação de créditos tributários e não tributários entre devedores e a União, 
suas autarquias e fundações, o que, em princípio abarcaria a Administração 
direta e todos os órgãos da administração indireta.  

 
6. Sucede que, mais adiante, o legislador limitou a abrangência do 

instituto, deixando de fora apenas a dívida ativa e os créditos, cuja inscrição, 
cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral do BCB.  
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7. É que, ao dispor no § 4º do artigo 1º a quem se aplicava o 

disposto naquela Lei, o legislador não mencionou a Procuradoria-Geral do 
Banco Central, limitando-se o instituto (i) aos créditos tributários não 
judicializados sob a administração da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia; (ii) à dívida ativa e aos tributos da União, 
cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; (iii) à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas 
federais, cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-
Geral Federal, e aos créditos cuja cobrança seja competência da Procuradoria-
Geral da União.   

 
 
8. Possivelmente, esta omissão legislativa tenha se dado em razão 

de a Procuradoria Geral do Banco Central não se confundir com a Procuradoria-
Geral Federal (PGF), embora esta seja responsável pela advocacia pública de 
todas as autarquias e fundações de direito público federais. Assim, mesmo após 
a criação da PGF, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU), que se 
deu por força do art. 9º da Lei nº 10.480/200211, a PGBC mantém-se 
responsável por exercer a advocacia pública do Bacen, de modo que é a única 
procuradoria no âmbito da União, fora da estrutura organizacional da 
Advocacia-Geral da União.  

 
 
9. Com esses esclarecimentos, a proposição que ora se apresenta 

objetiva suprir essa lacuna no sentido de autorizar à Procuradoria-Geral do BCB 
a disciplinar a transação dos créditos inscritos e cobrados por aquela autarquia 
com observância das balizas legais já postas na legislação em vigor. 

 
 
10. Registramos, outrossim, que a transação na cobrança da dívida 

ativa da União, inscrita e cobrada pela Procuradoria-Geral do BCB, igualmente, 
acarretará redução do estoque créditos, limitados àqueles classificados como 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação, incrementará a arrecadação e esvaziará 
a prática comprovadamente nociva de criação periódica de parcelamentos 
especiais, com concessão de prazos e descontos excessivos a todos aqueles que 
se enquadram na norma (mesmo aqueles com plena capacidade de pagamento 
integral da dívida).  
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11. Para cumprir esse desiderato, propõem-se alterações pontuais 

no art. 1º, no art. 10, art. 11, art. 12 e art. 13, bem como inclusão do art. 15-A 
na Lei nº 13.988/2020.  

 
12. Todas essas propostas permitirão, ademais, que a Procuradoria-

Geral do BCB concentre esforços noutras causas, litígios ou cobranças, 
promovendo incremento na arrecadação, a prevenção e a redução de 
litigiosidade, ganhos de celeridade, eficiência e economicidade.  

 
 
13. Ademais, o grave quadro fiscal somado às reveses econômicas 

advindas do período de calamidade pública provocado pela crise sanitária do 
Coronavírus, bem como a urgente necessidade de enfrentamento dos problemas 
do contencioso da União denotam a presença dos requisitos de relevância e 
urgência constitucionalmente exigidos para a edição da Medida Provisória que 
ora se propõe, repisando-se a imperiosidade da medida para o ingresso de 
receitas ainda no orçamento corrente e, sobretudo, trazendo novas estimativas 
de receita para os exercícios seguintes. 

 
 

 
 

Sala das Sessões, 
 

 
 
Senador ROBERTO ROCHA
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Gabinete do Senador CONFÚCIO MOURA 

 
 

 

 
 

 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gab. 5 – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-2470  - e-mail: confuciomoura@senado.leg.br 

EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 12, de 2022, oriundo da MPV nº 1.090, de 2021) 

Acrescente-se ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, 
oriundo da Medida Provisória nº 1.090, de 2021, o seguinte artigo 14, 
renumerando-se os demais: 

“Art. 14. No caso de contratos de financiamentos adimplentes, 
fica o agente financeiro autorizado a conceder desconto por pontualidade dos 
pagamentos, a partir de parâmetros a serem definidos pelo CG-Fies.” 

JUSTIFICAÇÃO 

A MPV no 1.090, de 2021, possibilita uma ampla renegociação 
das dívidas dos estudantes inadimplentes junto ao Fies com taxas de 
desconto e prazos favorecidos, permitindo que os estudantes estruturem 
melhor suas dívidas e possam reduzir os efeitos que a pandemia provocou 
em suas vidas.  

Contudo, entendemos que é importante criar estímulos aos 
estudantes que procuram manter seus contratos adimplentes, muitas vezes 
fazendo grandes sacrifícios para isso. Desta forma, propomos a inclusão de 
parágrafo para que no caso de contratos de financiamento adimplentes, o 
agente financeiro fique autorizado a conceder desconto por pontualidade de 
pagamento, a partir de parâmetros a serem definidos pelo CG-Fies.  

Entendemos que esta emenda aprimora a MPV no 1.090, de 
2021.  
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Sala das Sessões, 

Senador CONFÚCIO MOURA 
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Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 
Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 

PARECER Nº 171, DE 2022-PLEN/SF 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei de Conversão nº 12, 
de 2022, oriundo da Medida Provisória nº 1090, de 2021, 
que estabelece os requisitos e as condições para realização 
das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança 
de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies e 
altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, e a Lei nº 12.087, de 11 de 
novembro de 2009. 

Relator: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 12, de 2022, decorre da 
aprovação, pela Câmara dos Deputados, em sessão do dia 17 de maio de 2022, de 
emenda substitutiva à Medida Provisória (MPV) nº 1090, de 30 de dezembro de 
2021, que estabelece os requisitos e as condições para realização das transações 
resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento 
Estudantil - Fies e altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, e a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

Nos termos da Exposição de Motivos Interministerial (EMI) nº 67, de 
20 de dezembro de 2021, assinada pelos ministros da Educação e da Economia, que 
acompanha a matéria, o objetivo principal da MPV consiste em oferecer aos 
estudantes que tenham formalizado a contratação de financiamento estudantil junto 
Fies até o 2º semestre de 2017, e que estejam com débitos vencidos e não pagos até 
sua publicação, a renegociação de suas dívidas por meio de adesão à transação 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 

 
Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 

Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

resolutiva de litígio relativo à cobrança dos créditos do Fies, com a finalidade de 
reduzir os índices de inadimplência do Fundo e combater os efeitos devastadores da 
pandemia da Covid19. 

Ainda de acordo com a EMI nº 67, de 2021, o Fies possui 2,4 milhões 
de contratos formalizados até 2017, somando um saldo devedor total de R$ 106,9 
bilhões (cento e seis bilhões de reais), sendo que dentre os devedores, mais de 1 
milhão de estudantes financiados encontram-se inadimplentes, representando uma 
taxa de inadimplência de 48,8% relativos a contratos com mais de noventa dias de 
atraso na fase de amortização, somando R$ 7,3 bilhões (sete bilhões e trezentos 
milhões de reais) em prestações não pagas pelos estudantes. 

Com as medidas propostas, será possível o parcelamento das dívidas 
em até 150 (cento e cinquenta) meses, com redução de 100% dos encargos 
moratórios e concessão de 12% de desconto sobre o saldo devedor para o estudante 
que realizar a quitação integral da dívida.  

No caso de estudantes com mais de um ano de atraso, a Medida oferece 
um desconto de 92% da dívida consolidada para aqueles que estão no Cadastro 
Único ou foram beneficiários do auxílio emergencial e de 86,5% para os demais 
estudantes. Destaque-se que é permitida a utilização do saldo do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS para o pagamento do Fies, inclusive na hipótese de 
parcelamento dos débitos. 

Em suma, acredita-se que as medidas propostas proporcionarão a 
retomada da atividade econômica, do emprego e da renda familiar, aos mais de 1 
milhão de estudantes que se encontram inadimplentes junto ao Fies, contribuindo 
inclusive para a retomada da atividade econômica do país. 

Foram apresentadas 83 (oitenta e três) emendas à Medida no prazo 
regimental, perante a Comissão Mista, sendo 15 (quinze) de autoria de Senadoras e 
Senadores. Dessas, 9 (nove) foram aprovadas total ou parcialmente, sendo 2 (duas) 
de autoria do Senador Wellington Fagundes (emendas nos 26 e 27), uma do Senador 
Nelsinho Trad (emenda nº 45), e outras seis de autoria de deputados. Juntas com as 
alterações propostas pelo Relator,Deputado Hugo Motta, compõem substitutivo 
aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2022, que aperfeiçoa e fortalece o equacionamento do 
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refinanciamento das dívidas dos estudantes junto ao Fies e outras de outros 
devedores. 

Dentre as alterações à MPV nº 1.090, de 2021, aprovadas pela Câmara 
dos Deputados, destaca-se a ampliação do desconto para estudantes que estejam 
cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio Emergencial 
2021 de 92% (noventa e dois por cento) para 99% (noventa e nove por cento).Trata-
se de medida absolutamente justa e correta, pois beneficia justamente aqueles 
estudantes que mais necessitam do apoio governamental, quais sejam, estudantes de 
famílias de baixa renda, pois estão cadastradas no CadÚnico ou foram beneficiárias 
do Auxílio Emergencial 2021, mas esforçam-se, através da formação acadêmica 
superior, para conseguirem melhores condições econômicas. 

Destacam-se ainda as alterações que possibilitam o parcelamento dos 
débitos dos estudantes que não tenham condenação judicial, ao invés da limitação 
aos estudantes que não tenham inquérito ou processo judicial sobre fraude à 
concessão do benefício; e a possibilidade dos estudantes adimplentes de também 
poderem parcelar seus financiamentos, pois certamente tais estudantes também 
foram fortemente impactados pela pandemia, sofrendo diminuição na renda familiar, 
concedendo-lhes a possibilidade de desconto de 12% (doze por cento) sobre o 
principal, mesmo percentual ao aplicado para os casos de liquidação do saldo 
devedor de financiamentos com atraso entre 90 e 360 dias. 

Outra alteração importante diz respeito à alteração nos requisitos para 
restabelecimento do débito, com todos os acréscimos, em caso de descumprimento 
do acordo da transação de inadimplemento. Enquanto a MPV dispõe que o débito 
seria restabelecido com todos os acréscimos em decorrência do inadimplemento de 
três prestações, sucessivas ou alternadas, o PLV permite o inadimplemento de até 
três prestações sucessivas e cinco alternadas. Esta modificação é deveras positiva 
pois flexibiliza as regras de inadimplemento, evitando assim a rescisão precipitada 
da transação, o que não é desejável, nem para o estudante financiado, nem para o 
Fies. 

Importante salientar também a decisão da Câmara dos Deputados de 
incorporar no PLV nº 12, de 2022, alterações na Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017, que institui o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) na 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. Trata-se de matéria que já foi aprovada pelo Plenário do Senado Federal, 
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nos termos do Projeto de Lei nº 4.728, de 2020, de autoria do Senador Rodrigo 
Pacheco. 

A decisão da Câmara dos Deputados decorre de uma avaliação quanto 
a melhor oportunidade de deliberação em termos de estratégia legislativa, apoiada 
no fato das duas matérias terem, em essência, a mesma finalidade jurídica, qual seja, 
a resolução de litígios creditícios. 

Nesse sentido, a Câmara dos Deputados decidiu também pela 
incorporação de proposta de equacionamento de litígios de outros créditos da 
fazenda pública, nos termos da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e outros 
relativos às Santas Casas, hospitais e demais entidades beneficentes que atuam na 
área da saúde. 

O Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, propõe, ainda, alterações 
na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior – SINAES, tema absolutamente relacionado a 
financiamento estudantil, pois os financiamentos do Fies somente podem ser 
concedidos a cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva, conforme 
disposto no art. 1º da Lei nº 10.260, de 2001, que instituiu o próprio Fies. 

Foram apresentadas 11 emendas ao PLV nº 12, de 2022, no Plenário do 
Senado Federal. 

A Emenda nº 84-PLEN, de autoria do Senador Wellington Fagundes, 
objetiva a inclusão de novo art. 13-A ao PLV nº 12, de 2022, autorizando o agente 
financeiro a conceder desconto por pontualidade aos contratos adimplentes, a partir 
de parâmetros a serem definidos pelo CG-Fies. 

As Emendas nos 85-PLEN e 88-PLEN, da Senadora Rose de Freitas, 
propõem, respectivamente, alterações na Lei nº 13.988, de 2020, matéria de que trata 
o art. 10 do PLV nº 12, de 2022; e assegurar aos estudantes inadimplentes o 
parcelamento de seus débitos sem a cobrança de multas ou juros de qualquer 
natureza. 

A Emenda nº 86-PLEN, do Senador Angelo Coronel, estabelece que os 
estudantes adimplentes também tenham direito aos descontos e demais de condições 
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de renegociação de prazos, de acordo com ato a ser expedido pelo CG-Fies no prazo 
de quinze dias, após publicação da futura Lei. 

A Emenda nº 87-PLEN, do Senador Rogério Carvalho, propõe a 
supressão do § 2º do artigo 5º do PLV nº 12, de 2022, como forma de permitir 
descontos superiores ao percentual de 77% (setenta e sete por cento) do valor dos 
créditos a serem transacionados, bem como o parcelamento em prazo superior a 150 
(cento e cinquenta) meses. 

As Emendas nos 89-PLEN e 90-PLEN, de autoria da Senadora Zenaide 
Maia, são idênticas às Emendas nos 91-PLEN e 92-PLEN, do Senador Paulo Rocha. 
As primeiras destas emendas objetivam aumentar a possibilidade de redução do 
valor total dos créditos a serem transacionados de 77% (setenta e sete por cento) 
para 86% (oitenta e seis por cento), bem como o desconto a ser concedido na 
liquidação de contratos inadimplentes por meio de pagamento à vista de 12% (doze 
por cento) para 30% (trinta por cento). 

Já as segundas, na mesma linha das anteriores, objetivam ampliar o 
desconto para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de 90 
(noventa) dias em 30 de dezembro de 2021, de 12% (doze por cento) para 30% (trinta 
por cento) do valor principal, para pagamento à vista, dentre outros. 

A Emenda nº 93-PLEN, do Senador Flávio Arns, determina que os 
prazos de suspensão de pagamento das parcelas do Fies realizada durante a pandemia 
de Covid-19 sejam computados como período de atraso para fins de caracterização 
de débitos vencidos e não pagos há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias em 30 de 
dezembro de 2021, como forma de garantir a concessão dos descontos oferecidos 
pela MPV nº 1.090, de 2021, para estudantes com débitos vencidos em prazo inferior 
aos referidos 360 (trezentos e sessenta dias). 

Finalmente, a Emenda nº 94-PLEN, do Senador Roberto Rocha, assim 
como a mencionada Emenda nº 85-PLEN, da Senadora Rose de Freitas, também 
propõe alterações na Lei nº 13.988, de 2020, de que trata o art. 10 do PLV nº 12, de 
2022. 
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II – ANÁLISE 

II.1 – Da admissibilidade 

Consoante dispõem o § 5º do art. 62 da Constituição Federal e o art. 8º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, o Plenário de cada uma das 
Casas deverá examinar, preliminarmente ao mérito da Medida Provisória, o 
atendimento ou não dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência, bem 
como sua adequação financeira e orçamentária. 

Em relação à admissibilidade, importa consignar que a matéria contida 
na MPV não está entre aquelas cuja veiculação por medida provisória seja vedada 
pelo § 1º do art. 62 da Constituição. 

Devemos lembrar que a urgência e a relevância são requisitos de 
avaliação discricionária, de apreciação estritamente política, permeada pelos 
critérios de oportunidade e conveniência. 

A Exposição de Motivos enfatiza a urgência e relevância da MPV tendo 
em vista a sustentabilidade do Fies e a necessidade de retomada econômica dos 
estudantes contemplados pelo financiamento e que estavam inadimplentes com o 
Programa, resta imprescindível a alteração dos termos constantes da Lei nº 10.260, 
de 2001, e da Lei nº 12.087, de 2009. 

Fica clara a necessidade de continuidade do Fies como instrumento de 
política pública educacional e a importância de se permitir que milhares de 
estudantes inadimplentes possam obter a sua recuperação econômica. 

II.2 – Da adequação orçamentária e financeira 

A Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, estabelece, em seu 
art. 5º, § 1º, que “o exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira 
das Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a 
despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
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Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

De acordo com o parecer apresentado na Câmara dos Deputados “a 
Medida Provisória nº 1.090/2021 está em conformidade com as normas 
orçamentárias e financeiras vigentes – a Lei Complementar nº 101/2000, a lei do 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União – 
em especial, quanto ao art. 125, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 14.194, de 20 de agosto 
de 2021 (LDO 2022), acerca da comprovação dos efeitos financeiros líquidos 
positivos das proposições decorrentes de instrumentos de transação resolutiva de 
litígio, a fim de não prejudicar o alcance da meta de resultado fiscal.” 

Diante disso, entendemos que a Medida Provisória nº 1.090, de 2021, 
está adequada do ponto de vista financeiro e orçamentário. 

II.3 – Da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

Quanto à constitucionalidade, frisamos que a União é competente para 
legislar sobre política de crédito e educação, conforme o art. 22, VII, e o art. 24, IX, 
da Constituição Federal (CF). Ao mesmo tempo, o art. 48 da Lei Maior incumbe ao 
Congresso Nacional, mediante sanção do Presidente da República, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União.  

Além disso, a matéria não consta do rol de vedações de edição de 
medida provisória previsto no § 1º do art. 62 da CF, nem da lista de competências 
exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expressa nos arts. 
49, 51 e 52 da CF. 

Quanto à juridicidade, há, nas medidas adotadas, inovação do 
ordenamento jurídico vigente, bem como observação do atributo de generalidade. 
Em princípio, a espécie normativa utilizada é adequada, pois não disciplina matéria 
reservada à lei complementar, ao tempo em que também altera três leis ordinárias 
vigentes, que podem ser modificadas pela normatização veiculada em MPV, dada 
sua força de lei. Também há compatibilidade e alinhamento da norma com o 
ordenamento legal vigente e com os princípios gerais do Direito. 
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Ademais, a MPV trata de assuntos vinculados por afinidade ou 
pertinência, cumprindo assim os enunciados no art. 7º, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Dessa forma, consideramos que 
foram respeitadas as regras relacionadas à técnica legislativa. 

Porém, constata-se um suposto conflito entre dois dispositivos que 
tratam do desconto de 99% (noventa e nove por cento) a ser concedido aos 
estudantes cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio 
Emergencial 2021. No § 3º do art. 5º do PLV nº 12, de 2022, encontramos a 
expressão “redução máxima” enquanto o inciso VI, do § 4º, do art. 5º-A, da Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, conforme modificações introduzidas pelo art. 7º do 
PLV nº 12, de 2022, aparentemente é taxativo quanto ao percentual de 99% (noventa 
e nove por cento) a ser concedido.  

Tal conflito, todavia, deve ser eliminado por uma adequação redacional, 
substituindo-se a expressão “com desconto de 99% (noventa e nove por cento)” por 
“com desconto de até 99% (noventa e nove por cento)” no segundo dispositivo acima 
mencionado. 

Entendemos que o texto exige essa adequação redacional incluindo-se 
o termo “até”. Esta modificação deixa mais clara a intenção do legislador de permitir 
descontos de até determinado percentual, mas permitindo uma melhor administração 
das disponibilidades do Fies, sem engessar o programa.   

 

II.4 – Do mérito 

Quanto ao mérito, devemos observar que se trata de renegociação das 
dívidas de estudantes inadimplentes em condições aparentemente bastante 
vantajosas aos devedores. Há a previsão de alcance de mais de 90% de abatimento 
da dívida no caso dos que recebem ou receberam algum auxílio do Governo, como 
o Auxílio Emergencial. A estimativa do governo federal é que um terço dos 
inadimplentes encontram-se nessa situação. Entendemos ser conveniente e oportuna 
essa mudança. A altíssima inadimplência apresentada na Exposição de Motivos 
constitui um problema de difícil equacionamento, especialmente, devido aos efeitos 
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nefastos provocados pela pandemia da Covid-19 e seus efeitos sobre a renda do 
cidadão, e especialmente, sobre os beneficiários do FIES.  

Para aqueles que estão com pagamento atrasado há mais de um ano, 
caso em que a possibilidade de recuperação é considerada menor, era previsto o 
desconto de 92% (noventa e dois por cento) da dívida consolidada para os estudantes 
que estão no Cadastro Único ou foram beneficiários do Auxílio Emergencial. 
Acertadamente, o PLV ampliou esse desconto para 99% (noventa e nove por 
cento).Para os demais estudantes é oferecido desconto de 77% (setenta e sete por 
cento).Em ambas as opções, os descontos valem para pagamento à vista ou 
parcelamento em quinze meses, com reajuste pela Selic. 

O impacto da Selic sobre um parcelamento de quinze meses é pouco 
significativo. A MPV trata do abatimento dos juros e multas passadas, acumuladas 
no saldo devedor do contrato.  

A MPV é bastante objetiva e explícita na definição de condições gerais 
oferecidas na renegociação. Há 3 anexos à MPV que definem: 

(i) desconto máximo para pagamento à vista do contrato, conforme 
o tempo de inadimplência, em 4 faixas temporais;  

(ii) desconto máximo sobre os encargos no parcelamento do saldo 
devedor, conforme 4 faixas de risco do contrato; e  

(iii) prazo para parcelamento do saldo devedor, em 4 faixas de risco. 

Em todas as tabelas, as alíquotas são diferenciadas para estudantes no 
CadÚnico ou beneficiados do Auxílio Emergencial.   

Entendemos que este Projeto é essencial para permitir que milhões de 
estudantes que se encontram inadimplentes possam retomar suas atividades de forma 
digna. O investimento em educação que estamos fazendo é fundamental para ajudar 
o país a obter uma população com maior nível de instrução, mais preparada para os 
inúmeros desafios do Século XXI. A pandemia provocada pelo novo Coronavírus 
(Covid-19) sepultou muitos sonhos e deixou como seqüela um rastro de destruição 
em muitos setores. A área de educação foi uma das mais afetadas, com inúmeros 
estudantes passando muito tempo sem estudarem, crianças que deixaram de ser 
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alfabetizadas, estudantes universitários privados de suas aulas, preocupados com um 
futuro incerto. 

Devemos observar, em favor do Fies, a despeito da alta inadimplência, 
que a expansão do ensino universitário público e gratuito, para que esses estudantes 
tivessem acesso ao ensino superior gratuito, a despeito dos méritos do ensino 
público, seria mais custoso ao Erário. 

Aprovar este Projeto é investir no Brasil e nas futuras gerações que 
ajudarão a construir um país dinâmico, mais equitativo e com mais oportunidades. 
Estamos buscando atender aos nossos valores mais caros enquanto sociedade – 
impressos em nossa Carta Maior. 

Destacamos, conforme apresentado no relatório da Câmara que o total 
potencial de beneficiados pela MPV chega a mais de 1 milhão de estudantes 
financiados, com impacto de mais de R$ 38,6 bilhões de dívidas em atraso. Tal 
informação destaca sobremaneira a relevância das medidas propostas, pois trata-se 
de medidas que proporcionaram benefícios com impactos positivos às futuras 
gerações, visto que possibilitam a retomada da atividade econômica dos atuais 
estudantes de nível superior que irão compor o importantíssimo grupo dos 
trabalhadores mais bem qualificados no futuro. 

Quanto às emendas apresentadas no Plenário do Senado Federal, 
entendemos que elas propõem aumentar sobremaneira os benefícios das 
repactuações dos débitos junto ao Fies, que já são bastante vantajosos. A despeito 
da boa intenção de conceder mais vantagens aos estudantes, consideramos que essas 
alterações de mérito demandariam nova análise do PLV pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados, demandariam ainda mais gastos públicos para esse programa e, até 
mesmo, poderiam levar a uma situação de insolvência do Fundo, devendo, portanto, 
serem rejeitadas. 

Quanto às emendas nos 85-PLEN e 94-PLEN, como mencionado 
anteriormente, alterações na Lei nº 13.988, de 2020, já são tratadas pelo art. 10 do 
PLV nº 12, de 2022, de forma que também entendemos que elas devem ser 
rejeitadas. Saliente-se ainda que nos termos do art. 2º da Lei nº 9.469, de 10 de julho 
de 1997, a Procuradoria-Geral do Banco Central já podem autorizar a realização de 
acordos para prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que 
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envolver valores inferiores aos fixados em regulamento, um dos objetivos dessas 
emendas. 

Percebemos também a necessidade de compatibilizar a redação 
conferida ao arts 10-A, caput do art. 13, e art. 14, estabelecidos pelo art. 10, do PLV 
nº 12, de 2022, ao tempo que preservar-se as competências da Advocacia-Geral da 
União estabelecidas pelo art. 131, da Constituição Federal, bem como pelos arts. 1º, 
4º, VI, da Lei Complementar nº 73, de fevereiro de 1991, ao mesmo tempo em se 
harmoniza os dispositivos com normas de hierarquia superior. 

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, nosso voto é: 

i) pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância
e urgência da Medida Provisória nº 1.090, de 2021;

ii) pela adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória
nº 1.090, de 2021, e do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de
2022;

iii) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do
Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022; e

iv) no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 12,
de 2022, com a rejeição de todas as emendas apresentadas no
Plenário do Senado Federal, com as seguintes adequações
redacionais:

a) substitua-se a expressão “com desconto de 99% (noventa e
nove por cento)” por “com desconto de até 99% (noventa e 
nove por cento)” no inciso VI do § 4º do art. 5º-A da Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, conforme modificações 
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introduzidas pelo art. 7º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, 
de 2022; 

b) dê-se aos art. 10-A, caput do art. 13, e art. 14, da Lei nº
13.988, de 14 de abril de 2020, nos termos do art. 10 do
Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2022, as seguintes
redações:

“Art. 10-A. A transação na cobrança de créditos tributários em 
contencioso administrativo fiscal poderá ser proposta pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, de forma individual ou por 
adesão, ou por iniciativa do devedor, observada a Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993.” 

“Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, quanto 
aos créditos inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial da 
Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em contencioso 
administrativo fiscal, assinar o termo de transação realizado de forma 
individual, diretamente ou por autoridade delegada, observada a Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

..........................................................................................” 

“Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
observado o disposto na Lei Complementar 73, de 1993 e o artigo 131 
da Constituição Federal, quanto aos créditos inscritos em dívida ativa, 
e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos 
créditos em contencioso administrativo fiscal, disciplinar, por ato 
próprio:  

I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste 
Capítulo, inclusive quanto à rescisão da transação, em conformidade 
com a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de 
entrada, à apresentação de garantia e à manutenção das garantias já 
existentes; 

III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada 
por adesão, autorizado o não conhecimento de eventuais propostas de 
transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os 
documentos que deverão ser apresentados. 
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Parágrafo Único. Caberá ao Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional disciplinar, por ato próprio, os critérios para aferição do grau 
de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação da 
transação individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso 
dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos 
benefícios a critérios preferencialmente objetivos que incluam ainda a 
sua temporalidade, a capacidade contributiva do devedor e os custos da 
cobrança. (NR)” 

 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 172, DE 2022 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2022 (Medida 
Provisória nº 1.090, de 2021). 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

de Conversão nº 12, de 2022 (Medida Provisória nº 1.090, de 2021), que altera as Leis nºs 

10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para realização das transações 

resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de avaliação 

in loco na modalidade virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de 

graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de 

transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga dispositivos das 

Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de 

setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020, consolidando as adequações redacionais 
propostas pelo Relator e aprovadas pelo Plenário. 
 

Senado Federal, em 24 de maio de 2022. 

WEVERTON, PRESIDENTE 

ROGÉRIO CARVALHO, RELATOR 

ELIZIANE GAMA 

ELMANO FÉRRER 
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ANEXO DO PARECER Nº 172, DE 2022 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2022 (Medida 
Provisória nº 1.090, de 2021). 

 

Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 
2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 
12.087, de 11 de novembro de 2009, para 
estabelecer os requisitos e as condições para 
realização das transações resolutivas de 
litígio relativas à cobrança de créditos do 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), 
a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação in 

loco na modalidade virtual das instituições 
de ensino superior e de seus cursos de 
graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020, para aperfeiçoar os mecanismos de 
transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 
24 de outubro de 2017; e revoga 
dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de 
dezembro de 2017, 13.682, de 19 de junho 
de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, 
e 14.024, de 9 de julho de 2020. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 
de julho de 2002, e 12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as 
condições para realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos 
do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer a possibilidade de avaliação in loco na modalidade virtual das instituições de 
ensino superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para 
aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 
2017. 
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Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, serão observados, entre outros, os 
princípios: 

I – da isonomia; 

II – da capacidade contributiva; 

III – da transparência; 

IV – da moralidade; 

V – da razoável duração dos processos; 

VI – da eficiência; e 

VII – da publicidade, resguardadas as informações protegidas por sigilo. 

Art. 2º São modalidades de transação aquelas realizadas por adesão, na cobrança 
de créditos contratados com o Fies até o segundo semestre de 2017 e cujos débitos estejam: 

I – vencidos, não pagos há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias, e 
completamente provisionados; ou 

II – vencidos, não pagos há mais de 90 (noventa) dias, e parcialmente 
provisionados. 

Parágrafo único. A transação por adesão implicará a aceitação pelo devedor do 
Fies das condições estabelecidas em ato do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento 
Estudantil (CG-Fies). 

Art. 3º São causas da rescisão da transação relativa à cobrança de créditos do Fies: 

I – o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos 
assumidos; 

II – a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à 
pessoa ou ao objeto do conflito; 

III – a ocorrência das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no termo de 
transação; ou 

IV – a inobservância ao disposto nesta Lei ou em seu regulamento. 

§ 1º O devedor do Fies: 

I – será notificado da incidência das hipóteses de rescisão da transação; e 

II – poderá impugnar o ato de rescisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data do recebimento da notificação. 

§ 2º Quando couber, será admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão 
da transação, no prazo estabelecido no inciso II do § 1º deste artigo, mantida a transação em 
todos os seus termos. 

§ 3º A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios concedidos e 
a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras 
consequências previstas em regulamento. 
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§ 4º É vedada a formalização de nova transação aos devedores do Fies cuja 
transação tenha sido rescindida, ainda que relativa a débitos distintos, pelo prazo de 2 (dois) 
anos, contado da data de rescisão. 

Art. 4º A proposta de transação e a adesão a ela pelo devedor do Fies não 
autorizam a restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas 
em parcelamentos pelos quais tenha optado antes da celebração do termo de transação. 

CAPÍTULO II 
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DO FUNDO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

Art. 5º A transação na cobrança de créditos do Fies, celebrada somente por adesão, 
poderá contemplar os seguintes benefícios: 

I – a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, nos 
juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem transacionados classificados 
como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, observado o impacto líquido positivo na 
receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 

II – a concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora 
e nos encargos legais relativos a créditos a serem transacionados classificados como 
inadimplentes, observado o impacto líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do 
caput do art. 6º desta Lei; 

III – o oferecimento de prazos e de formas de pagamento especiais, incluídos o 
diferimento e a moratória; e 

IV – o oferecimento ou a substituição de garantias. 

§ 1º É permitida a utilização de uma ou mais das alternativas previstas nos incisos 
I, II, III e IV do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos. 

§ 2º É vedada a transação que: 

I – implique redução superior a 77% (setenta e sete por cento) do valor total dos 
créditos a serem transacionados; ou 

II – conceda prazo de parcelamento dos créditos superior a 150 (cento e cinquenta) 
meses, exceto se houver cobrança por meio de consignação à renda do devedor do Fies. 

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa inscrita no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) ou que tenha sido beneficiária do Auxílio 
Emergencial 2021, a redução máxima de que trata o inciso I do § 2º deste artigo será de 99% 
(noventa e nove por cento). 

§ 4º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, os créditos 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação incluem aqueles completamente provisionados pela 
União em seus demonstrativos contábeis. 

§ 5º Na liquidação de contratos inadimplentes por meio de pagamento à vista, além 
dos benefícios estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, é permitida a concessão de até 
12% (doze por cento) de desconto no principal da dívida. 
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§ 6º A proposta de transação aceita não implicará novação dos créditos aos quais 
se refere. 

Art. 6º Ato do CG-Fies disciplinará: 

I – os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste Capítulo, inclusive 
quanto à rescisão da transação; 

II – a possibilidade de condicionamento da transação: 

a) ao pagamento de entrada; 

b) à apresentação de garantia; e 

c) à manutenção das garantias existentes; 

III – os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas; 

IV – os parâmetros para concessão de descontos, tais como o insucesso dos meios 
ordinários e convencionais de cobrança; e 

V – a vinculação dos benefícios a critérios objetivos, preferencialmente, que 
abranjam: 

a) a idade da dívida; 

b) a capacidade contributiva do devedor do Fies; e 

c) os custos da cobrança judicial. 

CAPÍTULO III 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO FUNDO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

Art. 7º A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), de natureza contábil, vinculado ao 
Ministério da Educação, destinado à concessão de financiamento a 
estudantes de cursos superiores, na modalidade presencial ou a 
distância, não gratuitos e com avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo Ministério, de acordo com regulamentação própria. 

....................................................................” (NR) 

“Art. 3º .................................................................. 

............................................................................... 

§ 1º ........................................................................ 

I – as regras de seleção de estudantes a serem financiados, 
devendo ser considerados a renda familiar per capita, proporcional ao 
valor do encargo educacional do curso pretendido, e outros requisitos, 
bem como as regras de oferta de vagas; 

....................................................................” (NR) 

“Art. 5º .................................................................. 
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............................................................................... 

§ 13. A existência de cobrança judicial de crédito em 
inadimplência do Fies não constitui impedimento para o acesso e a 
adesão do devedor a transação resolutiva de litígio relativa à cobrança 
de crédito do Fies nas condições estabelecidas em legislação sobre essa 
matéria.” (NR) 

“Art. 5º-A. ............................................................. 

§ 1º É o agente financeiro autorizado a pactuar condições 
especiais de amortização ou de alongamento excepcional de prazos para 
os estudantes inadimplentes com o Fies, por meio de adesão à transação 
das dívidas do Fies de que trata a legislação referente à matéria, com 
estímulos à liquidação, ao reparcelamento e ao reescalonamento das 
dívidas do Fies. 

§ 1º-A. Para fins do disposto no § 1º deste artigo, é admitida a 
concessão de descontos incidentes sobre o valor principal e o saldo 
devedor da dívida, conforme estabelecido em regulamento editado pelo 
Ministério da Educação, nos termos de ato do CG-Fies. 

§ 1º-B. Para graduação das reduções e do diferimento de prazo, o 
CG-Fies observará: 

I – o grau de recuperabilidade da dívida; 

II – o insucesso dos meios ordinários e convencionais de 
cobrança; 

III – a antiguidade da dívida; 

IV – os custos inerentes ao processo de cobrança, judicial ou 
administrativa; 

V – a proximidade do advento da prescrição; e 

VI – a capacidade de pagamento do tomador de crédito. 

§ 1º-C. Para fins do disposto no inciso VI do § 1º-B deste artigo, 
será atribuído tratamento preferencial: 

I – aos estudantes egressos ou aos participantes de programas 
sociais do governo federal; 

II – aos estudantes inscritos no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico); ou 

III – aos estudantes que tenham sido qualificados como 
beneficiários do Auxílio Emergencial 2021 e que não tenham 
condenação judicial por fraude em âmbito administrativo à concessão 
do benefício. 

§ 1º-D. Para fins de graduação das reduções e do diferimento de 
prazo, os contratos serão classificados nas faixas de risco A, B, C ou D, 
calculadas com fundamento nos incisos I, II, III, IV e V do § 1º-B deste 
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artigo, na forma estabelecida pelo CG-Fies, observado o disposto no 
inciso VI do § 1º-B deste artigo e no § 1º-C deste artigo. 

§ 1º-E. Na aplicação do disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C deste 
artigo, deverão ser observados os prazos e as condições para 
reestruturação do reembolso previstos nos Anexos I, II e III desta Lei. 

............................................................................... 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o estudante 
beneficiário que tenha débitos vencidos e não pagos em 30 de dezembro 
de 2021 poderá liquidá-los por meio da adesão à transação com 
fundamento nesta Lei, nos seguintes termos: 

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – (revogado); 

IV – (revogado); 

V – para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia 
mais de 90 (noventa) dias em 30 de dezembro de 2021: 

a) com desconto da totalidade dos encargos e de até 12% (doze 
por cento) do valor principal, para pagamento à vista; ou 

b) mediante parcelamento em até 150 (cento e cinquenta) parcelas 
mensais e sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) de juros e 
multas; 

VI – para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia 
mais de 360 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021 que 
estejam inscritos no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do 
Auxílio Emergencial 2021, com desconto de até 99% (noventa e nove 
por cento) do valor consolidado da dívida, inclusive principal, por meio 
da liquidação integral do saldo devedor; e 

VII – para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia 
mais de 360 (trezentos e sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021 que 
não se enquadrem na hipótese prevista no inciso VI deste parágrafo, 
com desconto de até 77% (setenta e sete por cento) do valor consolidado 
da dívida, inclusive principal, por meio da liquidação integral do saldo 
devedor. 

§ 4º-A. A transação de que trata o § 4º deste artigo não se aplica 
às operações de crédito de mutuários que tenham cometido inaplicação, 
desvio de finalidade ou fraude em operações de crédito contratadas com 
recursos do Fies. 

§ 5º Para fins do disposto na alínea “a” do inciso V e nos incisos 
VI e VII do § 4º deste artigo, será permitida a quitação do saldo devedor 
em até 15 (quinze) prestações mensais e sucessivas, corrigidas pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). 
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§ 5º-A. Para os parcelamentos de que tratam a alínea “b” do inciso 
V do § 4º e o § 5º deste artigo, o valor da parcela de entrada mínima 
será definido por meio de regulamento editado pelo CG-Fies. 

............................................................................... 

§ 10. A adesão às modalidades de transação de que trata este artigo 
não constitui novação da obrigação e, na hipótese de descumprimento 
do acordo em decorrência do inadimplemento de 3 (três) prestações 
sucessivas ou de 5 (cinco) alternadas, o débito será reestabelecido, com 
todos os acréscimos. 

§ 11. As transações de que trata este artigo observarão o disposto 
na legislação concernente à realização das transações resolutivas de 
litígio relativas à cobrança de créditos do Fies.” (NR) 

“Art. 5º-C. ............................................................. 

............................................................................... 

§ 13. A parcela não financiada de que trata o § 14 do art. 4º desta 
Lei será decorrente de percentual dos encargos educacionais, o qual será 
definido em regulamento proporcionalmente à renda familiar per capita 
do estudante financiado pelo Fies e do valor do curso financiado, nos 
termos do que for aprovado pelo CG-Fies. 

....................................................................” (NR) 

“Art. 20-D. ............................................................ 

§ 1º O CG-Fies fica autorizado a conceder as vantagens especiais, 
no programa, a que se refere a alínea “b” do inciso V do § 4º do art. 5º-
A desta Lei, desde que condicionada a concessão à alteração do modelo 
de amortização de que trata o inciso VIII do caput do art. 5º-C desta 
Lei. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o valor das parcelas 
ficará limitado ao montante consignado em folha, com exigência de 
pagamento mínimo nos meses em que não houver a consignação, na 
forma estabelecida pelo CG-Fies, estendida a quantidade de parcelas 
acordada, quando necessário, até a quitação do financiamento.” (NR) 

“Art. 20-H. Os agentes financeiros do Fies promoverão: 

I – a cobrança administrativa nos termos do art. 6º desta Lei, com 
os meios e os recursos a ela inerentes, especialmente o protesto 
extrajudicial de que trata a Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, 
para os casos que atenderem aos pressupostos da referida Lei; e 

II – a cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos 
e aos encargos concedidos até o segundo semestre de 2017. 

§ 1º Os custos referentes à abertura da cobrança judicial pelos 
agentes financeiros correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Fies, desde que atestada a probabilidade elevada de 
satisfação integral ou parcial dos débitos a serem cobrados. 
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§ 2º A verificação dos indícios de bens, direitos ou atividade 
econômica dos devedores ou dos corresponsáveis, desde que úteis à 
satisfação integral ou parcial dos débitos a serem cobrados, será 
realizada pelas empresas ou agentes financeiros contratados pelo Fies, 
e os custos inerentes a isso serão de responsabilidade do Fies. 

§ 3º Compete ao CG-Fies a definição dos limites, dos critérios e 
dos parâmetros para fins do disposto no § 1º deste artigo. 

§ 4º As empresas ou instituições contratadas para realização de 
serviços de cobrança administrativa de que trata o inciso IV do § 1º do 
art. 2º desta Lei poderão promover a cobrança judicial dos débitos 
referentes aos financiamentos e aos encargos concedidos até o segundo 
semestre de 2017, nos termos de ato do CG-Fies.” (NR) 

Art. 8º O caput do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19-D. O disposto nos arts. 19, 19-B, 19-C, 19-F, 20-A, 20-
B, 20-C e 20-D desta Lei e nos arts. 17 e 18 da Lei nº 14.195, de 26 de 
agosto de 2021, aplica-se, no que couber, à Procuradoria-Geral da 
União, à Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral do Banco 
Central do Brasil, sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 10 de 
julho de 1997. 

....................................................................” (NR) 

Art. 9º O art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 11: 

“Art. 9º .................................................................. 

............................................................................... 

§ 11. Além das medidas previstas no § 8º deste artigo, a 
recuperação de crédito de operações garantidas pelo fundo garantidor a 
que se refere o inciso III do caput do art. 7º desta Lei realizada pelo 
gestor do fundo, ou por terceiro por este contratado, poderá envolver a 
oferta de condições de liquidação e de renegociação idênticas às 
previstas nos §§ 1º e 4º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001. 

....................................................................” (NR) 

CAPÍTULO IV 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE ÀS TRANSAÇÕES DE DÍVIDA 

Art. 10. A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º .................................................................. 

............................................................................... 

§ 4º ........................................................................ 
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I – aos créditos tributários sob a administração da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 

....................................................................” (NR) 

“Art. 2º .................................................................. 

I – por proposta individual ou por adesão, na cobrança de créditos 
inscritos na dívida ativa da União, de suas autarquias e fundações 
públicas, na cobrança de créditos que seja da competência da 
Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso administrativo fiscal; 

....................................................................” (NR) 

“Art. 10-A. A transação na cobrança de créditos tributários em 
contencioso administrativo fiscal poderá ser proposta pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, de forma individual ou por 
adesão, ou por iniciativa do devedor, observada a Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993.” 

“Art. 11. ................................................................ 

I – a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos encargos 
legais relativos a créditos a serem transacionados que sejam 
classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 
critérios estabelecidos pela autoridade competente, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 desta Lei; 

............................................................................... 

IV – a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo 
negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na 
apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) do saldo remanescente 
após a incidência dos descontos, se houver; 

V – o uso de precatórios ou de direito creditório com sentença de 
valor transitada em julgado para amortização de dívida tributária 
principal, multa e juros. 

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas 
previstas nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo para o 
equacionamento dos créditos inscritos em dívida ativa da União. 

§ 1º-A. Após a incidência dos descontos previstos no inciso I do 
caput deste artigo, se houver, a liquidação de valores será realizada no 
âmbito do processo administrativo de transação para fins da 
amortização do saldo devedor transacionado a que se refere o inciso IV 
do caput deste artigo e será de critério exclusivo da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, para créditos em contencioso 
administrativo fiscal, ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
para créditos inscritos em dívida ativa da União, sendo adotada em 
casos excepcionais para a melhor e efetiva composição do plano de 
regularização. 
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§ 2º ........................................................................ 

............................................................................... 

II – implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) 
do valor total dos créditos a serem transacionados; 

III – conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento 
e vinte) meses; 

IV – envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, 
exceto aqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União ou 
em contencioso administrativo fiscal de que trata o art. 10-A desta Lei. 

............................................................................... 

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de 
garantia previstas em lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, 
cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação fiduciária de bens 
móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos 
do contribuinte em desfavor da União reconhecidos em decisão 
transitada em julgado, observado, entretanto, que não constitui óbice à 
realização da transação a impossibilidade material de prestação de 
garantias pelo devedor ou de garantias adicionais às já formalizadas em 
processos judiciais. 

§ 7º Para efeito do disposto no inciso IV do caput deste artigo, a 
transação poderá compreender a utilização de créditos de prejuízo fiscal 
e de base de cálculo negativa da CSLL de titularidade do responsável 
tributário ou corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica 
controladora ou controlada, de forma direta ou indireta, ou de 
sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente por uma 
mesma pessoa jurídica, apurados e declarados à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, independentemente do ramo de atividade, no 
período previsto pela legislação tributária. 

§ 8º O valor dos créditos de que trata o § 1º-A deste artigo será 
determinado, na forma da regulamentação: 

I – por meio da aplicação das alíquotas do imposto sobre a renda 
previstas no art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre 
o montante do prejuízo fiscal; e 

II – por meio da aplicação das alíquotas da CSLL previstas no art. 
3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, sobre o montante da 
base de cálculo negativa da contribuição. 

§ 9º A utilização dos créditos a que se refere o § 1º-A deste artigo 
extingue os débitos sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação. 

§ 10. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dispõe do 
prazo de 5 (cinco) anos para a análise dos créditos utilizados na forma 
do § 1º-A deste artigo. 
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§ 11. Os benefícios concedidos em programas de parcelamento 
anteriores ainda em vigor serão mantidos, considerados e consolidados 
para efeitos da transação, que será limitada ao montante referente ao 
saldo remanescente do respectivo parcelamento, considerando-se 
quitadas as parcelas vencidas e liquidadas, na respectiva proporção do 
montante devido, desde que o contribuinte se encontre em situação 
regular no programa e, quando for o caso, esteja submetido a 
contencioso administrativo ou judicial, vedada a acumulação de 
reduções entre a transação e os respectivos programas de parcelamento. 

§ 12. Os descontos concedidos nas hipóteses de transação na 
cobrança de que trata este Capítulo não serão computados na apuração 
da base de cálculo: 

I – do imposto sobre a renda e da CSLL; e 

II – da contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).” 
(NR) 

“Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
quanto aos créditos inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial 
da Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em contencioso 
administrativo fiscal, assinar o termo de transação realizado de forma 
individual, diretamente ou por autoridade delegada, observada a Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

....................................................................” (NR) 

“Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
observado o disposto na Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 
1993, e no art. 131 da Constituição Federal, quanto aos créditos 
inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal 
do Brasil, quanto aos créditos em contencioso administrativo fiscal, 
disciplinar, por ato próprio: 

............................................................................... 

V – (revogado). 

Parágrafo único. Caberá ao Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional disciplinar, por ato próprio, os critérios para aferição do grau 
de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação da 
transação individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso 
dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos 
benefícios a critérios preferencialmente objetivos que incluam ainda a 
sua temporalidade, a capacidade contributiva do devedor e os custos da 
cobrança.” (NR) 

“‘CAPÍTULO IV 
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO DE 

PEQUENO VALOR’ 
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............................................................................... 

‘Art. 27-A. O disposto neste Capítulo também se aplica: 

I – à dívida ativa da União de natureza não tributária cujas 
inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da Lei Complementar nº 73, 
de 10 de fevereiro de 1993; 

II – aos créditos inscritos em dívida ativa do FGTS, vedada a 
redução de valores devidos aos trabalhadores e desde que autorizado 
pelo seu Conselho Curador; e 

III – no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações 
públicas federais cujas inscrição, cobrança e representação incumbam 
à Procuradoria-Geral Federal, e aos créditos cuja cobrança seja 
competência da Procuradoria-Geral da União, sem prejuízo do disposto 
na Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 

Parágrafo único. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a 
transação dos créditos referidos no inciso III do caput deste artigo.’” 

CAPÍTULO V 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO SISTEMA NACIONAL DE 

AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 11. A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3º .................................................................. 

............................................................................... 

§ 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados 
procedimentos e instrumentos diversificados, entre os quais a 
autoavaliação e a avaliação externa in loco, presencial ou virtual, com 
georreferenciamento. 

............................................................................... 

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo referente às modalidades de 
avaliações externas in loco não se aplica aos cursos de medicina, 
psicologia, odontologia e enfermagem e a outros cursos superiores 
estabelecidos nos termos de regulamento, para os quais as avaliações 
externas in loco serão unicamente presenciais.” (NR) 

“Art. 4º .................................................................. 

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação fará uso de 
procedimentos e instrumentos diversificados, entre os quais, 
obrigatoriamente, a avaliação externa por comissões de especialistas 
das respectivas áreas do conhecimento. 

....................................................................” (NR) 
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CAPÍTULO VI 
DA REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DAS SANTAS CASAS, DOS HOSPITAIS E 

DAS ENTIDADES BENEFICENTES ATUANTES NA ÁREA DA SAÚDE 

Art. 12. É instituído, na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, o Programa Especial de Regularização Tributária para as santas 
casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde, portadoras da 
certificação prevista na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 

§ 1º O programa estabelecido no caput deste artigo abrange os débitos de natureza 
tributária e não tributária vencidos até 30 de abril de 2022, inclusive aqueles objeto de 
parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou 
provenientes de lançamento de ofício. 

§ 2º A adesão ao programa estabelecido no caput deste artigo ocorrerá por meio 
de requerimento a ser efetuado em até 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Lei e 
abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou 
responsável. 

§ 3º O parcelamento no âmbito do programa estabelecido no caput deve ocorrer 
por meio de 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, exceto os casos regulamentados 
com base no § 11 do art. 195 da Constituição Federal, que terão prazo máximo de 60 (sessenta) 
parcelas mensais. 

§ 4º A adesão ao programa estabelecido no caput deste artigo implica: 

I – a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, 
na condição de contribuinte ou responsável, por ele indicados para compor o parcelamento, 
nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil); 

II – a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou responsável, das condições estabelecidas nesta Lei; 

III – o dever de pagar as parcelas dos débitos consolidados no parcelamento e dos 
débitos vencidos após 30 de abril de 2022, inscritos ou não em dívida ativa da União. 

§ 5º É resguardado o direito do contribuinte à quitação, nas mesmas condições de 
sua adesão original, dos débitos apontados para o parcelamento, em caso de atraso na 
consolidação dos débitos indicados pelo contribuinte ou de não disponibilização de débitos 
no sistema para inclusão no programa. 

§ 6º Para incluir no parcelamento débitos que se encontrem em discussão 
administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou 
dos recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão 
quitados e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas 
impugnações e recursos ou ações judiciais, e, no caso de ações judiciais, protocolar 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea “c” do 
inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil). 
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§ 7º Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito passivo deverá calcular e 
recolher o valor à vista ou o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do parcelamento 
dividido pelo número de prestações pretendidas, observado o disposto no § 2º deste artigo. 

§ 8º O deferimento do pedido de adesão ao parcelamento é condicionado ao 
pagamento do valor à vista ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil 
do mês do requerimento. 

§ 9º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente 
ao mês em que o pagamento for efetuado. 

§ 10. Observado o direito de defesa do contribuinte, implicará exclusão do devedor 
do parcelamento e a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não 
pago: 

I – a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 6 (seis) alternadas; 

II – a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais estiverem pagas; 

III – a constatação, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento 
patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

IV – a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica 
optante. 

§ 11. Na hipótese de exclusão do devedor do parcelamento: 

I – será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 
acréscimos legais, até a data da rescisão; e 

II – serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas 
em espécie, com acréscimos legais até a data da rescisão. 

§ 12. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 
inadimplência para os fins dos incisos I e II do § 10 deste artigo. 

§ 13. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta Lei o disposto no caput e nos 
§§ 2º e 3º do art. 11, no art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002. 

§ 14. Aos parcelamentos de que trata esta Lei, não se aplica o disposto no: 

I – art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; 

II – § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; 

III – § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; 

IV – inciso III do § 3º do art. 1º da Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 
2017; e 

V – inciso IV do § 4º do art. 1º da Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017. 
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§ 15. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, no âmbito de suas competências, editarão os atos necessários à execução dos 
procedimentos previstos no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta Lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. É permitida a concessão do desconto previsto no § 5º do art. 5º desta Lei 
na liquidação de contratos adimplentes por meio de pagamento à vista, de acordo com 
condições estabelecidas em ato do CG-Fies, desde que demonstrado o impacto líquido 
positivo na receita. 

Art. 14. A Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 11-A: 

“Art. 11-A. Os descontos concedidos com base nesta Lei não 
serão computados na apuração da base de cálculo: 

I – do imposto sobre a renda e da CSLL; e 

II – da contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não enseja a restituição 
de quantias já pagas.” 

Art. 15. A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos 
Anexos I, II e III constantes desta Lei. 

Art. 16. Revogam-se os seguintes dispositivos: 

I – incisos I, II, III e IV do § 4º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001; 

II – art. 1º da Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017, na parte em que altera o § 
1º do art. 5º-A e o art. 20-H da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

III – art. 9º da Lei nº 13.682, de 19 de junho de 2018; 

IV – art. 13 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, na parte em que altera o 
caput do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

V – inciso V do caput do art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020; 

VI – art. 1º da Lei nº 14.024, de 9 de julho de 2020, na parte em que altera os §§ 
4º e 5º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 
(Anexo I da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

DESCONTO MÁXIMO PARA PAGAMENTO À VISTA DO CONTRATO 

TEMPO DE ATRASO 

DESCONTO SOBRE A DÍVIDA TOTAL 
CONSOLIDADA 

CADÚNICO E AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS FINANCIADOS 

Operações em atraso entre 
91 e 180 dias 

5% 3% 

Operações em atraso entre 
181 e 270 dias 

7% 5% 

Operações em atraso entre 
271 e 360 dias 

9% 7% 

Operações em atraso 
superior a 360 dias 

12% 9% 
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ANEXO II 
(Anexo II da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

DESCONTO MÁXIMO NO PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 

FAIXA DE 
RISCO 

DESCONTO SOBRE ENCARGOS 

CADÚNICO E AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS FINANCIADOS 

A 25% 10% 

B 50% 25% 

C 75% 50% 

D 100% 75% 
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ANEXO III 
(Anexo III da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

PRAZOS PARA PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 

FAIXA DE 
RISCO 

PRAZO (em meses) 

INSCRITOS NO CADÚNICO OU BENEFICIÁRIOS 
DO AUXÍLIO EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS 
FINANCIADOS 

A 84 72 

B 100 84 

C 120 100 

D 150 120 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 369, DE 2022

Destaque para votação em separado da Emenda nº 90-PLEN, apresentada à MPV nº
1090/2021 - PLV nº 12/2022

AUTORIA: Líder do PROS Telmário Mota (PROS/RR)

Página da matéria

Página 1 de 2 Avulso do RQS 369/2022
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do PROS, nos termos do art. 312, II, e

parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para votação

em separado, da Emenda nº 90 à MPV 1090/2021, que “estabelece os requisitos e as

condições para realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança

de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies e altera a Lei nº 10.260, de

12 de julho de 2001, a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e a Lei nº 12.087, de 11

de novembro de 2009”.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Telmário Mota
(PROS - RR)

Líder do PROS
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 370, DE 2022

Destaque para votação em separado da Emenda nº 90-PLEN, apresentada à MPV nº
1090/2021 - PLV nº 12/2022.

AUTORIA: Líder do PT Paulo Rocha (PT/PA)
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Liderança do PT

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do PT, nos termos do art. 312,

II, e parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para

votação em separado, da Emenda nº 90 PLEN, da Senadora Zenaide Maia, à

MPV 1090/2021, que “estabelece os requisitos e as condições para realização das

transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de

Financiamento Estudantil - Fies e altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei

nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009”.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Paulo Rocha
(PT - PA)

Líder do PT
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 373, DE 2022

Destaque para votação em separado da Emenda nº 84-PLEN, apresentada à MPV nº
1090/2021 - PLV nº 12/2022.

AUTORIA: Líder do PL Carlos Portinho (PL/RJ)

Página da matéria

Página 1 de 3 Avulso do RQS 373/2022

200 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



Gabinete da Liderança do Partido Liberal

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do Partido Liberal, nos termos do art.

312, II, e parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para

votação em separado, da Emenda nº 84/PLEN à MPV 1090/2021, que “estabelece

os requisitos e as condições para realização das transações resolutivas de litígio

relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies e

altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,

e a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009”.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem o intuito de incluir no projeto de conversão

em lei da MPV um incentivo àqueles estudantes que estejam com as parcelas em

dia. Trata-se de um reconhecimento do mérito do esforço de pagamento que fazem

os estudantes que, muitas vezes com enorme esforço, honram seus pagamentos

apesar da renda baixa e da crise econômica decorrente da pandemia da Covid-19.

Entendemos ser justo que os inadimplentes tenham recuperado seu

crédito, mas também é fundamental que os adimplentes tenham reconhecido o seu

esforço. Nesse sentido, o poder público deve reconhecer os sacrifícios realizados

para manter em dia o pagamento das dívidas pelos estudantes. Do contrário,

premiando apenas os inadimplentes, estamos incentivando o não pagamento dos

contratos adimplentes.
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Assim, nossa Emenda estimula o pagamento em dia dos contratos

adimplentes, para não correr o risco de desestímulo aos estudantes que se esforçam

para estar em dia com a suas prestações.

Diante do exposto, solicito o apoio dos meus nobres pares para apoiar

esta emenda.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Carlos Portinho
(PL - RJ)

Líder do Partido Liberal
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 374, DE 2022

Retirada da Emenda nº 85-PLEN, apresentada à MPV nº 1090/2021 - PLV 12/2022.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, Requer a retirada da emenda 0085 de minha autoria a MPV 1090/2021

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senadora Rose de Freitas
(MDB - ES)
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS

Apresentadas à Medida Provisória n° 1080, de 2021, que "Altera a Lei Complementar nº
89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui o Fundo para Aparelhamento e
Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal - FUNAPOL, e dá outras
providências."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senadora Rose de Freitas (MDB/ES) 001

TOTAL DE EMENDAS: 1
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 9, de 2022) 

Suprimam-se a expressão “e parcelas de caráter indenizatório” 
do inciso I do caput, o inciso III do caput e os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 5º e 
os arts. 5º-A, 5º-B e 5º-C da Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 
1997, na forma do art. 1º do Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2022. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa corrigir diversas inconstitucionalidades 
do PLV nº 9, de 2022. 

A parte final do inciso I do caput do art. 5º que o PLV propõe 
para a LC nº 89, de 1997, traz a expressão genérica “e parcelas de caráter 
indenizatório”, que admite uma vasta gama de interpretações. Que parcelas 
seriam essas? Elas têm previsão legal? Por que elas não são citadas 
nominalmente? Para que não se criem despesas públicas irregulares 
decorrentes deste “cheque em branco”, defendemos a remoção da expressão. 

O inciso III do caput e os §§ 2º, 3º e 4º do art. 5º e os arts. 5º-A, 
5º-B e 5º-C, que o PLV sugere acrescentar à LC nº 89, de 1997, criam uma 
“indenização de disponibilidade”, que viola o princípio da remuneração dos 
servidores policiais por subsídio previsto no § 4º do art. 39 e no § 9º do art. 
144 da Constituição: 

“Art. 39. ............................... 
............................................. 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X [fixação ou 
alteração por lei] e XI [teto remuneratório]. 

.............................................” 

“Art. 144. ............................ 
I – polícia federal; 
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............................................. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 
39. 

..............................................” 

A “indenização” é, na verdade, um adicional de serviço 
extraordinário (“hora extra”) disfarçado, o que não é admitido pela 
Constituição para os servidores policiais. 

Já o § 1º do art. 5º que o PLV pretende adicionar à LC nº 89, de 
1997, dispõe que, além das despesas com transporte, hospedagem, 
alimentação e saúde, outras despesas relacionadas à atividade-fim da Polícia 
Federal poderão ser estabelecidas em regulamento. O dispositivo dá “carta 
branca” ao Presidente da República para que crie, por decreto, à revelia do 
Congresso Nacional e sem previsão legal, novas despesas a serem custeadas 
pelo Funapol. 

Em face do exposto, pedimos o apoio das Senhoras Senadoras 
e dos Senhores Senadores para a aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS
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PARECER Nº 173, DE 2022-PLEN/SF 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 9, de 2022, oriundo da Medida 
Provisória nº 1080, de 2021, que altera a Lei 
Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, 
que institui o Fundo para Aparelhamento e 
Operacionalização das Atividades-fim da Polícia 
Federal - FUNAPOL, e dá outras providências. 

Relator: Senador STYVENSON VALENTIM 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame do Plenário o Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) nº 9, de 2022, oriundo da Medida Provisória (MPV) nº 1.080, de 2021, 
que altera a Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui 
o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da
Polícia Federal - FUNAPOL, e dá outras providências. 

O PLV possui dois artigos. 

O art. 1º do PLV altera o art. 5º e acrescenta os arts. 5º-A, 5º-B 
e 5º-C à Lei Complementar (LC) nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que 
institui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-
fim da Polícia Federal - FUNAPOL, e dá outras providências. 

O novo art. 5º da LC aumenta de 30% para 50% o percentual 
máximo da receita total que poderá ser alocado para custeio de despesas 
específicas. 

Antes da MPV, essa destinação era restrita ao “custeio das 
despesas com deslocamento e manutenção de policiais em operações oficiais 
relacionadas às Atividades-fim da Polícia Federal [PF]”. 

Com a alteração, passará a custear despesas com: 
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• transporte, hospedagem e alimentação de servidores em 
missão ou em operação de natureza oficial e parcelas de 
caráter indenizatório; 

• saúde dos servidores da PF; e 

• pagamento de indenização por disponibilidade do 
servidor da PF. 

O § 1º do art. 5º da LC dispõe que outras despesas relacionadas 
à atividade-fim da PF poderão ser estabelecidas em regulamento. 

O § 2º define o que seria “disponibilidade”. 

O § 3º dispõe que as horas de disponibilidade poderão ser 
compensadas ou pagas em pecúnia, no valor de 1/3.000 da maior 
remuneração da carreira policial da PF. 

Os incisos I e II do § 3º preveem que a indenização será paga 
em caso de voluntariado e que a compensação de horário se dará na hipótese 
de não voluntariado. 

O § 4º reforça o inciso II do § 3º, vedando o pagamento da 
indenização se a disponibilidade não for voluntária. 

O art. 5º-A delega a ato do Ministro da Justiça e Segurança 
Pública o estabelecimento de condições, critérios e limites para pagamento 
e recebimento da indenização de disponibilidade. 

O art. 5º-B estabelece que a indenização não sofrerá incidência 
de imposto de renda ou contribuição previdenciária, não será incorporada à 
remuneração e não integrará base de cálculo para nenhuma vantagem, 
inclusive aposentadoria e pensão por morte. 

O art. 5º-C prevê que as verbas necessárias ao pagamento da 
indenização por disponibilidade do servidor da PF serão provenientes do 
remanejamento das dotações orçamentárias da PF. 

Já o art. 2º do PLV define que sua vigência será imediata à 
publicação. 
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A MPV foi publicada em 16 de dezembro de 2021, entrou em 
regime de urgência em 12 de março de 2022, teve seu prazo prorrogado por 
mais 60 dias, foi aprovada no Plenário da Câmara dos Deputados em 11 de 
maio de 2022, na forma do PLV, e deve ser deliberada pelo Congresso 
Nacional até 25 de maio de 2022. 

No Senado Federal, foi apresentada a Emenda nº 1-PLEN. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal nº 1, de 2020, compete ao Plenário, em 
substituição à Comissão Mista, emitir parecer sobre a presente matéria. 

A relevância e a urgência da MPV que deu origem ao PLV são 
explicadas na Exposição de Motivos nº 240, de 2021, do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública: 

11. Em relação à destinação de recursos para a saúde dos 
servidores da PF, é inegável a relevância e a urgência da proposta, 
que tem por escopo evitar que os agentes públicos estejam 
desabrigados quando acometidos de enfermidades, mormente à vista 
da crise sanitária que assola o Brasil e o mundo. A proposta, em 
última instância, também tem o condão de assegurar a continuidade 
da prestação do serviço público. Sem o servidor em condições ideais 
de atuação, a polícia não opera e não cumpre seu desiderato 
constitucional. 

Com relação à constitucionalidade formal ou material, não foi 
encontrado nenhum vício. A MPV e o PLV não incidem em nenhuma das 
vedações contidas nos §§ 1º e 10 do art. 62 e no art. 246 da Constituição. A 
Lei Complementar nº 89, de 1997, é formalmente complementar, mas 
materialmente ordinária. 

Quanto à juridicidade, a MPV e o PLV atendem aos requisitos 
de generalidade, abstração, inovação, imperatividade, coercibilidade e 
aderência aos princípios gerais do Direito. 

No que tange à técnica legislativa, a MPV e o PLV observam as 
disposições da Lei Complementar nº 95, de 1998. 
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 4 

No que diz respeito à adequação financeira e orçamentária, a 
MPV e o PLV estão em conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária da União. 

No mérito, o PLV é conveniente e oportuno. 

O PLV permite que até metade dos recursos do Funapol sejam 
alocados no custeio de despesas com transporte, hospedagem, alimentação, 
saúde e indenização de disponibilidade de servidores policiais ou 
administrativos da PF. 

No tocante ao transporte, à hospedagem e à alimentação, 
segundo a Exposição de Motivos da MPV, “há necessidade de que a Lei 
passe a prever a possibilidade de pagamento de diárias para os servidores 
administrativos, com recursos disponíveis, de modo a permitir que as 
missões não sejam descontinuadas para essa classe de servidores”. 

Acerca da saúde, assim se manifesta a Exposição de Motivos da 
MPV: 

4.  Nota-se que por conta do regulamento atual de assistência 
aos servidores, e considerando o agravamento das condições de 
saúde em todo o território nacional, em decorrência da emergência 
de saúde pública de importância nacional, o investimento na saúde 
do servidor é medida que se impõe na esfera pública, sobretudo nas 
forças de segurança, cujo trabalho cotidiano expõe os servidores a 
maior risco, impostas em face da natureza das atividades 
desempenhadas. 

5.  Nesse sentido, menciona-se que a Polícia Federal não 
possui plano de saúde de autogestão, em que pesem os esforços 
recentes para a consecução de projeto nesse sentido, de forma a 
restar essencial que o FUNAPOL possa ser utilizado para ações 
relacionadas à saúde do servidor, sem impactos orçamentários 
iniciais que a demanda de um Fundo de Reserva, com outra origem 
orçamentária, implicaria. [...] 

No que se refere à indenização de disponibilidade, conforme o 
parecer da Comissão Mista do Congresso Nacional, proferido no Plenário 
Câmara dos Deputados pelo relator, Deputado Aluisio Mendes, 

As alterações propostas são imprescindíveis para garantir a 
segurança jurídica aos policiais federais, à Administração no que se 
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 5 

refere às escalas de disponibilidade e, também, para assegurar a 
proteção à sociedade. 

Considerando a natureza imperiosa dos serviços prestados pela 
Polícia Federal, notadamente, a apuração de infrações penais contra 
a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e 
interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas; prevenção e repressão do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins; a função de polícia judiciária da União, entende-se 
oportuna a adoção de medidas para que o Policial Federal possa 
efetivamente exercer a sua função. 

Vale mencionar que as escalas de disponibilidade são 
mecanismos de comprometimento, acionamento e fidelização 
existentes entre os servidores e a administração. 

Nesse ponto, destaca-se que a falta de regulamentação para o 
presente tema é antiga, diante disso é imperiosa a necessidade de 
regularização do assunto, haja vista o serviço essencial prestado para 
a sociedade. 

A Emenda nº 1-PLEN, da Senadora Rose Freitas, pretende 
excluir, do custeio pelo Funapol, as parcelas de caráter indenizatório, a 
indenização de disponibilidade e outras despesas relacionadas à atividade-
fim da PF. 

Ocorre, no entanto, que o Projeto não cria parcelas de caráter 
indenizatório, apenas usa a expressão como fórmula geral para englobar as 
indenizações eventualmente devidas aos servidores da PF. A título de 
exemplo, o art. 51 da Lei nº 8.112, de 1990, esclarece que a ajuda de custo, 
a diária, o transporte e o auxílio-moradia são indenizações. 

A indenização de disponibilidade corresponde, na prática, a um 
pagamento quase simbólico de cerca de R$ 10 por hora ao servidor da PF 
que, voluntariamente, se oferecer para trabalhar fora do horário do 
expediente. Há muito serviço na PF: combate à corrupção e ao tráfico de 
pessoas, drogas, armas, minérios, madeiras, animais silvestres; polícia 
marítima, aeroportuária e de fronteiras etc. São dezenas de missões e 
operações simultâneas. Toda ajuda é bem-vinda e necessária. Além disso, a 
remuneração por subsídio não abrange as parcelas de caráter indenizatório, 
que, inclusive, não se sujeitam ao teto remuneratório (§ 11 do art. 37 da 
Constituição). Tanto é que os servidores da PF recebem auxílio-alimentação 
e auxílio-saúde além do subsídio. 

As outras despesas relacionadas à atividade-fim da PF já eram 
cobertas pelo Funapol antes da MPV. A redação anterior do caput do art. 5º 
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 6 

da Lei Complementar nº 89, de 1997, já previa o custeio, pelo Fundo, das 
despesas com manutenção de policiais em operações oficiais relacionadas à 
atividade-fim da PF. Trata-se de gastos imprevisíveis e supervenientes que, 
na prática, surgem durante uma missão ou operação, tais como a troca de um 
pneu furado; o reabastecimento de uma viatura, embarcação ou aeronave; a 
compra de um material que se mostrou necessário; o pagamento de excesso 
de bagagem a uma companhia aérea etc. 

Por esses motivos, rejeitamos a Emenda nº 1-PLEN. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância; pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa; pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 1.080, de 2021, e, no 
mérito, por sua aprovação nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 9, 
de 2022, rejeitando-se a Emenda nº 1-PLEN. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Mesa do Senado Federal ao Projeto de Lei n° 33, de 2022, que
"Dispõe sobre o direito do portador de deficiência mental, intelectual ou sensorial de
ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão de apoio
emocional."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senador Paulo Paim (PT/RS) 001; 002
Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP) 003
Senador Sérgio Petecão (PSD/AC) 004; 005; 006

TOTAL DE EMENDAS: 6
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SENADO FEDERAL 
 Gabinete do Senador PAULO PAIM 

 
Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes – Anexo I – 22º Andar – Sl 2 – 70165-900  – Brasília – DF 

Telefone: +55 (61) 3303 5232 - Fax: +55 (61) 3303 5235 -  Site: www.senadorpaim.com.br - e-mail: paulopaim@senador.leg.br 

EMENDA Nº       - 22022 
(ao PL nº 33, de 2022) 

Dê-se ao artigo 1º do PL nº 33 de 2022, a seguinte redação: 
 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência física, 

mental, intelectual ou sensorial de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão de apoio emocional. 

 
 
JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente emenda tem por objetivo incluir as pessoas com deficiência 

física no rol das pessoas que têm o direito de ingressar e permanecer em ambientes 

de uso coletivo acompanhado de cão de apoio emocional. Acertadamente, o 

projeto ressalta a importância de as pessoas com deficiência serem acompanhadas 

pelos cães de apoio emocional. Pensamos que não há motivos para não conceder 

o mesmo tratamento às pessoas com deficiência física. 

A emenda também substitui o termo “portador de deficiência” por “pessoa 

com deficiência”. A expressão portador de deficiência é carregada de estigma e 

não deve ser usada para se referir à pessoa com deficiência. Com essa correção o 

projeto de lei em análise fica de acordo com a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e com o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. 

Sala das sessões, 
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Senador PAULO PAIM 
PT/RS
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           SENADO FEDERAL 
 Gabinete do Senador PAULO PAIM 
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EMENDA Nº       - 22022 
(ao PL nº 33, de 2022) 

Dê-se à ementa do PL nº 33 de 2022, a seguinte redação: 
 
 

Dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência 
física mental, intelectual ou sensorial de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhado de cão de apoio emocional. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente emenda tem por objetivo incluir as pessoas com deficiência 

física no rol das pessoas que têm o direito de ingressar a permanecer em ambientes 

de uso coletivo acompanhado de apoio emocional. Acertadamente, o projeto 

ressalta a importância de as pessoas com deficiência serem acompanhadas pelos 

cães de apoio emocional. Pensamos que não há motivos para não conceder o 

mesmo tratamento às pessoas com deficiência física. 

A emenda propõe também a substituição do termo “portador de 

deficiência”, que é carregada de estigma e não deve ser usado para se referir à 

pessoa com deficiência. A expressão adequada é “pessoa com deficiência, como 

consta na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

e no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
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Sala das sessões, 

Senador PAULO PAIM 
PT/RS
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PL nº 33, de 2022) 

Substitua-se, na ementa e no art. 1º do Projeto de Lei nº 33, de 
2022, a expressão “do portador de deficiência” por “da pessoa com 
deficiência”. 

JUSTIFICAÇÃO 

Manifestamos nosso apoio ao PL nº 33, de 2022, que busca 
atender à necessidade de pessoas com deficiência contarem com a companhia 
de cães de apoio emocional em locais diversos, sem as restrições com as quais 
se deparam hoje em dia. No entanto, é preciso ajustar a terminologia usada pela 
proposição à Lei Brasileira de Inclusão e à Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência. Esta emenda pretende fazê-lo, substituindo a vetusta 
expressão “portador de deficiência” pela expressão hoje amplamente aceita: 
“pessoa com deficiência”. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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Gabinete do Senador Sérgio Petecão 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II, Ala Senador Tancredo Neves, Gabinete 54 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-6706 a 3303-6713 – Fax +55 (61) 3303-6714 – sergiopetecao@senador.gov.br 

EMENDA Nº PLENÁRIO  

(ao PL nº 33, de 2022) 

 

Dê-se ao parágrafo único do artigo 2º do PL nº 33 de 2022, a seguinte redação: 

 

“Art. 2º É assegurado à pessoa com deficiência mental, intelectual ou 
sensorial acompanhada de cão de apoio emocional o direito de ingressar e 
de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 
estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso 
coletivo, desde que observadas as condições impostas por esta Lei.  

Parágrafo único. Fica o transporte realizado em serviço aéreo 
excepcionalizado desta Lei, devendo a autoridade de aviação civil 
regulamentar o transporte de animal de assistência emocional nesse modal.” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A regulamentação de permissão para que animais de apoio emocional 
possam frequentar ambientes juntamente com seus tutores é, sem dúvida, tema de grande 
interesse  da sociedade moderna e que necessita de medidas para sua implementação. 
Mas esse processo, no caso do transporte aéreo, demanda discussão e consideração de 
aspectos técnicos que, caso não analisados, podem incorrer em riscos à segurança 
operacional da aviação, bem como ao bem estar dos demais passageiros à bordo de uma 
aeronave.  O texto proposto estabelece disposições mais conceituais e genéricas sobre os 
procedimentos a viabilizar essa modalidade de transporte e dessa maneira, acreditamos 
que dadas as especificidades do setor e a necessidade de considera as melhores práticas 
internacionais na regulamentação desse serviço, o mais adequado é indicar a 
responsabilidade para que a Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, promova ampla 
discussão pública e elabore normativo a partir dos aspectos que envolvem a atividade. 

 

Sala das Sessões, 
 

Senador SÉRGIO PETECÃO 
(PSD/AC)
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Gabinete do Senador Sérgio Petecão 
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EMENDA Nº PLENÁRIO  

(ao PL nº 33, de 2022) 

 

Dê-se ao artigo 5º do PL nº 33 de 2022 a seguinte redação: 

 

“Art. 5º Para fins desta Lei a companhia aérea pode equiparar ao cão de 
apoio emocional, os a animais doméstico de pequeno porte preservada a 
segurança do voo.” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A regulamentação de permissão para que animais de apoio emocional 

possam frequentar ambientes juntamente com seus tutores é, sem dúvida, tema de grande 

interesse da sociedade moderna e que necessita de medidas para sua implementação. 

Mas esse processo, no caso do transporte aéreo, demanda discussão e consideração de 

aspectos técnicos que, caso não analisados, podem incorrer em riscos à segurança 

operacional da aviação, bem como ao bem-estar dos demais passageiros à bordo de uma 

aeronave.  A equiparação feita pelo texto proposto deve ser definida pelas companhias 

aéreas de acordo com sua capacidade operacional que considere a aeronave em uso e as 

características de voos específicos, que não são exatamente as mesmas em todos os 

trechos ou para todas as companhias e que deve levar em conta a segurança do voo em 

primeiro lugar. 

 

Sala das Sessões, 
 

Senador SÉRGIO PETECÃO 
(PSD/AC)
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Gabinete do Senador Sérgio Petecão 
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EMENDA Nº PLENÁRIO  

(ao PL nº 33, de 2022) 

Dê-se aos artigos 6º e 8º do PL nº 33 de 2022 a seguinte redação: 

 

Art. 6º. As declarações emitidas por médico psiquiatra atestando à necessidade da 
pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial estar na companhia de um 
cão de apoio emocional é nula quando não observados os termos desta Lei. 

....................................................................................................................................

........ 

Art. 8º Esta Lei produzirá efeitos após a regulamentação prevista no art. 7 º. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A regulamentação de permissão para que animais de apoio emocional possam 
frequentar ambientes juntamente com seus tutores é, sem dúvida, tema de grande 
interesse da sociedade moderna e que necessita de medidas para sua implementação. 
Mas esse processo, no caso do transporte aéreo, demanda discussão e consideração de 
aspectos técnicos que, caso não analisados, podem incorrer em riscos à segurança 
operacional da aviação, bem como ao bem-estar dos demais passageiros à bordo de uma 
aeronave.   

O texto proposto estabelece disposições mais conceituais e genéricas sobre os 
procedimentos a viabilizar essa modalidade de transporte e dessa maneira, acreditamos 
que alguns ajustes merecem atenção, como os que aqui propomos para que seja 
necessário que um médico psiquiatra emita o laudo em substituição a qualquer profissional 
de saúde, dificultando assim as fraudes, e incluindo previsão para que a legislação entre 
em vigor após a regulamentação prevista no art. 7º, tendo em vista as dificuldades de se 
operacionalizar o transporte dentro do correto regramento, garantindo segurança sanitária 
e operacional de todo à bordo, sem as normais infralegais que possivelmente virão da 
autoridade aeronáutica.  

 

Sala das Sessões, 
 

Senador SÉRGIO PETECÃO 
(PSD/AC)
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

PARECER Nº 174, DE 2022-PLEN/SF

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei nº 33, de 
2022, do Senador Mecias de Jesus, que dispõe 
sobre o direito do portador de deficiência mental, 
intelectual ou sensorial de ingressar e permanecer 
em ambientes de uso coletivo acompanhado de 
cão de apoio emocional. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação do Plenário o Projeto de Lei (PL) nº 33, de 
2022, de autoria do Senador Mecias de Jesus.  

Vazada em oito artigos, a proposição dispõe sobre o direito de 
pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhada de cão de apoio 
emocional. 

O art. 1º versa sobre o objeto da proposição. 

O caput do art. 2º assegura à pessoa com deficiência mental, 
intelectual ou sensorial acompanhada de cão de apoio emocional o direito de 
ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e 
em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso 
coletivo, desde que observadas as condições impostas pela lei. O parágrafo 
único determina que o disposto no caput será aplicado a todas as 
modalidades e jurisdições do serviço de transporte coletivo de passageiros, 
inclusive em esfera internacional com origem no território brasileiro. 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

O art. 3º prevê que constitui ato de discriminação, a ser apenado 
com interdição e multa, qualquer tentativa voltada a impedir ou dificultar o 
gozo do direito previsto no art. 1º da lei em que a proposição for convertida. 

O art. 4º veda a utilização dos animais para fins de defesa 
pessoal, ataque, intimidação ou quaisquer ações de natureza agressiva, bem 
como para a obtenção de vantagens de qualquer natureza. O parágrafo único 
dispõe que a prática descrita é considerada desvio de função, sujeitando o 
responsável à perda da posse do animal e à devolução a um centro de 
treinamento, preferencialmente àquele onde o cão foi treinado. 

O art. 5º equipara ao cão de apoio emocional o animal 
doméstico de pequeno porte, com no máximo 10 quilos, que não seja 
notoriamente perigoso, feroz, venenoso ou peçonhento, e que seja 
transportado em caixa apropriada. 

O art. 6º determina que são nulas as declarações emitidas por 
profissionais da saúde atestando à necessidade de a pessoa com deficiência 
mental, intelectual ou sensorial estar na companhia de um cão de apoio 
emocional quando não observados os termos da lei em que a proposição for 
convertida. 

O art. 7º estabelece que serão objeto de regulamento os 
requisitos mínimos para identificação do cão de apoio emocional e a forma 
de comprovação do treinamento do animal e do usuário, para garantir 
segurança à coletividade. 

Por fim, o art. 8º trata da cláusula de vigência e determina que a 
lei em que a proposição for convertida entrará em vigor na data de sua 
publicação.  

Na justificação, o autor alega que ainda não há legislação 
voltada para o cão de apoio emocional, o que causa enorme transtorno às 
pessoas com deficiência que precisam recorrer à justiça para conseguir o 
direito de ingressar em locais públicos e privados na companhia de seus 
animais, a par dos inúmeros constrangimentos a que ficam submetidos 
devido à falta de informação. Em sua avaliação, o projeto representa um 
avanço em defesa dos direitos das pessoas com deficiência mental, 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

intelectual ou sensorial e garantirá segurança jurídica as relações envolvendo 
o uso de animais de apoio emocional.

Foram apresentadas as seguintes emendas: 

A Emenda nº 1-PLEN, do Senador Paulo Paim, que visa 
incluir pessoas com deficiência física no rol dos beneficiários da lei e corrigir 
a expressão “portador de deficiência” para “pessoa com deficiência” no texto 
da proposição; 

A Emenda nº 2-PLEN, do Senador Paulo Paim, que visa 
incluir pessoas com deficiência física no rol dos beneficiários da lei e corrigir 
a expressão “portador de deficiência” para “pessoa com deficiência” na 
ementa da proposição. 

A Emenda nº 3-PLEN, da Senadora Mara Gabrilli, que 
também visa corrigir a expressão “portador de deficiência” para “pessoa com 
deficiência” no texto da proposição. 

A Emenda nº 4-PLEN, do Senador Sérgio Petecão, excepciona 
do cumprimento da lei o transporte realizado em serviço aéreo, devendo a 
autoridade de aviação civil regulamentar o transporte de animal de 
assistência emocional nesse modal. 

A Emenda nº 5-PLEN, do Senador Sérgio Petecão, estabelece 
que a companhia aérea pode equiparar ao cão de apoio emocional os animais 
domésticos de pequeno porte, preservada a segurança do voo.  

A Emenda nº 6-PLEN, do Senador Sérgio Petecão, ao 
estabelecer que as declarações emitidas por médico psiquiatra atestando a 
necessidade da pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial estar 
na companhia de um cão de apoio emocional serão nulas quando não 
observados os termos da lei, restringe a médicos psiquiatras a emissão de 
referidas declarações e condiciona a eficácia da lei à regulamentação prevista 
no art. 7º. 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

II – ANÁLISE 

O Projeto de Lei nº 33, de 2022, será apreciado pelo Plenário, 
nos termos do Ato da Comissão Diretora nº 8, de 2021, que regulamenta o 
Sistema de Deliberação Remota do Senado Federal. O projeto não padece de 
vícios de ordem constitucional, inova a ordem jurídica e está em 
conformidade com a boa técnica legislativa.  

Voltando-nos agora para o mérito, anotamos que a proposição é 
dotada de alta relevância. Ela pretende assegurar o direito de pessoas com 
deficiência ingressarem e permanecerem em ambientes de uso coletivo 
acompanhadas de cão de apoio emocional.  

Trata-se de um avanço do conceito de cão-guia, este mais 
conhecido pela coletividade por ser uma espécie de tecnologia assistiva de 
pessoas com deficiência visual. A ideia do cão-guia é favorecer a mobilidade 
e a autonomia dessas pessoas, contribuindo para evitar que elas se vejam em 
situações perigosas quando circulam em locais com pouca acessibilidade. 
Costumam ser animais adestrados com este propósito e podem ser 
considerados seguros, tanto para a pessoa assistida quanto para a população 
em geral. 

Já o cão de apoio emocional não é apenas um animal de serviço. 
Ele se aproxima mais do conceito de animal de companhia ou pet, porém 
também supera tal qualificação.  

O apoio emocional que esses animais propiciam para seus 
tutores é notório. Quando se trata de pessoas com deficiência mental, 
intelectual ou sensorial, o benefício psicológico e emocional é ainda 
superior. Há, inclusive, abordagens terapêuticas com animais que vêm se 
mostrando promissoras, com bons resultados sobre a comunicação, a 
interação social, a diminuição de crises de ansiedade e diversas outras 
melhorias no quadro clínico das pessoas com deficiência. 

O projeto supre uma lacuna legal. Atualmente, a legislação 
assegura tão somente o direito de pessoa com deficiência visual ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhada de cão-guia. Como 
não há garantia análoga para pessoas com outras tipologias de deficiência 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

quanto ao animal de suporte emocional, são comuns as situações em que elas 
se veem obrigadas a se separar de seus animais quando precisam utilizar 
meios de transporte, sobretudo o aéreo, ou frequentar espaços abertos ao 
público com restrição ao ingresso de animais – o que acaba gerando um 
desgaste emocional evitável para pessoas que encaram desafios 
imensuráveis todos os dias. 

Nesse sentido, o direito tutelado pelo projeto sob exame se 
mostra relevante e oportuno, de forma que merece ser prestigiado por esta 
Casa. 

No sentido do aperfeiçoamento da proposição, acatamos a 
Emenda nº 3-PLEN, para atualizar a terminologia utilizada pelo texto, 
adequando-a à Lei Brasileira de Inclusão e à Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência. 

 De igual forma, acolhemos a Emenda nº 5-PLEN, que 
possibilita que as companhias aéreas realizem a vistoria do animal doméstico 
apresentado pelo passageiro e avalie se o transporte do animal pode afetar a 
segurança do voo. Apresentamos, todavia, nova sugestão de texto, para 
aperfeiçoar sua redação. 

Além disso, propomos duas emendas com o objetivo de fazer 
pequenos reparos ortográficos ao texto. Uma delas ao art. 5º, proposto pela 
Emenda nº 5-PLEN, e outra ao art. 6º do projeto. 

No que respeita às Emendas nº 1-PLEN E nº 2-PLEN, parece-
nos que foge ao escopo do projeto a inclusão de pessoas com deficiência 
física entre os beneficiários da iniciativa. As barreiras que pessoas com 
deficiência física enfrentam estão mais relacionadas à acessibilidade dos 
espaços urbanos, que não foram construídos para acolher e garantir sua 
autonomia. Já pessoas com deficiência intelectual, mental e mesmo sensorial 
deparam-se com barreiras relacionais ou de comunicação. Tais barreiras 
tanto facilitam o isolamento quanto dificultam a interação social com outras 
pessoas. O contato com animais de suporte emocional trabalha justamente 
esse aspecto das deficiências intelectual, mental e sensorial, mas não tem o 
mesmo efeito sobre a deficiência física.  
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

Por tal motivo, deixamos de acolher as Emendas nº 1-PLEN e 
nº 2-PLEN. 

Da mesma forma, com a permissão para que as companhias 
aéreas possam realizar a vistoria do animal doméstico, prevista na Emenda 
nº 5-PLEN, deixamos de acolher a Emenda nº 4-PLEN, do Senador Sérgio 
Petecão. 

Por fim, a Emenda nº 6-PLEN restringe a médicos psiquiatras 
a emissão das declarações de vínculo emocional da pessoa com deficiência 
e o respectivo animal, o que vai de encontro de uma maneira muito evidente 
ao conceito biopsicossocial previsto na Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência e na Lei Brasileira de Inclusão. De acordo com esse 
conceito, a avaliação da deficiência, composta por aspectos relacionados a 
fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a restrição de participação 
na vida social, não é privativa de profissionais médicos, mas atividade que 
deve ser realizada por equipe interdisciplinar. Dessa forma, impõe-se a 
rejeição da referida Emenda. 

III – VOTO 

Em função do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 33, de 2022 e a emenda nº 5-PLEN, parcialmente favorável as 
emendas nº 1-PLEN e nº 2-PLEN na forma da emenda nº 3-PLEN e 
contrários as emendas nº 4-PLEN e nº 6-PLEN. 

EMENDA Nº 7 - PLENÁRIO 

Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei nº 33, de 2022, a seguinte 
redação: 

“Art. 5º Para fins desta Lei, a companhia aérea pode equiparar 
ao cão de apoio emocional os animais domésticos de pequeno porte, 
preservada a segurança do voo.” 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

EMENDA Nº 8 - PLENÁRIO 

Dê-se ao art. 6º do Projeto de Lei nº 33, de 2022, a seguinte 
redação: 

“Art. 6º São nulas as declarações emitidas por profissionais de 
saúde atestando a necessidade de a pessoa com deficiência mental, 
intelectual ou sensorial estar na companhia de um cão de apoio 
emocional quando não observados os termos desta Lei.” 

Sala da Comissão, 

Romario Faria, 
Relator PL/RJ
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 175, DE 2022 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Lei nº 33, de 
2022, do Senador Mecias de Jesus. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

nº 33, de 2022, do Senador Mecias de Jesus, que dispõe sobre o direito do portador de 

deficiência mental, intelectual ou sensorial de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhado de cão de apoio emocional, consolidando as Emendas nºs 3 e 5 – Plen 
e as Emendas nºs 7 e 8, do Relator, aprovadas pelo Plenário. 
 

Senado Federal, em 24 de maio de 2022. 

WEVERTON, PRESIDENTE 

ROGÉRIO CARVALHO, RELATOR 

ELIZIANE GAMA 

ELMANO FÉRRER 
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ANEXO DO PARECER Nº 175, DE 2022 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei nº 33, de 
2022, do Senador Mecias de Jesus. 

 

Dispõe sobre o direito da pessoa com 
deficiência mental, intelectual ou sensorial 
de ingressar e permanecer em ambientes de 
uso coletivo acompanhado de cão de apoio 
emocional. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência mental, 
intelectual ou sensorial de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado 
de cão de apoio emocional. 

Art. 2º É assegurado à pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial 
acompanhada de cão de apoio emocional o direito de ingressar e de permanecer com o animal 
em todos os meios de transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e 
privados de uso coletivo, desde que observadas as condições impostas por esta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades 
e jurisdições do serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera 
internacional com origem no território brasileiro. 

Art. 3º Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa, 
qualquer tentativa de impedir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 2º desta Lei. 

Art. 4º É vedada a utilização dos animais de que trata esta Lei para fins de defesa 
pessoal, ataque, intimidação ou quaisquer ações de natureza agressiva, bem como para a 
obtenção de vantagens de qualquer natureza. 

Parágrafo único. A prática descrita no caput é considerada desvio de finalidade, 
sujeitando o responsável à perda da posse do animal e à sua devolução a um centro de 
treinamento, preferencialmente àquele em que o cão foi treinado. 

Art. 5º Para fins desta Lei, a companhia aérea pode equiparar ao cão de apoio 
emocional os animais domésticos de pequeno porte, preservada a segurança do voo. 

Art. 6º São nulas as declarações emitidas por profissionais de saúde atestando a 
necessidade de a pessoa com deficiência mental, intelectual ou sensorial estar na companhia 
de um cão de apoio emocional quando não observados os termos desta Lei. 
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Art. 7º Regulamento estabelecerá os requisitos mínimos para identificação do cão 
de apoio emocional e a forma de comprovação do treinamento do animal e do usuário, de 
modo a garantir segurança à coletividade. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n°
1098, de 2022, que "Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de
outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações multilaterais por
membro da Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho
de 2010."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senadora Rose de Freitas (MDB/ES) 008

TOTAL DE EMENDAS: 1

Página da matéria
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EMENDA Nº       - PLEN 
(à MPV nº 1098, de 2022) 

Suprima-se o art. 3º da Medida Provisória nº 1.098, de 2022. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 3º da Medida Provisória (MPV) nº 1.098, de 2022, 
que dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras 
obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações multilaterais por 
membro da Organização Mundial do Comércio (OMC); e altera a Lei nº 
12.270, de 24 de junho de 2010, estabelece que no que se refere a medidas 
de suspensão de concessão ou de outras obrigações relativas a direitos de 
propriedade intelectual, será observado o disposto na Lei nº 12.270, de 24 
de junho de 2010. 

O teor do dispositivo é meramente declaratório e convém que 
seja suprimido em nome da boa técnica legislativa. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 

00008
MPV 1098
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Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2 
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446 

Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro 
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN

 PARECER Nº 176, DE 2022 - PLEN/SF

De PLENÁRIO, sobre a Medida Provisória nº 
1.098, de 2022, que dispõe sobre procedimentos 
de suspensão de concessões ou de outras 
obrigações na hipótese de descumprimento de 
obrigações multilaterais por membro da 
Organização Mundial do Comércio e altera a Lei 
nº 12.270, de 24 de junho de 2010. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise do Senado Federal a Medida Provisória (MPV) 
nº 1.098, de 26 de janeiro de 2022, que dispõe sobre procedimentos de 
suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese de 
descumprimento de obrigações multilaterais por membro da Organização 
Mundial do Comércio (OMC); e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 
2010. 

A MPV nº 1.098, de 2022, compõe-se de cinco artigos. 

Seu texto prevê situações em que poderão ser adotadas, pela 
República Federativa do Brasil, providências para suspensão de concessões 
ou de outras obrigações, na hipótese de descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da OMC. 

Para tanto, o art. 2° da MPV dota a Câmara de Comércio 
Exterior (CAMEX) de competência para proceder a essas suspensões, nas 
seguintes hipóteses: 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

(i) quando a República Federativa do Brasil for autorizada pelo 
Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da OMC a 
suspender a aplicação de concessões ou de outras 
obrigações para o referido membro previstas em acordos da 
OMC; ou 

(ii)  quando o relatório de grupo especial da OMC confirmar, 
no todo ou em parte, as alegações apresentadas pela 
República Federativa do Brasil, como parte demandante. 

Nesse último caso, a medida não excederá a anulação ou os 
prejuízos causados aos benefícios comerciais do País pelo referido membro 
da OMC (parágrafo único do art. 2º). Adicionalmente, deverão ser atendidas 
algumas condições, a saber:  

a) existência de apelação pelo membro (parte demandada) da 
OMC, nos termos do disposto no Artigo 17 do Entendimento 
Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias, constante do Anexo 2 à Ata Final que Incorpora 
os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais do GATT, promulgada pelo Decreto nº 1.355, de 
30 de dezembro de 1994; 

b) que a apelação não possa ser apreciada pelo Órgão de Apelação 
ou seu relatório não possa ser aprovado pelo OSC da OMC; e  

c) que tenha decorrido o prazo de sessenta dias após notificação 
pela República Federativa do Brasil ao membro demandado 
acerca da intenção de suspensão das concessões ou outras 
obrigações. 

A MPV, em seus arts. 3º e 4º, promove, ainda, alteração na Lei 
nº 12.270, de 24 de junho de 2010, que dispõe sobre essas medidas de 
suspensão de concessões ou outras obrigações em matéria de direitos de 
propriedade intelectual e cujo texto anteriormente vigente previa essa 
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possibilidade apenas no caso em que a República Federativa do Brasil fosse 
autorizada pelo OSC da OMC. 

Durante o prazo do art. 3º do Ato Conjunto das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal nº 1, de 31 de março de 2020, 
foram apresentadas sete emendas à MPV. 

A Emenda nº 1, do Senador Jaques Wagner (PT/BA), 
acrescenta parágrafo único ao art.1º da MPV para estabelecer que as medidas 
de suspensão de concessões serão precedidas por negociação entre a 
República Federativa do Brasil com o outro membro da OMC a ser afetado 
pelas medidas unilaterais, devendo ser finalizada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias e comunicada à Diretoria-Geral da OMC. 

Na mesma linha, a Emenda nº 4, do Deputado Federal Heitor 
Schuch (PSB/RS), altera a redação dos arts. 2º e 4º da MPV, para tornar 
expresso que, no decurso do prazo de 60 dias da notificação da República 
Federativa do Brasil ao membro da OMC demandado sobre a intenção de 
suspensão de concessões ou de outras obrigações, deverá ser observada a 
ausência de aceitação da arbitragem provisória nos termos do artigo 25 do 
Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias, constante do Anexo 2 à Ata Final que Incorpora os Resultados 
da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, 
promulgada pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994. 

Com a Emenda nº 2, do Deputado Federal Eduardo Bismarck 
(PDT/CE), e a Emenda nº 5, do Deputado Federal Alexis Fonteyne 
(NOVO/SP), pretende-se acrescentar artigo na Lei nº 14.222, de 15 de 
outubro de 2021, que cria a Autoridade Nacional de Segurança Nuclear 
(ANSN); altera as Leis nºs 4.118, de 27 de agosto de 1962, 6.189, de 16 de 
dezembro de 1974, 6.453, de 17 de outubro de 1977, 9.765, de 17 de 
dezembro de 1998, 8.691, de 28 de julho de 1993, e 10.308, de 20 de 
novembro de 2001; e revoga a Lei nº 13.976, de 7 de janeiro de 2020. 

A Emenda nº 3, do Deputado Federal Geninho Zuliani 
(DEM/SP), visa a acrescentar dispositivo no Decreto-Lei nº 37, de 18 de 
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novembro de 1966, que dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza 
os serviços aduaneiros e dá outras providências, para excluir do cálculo 
valor aduaneiro os gastos relativos à descarga da mercadoria do veículo de 
transporte internacional no território nacional. 

O Deputado Federal Paulo Eduardo Martins (PSC/PR) 
apresentou a Emenda nº 6 para criar o Mecanismo de Investigação de 
Barreiras às Exportações Brasileiras e aos Investimentos Brasileiros no 
Exterior no âmbito da Camex. Segundo a justificação, o Brasil se ressente da 
falta de um mecanismo integrado por meio do qual o setor privado possa 
acionar o governo brasileiro para que investigue e apresente soluções para 
a redução ou eliminação de barreiras que afetem exportações e 
investimentos. 

O Deputado Federal Osmar Serraglio (PP/PR) apresentou a 
Emenda nº 7, para prever mecanismo para que restrições às exportações 
brasileiras sob a alegação de desrespeito a normas de desmatamento sejam 
obrigatoriamente objeto de investigação pela Camex, com vistas à imposição 
de medidas equivalentes de restrições às importações desse país ou território 
aduaneiro tenham aplicado essas restrições ao Brasil. 

Perante o Plenário da Câmara dos Deputados, foram ofertadas 
outras duas emendas. 

A Emenda de Plenário nº 1, do Deputado Bira do Pindaré, 
propõe nova redação à alínea “c” do inciso II do art. 2º da MPV e à alínea 
“c” do inciso II do art. 1º da Lei nº 12.270, de 2010, na forma do art. 4º da 
MPV. Pretende-se por meio dela condicionar a aplicação de eventuais 
contramedidas comerciais brasileiras à tentativa de acordo, com a parte 
demandada no sistema de solução de controvérsias, de meios alternativos de 
solução de controvérsias, nos termos do artigo 25 do Entendimento Relativo 
às Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias (ESC), 
constante do Anexo 2 da Ata Final que Incorpora os Resultados da Rodada 
Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, para os casos 
de apelação protelatória a um Órgão de Apelação inoperante. 
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Por sua vez, a Emenda de Plenário nº 2, do Deputado Renildo 
Calheiros, altera o art. 5º da MP com o fim de determinar que a Lei resultante 
da MPV entre em vigor na data de sua publicação e tenha vigência por 
dezoito meses, podendo o Poder Executivo renovar esse prazo ou encerrar a 
qualquer tempo a sua vigência. 

Em 19 de maio, acolhendo o Parecer do Deputado DARCI DE 
MATOS, o Plenário da Câmara aprovou a Medida Provisória, com rejeição 
das Emendas nºs 1 a 7, apresentadas perante a Comissão Mista, bem como 
das Emendas nºs 1 e 2, de Plenário. 

No Senado, a Senadora Rose de Freitas ofertou a Emenda de 
Plenário (PLEN) nº 8, por meio da qual propõe, em nome da boa técnica 
legislativa, a supressão do art. 3º da MPV. Segundo a autora, o dispositivo é 
meramente declaratório. 

A MPV nº 1.098, de 2022, perderá a eficácia se não for aprovada 
pelo Congresso Nacional até o dia 1º de junho. 

II – ANÁLISE 

II.1 Admissibilidade, constitucionalidade e juridicidade 

Nos termos do art. 62, § 5º, da Constituição Federal, cabe ao 
Plenário do Senado Federal deliberar sobre o atendimento dos pressupostos 
constitucionais e sobre o mérito da Medida Provisória. 

Quanto à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica 
legislativa, não há óbices à aprovação da MPV nº 1.098, de 2022. 

No que se refere à constitucionalidade, a MPV encontra-se em 
consonância com o disposto no art. 22, VIII, da Constituição Federal (CF) 
que prevê competência legislativa privativa da União para legislar sobre 
comércio exterior. Ademais, ao criar competência para órgão do Poder 
Executivo, a Camex, foi observada a iniciativa privativa do Presidente da 
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República, como determina a alínea e do inciso II do § 1º do art. 61, 
combinado com o art. 84, VI, todos da CF. 

Ademais, a MPV não versa sobre matérias enumeradas no art. 
62, § 1º, da mesma Carta, sobre as quais é vedada a adoção de medida 
provisória. 

Materialmente, os dispositivos da MPV não afrontam normas 
constitucionais. 

Os requisitos de relevância e urgência estão atendidos, uma 
vez que ela busca instituir medidas de retaliação a serem usadas, de maneira 
excepcional, com vistas ao cumprimento de eventuais decisões favoráveis ao 
Brasil obtidas nos painéis da OMC e que não possam ser implementadas pelo 
fato de haver recurso pendente de julgamento pelo Órgão de Apelação que 
se encontra inoperante desde dezembro de 2019.  

Indonésia e Índia já fizeram uso da notificação de decisão de 
apelar em disputas com o Brasil, mesmo diante da evidência de que tal 
medida terá o condão tão somente de postergar a disputa entre as partes e 
inviabilizar a implementação de decisão favorável ao Brasil. Em pouco mais 
de 2 (dois) anos de inoperância do Órgão de Apelação, o Brasil já conta com 
duas disputas nessa situação. A tramitação legislativa ordinária poderá 
acarretar mais prejuízos ao Brasil, que figura, na OMC, como parte 
demandante em 34 disputas, como demandado em 17 disputas e como 
terceira parte em 163. 

Não há previsão nos acordos da OMC de regra a ser observada 
em caso de paralisação de seu Órgão de Apelação. E, apesar de o Brasil 
integrar o Acordo Plurilateral de Arbitragem de Apelação Temporário 
(Multiparty Interim Appeal Arbitration Arrangement – MPIA), que 
consiste em arranjo político que instituiu sistema alternativo para apreciação 
de disputas comerciais durante a ausência de funcionamento do Órgão de 
Apelação da OMC, ele não trará solução quando a outra parte da contenda 
não o integre. Seus limites são evidentes ao se verificar que, até o momento, 
apenas 27 dos 164 membros da OMC decidiram aceitar seus termos. 
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O fato é que membros da OMC, em especial aqueles que adotam 
políticas protecionistas, poderão se valer da inoperância do Órgão de 
Apelação e recorrer “no vazio”. 

Quanto à juridicidade, a MPV se afigura irretocável, porquanto: 
(i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos é o adequado; (ii) 
a matéria nela vertida inova o ordenamento jurídico; (iii) possui o atributo 
da generalidade; (iv) afigura-se dotada de potencial coercitividade; e (v) 
revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 

No que tange às emendas apresentadas perante a Comissão 
Mista, com exceção das duas primeiras emendas descritas (Emendas nºs 1 e 
4), as demais não guardam pertinência temática com o objeto da MPV nº 
1.098, de 2022. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
da inconstitucionalidade do emendamento de medida provisória que 
promova alterações sem afinidade temática com o seu objeto (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 5.127, DJ de 11.05.2016). 

II.2 Adequação financeira e orçamentária 

No que diz respeito à adequação orçamentária e financeira da 
MPV, a Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados, por meio da Nota Técnica de Adequação Orçamentária e 
Financeira nº 7, de 2022, entendeu que “[t]al suspensão de concessões e de 
outras obrigações poderá ter repercussão positiva nas finanças públicas, se 
implicar redução de despesas orçamentárias da União, e, nesse caso, não 
conflitará com as normas que regem o direito financeiro e orçamentário, em 
especial Lei de Responsabilidade Fiscal, a lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União. 

Com base nas informações prestadas pelo órgão especializado 
de assessoramento superior desta Casa, consoante determinação contida no 
art. 19 da Resolução nº 1, de 2002 – CN, os dispositivos da MPV preenchem 
os requisitos de adequação financeira e orçamentária. 

II.3 Mérito 
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De acordo com o Entendimento Relativo às Normas e 
Procedimentos sobre Solução de Controvérsias (Anexo 2 à Ata Final que 
Incorpora os Resultados da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais do GATT, incorporada ao nosso ordenamento jurídico pelo 
Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994), o procedimento contencioso 
dentro da OMC é administrado por seu Órgão de Solução de Controvérsias 
(OSC) e é iniciado por meio de consultas com relação a medidas adotadas 
dentro do território de outra parte que afetem o funcionamento de qualquer 
acordo abrangido pelo arcabouço normativo da Organização. 

Ao fim do prazo de 60 (sessenta) dias, sem que a disputa seja 
solucionada, a parte demandante poderá requerer o estabelecimento de grupo 
especial ou painel, passando-se, então, à fase seguinte. 

Os grupos especiais, como regra, contam com 3 (três) membros 
escolhidos de forma consensual entre as partes, as quais, por meio de 
petições escritas e de audiências, têm oportunidade de defender seus 
argumentos. Um relatório deverá ser apresentado ao final dos trabalhos, o 
qual será adotado em uma reunião do OSC, salvo se uma das partes notificar 
formalmente o OSC sobre sua intenção de apelar ou se o OSC, por consenso, 
decidir não o adotar. 

Eventual apelação será apreciada por órgão permanente 
denominado Órgão de Apelação, o qual conta com 7 (sete) membros, sendo 
que apenas 3 (três) atuarão em cada caso. A apelação deverá se limitar a 
questões de direito tratadas no relatório do painel e às interpretações jurídicas 
nele contidas. 

Os relatórios do Órgão de Apelação serão adotados pelo OSC e 
aceitos irrestritamente pelas partes, salvo se o OSC decidir, por consenso, 
não o adotar. A efetividade do sistema de solução das controvérsias da 
OMC depende do pronto cumprimento das recomendações e decisões 
do OSC. 

Assim, a parte vencida deverá informar o OSC acerca de suas 
intenções com relação a essa implementação. Caso não seja possível a 
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aplicação imediata da decisão, deverá ser adotado prazo razoável, 
determinado conforme o parágrafo único do Artigo 21 do citado 
Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias. 

No caso de inobservância desse prazo razoável para 
cumprimento das recomendações ou decisões, a compensação e suspensão 
de concessões ou de outras obrigações são medidas disponíveis, nos termos 
do Artigo 22 do citado Entendimento. 

Ocorre que, desde o ano de 2019, o Órgão de Apelação da OMC 
encontra-se impossibilitado de analisar os recursos que lhe são dirigidos, 
mormente em razão de movimento iniciado no ano de 2016 pelo governo dos 
Estados Unidos da América (EUA), ainda sob a administração do Presidente 
Barack Obama. 

A insatisfação dos EUA com a atuação do órgão – sobretudo 
baseadas em alegações de ativismo judicial e de favorecimento à China – 
levou ao uso de seu poder de bloqueio de modo a impedir o preenchimento 
das vacâncias deixadas pelos membros integrantes desse órgão. Verificou-
se, durante a administração de Donald Trump, o uso sistemático dessa 
prerrogativa até que o número de membros do órgão decaísse a ponto de 
inviabilizar a análise de recursos interpostos contra os relatórios dos grupos 
especiais. Em dezembro de 2019, dois mandatos não puderam ser renovados 
e o órgão ficou com apenas um membro, deixando de funcionar. 

Havia expectativa de que a situação fosse resolvida com a 
chegada de Joe Biden à presidência dos EUA. No entanto, até o momento, 
não houve medidas concretas nesse sentido e o impasse persiste. 

Nos termos do Artigo 16(4) do Entendimento Relativo às 
Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias, se uma parte 
notificar sua decisão de apelar, o relatório do grupo especial não deverá ser 
considerado para efeito de adoção pelo OSC até que seja concluído o 
processo de apelação.  
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Portanto, no cenário atual, caso a parte perdedora no painel 
decida interpor “apelação no vazio”, já que o Órgão de Apelação se encontra 
inoperante, a parte vencedora não disporá de mecanismo para fazer cessar as 
práticas consideradas ilegais pelo grupo especial. A situação, então, 
perdurará até que o Órgão de Apelação volte a funcionar e reexamine o caso. 

Essa situação é passível de gerar sérios prejuízos à 
regulamentação do comércio exterior tecida pela OMC em bases 
multilaterais ao longo dos anos, pois fere de forma severa o funcionamento 
do mecanismo de solução de controvérsias da Organização. Cabe lembrar 
que o caráter vinculante desse mecanismo lhe confere o título de “joia da 
coroa” (crown jewel) da OMC. É esse, inclusive, o grande avanço da OMC 
em relação a seu antecessor GATT (General Agreement on Tariffs). 

Vale o registro de que os membros da Organização, ressentindo-
se da falta de um efetivo sistema de solução de controvérsias, passaram a 
buscar alternativas para contornar os prejuízos decorrentes dessa crise. 

Nessa linha, União Europeia (UE) e Canadá firmaram acordo 
para que seja adotado procedimento de arbitragem em caso de conflito entre 
ambos. Cuida-se de medida temporária que deverá prevalecer enquanto o 
Órgão de Apelação permaneça não operacional e que está fundada no Artigo 
25 do Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias, anteriormente mencionado. 

Essa iniciativa bilateral deu impulso ao Acordo Plurilateral de 
Arbitragem de Apelação Temporário (Multiparty Interim Appeal 
Arbitration Arrangement – MPIA). 16 (dezesseis) membros da OMC, entre 
eles o Brasil, estabeleceram esse arranjo político, que constitui sistema 
alternativo para apreciação de disputas comerciais, o qual terá lugar na 
ausência de funcionamento do Órgão de Apelação da OMC. 

Mediante notificação ao OSC, qualquer membro da OMC 
poderá ingressar no MPIA.  
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O MPIA caracteriza-se, pois, como alternativa temporária 
aplicável entre os membros da OMC que dele decidirem participar. Para 
situações em que uma das partes de determinada controvérsia não integre 
esse arranjo, torna-se inviável aplicar o MPIA. 

Atualmente integram o MPIA: Austrália; Benin; Brasil; 
Canadá; China; Chile; Colômbia; Costa Rica; Equador; União Europeia; 
Guatemala; Hong Kong, China; Islândia; Macau, China; México; 
Montenegro; Nova Zelândia; Nicarágua; Noruega; Paquistão; Peru; 
Singapura; Suíça; Ucrânia e Uruguai. 

Diante desse contexto, a União Europeia, além do ingresso no 
MPIA, aprovou o Regulamento (UE) 2021/167 do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 10 de fevereiro de 2021 que altera o Regulamento (UE) 
nº 654/2014 relativo ao exercício dos direitos da União tendo em vista a 
aplicação e o cumprimento das regras do comércio internacional. 

Entre outras mudanças, o Artigo 3º do Regulamento (UE) nº 
654/2014 foi emendado para estender a possibilidade de que a União 
Europeia adote medidas contra países que bloquearem uma disputa, seja no 
âmbito da OMC ou em tratados regionais ou bilaterais. Em outras palavras, 
o Regulamento (UE) nº 654/2014 foi modificado para estender sua aplicação 
mesmo para situações de ausência de decisão final vinculante. 

 

O texto da MPV nº 1.098, de 2022, a despeito de se limitar ao 
âmbito dos acordos da OMC, está nitidamente inspirado no da Emenda ao 
Regulamento (UE) nº 654/2014. Caracteriza-se, pois, como mais um 
mecanismo adotado por membro da OMC, no caso o Brasil, como alternativa 
para contornar a crise que se instalou na Organização com a paralisação do 
Órgão de Apelação. 

Ressalte-se que a edição da MPV, de modo algum, pode ser 
interpretada como desprestígio ao multilateralismo cunhado pela OMC em 
torno da regulação do comércio internacional. A mencionada “apelação no 
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vazio” é seu principal fator motivador. O seu uso mina (ainda mais) o 
funcionamento do sistema multilateral e do mecanismo de solução de 
controvérsias da OMC. Desse modo, vemos a MPV como reforço do 
comprometimento com o sistema multilateral de comércio, na mesma linha 
da nossa adesão ao MPIA. 

A ausência desse instrumento deixaria os legítimos interesses 
brasileiros desamparados, mesmo após avaliação imparcial por painel da 
OMC. A MPV vem, assim, reforçar a capacidade de “ameaçar a retaliação”, 
o que por si só já pode induzir o lado recalcitrante a repensar sua posição. 
Foi essa mera ameaça de retaliação, aliás, que permitiu o Brasil obter dos 
EUA a maior compensação comercial da história da OMC, no Contencioso 
do algodão (DS267), iniciado em 2002 e encerrado em 2014. 

Está claro que se trata de medida excepcional que, para sua 
aplicação, depende de determinadas circunstâncias. 

Não bastasse isso, estamos de pleno acordo com a exposição de 
motivos que acompanha a MPV, segundo a qual a exigência de decurso de 
prazo de sessenta dias após notificação pela República Federativa do Brasil 
ao membro demandado acerca da intenção de suspensão das concessões ou 
outras obrigações (prevista no art. 2º, II, c, e no art. 1º, II, c, da Lei nº 12.270, 
de 2010, com a redação dada pelo art. 4º da MPV) constitui dispositivo de 
“autolimitação”, uma vez que por meio dele se busca ampliar o espaço para 
negociações e reforçar o espírito de boa-fé do Brasil. 

Também o caráter colegiado da Camex caracteriza medida de 
autocontenção. E, por fim, as medidas previstas na MPV pautam-se pela 
proporcionalidade, que também norteia o sistema de solução de 
controvérsias da OMC, e não poderão exceder os benefícios comerciais do 
Brasil em relação ao outro membro da OMC. 

Com relação às Emendas nºs 1 e 4, a nosso sentir, elas podem 
engessar a atuação da diplomacia brasileira, contrariamente ao que se 
pretende com a edição da MPV. Vale destacar que o texto da MPV, ao propor 
o decurso de prazo de 60 (sessenta) dias após notificação da República 
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Federativa do Brasil ao membro da OMC demandado sobre a intenção de 
suspensão de concessões ou de outras obrigações, pressupõe que, nesse 
período, as partes poderão alcançar solução amigável por quaisquer meios 
disponíveis. Sendo assim, entendemos que a intenção de que se privilegie a 
solução negociada, de forma ampla, já se encontra satisfatoriamente 
contemplada no texto da MPV. 

Por sua vez, a Emenda nº 8 – PLEN não deve ser acolhida, uma 
vez que o art. 3º que se pretende suprimir torna claro que a Lei nº 12.270, de 
2010, continuará a ser o diploma que rege as medidas de suspensão de 
concessão ou de outras obrigações relativas a direitos de propriedade 
intelectual, a despeito da edição da MPV. Todos seus dispositivos, com ou 
sem modificação pela MPV, permanecem vigentes. 

Nesse sentido, o texto da MPV deve ser mantido. 

Cabe, ainda, uma breve exposição sobre a participação 
parlamentar nesse processo decisório em torno da matéria tratada na MPV. 
Na prática, a MPV propõe alteração em regras contidas em acordos da OMC 
aos quais o Brasil está vinculado juridicamente no âmbito internacional. 
Mais precisamente, a MPV, em face das circunstâncias da cena 
internacional, institui hipótese de suspensão unilateral do Artigo 16(4) do 
Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de 
Controvérsias constante do Anexo 2 à Ata Final que Incorpora os Resultados 
da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, 
promulgada pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994. 

A aprovação congressual, nesse caso específico, se concretizou 
por meio do Decreto Legislativo nº 30, de 1994, cujo art. 1º, no parágrafo 
único, determina expressamente que são sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que resultem em revisão dos acordos mencionados 
no caput deste artigo, ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal.  

Ademais, o caput do art. 2° do citado Decreto Legislativo 
estabelece que caberá às Comissões Técnicas Permanentes da Câmara dos 
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Deputados e do Senado Federal o acompanhamento e fiscalização da 
execução dos acordos previstos neste decreto legislativo para, 
oportunamente, apresentar sugestões e propostas ao Congresso Nacional. 

Sendo assim, os mecanismos propostos pela MPV cunhados no 
âmbito do Poder Executivo necessitam do crivo congressual, na esteira do 
que nossa tradição constitucional preconiza a respeito da participação do 
Poder Legislativo no que tange à assunção de compromissos jurídicos no 
plano internacional. Ademais, esse modo de proceder reflete a dinâmica de 
democratização pela qual a condução das relações internacionais vem 
passando, bem como torna viável o controle parlamentar sobre as medidas 
tomadas pelo Poder Executivo na cena internacional. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais da relevância, urgência e adequação orçamentária e 
financeira, bem como pela constitucionalidade, juridicidade, e boa técnica 
legislativa da MPV nº 1.098, de 2022, e inadmissibilidade das Emendas nºs 
2, 3, 5, 6 e 7. No mérito, o voto é pela aprovação da MPV nº 1.098, de 2022, 
e rejeição das Emendas nºs 1, 4 e 8. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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REQUERIMENTO N° 371, DE 2022

Destaque para votação em separado da Emenda nº 1-PLEN, apresentada à MPV nº
1098/2022.

AUTORIA: Líder do PT Paulo Rocha (PT/PA)
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Liderança do PT

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do PT, nos termos do art. 312, II, e

parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para votação

em separado, da Emenda nº 1 do Senador Jaques Wagner à MPV 1098/2022, que

“dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações

na hipótese de descumprimento de obrigações multilaterais por membro da

Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010”.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Paulo Rocha
(PT - PA)

Líder do PT
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MPV 1098/2022Matéria

Medida Provisória nº 1.098, de 2022, e seus Pressupostos Constitucionais, nos termos do Parecer

24/05/2022 19:48:41Término Votação24/05/2022 19:25:19Início Votação

Sessão 55º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 24/05/2022 16:00:01

Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 2010.

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

Partido Orientação
MDB SIM

PSD SIM

PL SIM

Podemos SIM

PROGRES SIM

PT SIM

PSDB SIM

UNIÃO SIM

PDT SIM

PSB SIM

PTB SIM

PROS SIM

Cidadania SIM

PSC SIM

Republica SIM

REDE SIM

Maioria SIM

Minoria SIM

Governo SIM

Oposição SIM

Banc Fem SIM

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SIM

PSDB SE Alessandro Vieira SIM

PSD MG Alexandre Silveira SIM

Podemos PR Alvaro Dias SIM

PSD BA Angelo Coronel SIM

PSD MT Carlos Fávaro SIM

PL RJ Carlos Portinho SIM

PL MG Carlos Viana SIM

UNIÃO RR Chico Rodrigues SIM

PDT CE Cid Gomes SIM

MDB RO Confúcio Moura SIM

24/05/2022 19:48:45Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MPV 1098/2022Matéria

Medida Provisória nº 1.098, de 2022, e seus Pressupostos Constitucionais, nos termos do Parecer

24/05/2022 19:48:41Término Votação24/05/2022 19:25:19Início Votação

Sessão 55º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 24/05/2022 16:00:01

Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 2010.

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

PSD PB Daniella Ribeiro SIM

UNIÃO AP Davi Alcolumbre SIM

PSB AL Dra. Eudócia SIM

MDB AM Eduardo Braga SIM

Podemos CE Eduardo Girão SIM

PL TO Eduardo Gomes SIM

PROGRES PI Eliane Nogueira SIM

Cidadania MA Eliziane Gama SIM

PROGRES PI Elmano Férrer SIM

PROGRES SC Esperidião Amin SIM

PT ES Fabiano Contarato SIM

UNIÃO MT Fabio Garcia SIM

MDB PE Fernando Coelho SIM

PTB AL Fernando Collor SIM

Podemos PR Flávio Arns SIM

PL RJ Flávio Bolsonaro SIM

MDB SP Giordano SIM

PT PE Humberto Costa SIM

PSD TO Irajá SIM

PSDB DF Izalci Lucas SIM

PT BA Jaques Wagner SIM

MDB PE Jarbas Vasconcelos SIM

PT RN Jean Paul Prates SIM

Podemos GO Jorge Kajuru SIM

PL SC Jorginho Mello SIM

PSDB SP José Serra SIM

PROGRES TO Kátia Abreu SIM

Podemos RS Lasier Martins SIM

PDT DF Leila Barros SIM

PSD AP Lucas Barreto SIM

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SIM

PSC GO Luiz do Carmo SIM

PROGRES AC Mailza Gomes SIM

PSDB SP Mara Gabrilli SIM

MDB PI Marcelo Castro SIM

UNIÃO AC Marcio Bittar SIM

Podemos ES Marcos do Val SIM

PL RO Marcos Rogério SIM

PROGRES SE Maria do Carmo Alves SIM

Republica RR Mecias de Jesus SIM

PSD MS Nelsinho Trad SIM

PSD AM Omar Aziz SIM

24/05/2022 19:48:45Emissão

256 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MPV 1098/2022Matéria

Medida Provisória nº 1.098, de 2022, e seus Pressupostos Constitucionais, nos termos do Parecer

24/05/2022 19:48:41Término Votação24/05/2022 19:25:19Início Votação

Sessão 55º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 24/05/2022 16:00:01

Dispõe sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese de descumprimento de obrigações 
multilaterais por membro da Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 2010.

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

Podemos PR Oriovisto Guimarães SIM

PSD BA Otto Alencar SIM

PT RS Paulo Paim SIM

PT PA Paulo Rocha SIM

PSDB AM Plínio Valério SIM

REDE AP Randolfe Rodrigues SIM

UNIÃO DF Reguffe SIM

MDB AL Renan Calheiros SIM

PT SE Rogério Carvalho SIM

PL RJ Romário SIM

MDB ES Rose de Freitas SIM

PSD AC Sérgio Petecão SIM

MDB MS Simone Tebet SIM

UNIÃO MS Soraya Thronicke SIM

Podemos RN Styvenson Valentim SIM

PSDB CE Tasso Jereissati SIM

PROS RR Telmário Mota SIM

PSD GO Vanderlan Cardoso SIM

MDB PB Veneziano Vital do Rêgo SIM

PL MT Wellington Fagundes SIM

PDT MA Weverton SIM

PROS RN Zenaide Maia SIM

PL PA Zequinha Marinho SIM

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:76 NÃO:0 0ABST.: 1PRESIDENTE: TOTAL:77

Primeiro-Secretario
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS

Apresentadas à Medida Provisória n° 1099, de 2022, que "Institui o Programa Nacional
de Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senador Paulo Rocha (PT/PA) 216; 217
Senadora Rose de Freitas (MDB/ES) 218
Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP) 219; 220

TOTAL DE EMENDAS: 5
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.099, DE 28 DE JANEIRO DE 2022 

 

EMENDA  DE PLENÁRIO AO PLV Nº 10, de 2022 

 

Acrescentem-se incisos ao Art. 6º do PLV 10 apresentado à MP nº 1.099/2022, 
nos seguintes termos: 

 

“Art. 6º ............................................................................. 

IX - afastamento das atividades por motivo de saúde, por até 15 

(quinze) dias, conforme atestado médico, sem prejuízo de sua 

remuneração; 

X-  recolhimento de contribuição previdenciária ao Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS com a alíquota de 5% (cinco por 

cento) tendo como base o valor de um salário-mínimo, em termos 

equiparados ao disposto no inciso II, §2º, do art. 21 da Lei 8.212, 

de 24 de julho de 1991, custeado pelo Fundo de Participação dos 

Municípios ou Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal – FPE, respectivamente; 

XI – gozo, conforme o caso, da licença-paternidade de 5 (cinco) 

dias ou da licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias que 

poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, por 

requerimento da mulher; 

XII -  um dia de folga semanal, prioritariamente aos domingos; e;  
XIII - garantia de condições adequadas para repouso, alimentação 

e de saúde e segurança individual e ambiental no desenvolvimento 

das atividades. 

....................................................................”. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

00216
MPV 1099
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A Medida Provisória, da forma como apresentada pelo governo, impõe 
exploração da força de trabalho de jovens e adultos maiores de 50 anos com alto 
nível de vulnerabilidade social e econômica, tornando-os cativos de um 
Programa municipal sem controle social e sem qualquer proteção pelo trabalho 
desempenhado. 

A presente emenda garante um parâmetro mínimo de proteção social, 
conforme nosso sistema de direitos, assim como a sua vinculação à Previdência 
Social e à contagem de tempo para a aposentadoria e acesso a outros 
benefícios.  

Por essas razões, pedimos o apoiamento. 

 

Sala da Sessão,                            de 2022. 

 

Senador PAULO ROCHA 

Líder do PT 
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PLV 10 - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.099, DE 28 DE JANEIRO DE 2022 

 

Institui o Programa Nacional de 
Prestação de Serviço Civil Voluntário e 
o Prêmio Portas Abertas. 

 

EMENDA MODIFICATIVA AO PLV Nº  10, de  2022 

 

Art. 1º Inclua-se os seguintes parágrafos ao art. 6º do PLV 10 apresentado à 
MPV nº 1.099/2022: 

 
“Art. 
6º............................................................................................................... 

§ 5º Por todo o período em que o município ou o Distrito Federal aderir 
ao Programa, os órgãos e entidades da administração direta ou indireta 
deverão manter o quantitativo de trabalhadores(as) efetivos(as) ou 
terceirizados(as) vinculados, bem como o de trabalhadores(as) 
contabilizados(as) nos contratos de prestação de serviço existente no 
mês anterior à adesão. 

§ 6º O sindicato de servidores e/ou de empregados públicos deverão 
acompanhar a definição das atividades e receber informações 
pertinentes para acompanhar o processo de seleção, contratação e o 
trabalho executado pelos beneficiários do programa. 

§ 7º As informações do programa devem ser compartilhadas com o 
Conselho Municipal de Trabalho, Emprego e Renda ou instância 
responsável pela temática no município. 

§ 8º. Não poderá aderir ao Programa o órgão ou entidade que, nos 12 
(doze) meses anteriores ao pedido de adesão, houver reduzido o 
número de contratos de trabalho mencionados no §5º em mais de 5% 
(cinco por cento) do número original.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente emenda visa impedir o uso do Programa Nacional de Prestação 
de Serviço Civil Voluntário para substituição de servidores e empregados, ou 
mesmo de terceirizados contratados no município ou Distrito Federal. 
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Ainda incorpora mecanismo de controle relevante, pelo acompanhamento 
a ser exercido pelos sindicatos locais, para que essas contratações não incorram 
em acesso privilegiado por meio de sistemas de preferência estabelecidos em 
cada realidade local, ferindo efetivamente o princípio da impessoalidade na 
gestão pública, em pleno contexto de disputa eleitoral. 

Dessa maneira, a presente emenda explicita a vedação do uso das vagas 
deste Programa em substituição aos postos de trabalho privativas de profissões 
regulamentadas ou de competência de cargos ou empregos públicos 
pertencentes ao Município ou a pessoa jurídica a ele pertencente. 

Por essas razões, pedimos o apoiamento. 

 

Sala da Sessão,                            de 2022. 

 

Senador PAULO ROCHA 

Líder do PT 
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EMENDA Nº       - PLEN 
(à MPV nº 1099, de 2022) 

Dê-se ao § 3º do art. 6º do PLV nº 10, de 2022, a seguinte 
redação: 

§ 3º O valor pago a título de vale-transporte ou de vale-
alimentação não será descontado da bolsa de que trata o inciso IV do 
caput deste artigo. 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 6º do art. 3º deixa margem para que os valores porventura 
pagos a título de alimentação sejam descontados da bolsa dos trabalhadores. 
A presente emenda veda essa possibilidade, que cremos, não deveria seque 
ser aventada. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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EMENDA Nº       - PLEN 

(ao PLV nº 10, de 2022) 

Acrescente-se ao art. 6º do PLV nº 10, de 2022, o seguinte § 8º: 
“Art. 6º...................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 8º O beneficiário será considerado segurado contribuinte 
individual do Regime Geral de Previdência Social, ficando o 
Município ou o Distrito Federal responsáveis pelo recolhimento das 
respectivas contribuições, que não poderão ser inferiores ao salário 
mínimo mensal, na forma do art. 21, § 2º, II, b, da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, sendo vedado o desconto dos valores recolhidos 
da remuneração do beneficiário”. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há motivos para que o beneficiário do Programa Nacional 
de Prestação de Serviço Civil Voluntário seja alijado do Regime Geral de 
Previdência Social, dado que esse programa tem por escopo, justamente, a 
inclusão social de seus beneficiários.  

Desta forma, propomos que, durante o tempo de sua vinculação 
ao programa seja mantida sua contribuição, na forma do contribuinte 
individual com alíquota reduzida, de forma a preservar, ao menos, sua 
vinculação ao regime, a contagem de tempo de contribuição daquele 
trabalhador e parte dos benefícios que poderia auferir. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLV nº 10, de 2022) 

Acrescente-se o § 3º ao art. 2º do Projeto de Lei de Conversão nº 
10, de 2022, com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º ..................................................................................... 
................................................................................................... 

§ 3º Serão reservados, ao menos, 10% (dez por cento) das vagas 
oferecidas pelo Programa a pessoas com deficiência, salvo se não 
houver quantidade de inscritos suficiente para atingir esse percentual.” 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da emenda que ora apresentamos é reservar um 
percentual de 10% (dez por cento) das vagas do Programa de Nacional de 
Prestação de Serviço Civil Voluntário às pessoas com deficiência. 

O Programa instituído pela Medida Provisória nº 1.099, de 2022, 
tem o objetivo de incentivar a inserção no mercado de trabalho das pessoas que 
mais foram atingidas pelos efeitos da pandemia da covid-19. Apesar de seus 
louváveis objetivos, a proposição original não reserva vagas às pessoas com 
deficiência. 

A mera previsão de que as pessoas com deficiência podem 
participar do Programa não é suficiente para incluí-las efetivamente. É 
fundamental que a lei estabeleça reserva de vagas para essas pessoas. Do 
contrário, as pessoas com deficiência, caso sejam colocadas para concorrer em 
igualdade formal de condições, podem simplesmente ficar de fora da política 
pública. 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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2

No Brasil, infelizmente, as pessoas com deficiência ainda 
enfrentam enormes barreiras para participar do mercado de trabalho. A emenda 
que apresentamos tem a finalidade de diminuir essas barreiras e de promover a 
integração desses brasileiros no mercado formal de emprego. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 367, DE 2022

Retirada da MPV nº 1099/2022 - PLV 10/2022 da pauta da Ordem do Dia.

AUTORIA: Líder do PT Paulo Rocha (PT/PA)

Página da matéria

Página 1 de 2 Avulso do RQS 367/2022
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Liderança do PT

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 235, III, “d”, 7, do Regimento Interno do

Senado Federal, a retirada da MPV 1099/2022, que “institui o Programa Nacional

de Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas”, da pauta da

Ordem do Dia desta Sessão.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Paulo Rocha
(PT - PA)

Líder do PT
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 372, DE 2022

Destaque para votação em separado da Emenda nº 216-PLEN, apresentada à MPV nº
1099/2022 - PLV 10/2022.

AUTORIA: Senador Paulo Rocha (PT/PA)

Página da matéria
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Liderança do PT

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do PT, nos termos do art. 312, II, e

parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para votação

em separado, da Emenda nº 216 PLEN à MPV 1099/2022, que “institui o Programa

Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas”.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2022.

Senador Paulo Rocha
(PT - PA)

Líder do PT
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Gabinete da Sen. Eliziane Gama 

 

 

 

 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Térreo – CEP 70165-900 – Brasília DF 

Telefone: +55 (61) 3303-6741 | E-mail: gldpps@senado.leg.br 

Ofício nº. 025/2022/GSEGAMA 

 

Em 24 de maio de 2022 

 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Rodrigo Pacheco  

Presidente do Senado Federal 

  

Assunto: Indicação para compor Bloco Parlamentar. 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência, a minha indicação para compor o Bloco Parlamentar 

União Cristã. 

  

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Senadora ELIZIANE GAMA 

(CIDADANIA/MA) 
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 SENADO FEDERAL 
 Gabinete Senador LUIZ DO CARMO 
 

 
Ala Senador Alexandre Costa – Gabinete 21 – Anexo II – Bloco A – Senado Federal – Brasília/DF 

CEP 70.165-900 (61) 3303-6439 e 6476 

 

Ofício nº 070/2022 – GSLCARM 

 

Brasília, 24 de maio de 2022. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
Brasília-DF  
 

Prezado Presidente,  

 

Como líder do Bloco Parlamentar União Cristã, encaminho o Ofício nº. 

025/2022/GSEGAMA, da Senadora ELIZIANE GAMA (CIDADANIA/MA) informando a 

sua adesão ao Bloco. 

 

Dessa forma, ao tempo que agradeço pela atenção, reitero a Vossa Excelência 

meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente, 

 

Luiz do Carmo 
Senador MDB-GO 
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JUSTIÇA ELEITORAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

#!/ ,~ ~º-e ra 
O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere o art. 215 do Código 

Eleitoral (Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965), tendo em vista a proclamação dos resultados das eleições de 2018, expede o 
diploma de 1 ª SUPLENTE DE SENADOR a 

EUDÓCIA MARIA HOLANDA DE ARAÚJO CALDAS, 

eleita pela Coligação Alagoas Com o Povo (10-PRB, 11-PP, 20-PSC, 25-DEM, 36-PTC, 40-PSB, 45-PSDB, 90-PROS), tendo 
obtido 895. 73 8 votos, conforme Ata Geral das Ele' Gerais de 2018. 

~&e 
De~mbargador OTÁVIO LEÃO y'RAXEDE 

Presidente do Tribunal Regional Ek>Ítoral de Alagoas 

Código de autenticidade: f27586074e6e6e2214964baa0a06cc23 

C~¾:.rJ 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria-Geral da Mesa 

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
E NOME PARLAMENTAR 

DECLARAÇAO 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em conformidade com o art. 

7º do Regimento Interno, que, assumindo nesta data a representação do Estado de 

Alagoas , em substituição a SENADOR RODRIGO CUNHA 

adotarei o nome abaixo consignado e integrarei a bancada do Partido 

PSB - Partido Socialista Brasileiro 

Nome do Parlamentar: Dra. Eudócia 
-----------------

Sala das Sessões, em 24 de Maio 
---

de 20 22 . 

Para mais informações, ligar para a Secretaria-Geral da Mesa: (61) 3303-5740 e 3303-4568. 
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Comissão de Transparência, Governança, 

Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 

 

 

 

Of. nº 34/2022/SACTFC                                    Brasília, 24 de maio de 2022. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor  

SENADOR RODRIGO PACHECO  
Presidente do Senado Federal 

 

 

Assunto: Encerramento de Subcomissão. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Informo que a subcomissão criada pelo Requerimento nº 4, de 2019 da CTFC foi 

extinta por término do respectivo prazo, nos termos do artigo 76, inciso II, do Regimento Interno do 

Senado Federal. 

Nesse sentido, solicito a Vossa Excelência as medidas necessárias para conferir 

publicidade ao encerramento da subcomissão supracitada. 

 

 

Respeitosamente,  

 

 

 

OSCAR PERNÉ DO CARMO JÚNIOR 
 

Secretário da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e  

Controle e Defesa do Consumidor do Senado Federal 
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BLUMENAU | 20/05/2022 - 13:34:00 

Taxista encontra carteira com 
R$ 5 mil e mobiliza internet 

para encontrar dona 
Ainda, ele conta que chegou a passar sobre o objeto, mas 

voltou para recolhê-lo na intenção de devolver. 

FacebookTwitterWhatsAppGmailLinkedIn 

Foto: Arquivo Pessoal/ Divulgação 
 

Nos últimos dias, um morador de Blumenau, no Vale do Itajaí, chamou a atenção na 
internet. O taxista Edson Schlogl, de 55 anos, encontrou uma carteira com R$ 5 mil, 
além de vários cartões com as respectivas senhas, e decidiu iniciar uma mobilização 
para encontrar a dona do objeto nas redes sociais. O valor foi devolvido à proprietária 
no mesmo dia. 

Segundo Edson, ele trafegava pela Rua Amazonas, no começo da noite de sexta-feira 
(13), depois de buscar a esposa no trabalho, quando notou que uma carteira caiu de cima 
do carro que estava na frente dele. Ele explica que a proprietária havia embarcado no 
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carro, ao sair de um estabelecimento, e deixado o objeto em cima do veículo. A carteira, 
então, acabou caindo na estrada. 

Ainda, ele conta que chegou a passar sobre o objeto, mas voltou para recolhê-lo na 
intenção de devolver. Na corrida para alcançar a dona, um semáforo fechou e ele perdeu 
de vista a motorista. 

Após esse fato, o morador começou a procura pela proprietária nas redes sociais. Fez 
publicações e mandou mensagens para grupos de conversa. Ao mesmo tempo, a filha da 
mulher publicou na internet o que havia acontecido. Os dois acabaram se encontrando 
na web e marcaram a entrega 

"Havia R$ 4,9 mil dentro da carteira e 16 cartões, a maioria com as senhas junto. 
Ela contou que sacou o valor para pagar prestações. Estava muito nervosa quando 

chegou na minha casa com a filha, mas eu jamais ficaria com o que não é meu", 
revela Edson. 

Com informações – G1/SC 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 76, DE 2019

Altera a Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 (Lei da Ação Popular), para instituir novas
hipóteses de cabimento da ação popular e regulamentar aspectos de sua tramitação.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1707392&filename=PL-76-2019

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Altera a Lei nº 4.717, de 29 de junho 
de 1965 (Lei da Ação Popular), para 
instituir novas hipóteses de 
cabimento da ação popular e 
regulamentar aspectos de sua 
tramitação. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei modifica a Lei nº 4.717, de 29 de 

junho de 1965 (Lei da Ação Popular), para instituir novas 

hipóteses de cabimento da ação popular e regulamentar aspectos 

de sua tramitação. 

Art. 2º A Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 (Lei 

da Ação Popular), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Qualquer cidadão é parte legítima 

para propor ação popular que vise a anular ato lesivo 

ao patrimônio público ou ao de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao 

meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 

custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

................................................... 

§ 2º Em se tratando de instituições ou 

fundações para cuja criação ou custeio o tesouro 

público concorra com menos de 50% (cinquenta por 

cento) do patrimônio ou da receita anual, bem como 

de pessoas jurídicas ou entidades que recebam 

recursos públicos, as consequências patrimoniais da 

nulidade ou anulação dos atos lesivos terão por 

limite a repercussão deles sobre a contribuição aos 

cofres públicos. 

................................................... 
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§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão 

poderá requerer às entidades a que se refere este 

artigo as certidões, as informações e os documentos 

que julgar necessários, nos termos da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011. 

§ 5º (Revogado). 

§ 6º (Revogado). 

§ 7º Se houver negativa a pedidos de 

acesso à informação, a ação poderá ser proposta 

desacompanhada das certidões ou informações 

negadas, e caberá ao juiz, após apreciar os motivos 

do indeferimento, requisitá-las e, caso cabível, 

mantê-las, assim como o processo, em segredo de 

justiça, nos termos do inciso I do art. 189 da Lei 

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 

Civil). 

§ 8º Ao autor popular é assegurada proteção 

contra qualquer ato de retaliação, na forma das 

medidas de proteção previstas em lei. 

§ 9º Podem ser objeto desta Lei os atos e 

os contratos dos órgãos e entidades da administração 

direta e indireta ou de entidade que, de qualquer 

modo, seja destinatária de recursos públicos, 

inclusive por concessão, autorização, convênio ou 

outra forma de relação jurídica.”(NR) 

“Art. 2º São nulos os atos lesivos ao 

patrimônio dos órgãos e entidades referidos no art. 1º 

desta Lei, nos casos de: 

................................................... 
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f) abuso de preço no fornecimento de bem 

ou serviço a órgão ou entidade pública; 

g) omissão na prática de ato 

administrativo a que o agente público estiver 

vinculado por lei ou regulamento. 

Parágrafo único. ........................ 

................................................... 

f) o preço é considerado abusivo se supera 

o praticado pela empresa adjudicatária para o 

fornecimento de bens ou serviços a órgão ou entidade 

públicos, quando comparado àquele praticado em 

condições semelhantes na iniciativa privada ou em 

outras entidades públicas, bem como se ultrapassa os 

parâmetros normais do mercado, em condições 

análogas; 

g) a omissão se verifica quando o agente 

público deixa de praticar ato administrativo ao qual 

está vinculado.”(NR) 

“Art. 5º ................................ 

................................................... 

§ 4º Na defesa do patrimônio público, 

caberá a suspensão liminar do ato lesivo impugnado 

e medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou 

valores do réu para assegurar o resultado útil do 

processo, e será dispensável, excepcionalmente, a 

demonstração do periculum in mora. 

§ 5º A concessão de tutelas de urgência 

independe de prévia manifestação do Ministério 

Público.”(NR) 
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“Art. 7º ................................ 

................................................... 

Parágrafo único. (Revogado). 

§ 3º A prolação da sentença além do prazo 

estabelecido privará o juiz da inclusão em lista de 

merecimento para promoção, durante 2 (dois) anos, e 

acarretará perda, para efeito de promoção por 

antiguidade, de tantos dias quantos forem os do 

retardamento, salvo motivo justo, declinado nos 

autos e comprovado perante o órgão disciplinar 

competente. 

§ 4º Verificada a ocorrência de crime de 

ação pública ou ato de improbidade administrativa, 

o Ministério Público promoverá a sua apuração, e o 

juiz deverá compartilhar todas as informações e 

provas que contribuam para a elucidação dos 

fatos.”(NR) 

“Art. 7º-A Julgado total ou parcialmente 

procedente o pedido formulado na ação popular, terá 

o autor direito a retribuição de 10% (dez por cento) 

a 20% (vinte por cento), a ser paga pelo réu, 

arbitrada na sentença de acordo com os seguintes 

critérios: 

I - a base de cálculo da retribuição 

abrangerá o valor da condenação por perdas e danos, 

nos termos do art. 11 desta Lei, das custas e 

despesas processuais e das multas impostas, bem como 

qualquer valor que venha a ser ressarcido aos cofres 
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públicos em razão da nulidade ou da anulação do ato 

lesivo; 

II - o percentual da retribuição será 

arbitrado em consideração ao valor dos danos 

apurados, ao prejuízo evitado, ao proveito econômico 

obtido ou às penalidades impostas ao responsável 

pelo ato lesivo. 

§ 1º O arbitramento da retribuição tem por 

finalidade valorizar e incentivar a atuação do 

cidadão no interesse público, devendo o juiz 

considerar: 

I - o autor popular comprovadamente como a 

fonte primária e original das informações que 

esclareçam e comprovem os fatos e a apresentação 

delas anteriormente ao conhecimento público; 

II - o trabalho desenvolvido pelo autor 

popular e seu advogado; 

III - a dificuldade de obtenção de 

informações e provas e sua importância para o 

julgamento da causa; 

IV - a relevância da cooperação do autor 

popular para a invalidação do ato lesivo; 

V - a gravidade e a extensão dos danos 

sofridos e a importância de seu conhecimento para o 

aperfeiçoamento da atuação da administração pública. 

§ 2º A retribuição somente será arbitrada 

quando sua base de cálculo for igual ou superior a 

120 (cento e vinte) salários mínimos. 

Página 6 de 11 Avulso do PL 76/2019

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 287

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



                                                                    6 

  

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

§ 3º A sentença condenará o vencido ao 

pagamento de honorários ao advogado do autor popular 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da condenação. 

§ 4º Transitada em julgado a decisão 

condenatória do réu, o autor popular e seu advogado 

poderão requerer execução integral do julgado, 

inclusive dos valores que lhes são devidos, ou 

poderão requerer os valores devidos de maneira 

autônoma, concorrendo, todavia, proporcionalmente 

com a entidade pública lesada quando o patrimônio do 

réu não for suficiente para suportar a integralidade 

da condenação.” 

“Art. 7º-B O autor popular não terá direito 

à retribuição se: 

I - os fundamentos de fato e de direito do 

pedido forem substancialmente idênticos àqueles 

objeto de apuração em procedimento investigatório, 

em processo administrativo ou em ação judicial 

previamente proposta; 

II - os fatos forem divulgados em audiência 

pública da qual o autor popular tenha participado ou 

tornados públicos pelos meios de comunicação; 

III - a causa for abandonada por ele em 

qualquer fase.” 

“Art. 14. ............................... 

................................................... 

§ 5º No caso de fraude em licitação, 

praticada para obter a adjudicação do bem ou serviço 
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ou para aumentar indevidamente os valores 

contratuais, o valor do dano equivalerá ao lucro ou 

parcela remuneratória do preço. 

§ 6º Se houver conluio entre os licitantes 

para afastar o caráter competitivo do processo 

licitatório, cada licitante que concorreu para a 

fraude incorrerá em responsabilidade pessoal e 

subsidiária por dano no valor equivalente ao 

referido no § 5º deste artigo. 

§ 7º Nos casos de ajuizamento de ação 

popular preventiva, o valor da indenização será 

arbitrado e poderá levar em consideração, entre 

outros razoavelmente indicados, os seguintes 

percentuais: 

I - de 20% (vinte por cento) a 50% 

(cinquenta por cento) do valor do bem, móvel ou 

imóvel, do objeto licitado ou do benefício econômico 

pretendido com a licitação; 

II - de 20% (vinte por cento) a 50% 

(cinquenta por cento) do valor do bem, serviço ou 

obra licitada, quando os atos de fraude foram 

praticados para obter a adjudicação do bem, serviço 

ou obra, ou para aumentar indevidamente os valores 

contratuais, incorrendo em idêntica sanção todos os 

concorrentes que tenham participado da fraude. 

§ 8º No caso de propositura de ação popular 

para a reparação de danos decorrentes do 

fornecimento de produtos ou serviços deficientes, 

fora das especificações ou com vícios ou defeitos, 
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a indenização levará em consideração, entre outros, 

os seguintes aspectos: 

I - o refazimento da obra ou serviço, ou 

equivalente pecuniário, ou o fornecimento da 

totalidade dos produtos defeituosos ou fora das 

especificações, ou equivalente pecuniário; 

II – o percentual de 20% (vinte por cento) 

a 50% (cinquenta por cento) do valor dos serviços ou 

produtos que se apresentavam irregulares, 

defeituosos ou fora das especificações, para os 

quais não seria possível ou recomendável o 

refazimento ou substituição; 

III - os benefícios ou lucros sociais 

cessantes, assim entendidos os que derivariam da 

fruição do produto ou serviço adquirido.”(NR) 

Art. 3º As disposições da Lei nº 4.717, de 29 de 

junho de 1965 (Lei da Ação Popular), aplicam-se, no que couber, 

à Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação 

civil pública. 

Art. 4º Ficam revogados os §§ 5º e 6º do art. 1º e 

o parágrafo único do art. 7º da Lei nº 4.717, de 29 de junho 

de 1965 (Lei da Ação Popular). 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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Of. nº 96/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 76, de 2019, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera a Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 (Lei da Ação 
Popular), para instituir novas hipóteses de cabimento da ação popular e 
regulamentar aspectos de sua tramitação”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

*C
D2
14
12
01
07
40
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214120107400
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei n¿¿ 4.717, de 29 de Junho de 1965 - Lei da A¿¿¿¿o Popular - 4717/65 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1965;4717

parágrafo 5º do artigo 1º
parágrafo 6º do artigo 1º
parágrafo único do artigo 7º

Lei n¿¿ 7.347, de 24 de Julho de 1985 - Lei da A¿¿¿¿o Civil P¿¿blica (Defesa de Interesses
Difusos); Lei dos Interesses Difusos - 7347/85 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1985;7347

Lei n¿¿ 12.527, de 18 de Novembro de 2011 - Lei de Acesso ¿¿ Informa¿¿¿¿o, LAI -
12527/11 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2011;12527

Lei n¿¿ 13.105, de 16 de Mar¿¿o de 2015 - C¿¿digo de Processo Civil (2015) - 13105/15 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2015;13105

inciso I do artigo 189
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1356, DE 2022

(nº 9.238/2017, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para modificar a metodologia de
cálculo de multas impostas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade),
para dispor sobre aplicação de penas no caso de infração da ordem econômica e para
prever o envio à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal de informações sobre os
processos administrativos que especifica.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1627364&filename=PL-9238-2017

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
 

Altera a Lei nº 12.529, de 30 de 
novembro de 2011, para modificar a 
metodologia de cálculo de multas 
impostas pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), para 
dispor sobre aplicação de penas no 
caso de infração da ordem econômica e 
para prever o envio à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal de 
informações sobre os processos 
administrativos que especifica. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.529, de 30 de 

novembro de 2011, para modificar a metodologia de cálculo de 
multas impostas pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), para dispor sobre aplicação de penas no caso 
de infração da ordem econômica e para prever o envio à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal de informações sobre os 
processos administrativos que especifica. 

Art. 2º Os arts. 37, 45, 56 e 69 da Lei nº 12.529, 
de 30 de novembro de 2011, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 37. ...............................  
I – no caso de empresa, multa de 0,1% (um 

décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do valor 
do faturamento bruto da empresa, grupo ou 
conglomerado obtido nos exercícios de efetiva 
duração da infração no mercado relevante em que 
ocorreu a infração; ou 
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II – no caso de pessoas físicas ou de 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, bem 
como de quaisquer associações de entidades ou 
pessoas constituídas de fato ou de direito, ainda 
que temporariamente, com ou sem personalidade 
jurídica, que não exerçam atividade empresarial, 
multa entre R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e R$ 
2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais). 

III – (revogado). 
§ 1º .................................... 
§ 2º No cálculo do valor da multa de que 

trata o inciso I do caput deste artigo, o Cade poderá 
considerar o faturamento total da empresa ou grupo 
de empresas, quando não dispuser do valor do 
faturamento no mercado relevante em que ocorreu a 
infração ou quando este for apresentado de forma 
incompleta ou não for demonstrado de forma 
inequívoca e idônea. 

§ 3º O cálculo das penas de pessoas físicas 
previstas no inciso II do caput deste artigo deverá 
considerar, sem prejuízo do disposto no art. 45 desta 
Lei, os seguintes fatores: 

I – a efetiva participação na execução da 
infração; 

II – a existência de culpa ou dolo na ação 
ou omissão que caracterizou a infração; 

III – o dever de agir para evitar, impedir 
ou fazer cessar a infração; e 
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IV – o cargo que a pessoa física exercia 
no momento da infração e o cargo atualmente exercido 
por ela, se ainda vinculada à mesma empresa, grupo 
ou conglomerado. 

§ 4º Para efeito da contagem dos exercícios 
nos termos do inciso I do caput deste artigo, 
períodos inferiores a 6 (seis) meses serão 
considerados metade de 1 (um) ano, e períodos 
superiores a 6 (seis) meses e inferiores a 1 (um) 
ano serão considerados 1 (um) ano completo.”(NR) 

“Art. 45. ............................... 
................................................... 

VII – a situação econômica do infrator; 
VIII – a reincidência; e 
IX – a efetiva reparação do dano.”(NR) 
“Art. 56. ............................... 
§ 1º .................................... 
§ 2º O Cade encaminhará ao Senado Federal 

e à Câmara dos Deputados, mensalmente, a relação das 
operações declaradas complexas, acompanhada das 
respectivas decisões fundamentadas.”(NR) 

“Art. 69. ............................... 
Parágrafo único. O Cade encaminhará ao 

Senado Federal e à Câmara dos Deputados, 
mensalmente, a relação dos processos administrativos 
instaurados.”(NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 14 de outubro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 147/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 14 de outubro de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 9.238 de 2017, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para 
modificar a metodologia de cálculo de multas impostas pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), para dispor sobre aplicação de penas 
no caso de infração da ordem econômica e para prever o envio à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal de informações sobre os processos administrativos 
que especifica”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

*C
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t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214557012400
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 12.529, de 30 de Novembro de 2011 - Lei de Defesa da Concorrência (2011); Lei
Antitruste (2011); Lei do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - 12529/11 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2011;12529

art37
art45
art56
art69
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Ofícios do Ministro da Economia, de 24 de maio de 2022:   

- nº 147, em resposta ao Requerimento nº 1327, de 2021, de autoria do 

Senador Randolfe Rodrigues.  

- nº 152, em resposta ao Requerimento nº 2071, de 2021, de autoria do 

Senador Randolfe Rodrigues.  

- nº 157, em resposta ao Requerimento nº 2454, de 2020, de autoria do 

Senador Jaques Wagner. 

          Os requerentes foram comunicados e as informações anexadas na 

tramitação dos requerimentos. 

As matérias vão ao Arquivo.  
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Ofício do Ministro de Minas e Energia nº 230, de 23 de maio de 2022, 

em resposta ao Requerimento nº 2220, de 2021, de autoria do Senador Weverton. 

O requerente foi comunicado e a informação anexada na tramitação 

do requerimento. 

A matéria vai ao Arquivo. 
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Ofício do Ministro de Minas e Energia nº 231, de 23 de maio de 2022, 

em resposta ao Requerimento nº 2361, de 2021, de autoria da Senadora Eliziane 

Gama. 

 

      A requerente foi comunicada e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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Ofício do Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nº 436, de 

19 de maio de 2022, em resposta ao Requerimento nº 1525, de 2021, de autoria do 

Senador Jean Paul Prates. 

 

       O requerente foi comunicado e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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Ofício da Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, nº 3990, de 23 de maio de 2022, em resposta ao Requerimento nº 2219, 

de 2021, de autoria da Senadora Mara Gabrilli. 

 

       A requerente foi comunicada e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei
Complementar n° 262, de 2019, do Senador Flávio Arns, que Altera a
Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, a Medida
Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, e a Lei Complementar
nº 129, de 8 de janeiro de 2009, para permitir que as cooperativas
possam ser beneficiárias dos recursos do Fundo de Desenvolvimento
do Nordeste (FDNE), do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia
(FDA) e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste (FDCO).

RELATOR: Senador Paulo Paim

PARECER (SF) Nº 23, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Vanderlan Cardoso

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei Complementar nº 262, de 2019, 
do Senador Flávio Arns, que altera a Medida Provisória 
nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, a Medida 
Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009, para 
permitir que as cooperativas possam ser beneficiárias 
dos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste 
(FDNE), do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia 
(FDA) e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(FDCO). 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei Complementar no 262, de 2019, do Senador Flávio Arns, que altera 
a Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, a Medida Provisória 
nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, e a Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro 
de 2009, para permitir que as cooperativas possam ser beneficiárias dos recursos 
do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia (FDA) e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste (FDCO). 

O Projeto contém quatro artigos. Os arts. 1º, 2º e 3º da Proposição 
alteram o art. 3º da Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, o art. 
3º da Medida Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, e o art. 16 da Lei 
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Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009, respectivamente. A alteração 
introduz o mesmo texto nessas normas legais, incluindo explicitamente as 
sociedades cooperativas como beneficiárias dos recursos que provém dos fundos 
de desenvolvimento regional.  

O art. 4º dispõe sobre a cláusula de vigência.  

O Projeto foi distribuído a esta Comissão e à Comissão de 
Desenvolvimento Regional. Não foram apresentadas emendas no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete à CAE opinar sobre aspectos econômicos de quaisquer 
matérias que lhe sejam submetidas por despacho do Presidente ou deliberação do 
plenário (art. 99, I, do Regimento Interno do Senado Federal) e que versem sobre 
política de crédito (art. 99, II, do Regimento Interno do Senado Federal). 

O PLP no 262, de 2019, não fere a técnica legislativa, consoante a Lei 
Complementar no 95, de 1991, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis.  

No mérito concordamos com a Proposição que em sua justificação 
expõe que “visa a corrigir essa falha normativa, ao incluir de modo inequívoco 
as sociedades cooperativas no rol dos beneficiários dos recursos dos fundos de 
desenvolvimento regionais.” 

Esses fundos detêm “recursos para projetos fundamentais nas áreas 
de infraestrutura, serviços públicos e empreendimentos produtivos com grande 
capacidade germinativa de novos negócios e novas atividades produtivas” e 
permitir que as sociedades cooperativas tenham acesso a esses recursos é essencial 
para possibilitar que esse setor, que gera emprego e renda, seja beneficiário dessa 
importante fonte de financiamento.  
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O Projeto, em sua essência, torna claro que essas sociedades 
cooperativas podem ter acesso a esses recursos, o que tem se tornado inviável 
devido a restrições na interpretação legislativa.  

Cabe observar que a Lei nº 13.682, de 2018, alterou o art. 9º da Lei 
nº 7.827, de 1989, que dispõe sobre os Fundos Constitucionais de Financiamento 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, para reservar o repasse de 10% aos 
bancos cooperativos e às confederações de cooperativas de crédito, no caso do 
FCO, dos recursos previstos para cada exercício ou o valor efetivamente 
demandado por essas instituições, o que for menor. 

O Sistema Nacional de Crédito Cooperativo oferece a seus 
cooperados um portfólio completo de produtos e serviços financeiros em geral. 
Distribuídas por todo país, as cooperativas de crédito, instituições financeiras sem 
fins lucrativos, reguladas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil, reúnem 
cerca de 11,5 milhões de cooperados e estão presentes e devidamente estruturadas 
em aproximadamente 2.200 municípios, com mais de 6,5 mil pontos de 
atendimento. O segmento auxilia na inclusão financeira, na manutenção e melhor 
equilíbrio dos índices demográficos, colaborando para o surgimento de prósperas 
e novas realidades socioeconômicas no interior do país, gerando riqueza e 
melhoria da qualidade de vida dos brasileiros.  

Conforme anotado pelo Banco Central do Brasil em seu último 
“Panorama do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo”, de dezembro de 2020, 
“o cooperativismo de crédito continua se destacando como relevante provedor de 
crédito a seus associados, com ênfase nas micro, pequenas e médias empresas e 
vem apresentando crescimento acima da média dos demais segmentos”.  

Observamos que as cooperativas de crédito podem ser importante 
fonte de desconcentração bancária. Essas instituições tinham como objetivo 
apenas a promoção dos cooperados de determinada classe de trabalhadores, 
particularmente a rural. Mas as cooperativas de crédito, por meio do sistema de 
banco cooperativo, operam como um banco múltiplo, e a afiliação de cooperados 
tornou-se mera formalidade. Esse é um fenômeno global. 
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Os motivos que levam as cooperativas a praticarem taxas de juros e 
tarifas menores podem ser, por exemplo, gestão exercida pelos cooperados, fins 
não lucrativos, bem como, devemos reconhecer, tratamento tributário 
diferenciado.  

Assim sendo, entendemos que a proposição é meritória e deve contar 
com nosso apoio.  

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, votamos pela aprovação do PLP no 262, de 
2019.  

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  11ª Reunião, Extraordinária, da CAE
 24 de maio de 2022 (terça-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Luiz Carlos do Carmo (PSC)

Renan Calheiros (MDB) Presente 2. Jader Barbalho (MDB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 3. Eduardo Gomes (PL)

Confúcio Moura (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente 5. VAGO

Flávio Bolsonaro (PL) Presente 6. VAGO

Eliane Nogueira (PP) Presente 7. Esperidião Amin (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) 8. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

José Serra (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Alvaro Dias (PODEMOS)

Tasso Jereissati (PSDB) 3. VAGO

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 4. Luis Carlos Heinze (PP) Presente

Oriovisto Guimarães (PODEMOS) Presente 5. Roberto Rocha (PTB)

Giordano (MDB) Presente 6. VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Otto Alencar (PSD) Presente 1. Angelo Coronel (PSD) Presente

Omar Aziz (PSD) Presente 2. Alexandre Silveira (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) Presente 3. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente

Irajá (PSD) 4. Nelsinho Trad (PSD)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Fabio Garcia (UNIÃO) Presente 1. Carlos Portinho (PL)

Marcos Rogério (PL) 2. Zequinha Marinho (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Jorginho Mello (PL)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jean Paul Prates (PT) 1. Paulo Paim (PT) Presente

Fernando Collor (PTB) 2. Jaques Wagner (PT) Presente

Rogério Carvalho (PT) 3. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Alessandro Vieira (PSDB) 1. VAGO

Cid Gomes (PDT) 2. VAGO

Eliziane Gama (CIDADANIA) 3. Acir Gurgacz (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  11ª Reunião, Extraordinária, da CAE
 24 de maio de 2022 (terça-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Izalci Lucas
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PLP 262/2019)

Senador VANDERLAN CARDOSO

24 de Maio de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei n°
1238, de 2019, da Senadora Mara Gabrilli, que Concede isenção do
Imposto sobre Produtos Industrializados para aquisição efetuada com
interstício menor de 2 anos, nas condições que determina.

RELATOR: Senador Fernando Bezerra Coelho

PARECER (SF) Nº 24, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Vanderlan Cardoso

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 1.238, de 
2019, da Senadora Mara Gabrilli, que concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados para aquisição 
efetuada com interstício menor de 2 anos, nas condições 
que determina. 

Relator: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 1.238, de 2019, de autoria da Senadora Mara 
Gabrilli, conforme enuncia seu art. 1º, tem por objetivo autorizar as pessoas com 
deficiência a usufruírem da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
na aquisição de veículos de uso próprio, com interstício inferior a dois anos, nos 
casos de destruição completa, furto ou roubo do bem. 

Para tanto, o art. 2º do PL promove alteração no art. 2º da Lei nº 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995, para acrescentar outra hipótese de autorização para nova 
aquisição de veículo com isenção do IPI além da atualmente existente, qual seja, o 
decurso do prazo de dois anos. Trata-se de autorizar compra isenta quando o bem 
tiver sido roubado ou furtado ou sofrido sinistro que acarrete a sua perda total.    

O art. 3º estabelece a vigência imediata da lei em que se converter o 
projeto.  

Segundo a justificação, embora a legislação tributária tenha concedido 
a isenção do IPI aos veículos adquiridos por pessoas com deficiência, é preciso 
observar interstício de dois anos para nova aquisição beneficiada com isenção, 
mesmo nos casos em que veículos são furtados, roubados ou sofrem destruição. A 
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Lei nº 8.989, de 1995, já concede o direito de nova aquisição de veículo com a 
isenção aos taxistas. Diante disso, o projeto pretende suprir a ausência da previsão 
legal com relação à pessoa com deficiência, buscando observar o princípio da 
isonomia da tributação. A autora entende que, por se tratar de mera extensão de 
benefício fiscal já existente, não há necessidade de observância das regras de 
responsabilidade fiscal. Finalmente, ressalta que o PL já havia sido apresentado na 
Câmara dos Deputados, mas foi arquivado automaticamente naquela Casa, nos 
termos regimentais. Sua reapresentação no Senado busca resguardar as pessoas com 
deficiência das dificuldades de locomoção em transportes públicos inadequados, 
insuficientes e não adaptados às suas necessidades. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 99, 
inciso IV, e do art. 91, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
opinar sobre proposições relativas a tributos, finanças públicas e normas gerais de 
direito financeiro, dispensada a competência do Plenário. 

A matéria objeto da proposição versa sobre direito tributário, sua 
disciplina é condizente com a competência legislativa da União (art. 24 da 
Constituição) e inclui-se entre as atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, 
da Constituição), não havendo impedimentos constitucionais formais nem materiais 
a sua análise. 

Como estipulado no art. 48 da Constituição, cabe ao Congresso 
Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, nas quais se incluem as referentes ao Sistema Tributário 
Nacional. Nesse ponto, não há, nos termos dispostos no art. 61, combinado com o 
art. 84, ambos da Constituição, prescrição de iniciativa privativa do Presidente da 
República. 

No tocante à juridicidade, a proposição afigura-se correta. O meio eleito 
para o alcance dos objetivos pretendidos é o adequado. A matéria nela tratada inova 
o ordenamento jurídico. O PL também possui o atributo da generalidade, aplicando-
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se a todas as situações de fato que se insiram na hipótese legal, e se revela compatível 
com os princípios diretores do sistema de direito pátrio.  

Também os requisitos de adequação às regras regimentais foram 
respeitados. 

O PL está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição. Nesse 
aspecto, são necessárias apenas algumas correções formais, propostas nas emendas 
de redação apresentadas ao final. 

O PL sob análise tem o mérito de corrigir grave injustiça perpetrada 
contra as pessoas com deficiência. A Lei nº 8.989, de 1995, já com as alterações 
promovidas pela recente Lei nº 14.183/2021, isenta do IPI os automóveis de 
passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior 
a dois mil centímetros cúbicos, de, no mínimo, quatro portas, inclusive a de acesso 
ao bagageiro, movidos a combustível de origem renovável, sistema reversível de 
combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos por taxistas e pessoas com 
deficiência. 

O benefício apenas pode ser utilizado a cada três anos, conforme 
assevera o art. 2º da Lei nº 8.989, de 1995. Contudo, segundo a interpretação adotada 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), esse prazo deve ser 
observado ainda que tenha ocorrido furto, roubo ou perda total do veículo, o que é 
um absurdo e vai contra a própria finalidade da lei. 

A Instrução Normativa RFB nº 1.769, de 18 de dezembro de 2017, que 
disciplina a aplicação da isenção do IPI na aquisição de veículos por pessoas com 
deficiência, após alteração pela Instrução Normativa RFB nº 2081, de 10 de maio de 
2022, enuncia que o benefício se aplica uma única vez a cada três anos, contados da 
data de emissão da nota fiscal referente à aquisição anterior, ainda que no curso desse 
prazo tenha ocorrido furto, roubo ou perda total do veículo. 

Ou seja, há uma interpretação literal e contraproducente da letra da Lei 
nº 8.989, de 1995, que nega à pessoa com deficiência o exercício do direito à isenção 
em período inferior a três anos na hipótese de perda do bem por motivos 
completamente alheios à sua vontade. 
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O Superior Tribunal de Justiça, em vários julgamentos, já se manifestou 
contra essa interpretação acanhada e irrazoável da Lei nº 8.989, de 1995. Por 
exemplo, no Recurso Especial nº 1737568, relatado pelo Ministro Benedito 
Gonçalves, cuja decisão foi publicada em 24 de setembro de 2018, restou consignado 
que “a pessoa com deficiência física faz jus à isenção de IPI na aquisição de novo 
veículo, mesmo antes de decorridos dois anos da concessão de anterior 
desoneração, na hipótese de sinistro do antigo automóvel. Assim, a regra restrita 
constante do art. 2º da Lei nº 8.989/95, deve ser interpretada no sentido de vedar 
nova aquisição voluntária, no lapso de 2 anos, e não a compra de veículo com a 
finalidade apenas de repor o bem anterior, que foi suprimido do patrimônio do 
contribuinte, sob circunstância alheia a sua vontade.” 

Diante disso, entendemos que a proposição merece aplausos, por 
afastar, no caso, uma interpretação equivocada e prejudicial aos direitos das pessoas 
com deficiência. 

III – VOTO 

Isto exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.238, de 
2019, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1 CAE 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 1.238, de 2019: 

Altera o art. 2º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para 
autorizar a aquisição de novo automóvel com isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, nos casos de destruição completa, furto ou roubo 
do bem. 

EMENDA Nº 2- CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei nº 1.238, de 2019: 

“Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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‘Art. 2º A isenção do IPI de que trata o art. 1º desta Lei somente poderá 
ser utilizada uma vez, salvo se o veículo: 

I – tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos; ou 

II – tiver sido roubado ou furtado ou sofrido sinistro que acarrete a 
destruição completa do bem. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso IV do caput do art. 1º 
desta Lei, o prazo de que trata o inciso I do caput deste artigo fica ampliado 
para 3 (três) anos.’ (NR)” 

EMENDA Nº  3- CAE 

Exclua-se o art. 2º do Projeto de Lei nº 1.238, de 2019, e renumere-se 
o art. 3º.

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Luiz Carlos do Carmo (PSC)

Renan Calheiros (MDB) Presente 2. Jader Barbalho (MDB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 3. Eduardo Gomes (PL)

Confúcio Moura (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente 5. VAGO

Flávio Bolsonaro (PL) Presente 6. VAGO

Eliane Nogueira (PP) Presente 7. Esperidião Amin (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) 8. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

José Serra (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Alvaro Dias (PODEMOS)

Tasso Jereissati (PSDB) 3. VAGO

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 4. Luis Carlos Heinze (PP) Presente

Oriovisto Guimarães (PODEMOS) Presente 5. Roberto Rocha (PTB)

Giordano (MDB) Presente 6. VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Otto Alencar (PSD) Presente 1. Angelo Coronel (PSD) Presente

Omar Aziz (PSD) Presente 2. Alexandre Silveira (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) Presente 3. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente

Irajá (PSD) 4. Nelsinho Trad (PSD)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Fabio Garcia (UNIÃO) Presente 1. Carlos Portinho (PL)

Marcos Rogério (PL) 2. Zequinha Marinho (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Jorginho Mello (PL)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jean Paul Prates (PT) 1. Paulo Paim (PT) Presente

Fernando Collor (PTB) 2. Jaques Wagner (PT) Presente

Rogério Carvalho (PT) 3. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Alessandro Vieira (PSDB) 1. VAGO

Cid Gomes (PDT) 2. VAGO

Eliziane Gama (CIDADANIA) 3. Acir Gurgacz (PDT)
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 1238/2019
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(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JOSÉ SERRA 1. PLÍNIO VALÉRIO
FLÁVIO ARNS 2. ALVARO DIASX
TASSO JEREISSATI 3. VAGO
LASIER MARTINS 4. LUIS CARLOS HEINZEX X
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. ROBERTO ROCHAX
GIORDANO 6. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos

(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

OTTO ALENCAR 1. ANGELO CORONEL
OMAR AZIZ 2. ALEXANDRE SILVEIRAX
VANDERLAN CARDOSO 3. MECIAS DE JESUS X
IRAJÁ 4. NELSINHO TRAD

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO
FABIO GARCIA 1. CARLOS PORTINHOX
MARCOS ROGÉRIO 2. ZEQUINHA MARINHO X
WELLINGTON FAGUNDES 3. JORGINHO MELLO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JEAN PAUL PRATES 1. PAULO PAIM X
FERNANDO COLLOR 2. JAQUES WAGNER
ROGÉRIO CARVALHO 3. TELMÁRIO MOTA

TITULARES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ALESSANDRO VIEIRA 1. VAGO
CID GOMES 2. VAGO
ELIZIANE GAMA 3. ACIR GURGACZ

Quórum:

Votação:

Senador Vanderlan Cardoso
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 3, EM 24/05/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
15 TOTAL SIM 12 NÃO 3 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 16

SVE das Comissões - 24/05/2022 11:34:31 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O PROJETO E AS EMENDAS NºS 1 A 3 – CAE,
POR DOZE VOTOS FAVORÁVEIS, TRÊS VOTOS CONTRÁRIOS E
NEHUMA ABSTENÇÃO.

(PL 1238/2019)

Senador VANDERLAN CARDOSO

24 de Maio de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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PROJETO DE LEI Nº 1.238, DE 2019 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para aquisição efetuada com interstício 

menor de 2 anos, nas condições que determina. 

 

       Recebido o Ofício nº 15, de 2022, da CAE, comunicando a apreciação da matéria, em 

caráter terminativo. 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 

de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, nos termos 

do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 26/5/2022 a 1º/6/2022. 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÂO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Ala Alexandre Costa, Sala 17-B / Telefone: +55 (61) 3303-4605 – cae@senado.leg.br 
 
 

 
OF.  15/2022/CAE/SF                  
 

 Brasília,  24 de maio de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor 
RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

  
Senhor Presidente, 

 

 Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 

reunião realizada nesta data, o Projeto de Lei nº 1238, de 2019, que 

“Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 

aquisição efetuada com interstício menor de 2 anos, nas condições que 

determina”, com as Emendas nos 1 a 3 – CAE. 

    

Atenciosamente, 
 
 

Senador Vanderlan Cardoso 
Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei n°
5503, de 2019, do Senador Paulo Paim, que Altera a Lei nº 11.053, de
29 de dezembro de 2004, para permitir a participantes e assistidos de
plano de previdência complementar optarem pelo regime de
tributação quando da obtenção do benefício ou do resgate dos
valores acumulados.

RELATOR: Senador Mecias de Jesus

PARECER (SF) Nº 25, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Vanderlan Cardoso

24 de Maio de 2022
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Gabinete do Senador Mecias de Jesus 

 
 
 

SENADO FEDERAL – Gabinete do Senador Mecias de Jesus | Anexo II, Ala Ruy Carneiro, Gabinete 02 | CEP 70165-900 | 
 Brasília DF 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 5.503, de 
2019, do Senador Paulo Paim, que altera a Lei nº 11.053, 
de 29 de dezembro de 2004, para permitir a 
participantes e assistidos de plano de previdência 
complementar optarem pelo regime de tributação 
quando da obtenção do benefício ou do resgate dos 
valores acumulados. 

Relator: Senador MECIAS DE JESUS 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 5.503, de 2019, de autoria do Senador 
PAULO PAIM, que altera a Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, para 
permitir a participantes e assistidos de plano de previdência complementar 
optarem pelo regime de tributação quando da obtenção do benefício ou do 
resgate dos valores acumulados. 

O PL contém cinco artigos. 

Pelo art. 1º do PL, faz-se alterações aos §§ 6º e 7º do art. 1º da Lei 
nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a tributação dos planos 
de benefícios de caráter previdenciário e dá outras providências. 

Essas mudanças visam a facilitar a tomada de decisão do participante 
de plano de previdência complementar em relação à escolha do regime de 
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tributação de sua renda previdenciária, desde que não iniciado o pagamento do 
benefício, ainda: 

a) permite que a escolha seja feita no momento da obtenção do 
benefício ou da requisição do resgate dos valores acumulados no plano, ao invés 
de ser obrigado a optar, como hoje estabelecido, até o último dia útil do mês 
subsequente ao do ingresso; e 

b) autoriza que os assistidos ou representantes legais exerçam essa 
escolha, em situações especiais, como falecimento do participante e outras, desde 
que atendidos os requisitos necessários para a obtenção do benefício. 

O art. 2º do PL prevê a possibilidade de revisão da opção pelo 
regime tributário, por parte daqueles que, por força da Lei nº 11.053, de 2004, 
tiveram que fazê-la, acabando, assim, com a natureza definitiva da escolha 
realizada. 

No art. 3º do PL, define-se que os valores pagos aos próprios 
participantes ou aos assistidos, a título de benefícios ou resgates de valores 
acumulados não estão mais sujeitos a mudanças no regime de tributação. 

O art. 4º do PL define a cláusula de vigência, que é imediata à data 
de publicação da Lei. 

Por fim, o art. 5º do PL define a revogação do § 2º do art. 2º da Lei 
nº 11.053, de 2004, que define que a opção pelo regime de tributação ocorra até o 
último dia útil do mês de dezembro de 2005. 

Na justificação, o autor afirma: 

“O presente projeto de lei tem, portanto, a preocupação de facilitar a 
decisão dos participantes e assistidos, não apenas no momento em que 
decidirem fazer uso de seus valores acumulados em face de contingências, 
mas também no modo como seus recursos serão tributados quando do 
efetivo gozo do benefício, proporcionando-lhes melhores chances de 
destinar seus próprios recursos. Além disso, caso os participantes não 
tenham realizado a opção pelo regime tributário, a lei permitirá aos 
assistidos ou seus representantes legais que também possam fazê-la, desde 
que satisfeitos os requisitos necessários à obtenção do benefício.”  
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A proposição foi distribuída à CAS, com parecer pelo voto favorável. 

Agora, chega à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo 
a esta a decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Em decisão terminativa, esta Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) deve analisar o Projeto de Lei nº 5.503, de 2019, sob seu aspecto 
econômico e financeiro, conforme determina o inciso I do art. 99 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Desde janeiro de 2005, os participantes de planos de benefícios de 
caráter previdenciário, estruturados nas modalidades de contribuição definida ou 
contribuição variável, das entidades de previdência complementar e das 
sociedades seguradoras, podem escolher o regime tributário que se aplicará 
quando receberem seus benefícios previdenciários ou resgatarem o total de suas 
contribuições. A opção é pelo regime progressivo ou regressivo de tributação. 

No regime progressivo, que é o sistema tradicional da Receita 
Federal, a tributação segue a tabela progressiva do Imposto sobre a renda das 
pessoas físicas (IRPF), com as faixas atualizadas pela última vez em abril do ano-
calendário de 2015. Para quem resgata de uma só vez o dinheiro aplicado no 
plano, o IR incide sobre o valor do resgate, com base na alíquota única de 15%. 

No momento da Declaração de Ajuste Anual do IRPF, esse imposto 
pode ser restituído ou compensado. Por exemplo: caso o valor recebido seja 
tributado pela alíquota de 27,5%, a diferença entre os 15% pagos e os 27,5% 
devidos é pago no momento da Declaração de Ajuste Anual do ano fiscal de 
referência do pagamento. 

Para quem recebe o dinheiro como uma renda mensal de 
aposentadoria, o imposto incide diretamente sobre a renda recebida, de acordo 
com as alíquotas da Tabela Progressiva Mensal do IPRF. 

No regime regressivo, instituído pela Lei nº 11.053, as alíquotas do 
imposto são decrescentes, de acordo com o prazo em que os recursos permanecem 
no plano de previdência. Nesse caso, não há compensação na Declaração de 
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Ajuste Anual do IRPF, já que o recolhimento definitivo é feito na fonte. O 
interessado tem vantagem tributária se investe por muito tempo. Isso, porque tanto 
para quem opta por resgatar seus recursos de uma só vez, como para quem deseja 
receber o benefício previdenciário na forma de renda mensal, as alíquotas 
diminuem desde 35% a 15%, de acordo com o prazo em que os recursos ficaram 
aplicados. 

Assim, o regime de tributação regressivo é indicado para quem 
planeja poupar em plano de previdência por mais tempo; e o regime progressivo 
é indicado para quem efetua contribuições com visão de curto prazo e para aqueles 
que estão perto de usufruir do benefício de aposentadoria. 

Todas essas variáveis técnicas interagem, ainda, com a modalidade 
de plano de previdência do qual o cidadão participa. Caso se trate de um Plano 
Gerador de Benefício Livre (PGBL), as alíquotas, independentemente do regime 
tributário escolhido, incidem sobre o total, seja do benefício mensal, seja do valor 
global resgatado. Sendo um plano Vida Gerador de Benefício Livre (VGPL), a 
tributação recai apenas sobre os rendimentos. 

O problema atual é que a escolha seja feita apenas até o último dia 
útil do mês subsequente ao do ingresso, sendo irretratável depois desse período, 
ou seja, definitiva. Fica evidente o prejuízo que a inflexível regra vigente quanto 
à escolha do regime de tributação traz para o cidadão. Especialmente para aquele 
que, em face de uma situação emergencial, vê-se compelido a resgatar o montante 
dos recursos acumulados em seu plano de previdência, com o ônus de ter que 
pagar muito mais imposto do que pagaria se lhe fosse permitido optar, na ocasião, 
pelo regime de tributação.  

Portanto, como analisou o relator na Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), considera-se que o PL nº 5.503, de 2019, ao permitir a opção pelo regime 
tributário possa ser feita no momento da obtenção do benefício ou do resgate dos 
valores acumulados, é justa e deve ser apoiada. 

Concordamos, também, que, para os fundos de pensão e seguradoras, 
a mudança não traz qualquer repercussão relevante.  

Não observamos óbices de ordem econômica que impeçam sua 
aprovação, bem como não há problemas quanto à constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa. 
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Por fim, apresentamos emenda apenas com a finalidade de promover 
ajustes pontuais, que aprimoram o PL estabelecendo adequações às normas 
infralegais e terminologias que regem o setor.  

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
5.503, de 2019, com emenda apresentada por esta relatoria. 

EMENDA Nº 1        CAE 

Os arts. 1º, 2º e 3º do PL 5503, de 2019, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 1º Os §§ 6º e 7º do art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1º....................................................................................... 
................................................................................................. 
§ 6º As opções mencionadas no § 5º deste artigo poderão ser exercidas até
o momento da obtenção do benefício ou da requisição do primeiro resgate
referente aos valores acumulados em planos de benefícios operados por
entidade de previdência complementar, por sociedade seguradora ou em
FAPI e serão irretratáveis.

§ 7º Caso os participantes não tenham realizado a opção pelo novo regime
tributário de que trata este artigo, poderão os assistidos, os beneficiários ou
seus representantes legais fazê-la, desde que atendidos os requisitos
necessários para a obtenção do benefício ou do resgate.’ (NR)”

“Art. 2º Os participantes de planos de benefícios de caráter previdenciário, 
estruturados nas modalidades de contribuição definida ou contribuição 
variável, das entidades de previdência complementar e das sociedades 
seguradoras, que fizeram a opção pelo regime de tributação de que trata o 
art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, poderão exercer 
novamente a opção pelo regime de tributação anterior à mencionada Lei até 
o momento da obtenção do benefício ou da requisição do primeiro resgate
exercida após a publicação desta lei.
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Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo se aplica também aos 
segurados de planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por 
sobrevivência. ” 

“Art. 3º Os valores pagos aos próprios participantes e segurados ou aos 
assistidos ou beneficiários, a título de benefícios ou resgates, não estão mais 
sujeitos a mudanças no regime de tributação. ” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O PROJETO E A EMENDA Nº 1-CAE, POR
ONZE VOTOS FAVORÁVEIS, DOIS VOTOS CONTRÁRIOS E
NENHUMA ABSTENÇÃO.

(PL 5503/2019)

Senador VANDERLAN CARDOSO

24 de Maio de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei n° 2486,
de 2021, que Altera a Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que
dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e cria
o Conselho Federal de Educação Física e os Conselhos Regionais de
Educação Física.

RELATOR: Senadora Rose de Freitas

PARECER (SF) Nº 19, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Romário

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº        DE 2022 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei nº 2.486, de 2021, da 
Presidência da República, que altera a Lei nº 
9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre 
a regulamentação da profissão de Educação 
Física e cria o Conselho Federal de Educação 
Física e os Conselhos Regionais de Educação 
Física. 

Relatora: Senadora ROSE DE FREITAS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
o Projeto de Lei (PL) nº 2.486, de 2021, da Presidência da República, 
que altera a Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre 
a regulamentação da profissão de Educação Física e cria o Conselho 
Federal de Educação Física e os Conselhos Regionais de Educação 
Física. 

O PL nº 2.486, de 2021, é de autoria do Poder Executivo, 
tendo sido encaminhado à Câmara dos Deputados mediante a 
Mensagem nº 330 do Presidente da República, datada de 6 de julho de 
2021. 

De acordo com a Exposição de Motivos (EM) nº 
00097/2001 ME (Ministério da Economia), o objetivo da proposição 
em tela é a aprovação de lei, de iniciativa do Poder Executivo, que 
disponha sobre a criação do Conselho Federal [Confef] e dos 
Conselhos Regionais de Educação Física [Crefs], para oferecer 
segurança jurídica à existência e ao funcionamento dos conselhos de 
educação física, na sua função de fiscalização e orientação da 
atividade de educador físico. 
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Extrai-se da citada EM a importante informação de que 
cabe esclarecer que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Educação Física existem e funcionam regularmente, porquanto contam 
com previsão legal nos arts. 4º e 5º da Lei nº 9.696, de 1998. Entretanto, 
perante o Supremo Tribunal Federal foi proposta Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI nº 3.428-DF) em que se questiona a 
constitucionalidade dos referidos dispositivos da Lei nº 9.696, de 1998, 
por vício de iniciativa, porquanto nos termos do art. 61, § 1º, alínea 
‘e’, a criação de autarquia demanda lei de iniciativa do Presidente da 
República, enquanto a Lei nº 9.696, de 1998, teve origem no 
parlamento. 

Resume a referida EM que o novo texto estabelece as 
competências dos Conselhos Federais e Regionais de Educação Física, 
a composição, a forma de eleição, as receitas, as infrações 
disciplinares aplicáveis aos inscritos e o processo administrativo, 
aproximando essa norma de outras que regulam conselhos 
profissionais de igual relevância. 

O PL nº 2.486, de 2021, foi submetido ao Plenário da 
Câmara dos Deputados (CD) em 14 de fevereiro do corrente ano, sendo 
aprovado na forma de Subemenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei 
nº 2.486, de 2021, adotada pelo relator da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público. 

O projeto em análise foi encaminhado pela Câmara dos 
Deputados ao exame do Senado Federal em 16 de fevereiro do corrente 
ano, estando redigido em quatro artigos, destacando-se os seus arts. 1º 
a 3º, que resumem a sua parte normativa, e mediante os quais se 
propõem as alterações à legislação vigente sobre o assunto. No caso, a 
mencionada Lei nº 9.696, de 1998. 

Destacamos as inovações, em relação ao projeto original 
oriundo do Poder Executivo, presentes no PL aprovado pela Câmara 
dos Deputados e por nós julgadas relevantes. 

Quanto ao art. 1º do PL que propõe alterações de 
dispositivos da Lei nº 9.696, de 1998, a Câmara dos Deputados: 
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a) incluiu no PL o art. 2º da Lei nº 9.696, de 1998, a fim de 
promover alterações redacionais nos seus incisos I e III 
e acrescentar, ademais, o inciso IV, para prever que os 
egressos de cursos superiores de Tecnologia conexos à 
Educação Física, oficiais ou reconhecidos pelo 
Ministério da Educação, cujos eixos tecnológicos sejam 
direcionados às áreas de conhecimento abrangidas por 
esta Lei, conforme regulamentado pelo Confef. 

b) alterou a redação do art. 4º da Lei nº 9.696, de 1998, 
diferenciando-se do projeto original ao propor a 
transferência da sede e do foro do Confef, do Rio de 
Janeiro-RJ para Brasília-DF, no prazo máximo de quatro 
anos, contado da data da publicação da lei que resultar 
do PL em exame (§ 2º); 

c) introduziu na Lei nº 9.696, de 1998, os arts. 5º-A (art. 5º 
do PL original) a 5º-L (no PL original vai até o art. 5º-J), 
destacando-se as seguintes alterações em relação PL 
original: 

i) limitação, quanto às pessoas jurídicas, da 
fiscalização do exercício profissional à 
regularidade 
do registro e à atuação dos profissionais de 
Educação Física que nelas prestem serviços, 
mediante alteração proposta ao inciso II do art. 5º 
do PL original pelo art. 5º-A, inciso II, do PL da 
CD, relativa à competência do Confef. A mesma 
alteração consta do inciso VI do art. 5º-B, relativa 
à competência dos Crefs; 

ii) inclusão dos §§ 1º ao 3º ao art. 5º-I (art. 5º-H no 
PL original) para detalhar etapas do processo 
disciplinar; 

iii) início da contagem do prazo de cinco anos de 
prescrição para os casos de abuso ou assédio moral 
ou sexual na data do início do processo disciplinar, 
em vez da data da ocorrência do fato que ensejar a 
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 4 

pretensão da punição profissional ou da pessoa 
jurídica, conforme previsão do art. 5º-K (art. 5º-J 
no PL original); 

iv) acrescenta o art. 5º-L para prever a decisão 
favorável ao profissional regulado pelo Sistema 
Confef/Crefs ou à pessoa jurídica no polo passivo 
do processo, em caso de empate em processo 
disciplinar de apuração de infração ou aplicação 
de sanção disciplinar. 

O PL em análise recebeu parecer favorável da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) desta Casa que, em sua reunião 
realizada em 24 de março do corrente, aprovou o relatório, que passou 
a constituir o parecer da Comissão pela aprovação da matéria e pela 
rejeição da Emenda nº 1. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 100, caput e 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre 
proposições que digam respeito a condição para o exercício de 
profissões, estando, assim, atendida a competência regimental para 
tratar do assunto que é objeto do PL em exame. 

As alterações introduzidas pela Câmara dos Deputados ao 
texto original do PL nº 2.486, de 2021, não resultaram em modificações 
relevantes no seu mérito, exceto: 

a) a mudança da sede e do foro do Confef, do Rio de 
Janeiro-RJ para Brasília-DF, que é decisão política 
legítima do legislador; e 

b) a inclusão do inciso IV ao art. 2º da Lei nº 9.696, de 
1998, para prever que os egressos de cursos superiores 
de Tecnologia conexos à Educação Física, oficiais ou 
reconhecidos pelo Ministério da Educação, cujos eixos 
tecnológicos sejam direcionados às áreas de 

SF
/2

20
64

.2
01

21
-9

0

5

iiii ---!! 
= 

iiii 
ii -
= = 

344 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



 5 

conhecimento abrangidas por esta Lei, conforme 
regulamentado pelo Confef. 

c) a limitação, quanto às pessoas jurídicas, da fiscalização 
do exercício profissional à regularidade do registro e à 
atuação dos profissionais de Educação Física que nelas 
prestem serviços. 

Quanto ao aspecto de constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, deve-se ressaltar a informação contida na Exposição de 
Motivos (EM) nº 00097/2001 ME (Ministério da Economia) de que o 
objetivo da proposição em tela é a aprovação de lei, de iniciativa do 
Poder Executivo, que disponha sobre a criação do Conselho Federal 
[Confef] e dos Conselhos Regionais de Educação Física [Crefs], para 
oferecer segurança jurídica à existência e ao funcionamento dos 
conselhos de educação física, na sua função de fiscalização e 
orientação da atividade de educador físico, haja vista a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI nº 3.428-DF), proposta perante o Supremo 
Tribunal Federal, em que se questiona a constitucionalidade dos 
referidos dispositivos da Lei nº 9.696, de 1998, por vício de iniciativa, 
porquanto nos termos do art. 61, § 1º, alínea ‘e’, a criação de 
autarquia demanda lei de iniciativa do Presidente da República, 
enquanto a Lei nº 9.696, de 1998, teve origem no parlamento. 

Ademais, o PL vai ao encontro do disposto no art. 48, inciso 
XI, da Lei Maior, pois cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente sobre criação de 
órgãos da administração pública. No presente caso, os conselhos, que 
são autarquias de que trata o projeto, competindo privativamente ao 
Presidente da República iniciar o processo legislativo, na forma e nas 
hipóteses previstas na Constituição, a teor do art. 84, inciso III, do 
Estatuto Político. 

Assim, o fato de o PL ter a sua origem no Poder Executivo 
afasta o vício de inconstitucionalidade, que teria se a iniciativa de sua 
apresentação fosse parlamentar. Justifica-se, ademais, a mudança da 
legislação vigente sobre o assunto, não só para atualizar a Lei nº 9.696, 
de 1998, como pela necessidade de prevenir a possibilidade de que essa 
Lei seja declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na 
apreciação da ADI nº 3.428-DF. 
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Em face do exposto e do notório mérito do PL, no sentido 
de disciplinar, adequadamente, a atividade de educador físico e seus 
conselhos de fiscalização do exercício profissional, sendo, dessarte, o 
nosso entendimento de que não há óbice de natureza constitucional, 
jurídica, regimental e de técnica legislativa à sua aprovação. 

Foi apresentada pelo senador Paulo Paim emenda nº 2 na CAS 
que permite o exercício laboral pleno e integral, dispõe sobre a inscrição nos 
conselhos profissionais da categoria, além de estabelecer diretrizes 
essenciais para o exercício da atividade laboral dos profissionais de educação 
física. 

Entendemos que a emenda é meritória, mas foge ao escopo 
original do projeto que tem como objetivo a regulamentação da profissão de 
educador físico. 

Foi apresentada no dia 16/05/2022 a emenda nº 03 de autoria do 
senador Paulo Paim que assegura aos profissionais possuidores de diploma 
obtido em curso superior de Educação Física que atuem exclusivamente na 
educação formal, em todos os níveis de ensino, possam exercer o magistério 
independentemente de inscrição no respectivo Conselho Regional de 
Educação Física. 

Entendemos que a referida emenda é meritória razão pela qual 
acolhemos a referida emenda. 

Todos os esforços caminham no sentido de assegurar a 
legalidade e legitimidade ao exercício profissional do educador físico. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.486, de 2021 , acatamento da emenda nº 03 e rejeição da 
emenda nº 2 - CAS. 
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 7 

EMENDA Nº               CAS 

Inclua-se o seguinte parágrafo único no art. 2º da Lei nº 9.696, 
de 1º de setembro de 1998, na forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 2.486, de 
2021: 

“Art. 1º ................................................................................. 
Art. 2º ................................................................ 
............................................................................. 

Parágrafo único. É facultativa a inscrição dos profissionais de 
que trata o caput que atuem exclusivamente na educação formal, em 
todos os níveis de ensino.” (NR) 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  Emenda nº 3 ao PL 2486/2021 destacada
Comissão de Assuntos Sociais - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ROSE DE FREITAS 1. RENAN CALHEIROSX X
EDUARDO GOMES 2. DÁRIO BERGERX
MARCELO CASTRO 3. VENEZIANO VITAL DO RÊGO
NILDA GONDIM 4. VAGO
LUIS CARLOS HEINZE 5. KÁTIA ABREUX
ELIANE NOGUEIRA 6. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil

(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

IZALCI LUCAS 1. ROBERTO ROCHA
FLÁVIO ARNS 2. LASIER MARTINSX X
EDUARDO GIRÃO 3. VAGO
MARA GABRILLI 4. RODRIGO CUNHAX
GIORDANO 5. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos

(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

SÉRGIO PETECÃO 1. NELSINHO TRAD X
LUCAS BARRETO 2. MECIAS DE JESUS X
ALEXANDRE SILVEIRA 3. OTTO ALENCAR X

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO
FABIO GARCIA 1. ZEQUINHA MARINHOX
MARCIO BITTAR 2. ROMÁRIO
CARLOS PORTINHO 3. IRAJÁX

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ZENAIDE MAIA 1. PAULO ROCHAX
PAULO PAIM 2. ROGÉRIO CARVALHOX

TITULARES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ALESSANDRO VIEIRA 1. FABIANO CONTARATO
LEILA BARROS 2. RANDOLFE RODRIGUESX

Quórum:

Votação:

Senador Romário
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 9, EM 24/05/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
17 TOTAL SIM 8 NÃO 9 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 18

SVE das Comissões - 24/05/2022 13:41:44 Página 1 de 1
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  20ª Reunião, Extraordinária, da CAS
 24 de maio de 2022 (terça-feira), às 11hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Rose de Freitas (MDB) Presente 1. Renan Calheiros (MDB) Presente

Eduardo Gomes (PL) Presente 2. Dário Berger (PSB)

Marcelo Castro (MDB) Presente 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Nilda Gondim (MDB) 4. VAGO

Luis Carlos Heinze (PP) Presente 5. Kátia Abreu (PP)

Eliane Nogueira (PP) Presente 6. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Izalci Lucas (PSDB) Presente 1. Roberto Rocha (PTB)

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Lasier Martins (PODEMOS) Presente

Eduardo Girão (PODEMOS) Presente 3. VAGO

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 4. Rodrigo Cunha

Giordano (MDB) Presente 5. VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Sérgio Petecão (PSD) 1. Nelsinho Trad (PSD) Presente

Lucas Barreto (PSD) Presente 2. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente

Alexandre Silveira (PSD) 3. Otto Alencar (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Fabio Garcia (UNIÃO) Presente 1. Zequinha Marinho (PL) Presente

Marcio Bittar (UNIÃO) 2. Romário (PL) Presente

Carlos Portinho (PL) Presente 3. Irajá (PSD)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Paulo Rocha (PT) Presente

Paulo Paim (PT) Presente 2. Rogério Carvalho (PT)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Alessandro Vieira (PSDB) 1. Fabiano Contarato (PT) Presente

Leila Barros (PDT) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  20ª Reunião, Extraordinária, da CAS
 24 de maio de 2022 (terça-feira), às 11hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

Angelo Coronel
Chico Rodrigues

11

350 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, SEMIPRESENCIAL, REALIZADA
NESTA DATA, A LIDERANÇA DO PL APRESENTA O REQUERIMENTO
Nº 42, DE 2022 - CAS, DE DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM
SEPARADO DA EMENDA Nº 3, INDEPENDENTE DE APROVAÇÃO DO
PLENÁRIO (ART. 312, II, PARÁGRAFO ÚNICO, RISF). A COMISSÃO
DE ASSUNTOS SOCIAIS APROVA, RESSALVADO O DESTAQUE DA
EMENDA Nº 3, O RELATÓRIO DA SENADORA ROSE DE FREITAS,
FAVORÁVEL À MATÉRIA PRINCIPAL E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 2.
NA VOTAÇÃO DO DESTAQUE, A COMISSÃO REJEITA A EMENDA Nº
3, COM 9 VOTOS CONTRÁRIOS E 8 A FAVOR.

(PL 2486/2021)

Senador ROMÁRIO

24 de Maio de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Assuntos Sociais
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PROJETO DE LEI Nº 2.486, DE 2021 
Altera a Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da profissão 

de Educação Física e cria o Conselho Federal de Educação Física e os Conselhos Regionais de 

Educação Física. 

 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para recebimento 

de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 26/5/2022 a 1º/6/2022. 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei n° 2183,
de 2019, do Senador Rogério Carvalho, que Institui Contribuição de
Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a comercialização
da produção e da importação de refrigerantes e bebidas açucarados
(Cide-Refrigerantes), e dá outras providências.

RELATOR: Senadora Zenaide Maia

PARECER (SF) Nº 20, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Romário

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei nº 2.183, de 2019, do 
Senador Rogério Carvalho, que institui 
Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a comercialização da 
produção e da importação de refrigerantes e 
bebidas açucarados (Cide-Refrigerantes), e dá 
outras providências. 

Relatora: Senadora ZENAIDE MAIA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
o Projeto de Lei (PL) nº 2.183, de 2019, do Senador Rogério Carvalho, que 
institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente 
sobre a comercialização da produção e da importação de refrigerantes e 
bebidas açucarados (Cide-Refrigerantes), e dá outras providências. 

O caput do art. 1º cria a Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (CIDE) incidente sobre a comercialização da 
produção e da importação de refrigerantes e bebidas açucarados, a ser 
denominada como Cide-Refrigerantes. O artigo tem quatro parágrafos. O § 
1º estabelece que os recursos arrecadados serão repassados ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). Por sua vez, o § 2º dispõe que o montante 
arrecadado será recolhido ao Tesouro Nacional e repassado diretamente ao 
Fundo Nacional de Saúde (FNS). Já o § 3º assinala que os recursos 
previstos no § 1º não serão computados para fins do cumprimento da 
aplicação mínima de recursos públicos em saúde. Por fim, o § 4º elucida 
que as disposições do projeto não se aplicam às bebidas alcoólicas. 

O art. 2º define os produtores e importadores de refrigerantes e 
bebidas açucarados como contribuintes da Cide-Refrigerantes. O art. 3º 
dispõe que o fato gerador da contribuição é a comercialização ou a 
importação desses produtos, excluindo a incidência sobre a exportação. 
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O art. 4º aponta que a base de cálculo da contribuição é o 
preço de saída dos produtos na comercialização no mercado interno, 
incluindo todos os tributos sobre eles incidentes. O art. 5º define que a 
alíquota será de 20%. 

O art. 6º isenta do tributo os refrigerantes e bebidas 
açucarados vendidos a empresa comercial exportadora, com o fim 
específico de exportação. No entanto, seu § 1º dispõe que cabe o 
pagamento da contribuição referente aos produtos adquiridos e não 
exportados dentro do prazo de 180 dias, contado da data de aquisição. O § 
2º e seus dois incisos tratam do prazo para o pagamento previsto no § 1º, 
além de disporem sobre a multa de mora e os juros a serem acrescidos em 
caso de vencimento. 

O art. 7º define como responsável solidário pela contribuição o 
adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de 
importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa 
jurídica importadora. 

O art. 8º estabelece a competência da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para a administração e a fiscalização da 
Cide-Refrigerantes. 

O art. 9º acrescenta um inciso VII ao art. 32 da Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para incluir a 
Cide-Refrigerantes entre as fontes previstas de financiamento do SUS. 

Por fim, a cláusula de vigência é o art. 10, por meio do qual a 
lei, caso a proposta seja aprovada, entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte. 

Na justificação, o autor alerta sobre o aumento significativo da 
prevalência do excesso de peso e suas comorbidades, que são fatores 
causais dos altos índices de mortalidade e de morbidade por doença 
cardiovascular no Brasil e no mundo. Como essas doenças são, em parte, 
decorrentes de alimentação hipercalórica – que costuma incluir a ingestão 
de bebidas açucaradas –, o autor propõe a criação de um tributo, 
denominado como Cide-Refrigerantes, para desestimular o consumo desses 
produtos. 

Após a deliberação da CAS, a proposição será analisada, em 
caráter terminativo, pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 

SF
/2

21
60

.2
27

61
-0

3

3

iiii 

--iiii 
ii -
= = 

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 355

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



 

fv-rb2022-04838 

3 

As emendas apresentadas serão apreciadas no próximo item 
deste relatório. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o disposto no inciso II do art. 100 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão 
opinar sobre matérias que digam respeito à proteção e defesa da saúde, bem 
como à inspeção e fiscalização de alimentos. 

Com relação aos aspectos formais, concluímos que o projeto 
em análise não apresenta inconformidades de constitucionalidade, de 
juridicidade, de técnica legislativa ou de regimentalidade. 

Em relação ao mérito, de fato, o Brasil vem registrando índices 
praticamente epidêmicos de sobrepeso e de obesidade. A pesquisa 
“Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito Telefônico” (VIGITEL 2020), que avaliou amostra da população 
das capitais dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal, evidenciou que 
a frequência de excesso de peso e de obesidade em pessoas com mais de 
dezoito anos foi de 57,5% e 21,5%, respectivamente. Ressalte-se que esses 
números vêm aumentando progressivamente a cada nova pesquisa 
realizada. 

Na população infantil, a situação é também preocupante. O 
Atlas da Obesidade Infantil, publicado em 2019 pelo Ministério da Saúde, 
apresenta os números do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN) referentes às crianças atendidas nos serviços de atenção 
primária à saúde. Verificou-se que 18,9% dos menores de 2 anos de idade 
estão com excesso de peso, 7,9% têm obesidade e 32% consomem bebidas 
açucaradas. Entre as crianças de 2 a 4 anos de idade, 14,3% têm excesso de 
peso e 7,8% apresentam obesidade. Já para a faixa etária entre 5 e 9 anos, 
29,3% estão com excesso de peso: 16,1% com sobrepeso; 8,4% com 
obesidade; e 4,8% com obesidade grave. 

A preocupação com esse panorama epidemiológico deve-se ao 
fato de que o excesso de peso, e notadamente a obesidade, são 
reconhecidos fatores de risco para outras afecções potencialmente graves – 
como o diabetes mellitus do tipo II, doenças cardiovasculares e cânceres –, 
que respondem por significativa parcela da morbidade e da mortalidade, 
tanto no Brasil como no mundo. Resta claro, portanto, que a prevenção e o 
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tratamento do excesso de peso são ações que, evidentemente, devem estar 
no rol de prioridades das políticas de saúde pública no País. 

Sabe-se que o excesso de peso tem causa multifatorial e, 
grosso modo, é reflexo da interação de fatores genéticos e ambientais, entre 
os quais se destaca a dieta hipercalórica, que é um comportamento 
alimentar fortemente associado ao consumo excessivo de refrigerantes e 
bebidas açucarados.  Esses produtos são considerados “obesogênicos”, pois 
contêm grande quantidade de açúcar, mas são desprovidos de valor 
nutritivo. 

A associação causal entre o consumo desses produtos e o 
excesso de peso já foi evidenciada por vários estudos. Podemos citar, como 
exemplo, recente revisão sistemática de trinta estudos de coorte e de 
intervenção publicada no periódico Obesity Facts, que mostrou inequívoca 
associação causal entre o consumo de refrigerante e os índices de obesidade 
em crianças e adultos. 

Já dados publicados pelo Instituto de Efectividad Clínica y 
Sanitaria, da Argentina, evidenciaram que 12% dos casos de sobrepeso e 
9% dos de obesidade infantil são atribuíveis ao consumo de bebidas 
açucaradas. Os resultados mostraram ainda que, no Brasil, o consumo 
dessas bebidas é responsável pelo excesso de peso em 2,21 milhões de 
adultos e em 721 mil crianças e adolescentes. Observou-se, também, que 
quase 17% de todos os diagnósticos de diabetes mellitus do tipo 2 podem 
ser atribuídos ao consumo dessas bebidas, o que representa 1,386 milhão de 
brasileiros ou mais de 81 mil novos casos por ano. Além disso, as bebidas 
açucaradas estão associadas a quase 425 mil casos de cardiopatias, doenças 
cerebrovasculares, insuficiência renal crônica, câncer, entre outras 
afecções. No que tange aos impactos sobre o orçamento da seguridade 
social, o referido Instituto estimou que o sistema de saúde brasileiro gasta, 
por ano, cerca de três bilhões de reais com o cuidado direcionado a doenças 
decorrentes do consumo de bebidas açucaradas, o que, segundo a entidade, 
representa 0,44% de tudo o que o Brasil investe em saúde por ano. 

Note-se, portanto, que são robustos os dados da associação 
causal entre refrigerantes e bebidas açucarados, excesso de peso e doenças 
de grande impacto sobre as taxas de morbidade e de mortalidade. Essa 
constatação fez com que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
reconhecesse que as atuais evidências sugerem que a redução da ingestão 
de bebidas açucaradas pode ajudar a evitar o excesso de peso. 
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Isso se torna relevante pelo fato de ser significativamente 
elevado o consumo de refrigerantes no Brasil. Com efeito, a Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), realizada em 2017 e 2018, apontou que refrigerantes 
adoçados com açúcar representaram 21,44% das bebidas consumidas nos 
domicílios avaliados e que a participação desse produto no gasto com 
bebida foi de 17,41%. 

Ou seja, esses dados mostram que, no Brasil, há excesso de 
consumo de refrigerantes, um produto que, como mencionamos, tem íntima 
relação com a situação epidêmica do sobrepeso e da obesidade. 

Essa situação requer urgente intervenção do Poder Público e 
uma das medidas que se pode tomar é exatamente a que pretende o projeto 
em comento: tributar esses produtos, de modo a desencorajar seu consumo. 

Trata-se de iniciativa prevista no documento intitulado 
“Global Strategy on Diet, Physical Activity and Health”, da OMS, cujo rol 
de diretrizes para estimular a prática de hábitos alimentares saudáveis 
inclui a taxação de produtos hipercalóricos. A Noruega foi a pioneira a 
tributar esses produtos, nos idos de 1981. Seguiram esse exemplo Chile, 
Equador, Peru, México, localidades norte-americanas, França, Portugal, 
Reino Unido, África do Sul etc. 

O Brasil, por sua vez, segue tendência oposta, já que, além de 
não tributar pesadamente os refrigerantes, concede aos segmentos de sua 
cadeia produtiva benefícios fiscais a nosso ver injustificáveis. De fato, 
segundo análise publicada pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), nos últimos anos, em função dos benefícios fiscais 
concedidos aos fabricantes, os refrigerantes foram tributados a uma 
alíquota efetiva negativa do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
de 4%. Foi dado o esclarecedor exemplo: se determinado fabricante obtinha 
uma receita de 100 milhões de reais com a venda de refrigerantes, além de 
não recolher IPI aos cofres públicos, ainda acumulava quatro milhões de 
reais em créditos, que podia usar para compensar débitos de outros tributos 
ou de outros tipos de bebidas, inclusive para diminuir suas dívidas 
tributárias referentes a bebidas alcoólicas. Segundo a RFB, o valor total que 
deixou de entrar nos cofres públicos em cada ano chegou a dois bilhões de 
reais. 

Cabe ainda ressaltar que a efetividade da intervenção fiscal 
pretendida tem sido comprovada por vários estudos. Recentemente 
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publicada na Obesity Reviews, uma meta-análise com revisão sistemática 
evidenciou que a tributação de bebidas açucaradas é, de fato, uma 
ferramenta eficaz para reduzir o consumo desse produto, sendo um 
componente importante das políticas de prevenção e tratamento do 
sobrepeso, da obesidade e do diabetes mellitus. 

Ressalte-se por fim que, capitaneadas pela Sociedade 
Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM) e pela Associação 
Brasileira para o Estudo da Obesidade e da Síndrome Metabólica 
(ABESO), várias entidades subscreveram, em junho de 2021, documento 
no qual 

manifestam publicamente posicionamento e solicitação de 
implementação de tributação específica para as bebidas açucaradas, 
urgentemente, visando a redução do consumo, e ao mesmo tempo, 
aumentando a arrecadação de recursos para financiar programas de 
saúde pública, como a promoção de uma alimentação saudável. 

Note-se que pleiteiam exatamente o que pretende instituir o 
projeto em comento. 

Portanto, evocando, novamente, a obrigação regimental deste 
Colegiado de atuar na proteção e defesa da saúde, bem como na inspeção e 
fiscalização de alimentos, acreditamos que há razões suficientes para a 
urgente e necessária aprovação do projeto em análise. 

Foram apresentadas duas emendas à proposição. 

A Emenda nº 1-T, do Senador Luis Carlos Heinze, altera o § 2º 
do art. 1º do projeto, para determinar que um terço do montante da Cide-
Refrigerantes seja repassado aos Estados e outro terço aos Municípios, 
observada a destinação prevista no § 1º do art. 1º do projeto. Em que pese a 
nobre intenção da iniciativa, julgamos que o processo de repartição de 
recursos no âmbito do FNS já ocorre de maneira devidamente pactuada 
entre todos os entes federados e de acordo com a situação epidemiológica 
de cada localidade. Assim, não vislumbramos benefícios concretos da 
eventual implementação da medida proposta na emenda, que somente 
aumentará a complexidade e os custos dos processos administrativos para a 
repartição de recursos e, portanto, configurar-se-á medida 
contraproducente. Por isso, embora reconheçamos a nobre intenção do seu 
autor, somos contrários à iniciativa. 
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Por sua vez, a Emenda nº 2-CAS, da Senadora Leila Barros, 
amplia o escopo do tributo em comento para abarcar não somente bebidas 
açucaradas, mas também alimentos, ingredientes, aditivos alimentares e 
coadjuvantes de tecnologia cujas quantidades de açúcares adicionados, 
gorduras saturadas ou sódio sejam elevados. 

Sugere, ainda, que metade da arrecadação da Cide-
Refrigerantes seja transferida aos Estados e ao Distrito Federal, para ser 
aplicada no financiamento de ações, programas e projetos esportivos e 
paradesportivos. Deste montante, 50% deverão ser destinados aos 
respectivos Municípios, para serem aplicados, proporcionalmente, da 
seguinte forma: 50% por meio dos mesmos critérios de distribuição dos 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios e os 50% restantes 
proporcionalmente à população, conforme apurada pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Por fim, atualiza o nome da Receita Federal, qual seja, 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Em que pese a boa intenção da iniciativa, de ampliar o escopo 
do PL, julgamos que a Emenda nº 2-CAS muda demasiadamente o enfoque 
da proposição, que diante do amplo debate que o tema suscita, atém-se 
apenas às bebidas açucaradas, causa de sobrepeso e obesidade notadamente 
em crianças e adolescentes. Por esse motivo, denominou-se o tributo Cide-
Refrigerantes.  

Desse modo, essa proposta foge ao objetivo original do 
projeto, podendo, inclusive, consubstanciar obstáculo à sua aprovação. 
Contudo, somos favoráveis que, em outra oportunidade, seja discutido pelo 
Parlamento a regulamentação do conteúdo de gorduras e de sal nos 
alimentos. 

No que tange ao financiamento de ações, programas e projetos 
esportivos e paradesportivos, concordamos que a atividade física é uma 
medida de prevenção e de tratamento da obesidade. Mas não é a única.  

Devemos lembrar que a obesidade é uma doença muito 
complexa. Sendo assim, o emprego de outras modalidades terapêuticas, 
isoladamente ou simultaneamente, é necessário para a se obter algum grau 
de eficácia. 
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Podemos citar, como exemplo, tratamento nutricional, 
medicamentoso – há vários medicamentos aprovados pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), como orlistat, 
bupropiona/naltrexona e liraglutida –, psicoterapias, tratamento 
psiquiátrico, cirurgia bariátrica e balão intragástrico. Desse modo, julgamos 
que seria mais apropriado destinar o montante relativo a 20% da 
arrecadação com a Cide-Refrigerantes para o financiamento de ações, 
programas e projetos esportivos e paradesportivos, nos termos da emenda 
abaixo. 

Ademais, por questões técnicas e regimentais, vamos 
incorporar, na forma das emendas apresentadas ao final, as modificações 
propostas pela Emenda nº 2-CAS aos arts. 3º, 4º, 8º e 10 do PL. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 2.183, de 2019, pela rejeição da Emenda nº 1 –T e pelo 
acolhimento parcial da Emenda nº 2-CAS, na forma das emendas abaixo, 
em atenção ao disposto no art. 230, III do Risf: 

EMENDA Nº    - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei nº 2.183, 
de 2019: 

“Art. 1º ................................................. 
§ 1º Do produto da arrecadação da Cide-Refrigerantes 

serão destinados, na forma da lei orçamentária: 
I – 80% (oitenta por cento) às despesas com ações e 

serviços públicos de saúde, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e em 
consonância com as diretrizes e objetivos do Sistema Único 
de Saúde (SUS); 

II – 20% (vinte por cento) ao financiamento de ações, 
programas e projetos esportivos e paradesportivos. 

§ 2º O montante da Cide-Refrigerantes referido no 
inciso I do § 1º deste artigo será recolhido ao Tesouro 
Nacional e repassado diretamente ao Fundo Nacional de 
Saúde (FNS). 

§ 3º Os recursos previstos no inciso I do § 1º deste 
artigo não serão computados para fins do cumprimento do 
disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição 
Federal. 
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§ 4º Do montante da Cide-Refrigerantes referido no 
inciso II do § 1º deste artigo, a União entregará 50% 
(cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, para 
ser aplicado, obrigatoriamente, no financiamento de ações, 
programas e projetos esportivos e paradesportivos. 

§ 5º Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, 
com base no § 4º deste artigo, 50% (cinquenta por cento) 
serão destinados aos seus Municípios para serem aplicados no 
financiamento de ações, programas e projetos esportivos e 
paradesportivos, observados os seguintes critérios: 

I – 50% (cinquenta por cento) proporcionalmente aos 
mesmos critérios previstos na regulamentação da distribuição 
dos recursos do Fundo de que tratam os arts. 159, I, “b”, e 
161, II, da Constituição Federal; 

II – 50% (cinquenta por cento) proporcionalmente à 
população, conforme apurada pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

§ 6º Para fins de aplicação do disposto no § 5º deste 
artigo, os percentuais individuais de participação dos 
Municípios serão calculados pelo Tribunal de Contas da 
União. 

§ 7º O disposto nesta Lei não se aplica às bebidas 
alcoólicas.” 

EMENDA Nº    - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3º do Projeto de Lei nº 2.183, 
de 2019: 

“Art. 3º A Cide-Refrigerantes tem como fatos 
geradores as operações realizadas pelos contribuintes 
referidos no art. 2º desta Lei, de importação e de 
comercialização, no mercado interno, de refrigerantes e 
bebidas açucarados. 

...........................................................” 

EMENDA Nº    - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao art. 4º do Projeto de Lei nº 2.183, 
de 2019: 

“Art. 4º A base de cálculo da Cide-Refrigerantes é, na 
importação, o valor aduaneiro, e, na comercialização no 
mercado interno, o preço de saída dos produtos de que trata o 
art. 3º desta Lei, incluindo todos os tributos sobre eles 
incidentes.” 
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EMENDA Nº    - CAS 

No art. 8º do Projeto de Lei nº 2.183, de 2019, substitua-se a 
expressão “Secretaria da Receita Federal do Brasil” por “Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil”. 

EMENDA Nº    - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao art. 10 do Projeto de Lei nº 2.183, 
de 2019: 

“Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano 
imediatamente posterior ao de sua publicação ou após 
noventa dias desta, o que ocorrer depois.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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Eduardo Girão (PODEMOS) Presente 3. VAGO

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 4. Rodrigo Cunha

Giordano (MDB) Presente 5. VAGO
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Carlos Portinho (PL) Presente 3. Irajá (PSD)
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, SEMIPRESENCIAL, REALIZADA
NESTA DATA, A COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS APROVA O
RELATÓRIO DA SENADORA ZENAIDE MAIA, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA CAS, FAVORÁVEL AO PROJETO, COM O
ACOLHIMENTO PARCIAL DA EMENDA Nº 2, NA FORMA DAS
EMENDAS Nº 3-CAS A 7-CAS, E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1-T.

(PL 2183/2019)

Senador ROMÁRIO

24 de Maio de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Assuntos Sociais
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei n° 177,
de 2020 (Emenda(s) da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 688, de 2015), que Determina que o Sistema Único de
Saúde (SUS) ofereça tratamento de implante por cateter de prótese
valvar aórtica.

RELATOR: Senador Paulo Rocha

PARECER (SF) Nº 21, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Romário

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei (PL) nº 177, de 2020 
(Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado nº 688 de 2015, identificado 
naquela Casa como PL nº 5.460, de 2016), que 
determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) 
ofereça tratamento de implante por cateter de 
prótese valvar aórtica. 

Relator: Senador PAULO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) o Projeto de Lei (PL) nº 177, de 2020, que consiste 
em emenda da Câmara dos Deputados (CD) ao Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 688, de 2015, de autoria do Senador Acir Gurgacz. 

O art. 1º da proposição determina que o procedimento de 
implante de prótese valvar aórtica, por meio de cateter, seja ofertado pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) às pessoas acometidas por estenose da valva 
aórtica, desde que exista contraindicação ao tratamento cirúrgico 
convencional. A entrada em vigor da lei eventualmente originada está 
prevista para cento e oitenta dias após a data de sua publicação, de acordo 
com sua cláusula de vigência, o art. 2º. 

O PLS nº 688, de 2015, foi aprovado por este Colegiado em 
decisão terminativa e seguiu para a revisão da Câmara dos Deputados no ano 
de 2016, onde tramitou como PL nº 5.460, de 2016. Foi aprovado naquela 
Casa com uma emenda, que acrescentou dois parágrafos ao art. 1º do texto 
original do PLS. Por isso, a matéria retorna ao Senado Federal, nos termos 
do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, tendo sido distribuída 
à apreciação da CAS e da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
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Os parágrafos acrescidos determinam que caberá ao Poder 
Executivo regulamentar a aplicação do procedimento em tela, e que as 
despesas “correrão à conta de créditos consignados junto ao Ministério da 
Saúde para atenção da população para procedimentos em média e alta 
complexidade”. 

II – ANÁLISE 

A distribuição do PL nº 177, de 2020, para a CAS está amparada 
no inciso II do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que 
atribui a esta Comissão competência para opinar sobre matérias que digam 
respeito a proteção e defesa da saúde e competências do SUS. A proposição 
será apreciada nos termos do Ato da Comissão Diretora nº 8, de 2021, que 
regulamenta o funcionamento das sessões e reuniões remotas e 
semipresenciais no Senado Federal e a utilização do Sistema de Deliberação 
Remota. 

Cumpre ressaltar, de início, que, na atual fase do processo 
legislativo, cabe ao Senado apenas apreciar as modificações propostas pela 
Câmara, pois a matéria já foi aprovada pelas duas Casas do Congresso 
Nacional. A questão é disciplinada pelos arts. 285 e 286 do Risf e pelo 
parágrafo único do art. 65 da Carta Magna. Não é permitido fazer 
modificação ou inovação no texto aprovado pela CD, mas tão somente 
aceitar ou rejeitar as alterações propostas pela Casa Revisora – neste último 
caso, mantendo-se o texto conforme originalmente aprovado pelo Senado.  

A gravidade da doença para a qual está preconizado o 
tratamento ora discutido foi muito bem demonstrada pelo Relator do PLS 
nº 688, de 2015, nesta Comissão, Senador Waldemir Moka, e também 
enfatizada pelo Senador Weverton em seu relatório sobre o PL nº 177, de 
2020, o qual serviu de base para a presente análise. A estenose aórtica 
caracteriza-se pela restrição do fluxo sanguíneo do coração para os diversos 
órgãos do corpo, causada pelo impedimento da abertura da valva aórtica. 
Acomete principalmente a população idosa e, a partir do início dos sintomas, 
a doença passa a ser letal. Quase 80% dos pacientes acometidos pela forma 
grave vão a óbito em um prazo de três anos.  

A substituição cirúrgica da valva defeituosa, com implantação 
de prótese, é o tratamento indicado para esses doentes. No entanto, em 
função da idade avançada, nem todos conseguem suportar um procedimento 
cirúrgico de vulto como esse. Para os pacientes sem condições clínicas de 
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submissão à cirurgia convencional, indica-se o implante de prótese valvar 
aórtica por meio de cateter. 

A importância do procedimento levou a Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) a incorporá-lo ao arsenal 
terapêutico oferecido pela rede pública de saúde em maio do ano passado, 
por entender que, apesar dos custos elevados, seu potencial de salvar vidas o 
torna imprescindível. O órgão compreendeu a necessidade de se adotar uma 
postura ativa em prol da população brasileira, em especial para beneficiar os 
mais idosos. Assim pronunciou o órgão a respeito da incorporação do 
procedimento ao SUS: 

A Conitec, durante a 96ª reunião ordinária, realizada nos dias 
05 e 06 de maio de 2021, deliberou por unanimidade recomendar a 
incorporação do implante percutâneo da válvula aórtica (TAVI) para 
tratamento da estenose aórtica grave em pacientes com estenose 
aórtica grave sintomática inoperáveis. Os membros presentes 
consideraram o benefício clínico com ganhos em sobrevida (período 
em que o paciente permanece vivo após o diagnóstico da doença) e 
qualidade de vida dos pacientes para recomendar a incorporação 
desta tecnologia que está condicionada, no máximo, ao valor 
considerado custo-efetivo na análise para o Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Dessa forma, a conversão do PLS nº 688, de 2015, em lei não 
trará qualquer impacto sanitário ou orçamentário, visto que suas disposições 
já foram contempladas por decisão do órgão competente do Poder Executivo. 

Em relação às alterações promovidas pela Câmara dos 
Deputados, pode-se afirmar que pouco inovaram em relação ao texto 
encaminhado pelo Senado, visto que a competência do Poder Executivo para 
regulamentar as leis já está consignada no inciso IV do caput do art. 84 da 
Constituição. Quanto aos recursos orçamentários, parece-nos evidente que 
devem ser aqueles destinados aos procedimentos de média e alta 
complexidade, visto ser o implante em questão um procedimento de alta 
complexidade. 

Ademais, esta Casa já se pronunciou no sentido de 
desburocratizar o orçamento da saúde, conferindo maior poder discricionário 
aos gestores, com a aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 232, de 
2019, que dispõe sobre a transposição e a transferência de saldos 
financeiros constantes dos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, provenientes de repasses federais. A matéria 
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permite o remanejamento de recursos para as áreas mais necessitadas da 
assistência à saúde.  

No entanto, é nítido que a emenda da CD ora apreciada por este 
Colegiado vai na contramão da tendência de se evitar o engessamento dos 
orçamentos de saúde dos estados e municípios brasileiros, visto que vincula 
a realização dos procedimentos de implante de prótese valvar aórtica por 
meio de cateter a uma rubrica específica dos recursos do Ministério da 
Saúde. 

Destarte, opinamos pela rejeição das modificações 
implementadas na matéria pelos Deputados Federais e pela consequente 
manutenção do texto originalmente aprovado pelo Senado Federal. 

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela rejeição da emenda oferecida 
pela Câmara dos Deputados e pela aprovação do Projeto de Lei nº 177, de 
2020, na forma originalmente encaminhada pelo Senado Federal àquela Casa 
Legislativa.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Carlos Portinho (PL) Presente 3. Irajá (PSD)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
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PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Alessandro Vieira (PSDB) 1. Fabiano Contarato (PT) Presente
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, SEMIPRESENCIAL, REALIZADA
NESTA DATA, A COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS APROVA O
RELATÓRIO DO SENADOR PAULO ROCHA, QUE PASSA A
CONSTITUIR PARECER DA CAS, CONTRÁRIO À EMENDA OFERECIDA
PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS E FAVORÁVEL AO PROJETO
ORIGINAL, NOS TERMOS ENVIADOS ÀQUELA CASA LEGISLATIVA.

(PL 177/2020 (Emenda-CD))

Senador ROMÁRIO

24 de Maio de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Assuntos Sociais
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei n°
768, de 2020, do Senador Angelo Coronel, que Altera a Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) para
dispor sobre o crime de elevação de preços sem justa causa em época
de emergência social, calamidade pública ou pandemia, e o Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) para dispor
sobre o crime de elevação de preços de produtos e serviços médico-
hospitalares sem justa causa em época de emergência social,
calamidade pública ou pandemia.

RELATOR: Senador Reguffe

PARECER (SF) Nº 1, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Eduardo Girão

24 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E 
DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei 
nº 768, de 2020, do Senador Angelo Coronel, que altera 
a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) para dispor sobre o crime de 
elevação de preços sem justa causa em época de 
emergência social, calamidade pública ou pandemia, e 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal) para dispor sobre o crime de elevação 
de preços de produtos e serviços médico-hospitalares 
sem justa causa em época de emergência social, 
calamidade pública ou pandemia. 

Relator: Senador REGUFFE 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão para exame o Projeto de Lei (PL) nº 768, de 
2020, de autoria do Senador Angelo Coronel, que pretende alterar a Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e o Código Penal 
(CP), para dispor sobre os crimes de elevação de preços sem justa causa em época 
de emergência social, calamidade pública ou pandemias. 

Na justificação do PL, defendeu-se que: 

“O projeto de lei que apresento, portanto, visa a proteção do 
consumidor. Atualmente, a elevação sem justa causa de preços é 
classificada pelo CDC como prática abusiva, sujeita a medidas 
administrativas como multa e suspensão do funcionamento do 
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Gabinete do Senador Reguffe 

Praça dos Três Poderes | Senado Federal | Anexo II | Ala Senador Teotônio Vilela | Gabinete 17  
CEP: 70165-900 | Brasília-DF | Telefone: +55 (61) 3303-6360|

estabelecimento. O que proponho é tornar crime essa prática quando 
acontecer em períodos de emergência social, calamidades públicas ou 
pandemias, como a que enfrentamos com o COVID-19. 

Vislumbro um crime ainda mais grave quando a elevação de preços 
sem justa causa for de produtos médico-hospitalares. Nesses casos o crime 
é cometido contra toda a coletividade. Por isso a mudança que proponho 
inclui no capítulo dos Crimes Contra a Saúde Pública o crime de elevar 
sem justa causa o preço de produtos ou serviços médico-hospitalares em 
época de emergência social, calamidade”.  

Até o presente momento, não foram apresentadas emendas ao PL. 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não apresenta 
vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito penal está 
compreendido no campo da competência legislativa privativa da União, consoante 
dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal (CF). Ademais, não se trata de matéria 
submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos do § 1° 
do art. 61, da Carta Magna. 

No mérito, entendemos que o PL é conveniente e oportuno. 

O art. 39, X, do CDC, estabelece que é vedado ao fornecedor de 
produtos ou serviços “elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços”. 
Assim, no direito consumerista, tal prática é considerada, por si só, abusiva, uma 
vez que viola o equilíbrio e a boa-fé objetiva que devem prevalecer nas relações 
de consumo. 

Assim, no Brasil, qualquer atividade econômica deve ser exercida em 
harmonia com os interesses sociais, sendo que, nos termos do art. 173, § 4º, da 
Carta Magna, a “lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação 
dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros.” (destacou-se) 
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O princípio da livre concorrência (art. 170, IV, CF) não implica total 
liberdade da empresa em conduzir seus negócios conforme seus próprios 
interesses, mas sim o direito de proporcionar um ambiente justo para as atividades 
econômicas, visando proporcionar a todos a liberdade de comércio, a liberdade de 
escolha e o acesso livre aos mercados. 

Assim, se em situações de normalidade não se permite a elevação 
sem justa causa de preços, menos ainda pode ser aceitar a conduta oportunista de 
elevação arbitrária de preços em situações de emergência social, calamidade 
pública ou pandemia. Inclusive, nessas circunstâncias, o aumento dos preços de 
serviços ou produtos, sem justa causa, deve ser considerada uma prática 
criminosa. 

Nos Estados Unidos, price gouging é o termo utilizado para 
descrever as condutas de vendedores que, na proximidade de uma situação de 
emergência como furacões ou grandes incêndios, majoram significativamente os 
preços de produtos essenciais.  

Trinta e quatro estados americanos possuem leis “anti-gouging”, 
sendo que alguns chegam a considerar a prática como um ilícito penal. Cada 
estado regula de forma independente a matéria, indicando o período em que a lei 
será aplicável, bem como os itens para os quais as determinações serão válidas e 
o aumento máximo que cada produto pode receber. A título de exemplo, o estado
da Flórida veda aumentos bruscos nos preços de commodities e aluguéis, 
considerando como ilegais os aumentos superiores a 25% em relação à média 
praticada nos 30 dias anteriores à decretação do estado de emergência. 

A razão para a edição dessas leis é que, em situações de calamidade 
pública, a população atingida fica extremamente vulnerável, necessitando ainda 
mais dos serviços considerados essenciais, bem como de produtos básicos para a 
manutenção de sua subsistência. 

Nesse contexto, entendemos ser extremamente pertinente a 
aprovação do PL nº 768, de 2020, que tipifica os crimes de elevação de preços 
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sem justa causa em época de emergência social, calamidade pública ou 
pandemias. 

Como vimos, em situação de normalidade, a elevação sem justa 
causa do preço de produtos ou serviços já é considerada abusiva, sob a ótica do 
direito consumerista. Entretanto, em situação de emergência social, calamidade 
pública ou pandemia, a conduta em questão deve ser considerada criminosa, em 
razão de sua grande potencialidade lesiva ao interesse coletivo. 

Embora a Lei nº 1.521, de 26 de dezembro de 1951 (crimes contra a 
economia popular) e a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (crimes contra a 
relação de consumo) tipifiquem alguns crimes relacionados ao aumento arbitrário 
de preços, não há nenhum delito penal definido na legislação brasileira que 
tipifique exatamente a conduta de se aproveitar de emergência social, calamidade 
pública ou pandemia, para elevar, sem justa causa, o preço de serviços ou produtos 
(especialmente aqueles considerados essenciais, com os relativos à saúde e à 
subsistência). 

Diante dos princípios da tipicidade penal e da legalidade estrita, os 
tipos penais devem ser específicos, enquadrando-se exatamente na conduta que 
se pretende tornar criminosa. Sendo assim, entendemos que o PL nº 768, de 2020, 
é extremamente pertinente, ao definir especificamente essas condutas, tanto no 
Código Penal quanto no Código de Defesa do Consumidor, dependendo do objeto 
material que recair a conduta: i) produtos e serviços em geral – crime contra as 
relações de consumo; ii) produtos e serviços médico-hospitalares – crime contra 
a saúde pública. 

Não obstante essas considerações, entendemos que o PL deve ser 
aperfeiçoado, na forma das emendas apresentadas abaixo. Na redação do tipo 
penal, preferimos utilizar a expressão “epidemia”, que além de já constar no 
Código Penal, abrange eventual “pandemia” (que é uma epidemia que atinge 
proporções geográficas superiores). Ademais, substituímos também a expressão 
“em época” por “em situação”, por entendermos mais técnica, ao não vincular a 
aplicação do dispositivo penal a um período temporal específico, mas sim a uma 
circunstância determinada. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 768, de 
2020, com a apresentação das seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1 - CTFC      

Dê-se ao art. 74-A da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
incluído nos termos do que dispõe o art. 2º do Projeto de Lei nº 768, de 2020, a 
seguinte redação: 

“Art. 74-A. Elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços 
em situação de emergência social, calamidade pública ou epidemia: 

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.” 

EMENDA Nº 2 - CTFC      

Dê-se ao art. 268-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, incluído nos termos do que dispõe o art. 3º do Projeto de Lei nº 768, de 
2020, a seguinte redação: 

“Art. 268-A. Elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços 
médico-hospitalares em situação de emergência social, calamidade pública 
ou epidemia: 

Pena – reclusão, de dois a cinco anos, e multa.” 

Sala da Comissão, 24 de maio de 2022. 

Senador Reguffe 

Presidente da CTFC e Relator

S
F/
22
66
2.
59
88
0-
61

6

SENADO FEDERAL 

iiii --
iiii -
iiii 
ii -
= = 

380 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  14ª Reunião, Extraordinária, da CTFC
 24 de maio de 2022 (terça-feira), às 14h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 6

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR - CTFC

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Renan Calheiros (MDB) Presente

Dário Berger (PSB) 2. VAGO

Fernando Bezerra Coelho (MDB) 3. VAGO

Eliane Nogueira (PP) 4. VAGO

VAGO 5. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Izalci Lucas (PSDB)

Rodrigo Cunha 2. Roberto Rocha (PTB)

Marcos do Val (PODEMOS) 3. Eduardo Girão (PODEMOS) Presente

Reguffe (UNIÃO) Presente 4. Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Irajá (PSD) 1. Nelsinho Trad (PSD) Presente

VAGO 2. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

VAGO 1. Jorginho Mello (PL)

Wellington Fagundes (PL) Presente 2. VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Paulo Rocha (PT) Presente 1. Humberto Costa (PT)

Telmário Mota (PROS) 2. Rogério Carvalho (PT)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Randolfe Rodrigues (REDE) 1. Fabiano Contarato (PT) Presente

Acir Gurgacz (PDT) 2. VAGO
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A CTFC NA 14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE
24/05/2022, FOI APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA COMISSÃO, PELA APROVAÇÃO DO
PROJETO COM AS EMENDAS Nº 1 E 2-CTFC.

(PL 768/2020)

Senador EDUARDO GIRÃO

24 de Maio de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 18, DE 2022

Institui o “Prêmio Trânsito Seguro – Gesto Redobrado para o Futuro”, a ser conferido,
anualmente, pelo Senado Federal.

AUTORIA: Senador Fabiano Contarato (PT/ES)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2022 

Institui o “Prêmio Trânsito Seguro – Gesto 
Redobrado para o Futuro”, a ser conferido, 
anualmente, pelo Senado Federal. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Senado Federal, o “Prêmio 
Trânsito Seguro – Gesto Redobrado para o Futuro”, destinado a agraciar 
educadores, escolas ou instituições que desenvolvam, no Brasil, ações e 
atividades destinadas a estimular a educação para o trânsito nas escolas e 
universidades. 

Parágrafo único. Para os fins da premiação instituída por esta 
Resolução, serão consideradas ações e atividades destinadas às escolas de 
ensino infantil, fundamental e médio, e às instituições de ensino superior, 
públicas ou privadas, na forma do regulamento. 

Art. 2º O Prêmio será conferido, anualmente, a três pessoas 
físicas ou jurídicas, em sessão do Senado Federal especialmente convocada 
para esse fim, a realizar-se na semana em que ocorrer o Dia Nacional do 
Trânsito, comemorado em 25 de setembro. 

Parágrafo único. O Prêmio consistirá na concessão aos 
agraciados do Diploma do Mérito Prêmio Trânsito Seguro – Gesto 
Redobrado para o Futuro. 

Art. 3º As indicações ao Prêmio serão encaminhadas à Mesa do 
Senado Federal até o dia 1º de agosto do ano da premiação. 

§ 1º Poderão indicar e ser indicadas candidatas ao Prêmio: 

I – pessoas físicas ou jurídicas identificadas por ações habituais 
voltadas à promoção da educação para o trânsito nas escolas; 

II – Senadoras e Senadores, Deputadas e Deputados Federais. 
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§ 2º As indicações de que trata o caput deste artigo serão 
acompanhadas: 

I – de justificativa da indicação; 

II – do currículo do indicado, no caso de pessoa física, ou do 
currículo dos responsáveis pela instituição indicada, no caso de pessoa 
jurídica; 

III – da documentação comprobatória das iniciativas ou das 
atividades realizadas pela pessoa física ou pela instituição indicada, 
relacionadas aos objetivos do Prêmio. 

Art. 4º Para proceder à apreciação das indicações e à escolha 
dos agraciados, será constituído o Conselho do Prêmio Trânsito Seguro – 
Gesto Redobrado para o Futuro, composto por um representante de cada 
partido político com assento no Senado Federal, mediante designação por 
ato do Presidente, com as seguintes atribuições: 

I – elaborar o regulamento com os critérios de seleção, a ser 
submetido à Mesa do Senado Federal; 

II – elaborar e fazer divulgar, anualmente, o regulamento e as 
normas para inscrição, inclusive por meio da rede mundial de computadores, 
com antecedência mínima de noventa dias da data de encerramento das 
inscrições; 

III – apreciar os nomes dos agraciados, sobre eles decidir e 
encaminhá-los à promulgação pela Mesa. 

§ 1º O Conselho poderá contar, na elaboração de suas normas, 
na divulgação do evento e na seleção dos candidatos, com o apoio e o 
assessoramento de unidades do Senado Federal, bem como com a 
cooperação de outros órgãos e instituições públicas ou privadas ligadas aos 
objetivos do Prêmio. 

§ 2º O Conselho será renovado a cada ano, permitida a 
recondução de seus membros. 

§ 3º O Conselho escolherá o seu presidente, anualmente, entre 
os seus integrantes. 
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§ 4º Em nenhuma hipótese haverá qualquer forma de 
remuneração pela participação, pelo apoio, pelo assessoramento ou pela 
colaboração com o Conselho, atividades consideradas serviço público 
relevante prestado ao Senado Federal e à causa da educação para o trânsito. 

§ 5º Não se aplica ao Conselho o disposto no § 7º do art. 196 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, consolidado pela 
Resolução do Senado Federal nº 13, de 2018, relativamente à 
disponibilização de estrutura de Gabinete prevista no item 1.8 do Anexo I do 
Regulamento. 

Art. 5º Os nomes dos agraciados serão encaminhados pelo 
Conselho à Mesa até o dia 1º de setembro de cada ano, para serem divulgados 
no Plenário e pelos veículos de comunicação da Casa. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução do “Prêmio 
Trânsito Seguro – Gesto Redobrado para o Futuro” correrão à conta do 
orçamento do Senado Federal. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB – Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997) prevê, em seu art. 74, que “a educação para o trânsito é 
direito de todos”. Uma das formas de promovê-la é justamente nas escolas 
e, acertadamente, o art. 76 do CTB prevê que ela deva ser realizada em todos 
os níveis de ensino e por todos os entes federados. 

Crianças, adolescentes e jovens que compreendem as regras do 
trânsito e a importância de respeitá-las serão melhores motoristas, ciclistas e 
pedestres. Consequentemente, tenderão a causar menos acidentes de trânsito, 
e prejuízos como traumas e mortes tendem a se reduzir. 

A formação de cidadãos conscientes com a mobilidade urbana, 
que sejam capazes de aplicar no dia a dia a direção defensiva e a legislação, 
colabora para uma cultura de paz e convivência respeitosa nas vias. 

Não é irrelevante mencionar que o Brasil ainda é um dos países 
que mais matam no trânsito. Segundo dados do DataSUS, em 2020, 33.716 
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brasileiros perderam suas vidas em decorrência de acidentes de transportes. 
Trata-se de uma média estagnada desde, pelo menos, 2018. Naquele ano, 
33.625 pessoas foram vítimas do trânsito. No ano seguinte, 2019, as mortes 
chegaram a 32.879. 

Vale lembrar que a Assembleia Geral das Nações Unidas 
proclamou, por meio da Resolução nº 74/299, o período de 2021 a 2030 
como a Década de Ação pela Segurança no Trânsito, com a meta de diminuir 
pela metade as mortes e lesões no trânsito no mundo. A Resolução 
mencionada, em seu item 13, encoraja os Estados-membros a criarem 
medidas que “promovam o conhecimento e a sensibilização sobre a 
segurança viária através da educação, do treinamento e de campanhas 
publicitárias, especialmente destinados aos jovens, e que propaguem boas 
práticas para o trânsito seguro na comunidade”. 

Esta proposta de Resolução visa instituir, no âmbito do Senado 
Federal, o Prêmio Trânsito Seguro – Gesto Redobrado para o Futuro, a fim 
de homenagear educadores, escolas e instituições que promovam a educação 
para o trânsito. Entendemos que a instituição do Prêmio estimulará ações, 
atividades e boas práticas sobre a segurança viária em todo país, 
complementando o disposto no art. 76 do CTB. 

Certos da relevância da matéria, contamos com o apoio das 
Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador FABIANO CONTARATO 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO

FEDERAL N° 219, DE 2022

Requer Licença Saúde

AUTORIA: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, em face do que dispõem os arts. 55, III, e 56, II, da Constituição Federal,

licença saúde, em 24/05/2022, conforme laudo de inspeção de saúde em anexo.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2022.

Senador Rodrigo Cunha
(UNIÃO - AL)
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO

FEDERAL N° 220, DE 2022

Requer Licença para Interesse Particular

AUTORIA: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno do Senado

Federal, em face do que dispõem os arts. 55, III, e 56, II, da Constituição Federal,

licença para tratar de interesse particular, sem remuneração, de 25/05/2022 a

21/09/2022.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2022.

Senador Rodrigo Cunha
(UNIÃO - AL)
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REQUERIMENTO N° 364, DE 2022

Oitiva da Comissão Desenvolvimento Regional e Turismo sobre o  PLP nº 157/2021.

AUTORIA: Senador Flávio Bolsonaro (PL/RJ)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno

do Senado Federal, que sobre o PLP 157/2021, que “autoriza o Poder Executivo

a criar a Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento Sustentável da

Costa Verde/RJ e o Programa Especial de Desenvolvimento do Polo Turístico,

integrado pelos municípios de Angra dos Reis, Paraty e Mangaratiba”, além do

constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de

Desenvolvimento Regional e Turismo.

JUSTIFICAÇÃO

A Região da Costa Verde, em especial os municípios de Angra dos

Reis, Paraty e Mangaratiba, ora tratados por esta proposição, possui inquestionável

vocação para o turismo, sendo este o grande responsável pela receita municipal

e fonte de empregos formais e informais. O Projeto de Lei Complementar

157/2021, pretende trazer instrumentos que possibilitem a realização de grandes

investimentos nos três municípios, como a construção de eco resorts, hotéis,

restaurantes, marinas, produção de alimentos marinhos, atividades aquáticas e

uma gama sem fim de serviços, o que trará benefícios diretos a população. A

presente proposta tem o apoio dos Poderes Executivos locais, que aguardam com

grande expectativa a sua aprovação, a fim de que possam atender às demandas de

seus munícipes, que deles cobram soluções reais e responsáveis. Ante o exposto,

faz-se necessária a apreciação pela Comissão de Desenvolvimento Regional e

Turismo, na qual este requerente deseja propor a realização de audiências
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públicas com a presença das autoridades municipais bem como convidados que

consubstanciem o mérito e tragam melhorias à proposição.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2022.

Senador Flávio Bolsonaro
(PL - RJ)
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Oitiva da Comissão de Comissão de Meio Ambiente sobre o PL 1018/2022.

AUTORIA: Senador Jaques Wagner (PT/BA)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno

do Senado Federal, que sobre o PL 1018/2022, que “institui o Regime Especial de

Fomento à Indústria de Fertilizantes (REFFERT)”, além do constante do despacho

inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Meio Ambiente.

JUSTIFICAÇÃO

Conforme Art. 102-F, do Regimento Interno do Senado Federal,

compete à Comissão de Meio Ambiente opinar sobre assuntos pertinentes à defesa

do meio ambiente, especialmente: (i) proteção do meio ambiente, controle da

poluição, conservação da natureza e defesa do solo, dos recursos naturais e

genéticos, das florestas, da caça, da pesca, da fauna, da flora e dos recursos hídricos,

(ii) política e sistema nacional de meio ambiente, (iii) preservação, conservação,

exploração e manejo de florestas e da biodiversidade, (iv) conservação e

gerenciamento do uso do solo e dos recursos hídricos, no tocante ao meio ambiente

e ao desenvolvimento sustentável, (v) fiscalização dos alimentos e dos produtos e

insumos agrícolas e pecuários, no tocante ao meio ambiente e ao desenvolvimento

sustentável, (vi) direito ambiental (vii) agências reguladoras na área de meio

ambiente, inclusive a Agência Nacional de Águas (ANA) e (viii) outros assuntos

correlatos.

Pelo exposto, solicita-se que a matéria seja apreciada, portanto, por

esta Comissão.
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Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o PL 1018/2022,
que “institui o Regime Especial de Fomento à Indústria de Fertilizantes (REFFERT)”, além do constante do despacho
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Meio Ambiente.

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senador Jaques Wagner
(PT - BA)

Presidente da Comissão de Meio Ambiente
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Homenagem de pesar pelo falecimento do Sr. João Shimabukuro

AUTORIA: Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)
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Gabinete Senador Nelsinho Trad

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais e de acordo com as tradições da

Casa inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento de João Shimabukuro, bem

como a apresentação de condolências  a sua esposa Eiko Toma Shimabukuro, a seus

filhos Cristina Katsue Shimabukuro Tanaka, Marcos Kiyotatsu Shimabukuro, Jean

Louis Kiyomatsu Shimabukuro, Janete Shimabukuro Oyakawa, Flávia Shimabukuro

Tomigawa, e seus netos.

JUSTIFICAÇÃO

Morreu no último dia 19 de maio, aos 79 anos, João Shimabukuro, um

dos maiores judocas da história de Mato Grosso do Sul, considerado o “sensei dos

senseis” do Estado.

 João Shimabukuro, foi um dos fundadores da Federação de Judô

em Mato Grosso do Sul em 1969, e ainda criador da tradicional Academia de

Judô Mifune. Nascido em 1942, o faixa preta, além de professor era fotógrafo.

Considerado um dos mais importantes no cenário do esporte no Estado o Sensei

João Shimabukuro, deixa um legado com muitas conquistas no setor esportivo.

Seus 79 anos foram marcados por muito trabalho, dedicação e uma

coleção de histórias que o eternizarão nas lembranças como um dos grandes nomes

que ajudaram o esporte no nosso Estado do Mato Grosso do Sul.

Meu sentimentos aos seus alunos, amigos, familiares, filhos e

seus netos Lucas Shimabukuro, Luana Shimabukuro, Rodrigo Tanaka, Beatriz
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Tanaka,Tiago Tomigawa, Fernando Tomigawa, Gabriel Oyakawa, Giovanna

Oyakawa.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2022.

Senador Nelsinho Trad
(PSD - MS)
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Encerrou-se em 23 de maio o prazo para interposição de recurso para 
apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado n° 248, de 2015; e dos Projetos 
de Lei n°s 614, de 2022; 3.941 e 3.778, de 2021; 5.062, de 2020; e 4.319, de 2019. 

  
Não foram apresentados recursos. 
 
Tendo sido aprovados terminativamente pela CE e uma vez que já foram 

apreciados pela Câmara dos Deputados, os Projetos de Lei n°s 4.319, de 2019, e  3.778, 
de 2021, vão à sanção. 

 
As demais matérias, aprovadas terminativamente pelas comissões competentes, vão à 

Câmara dos Deputados. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
PODEMOS - Lasier Martins*
PP - Luis Carlos Heinze**
PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
MDB - Eduardo Braga**
PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
PL - Romário*
PL - Carlos Portinho** (S)

PL - Flávio Bolsonaro**

Ceará
PSDB - Tasso Jereissati*
PDT - Cid Gomes**
PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
PODEMOS - Alvaro Dias*
PODEMOS - Flávio Arns**
PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
PTB - Roberto Rocha*
CIDADANIA - Eliziane Gama**
PDT - Weverton**

Paraíba
MDB - Nilda Gondim* (S)

PSD - Daniella Ribeiro**
MDB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
PP - Mailza Gomes* (S)

UNIÃO - Marcio Bittar**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
PT - Paulo Rocha*
MDB - Jader Barbalho**
PL - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
MDB - Rose de Freitas*
PT - Fabiano Contarato**
PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
UNIÃO - Soraya Thronicke**

Pernambuco
MDB - Fernando Bezerra Coelho*
PT - Humberto Costa**
MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
PP - Elmano Férrer*
PP - Eliane Nogueira** (S)

MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
UNIÃO - Reguffe*
PSDB - Izalci Lucas**
PDT - Leila Barros**

São Paulo
PSDB - José Serra*
MDB - Giordano** (S)

PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
PT - Jean Paul Prates* (S)

PODEMOS - Styvenson Valentim**
PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
PDT - Acir Gurgacz*
MDB - Confúcio Moura**
PL - Marcos Rogério**

Minas Gerais
PSD - Alexandre Silveira* (S)

PL - Carlos Viana**
PSD - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
PSB - Dário Berger*
PP - Esperidião Amin**
PL - Jorginho Mello**

Tocantins
PP - Kátia Abreu*
PL - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
PSC - Luiz Carlos do Carmo* (S)

PODEMOS - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
MDB - Renan Calheiros**
UNIÃO - Rodrigo Cunha**

Amapá
UNIÃO - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
PL - Wellington Fagundes*
PSD - Carlos Fávaro**
UNIÃO - Fabio Garcia** (S)

Sergipe
PP - Maria do Carmo Alves*
PSDB - Alessandro Vieira**
PT - Rogério Carvalho**

Roraima
PROS - Telmário Mota*
UNIÃO - Chico Rodrigues**
REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027    

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 19
MDB-12 / PP-7

Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eliane Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SE
Nilda Gondim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil - 14
PODEMOS-8 / PSDB-6

Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / CE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / GO
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RS
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos - 13
PSD-12 / REPUBLICANOS-1

Alexandre Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AP
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / GO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 10
PT-7 / PROS-2 / PSB-1

Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SC
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / ES
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 9
PL-9

Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MG
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / TO
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / PA

Bloco Parlamentar União Cristã - 8
UNIÃO-7 / PSC-1

Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Fabio Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Luiz Carlos do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / GO
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / DF
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MS

PDT/CIDADANIA/REDE - 6
PDT-4 / CIDADANIA-1 / REDE-1

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PTB - 2
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 14
Bloco Parlamentar PSD/Republicanos. . . . . . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar União Cristã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
PDT/CIDADANIA/REDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
PTB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

408 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Giordano** (MDB-SP) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alessandro Vieira** (PSDB-SE) Humberto Costa** (PT-PE) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Alexandre Silveira* (PSD-MG) Irajá** (PSD-TO) Otto Alencar* (PSD-BA)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Paulo Paim** (PT-RS)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jader Barbalho** (MDB-PA) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jaques Wagner** (PT-BA) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Carlos Viana** (PL-MG) Jean Paul Prates* (PT-RN) Reguffe* (UNIÃO-DF)

Chico Rodrigues** (UNIÃO-RR) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) Jorginho Mello** (PL-SC) Roberto Rocha* (PTB-MA)

Confúcio Moura** (MDB-RO) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Cunha** (UNIÃO-AL)

Daniella Ribeiro** (PSD-PB) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Pacheco** (PSD-MG)

Dário Berger* (PSB-SC) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Davi Alcolumbre* (UNIÃO-AP) Leila Barros** (PDT-DF) Romário* (PL-RJ)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Lucas Barreto** (PSD-AP) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Gomes** (PL-TO) Luiz Carlos do Carmo* (PSC-GO) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eliane Nogueira** (PP-PI) Mailza Gomes* (PP-AC) Soraya Thronicke** (UNIÃO-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcio Bittar** (UNIÃO-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (PT-ES) Marcos Rogério** (PL-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fabio Garcia** (UNIÃO-MT) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Maria do Carmo Alves* (PP-SE) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Fernando Collor* (PTB-AL) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Flávio Bolsonaro** (PL-RJ) Nilda Gondim* (MDB-PB) Zequinha Marinho** (PL-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)   

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)   

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)   

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)   

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)   

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)   

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz Carlos do Carmo - (PSC-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PL-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP) - 19

Líder
Mailza Gomes - PP    (55,87)

....................

Líder do MDB - 12
Eduardo Braga    (20,47)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro    (65)

Líder do PP - 7
Mailza Gomes    (55,87)

Vice-Líderes  do PP
Elmano Férrer    (25,75)

Luis Carlos Heinze    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS/PSDB) - 14

Líder
Lasier Martins - PODEMOS    (15,61)

Vice-Líder
Flávio Arns    (71)

....................

Líder do PODEMOS - 8
Alvaro Dias    (1,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães    (67)

Eduardo Girão    (14,66)

Styvenson Valentim    (68)

Líder do PSDB - 6
Izalci Lucas    (19,24,37,56)

Vice-Líder  do PSDB
Mara Gabrilli    (58)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD/REPUBLICANOS) - 13

Líder
Nelsinho Trad - PSD    (50,81)

....................

Líder do PSD - 12
Nelsinho Trad    (50,81)

Vice-Líderes  do PSD
Omar Aziz    (54)

Carlos Fávaro    (52)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS/PSB) - 10

Líder
Zenaide Maia - PROS    (45,84)

....................

Líder do PT - 7
Paulo Rocha    (23,48,83)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho    (77,82)

Líder do PROS - 2
Telmário Mota    (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia    (45,84)

Líder do PSB - 1
Dário Berger    (90)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL) - 9
Líder

Wellington Fagundes - PL    (11)

Vice-Líder
Jorginho Mello    (3,12,39,76)

....................

Líder do PL - 9
Carlos Portinho    (40)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello    (3,12,39,76)

Bloco Parlamentar União Cristã
(UNIÃO/PSC) - 8

Líder
Luiz Carlos do Carmo - PSC    (91,92)

....................

Líder do UNIÃO - 7
Davi Alcolumbre    (89)

Vice-Líder  do UNIÃO
Soraya Thronicke    (31,70,88,93)

Líder do PSC - 1
Luiz Carlos do Carmo    (91,92)

PDT - 4
Líder

Cid Gomes - PDT    (60)

CIDADANIA - 1
Líder

Eliziane Gama - CIDADANIA    (49,78,79,86)

REDE - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB    (53)

Vice-Líder
Kátia Abreu    (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT    (46,85)

Bancada Feminina
Líder

Eliziane Gama - CIDADANIA    (49,78,79,86)

Vice-Líder
Nilda Gondim    (80)

Governo

Vice-Líderes
Eduardo Gomes    (26,30)

Elmano Férrer    (25,75)

Carlos Viana    (38)

Jorginho Mello    (3,12,39,76)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
2. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
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6. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
7. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06 de 
fevereiro de 2019.
10. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
11. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
13. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto 
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano 
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
42. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
43. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
45. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
46. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
47. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
48. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
49. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
50. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
51. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
52. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
53. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
54. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
61. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
62. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
75. Em 09.08.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado 1º vice-líder do Progressistas (Of. nº 37/2021-GLDPP)
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76. Em 12.08.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado 4º vice-líder do Governo (Of. nº 14/2021-GLDGOV)
77. Em 19.10.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado vice-líder do PT (Of. nº 31/2021-GLDPT)
78. Em 07.12.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Vice-Líder do CIDADANIA (Of. nº 012/2021 - GLCID)
79. Em 15.02.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 15/2022-GSSTEBET)
80. Em 22.02.2022, a Senadora Nilda Gondim foi designada Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 02/2022)
81. Em 08.03.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. 99/2022-GSNTRAD).
82. Em 15.03.2022, o Senador Rogério Carvalho foi reconduzido a vice-líder do PT (Of. nº 6/2022-GLDPT)
83. Em 15.03.2022, o Senador Paulo Rocha foi reconduzido Líder do PT (Of. 06/2022-GLDPT)
84. Em 15.03.2022, a Senadora Zenaide Maia foi reconduzida a Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 03/2022-BLPRD).
85. Em 16.03.2022, o Senador Jean Paul Prates foi reconduzido a Líder da Minoria (Of. 01/2022-GLDMIN)
86. Em 23.03.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do CIDADANIA (Of. nº 7/2022 - GLCID)
87. Em 05.04.2022, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 013/2022-GSENOG).
88. Em 06.04.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 286/2022 - GSSTHRON).
89. Em 12.04.2022, o Senador Davi Alcolumbre foi designado Líder do Partido União Brasil (Of. 02/2022-GLUNIAO).
90. Em 12.04.2022, o Senador Dário Berger foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Of. 002/2022-GSDB).
91. Em 13.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Partido Social Cristão - PSC (Of. 050/2022 - GSLCARM).
92. Em 20.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Bloco Parlamentar União Cristã (Of. nº 09/2022 - GLUNIAO).
93. Em 09.05.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Vice-Líder do União Brasil (Of. 19/2022 - GLUNIAO).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR 
AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA.

Finalidade: Averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética que assola o País, acompanhar a 
atuação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), criada pela Medida 
Provisória nº 1.055, de 28 de junho de 2021, e propor soluções que garantam a segurança energética 
e a modicidade tarifária do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB).  

RQS 1.749, de 2021

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (15)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (15)

RELATOR:   VAGO    (15,16,17)

Instalação: 28/10/2021
Prazo final: 06/06/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (10,11,12)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,11,12)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (14)

 1.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (10,11,12,18)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (12)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (13)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (9)

  VAGO     (8,16,17)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (9)

 2.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2)

 2.         (2,4)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (5)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (6)

 1.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (3)  1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (3)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (7)  1.      

  
Notas:
1. Em 16.09.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
22/2021-GLDEM)
8. Em 16.09.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
61/2021-GLPSDB)
7. Em 16.09.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLPDT)
6. Em 16.09.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
20/2021-GLDEM)
5. Em 16.09.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
38/2021-BLVANG)
4. Em 16.09.2021, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passar a substituir o Senador 
Nelsinho Trad, como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 81/2021-GLPSD)
3. Em 16.09.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado membro titular e o Senador Jaques Wagner, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 32/2021-BLPRD)
2. Em 16.09.2021, os Senadores Carlos Viana e Angelo Coronel foram designados membros titulares e os Senadores Carlos Fávaro e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 78/2021-GLPSD)
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9. Em 17.09.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 22/2021-BLPPP)
10. Em 21.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e o Senador Giordano, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 73/2021-GLMDB)
11. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, e o Senador Giordano deixa de compor a comissão como membro suplente (Of. 75/2021-GLMDB).
12. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e 
Fernando Bezerra Coelho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 76/2021-GLMDB)
13. Em 30.09.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 45/2021-GLDPP)
14. Em 21.10.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
46/2021-GLDPP)
15. Em 28.10.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado, e designou como Relator o Senador José Aníbal (Of. 001/2021-CTECRHE).
16. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
17. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
18. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Eduardo Braga, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLMDB)
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2) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE 
ANTEPROJETO DE LEI PARA ATUALIZAÇÃO DA LEI Nº 1.079, DE 1950

Finalidade: Elaborar anteprojeto de lei para atualização da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que 
define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento.  

(Ato do Presidente nº 3, de 2022)

Número de membros: 12

PRESIDENTE:   Ricardo Lewandowski 
RELATORA:   Fabiane Pereira de Oliveira 

Instalação: 11/03/2022
Prazo final: 19/09/2022

MEMBROS
  Ricardo Lewandowski 
  Fabiane Pereira de Oliveira 
  Rogério Schietti Machado Cruz 
  Antonio Augusto Anastasia 
  Heleno Taveira Torres 
  Marcus Vinicius Furtado Coêlho 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Fabiano Augusto Martins Silveira 
  Maurício de Oliveira Campos Júnior 
  Carlos Eduardo Frazão do Amaral 
  Gregório Assagra de Almeida 
  Pierpaolo Cruz Bottini 

 
Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretárias-Adjuntas: Camila Moraes Bittar e Renata Felix Perez

Telefone(s): 61 3303 3510 | 3508
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores 
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil.  

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 1.      
 2.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (2,7,8,9)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
  VAGO     (5,6)  1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3)  1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)  1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)   (1)

    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)   (1)

    1.      

  
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).  (DSF de 19/02/2021, p. 11)
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a 
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).  (DSF de 20/02/2021, p. 36)
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
08/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 380)
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão 
(Of. 05/2021).  (DSF de 02/03/2021, p. 6)
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).  (DSF de 10/06/2021, p. 155)
8. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 
2, p. 1).
9. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
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4) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
DE ANTEPROJETOS DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE 

MODERNIZEM O PROCESSO ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.
Finalidade: Institui Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 
legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e tributário nacional.  

ATO CONJUNTO DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 
E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Nº 1, DE 2022

PRESIDENTE:   Regina Helena Costa 
Relator para o tema Processo Administrativo:   Valter Shuenquener de Araújo 

Relator para o tema Processo Tributário:   Marcus Lívio Gomes 
Instalação: 17/03/2022
Prazo final: 26/09/2022

MEMBROS
  Regina Helena Costa 
  Valter Shuenquener de Araújo 
  Marcus Lívio Gomes 
  Bruno Dantas Nascimento 
  Júlio Cesar Vieira Gomes 
  Gustavo Binenbojm 
  Andre Jacques Luciano Uchôa Costa 
  Adriana Gomes Rego 
  Valter de Souza Lobato 
  Alexandre Aroeira Salles 
  Aristoteles de Queiroz Camara 
  Patricia Ferreira Baptista 
  Flávio Amaral Garcia 
  Caio César Farias Leôncio 
  Maurício Zockun 
  Leonel Pereira Pittzer 
  Ricardo Soriano de Alencar 
  Josiane Ribeiro Minardi 
  Edvaldo Pereira de Brito 
  Luiz Gustavo Antônio Silva Bichara 

 
Secretário(a): Erika Leal Mello | Secretários Adjuntos: Anderson Antunes Azevedo e Lenita Cunha e Silva

Telefone(s): 61 3303 4638
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SUBCOMISSÃO DO PROCESSO TRIBUTÁRIO
Finalidade: Institui subcomissão para condução e sistematização dos trabalhos de elaboração de 
anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
tributário.  

Ofício nº 36/2022 - CJADMTR

Número de membros: 12

RELATOR:   Marcus Lívio Gomes 
MEMBROS

  Marcus Lívio Gomes 
  Bruno Dantas Nascimento 
  Júlio Cesar Vieira Gomes 
  Ricardo Soriano de Alencar 
  Adriana Gomes Rego 
  Valter de Souza Lobato 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Caio César Farias Leôncio 
  Leonel Pereira Pittzer 
  Josiane Ribeiro Minardi 
  Edvaldo Pereira de Brito 
  Luiz Gustavo Antônio Silva Bichara 
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SUBCOMISSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Finalidade: Institui subcomissão para condução e sistematização dos trabalhos de elaboração de 
anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
administrativo.  

Ofício nº 36/2022 - CJADMTR

Número de membros: 7

RELATOR:   Dr. Valter Shuenquener 
MEMBROS

  Dr. Valter Shuenquener 
  Gustavo Binenbojm 
  Patrícia Baptista 
  Maurício Zockun 
  Flávio Amaral Garcia 
  Alexandre Aroeira Salles 
  André Jacques Luciano Uchôa Costa 
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES 
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas 
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de 
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (3)

Início da suspensão de prazo: 20/03/2020
Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (1)

Senador Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (1)

Senador Diego Tavares   (PP-PB)    (2,4,5)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra 
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977, 
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).
4. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
5. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA 
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem 
proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (UNIÃO-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
  VAGO     (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Notas:
1. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.

Secretário(a): Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3511
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS 
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar 
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola.  

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR SUBSIDIAR ELABORAÇÃO 
DE SUBSTITUTIVO SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL

Finalidade: Subsidiar a elaboração de minuta de substitutivo para instruir a apreciação dos Projetos 
de Lei nºs 5.051, de 2019, 21, de 2020, e 872, de 2021, que têm como objetivo estabelecer princípios, 
regras, diretrizes e fundamentos para regular o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial 
no Brasil.  

(Ato do Presidente nº 4, de 2022)

Número de membros: 18

PRESIDENTE:   Ricardo Villas Bôas Cueva 
RELATORA:   Laura Schertel Ferreira Mendes 

Aguardando instalação: 18/02/2022
Instalação: 30/03/2022
Prazo final: 09/08/2022

MEMBROS
  Ricardo Villas Bôas Cueva 
  Laura Schertel Ferreira Mendes 
  Ana de Oliveira Frazão 
  Bruno Ricardo Bioni 
  Danilo Cesar Maganhoto Doneda 
  Fabrício de Mota Alves 
  Miriam Wimmer 
  Wederson Advincula Siquiera 
  Claudia Lima Marques 
  Juliano Souza de Albuquerque Maranhão 
  Thiago Luís Santos Sombra 
  Georges Abboud 
  Frederico Quadros D'Almeida 
  Victor Marcel Pinheiro 
  Estela Aranha 
  Clara Iglesias Keller 
  Mariana Giorgetti Valente 
  Filipe Medon 

 
Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretários Adjuntos: Renata Felix Perez e Donaldo Portela Rodrigues

Telefone(s): 61 3303 3492
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda 
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de 
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também, 
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas 
indenizações.  

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)   (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (PSB-SC)   (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 12/04/2022

Prazo final prorrogado: 11/07/2022
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)
Senador Dário Berger   (PSB-SC)    (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2)

 
 

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (7,10,13)

Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (16)

 1.      
 2.         (7,10)

 

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)    (3,11,12)  1.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (11,15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (14)  1.  Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (14)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (6)

 VAGO     (6,13)

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
**. Em razão da fusão do Bloco Parlamentar PSDB/PSL com o Partido PODEMOS, o Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL passa a ter 3 vagas de 
titular e 2 vagas de suplente neste colegiado.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
76/2019-BLVANG).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
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5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 85/2019-GLDPP).
6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para 
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator, 
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo 
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e 
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).
12. Em 27.10.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2021-BLVANG).
13. Em 10.11.2021, o Senador Jorge Kajuru passa a compor a comissão, como membro titular, pelo Podemos (Memo. nº 58/2021-GLPODEMOS).
14. Em 18.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-BLPRD).
15. Em 02.12.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-GLDEM).
16. Em 17.02.2022, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-GLPODEMOS).

Secretário(a): Anderson Antunes de Azevedo | Secretária Adjunta: Erika Leal Mello
Telefone(s): (61) 3303-1176
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de 
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros.  

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do 
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim 
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal.  

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,54,57,72,90)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,54,57,72,90)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,54,57,72,90)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (8,54,57,72,75,82,86,90)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,54,57,72,90)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,57,59,72,90)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (5,38,39,46,48,67,68)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (8,18,54,57,72,90)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,18,54,57,72,90)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,42,44,54,65,72,90)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (8,72,90)

 5.    VAGO     (9,41,45,86)

 6.    VAGO     (11,17,59,72,90)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (10,59)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)    (12,51,69,70,83,87)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,51,53,73,74)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (12,51,79,88,89)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,40)

 3.    VAGO     (7,50,53,71,74)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (16,51)

 6.    VAGO     (16)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,49)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,49)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (61,78,80)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,24,49)

 2.  Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,33,35,49,84,85)

 3.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,25,49,91)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,47,92)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (15,43,60,81)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,52)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (66)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (37,56)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (56,58,76,77)

 1.    VAGO     (56,62)

 2.    VAGO     (56,58,77)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 2/2019-CAE).  (DSF de 14/02/2019, p. 76)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e 
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 90)
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores 
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 
14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo 
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
6/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 97)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano 
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 175)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados 
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 117)
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 06-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 118)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 143)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para 
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 96)
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 50)
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 64)
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).  (DSF de 03/04/2019, p. 119)
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).  (DSF de 28/05/2019, p. 60)
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 101)
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 109)
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 111)
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 120)
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson 
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).  (DSF de 04/09/2019, p. 124)
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).  (DSF de 04/09/2019, p. 117)
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).  (DSF de 10/09/2019, p. 62)
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).  (DSF de 02/10/2019, p. 186)
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).  (DSF de 07/02/2020, p. 46)
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 126)
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).  (DSF de 15/10/2020, p. 7)
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).  (DSF de 17/10/2020, p. 7)
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 6)
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 7)
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel, 
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 76)
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador 
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 10)
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 22)
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores 
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 
nº 4/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 7)
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 11)
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados 
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 20)
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.  (DSF de 24/02/2021, p. 377)
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND). 
 (DSF de 24/02/2021, p. 361)
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus 
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 391)
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 374)
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 393)
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 38/2021-GLPSD).  (DSF de 27/02/2021, p. 70)
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).  (DSF de 16/03/2021, p. 65)
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 59/2021-GLMDB).  (DSF de 07/05/2021, p. 116)
66. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
67. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
68. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
69. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
70. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador 
José Serra, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 56)
71. Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 51/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/08/2021, p. 75)
72. Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro, foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).  (DSF de 02/09/2021, p. 725)
73. Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).  (DSF 
de 28/09/2021, p. 50)
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74. Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/
PSL, para compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/09/2021, p. 51)
75. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 109)
76. Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).  (DSF de 19/10/2021, p. 42)
77. Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID). 
 (DSF de 27/10/2021, p. 136)
78. Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 91/2021-GLPSD).  (DSF de 27/10/2021, p. 137)
79. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 45)
80. Em 30.11.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 94/2021-GLPSD).  (DSF de 01/12/2021, p. 129)
81. Em 01.12.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
47/2021-BLVANG).  (DSF de 02/12/2021, p. 76)
82. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
83. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
84. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
85. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 9/2022-GLPSD).
86. Em 10.02.2022, os Senadores Confúcio Moura e Carlos Viana foram designados, respectivamente, membros titular e suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLMDB).
87. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
4/2022-GLPSDB).
88. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
89. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2022-GLPSDB).
90. Em 08.03.2022, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes, Carlos Viana e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLMDB).
91. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº3/2022-BLPSDREP).
92. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, pelo partido União Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 18/2022-
GLUNIAO).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS 
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento 
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como 
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura 
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de 
renúncias fiscais e desonerações.  

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)   (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)    (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)    (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros 
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)  (DSF de 10/04/2019, p. 115)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)   (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)   (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (51,53,54)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,17,20,25,30,31,41)

 4.    VAGO     (9,41,57)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,33)

 6.    VAGO     (55,56)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (5,37)

 3.    VAGO     (5,28,38,48)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (19,39)

 5.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,34)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (1,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (12,34,58)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,34)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1,12,22,24,34,57)

 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (2,62)

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2,63)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (61)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (15,29,46,50)

 3.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (59,60)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,40)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (52)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (43)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 79)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 139)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, 
p. 103)
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 142)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 176)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 123)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador 
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 122)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 95)
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2019-CAS).  (DSF de 15/02/2019, p. 76)
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).  (DSF de 
28/02/2019, p. 108)
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 29)
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 183)
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 112/2019-GLPSDB).  (DSF de 10/10/2019, p. 92)
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 237/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 72)
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 70)
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 127)
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 233)
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 035/2020-GLMDB).  (DSF de 22/10/2020, p. 52)
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 264)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 77)
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 23)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 19)
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os 
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 17)
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe 
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 360)
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 376)
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 395)
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46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 
19/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 341)
47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 71)
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 25/2021-GLDPP).  (DSF de 18/06/2021, p. 186)
52. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
53. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
54. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
55. Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 4/2021-BLUNIDB).  (DSF de 29/10/2021, p. 100)
56. Em 07.02.2022, o Senador Eduardo Braga deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, (Of. 
nº 2/2022-GLMDB).
57. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 5/2022-BLPSDREP).
58. Em 11.04.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 08/2022-BLPSDREP).
59. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho, Líder do Partido Liberal, cedeu 1 vaga de suplente ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. nº 
25/2022-GLPL).
60. Em 25.04.2022, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo Partido Liberal, em vaga cedida ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-BLPSDREP).
61. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Partido Liberal, para compor a comissão (Of. nº 24/2022-GLPL).
62. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 15/2022-GLUNIAO).
63. Em 09.05.2022, o Senador Márcio Bittar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo partido União 
Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 14/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS

Finalidade: Acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senadora Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.  Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

 2.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Mara Gabrilli e Flávio Arns, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Mara Gabrilli, Flávio arns, Nilda Gondim, Maria do Carmo e Zenaide Maia, como membros 
titulares, e os Senadores Romário e Paulo Paim, como membros suplentes, para compor a subcomissão (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 437

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção 
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais 
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa.  

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (PL-TO)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)   (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 60/2019-CAS).  (DSF de 28/05/2019, p. 59)
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados 
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes, 
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)  (DSF de 28/05/2019, p. 59)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

438 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Destinada à discussão colegiada de temas, problemáticas e questões nacionais afetas às 
pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências e contextos, inclusive com o intuito de se 
aperfeiçoar o marco legal da área.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

Prazo final: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Mara Gabrilli, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Flávio Arns, Mara Gabrilli, Nilda Gondim, Romário e Zenaide Maia como membros titulares, para 
compor a subcomissão (Of 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO-AP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lucas Barreto (PSD-AP)   (1,127)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,89)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,89)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (8,89)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,20,89)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,81,89,111)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (4,89,137,138)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (93,107,108)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,89)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,25,31,89)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (8,89,121)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (8,47,58,89,114,115,139)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,19,71,73,89,111)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (9,66,67,76,80,89)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (6,53,55,84,87,134,135,141)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (6,84,117,132,133)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,28,30,36,104,142)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   
(7,18,26,27,72,74,122,136,140,143,145)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,95,105)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   
(6,29,35,39,51,52,84,87,109,110,124,128,129,130,134,135,141)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (6,84,100,120)

 4.  Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (7,72,74,90,95,145)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   
(14,43,78,98,101,104,105,122,136,140,142,143)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,54,83,125,126,144,146)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,83)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,70,75,77,83)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (96,113,116,137)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,83,112,131)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,63,83,137)

 3.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,54,77,83,96,99,113,116)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (102)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3,79,82,91)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (3,92)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (5,16,41,85)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (106)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (65,88,94,97,103,118,119)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (88,94,97,118,119)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (38,88)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,24,88,103,123)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).  (DSF de 14/02/2019, p. 75)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio 
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 80)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha 
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 96)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha 
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 144)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier 
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 174)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros 
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).  (DSF de 13/02/2019, p. 116)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 13/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 109)
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).  (DSF de 15/03/2019, p. 117)
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 18/04/2019, p. 55)
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador 
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 133)
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/05/2019, p. 52)
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).  (DSF de 10/05/2019, p. 72)
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 111)
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador 
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).  (DSF de 23/05/2019, p. 118)
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/06/2019, p. 118)
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 08/06/2019, p. 89)
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 11/06/2019, p. 35)
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como 
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).  (DSF de 13/06/2019, p. 108)
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 14/06/2019, p. 54)
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).  (DSF de 19/06/2019, p. 107)
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 102)
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).  (DSF de 14/08/2019, p. 85)
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).  (DSF de 15/08/2019, p. 83)
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).  (DSF de 15/08/2019, p. 85)
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).  (DSF de 16/08/2019, p. 86)
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 68)
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 32)
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/08/2019, p. 35)
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza 
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).  (DSF de 26/09/2019, 
p. 62)
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).  (DSF de 23/11/2019, p. 99)
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 20/11/2019, p. 147)
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 23/11/2019, p. 102)
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 26/11/2019, p. 60)
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 73)
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).  (DSF de 10/12/2019, p. 91)
49. Em 11.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 196)
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 71)
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 114)
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).  (DSF de 19/02/2020, p. 77)
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 52)
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 80)
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
25/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/03/2020, p. 51)
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).  (DSF de 23/04/2020, p. 122)
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 106)
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 107)
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 108)
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).  (DSF de 08/08/2020, p. 6)
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 033/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 234)
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).  (DSF de 08/10/2020, p. 63)
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 7)
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro 
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 21/10/2020, p. 213)
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 9)
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado 
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/11/2020, p. 6)
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75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 7)
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 257)
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
02/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 260)
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, 
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 78)
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 24)
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 8)
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro 
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 10)
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º 
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 21)
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro 
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 362)
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram 
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio 
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
378)
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/02/2021, p. 385)
91. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 334)
92. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 335)
93. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 16/2021-GLDPP).  (DSF de 25/02/2021, p. 351)
94. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).  (DSF de 25/02/2021, p. 342)
95. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 350)
96. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 36/2021-GLPSD).  (DSF de 26/02/2021, p. 93)
97. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).  (DSF de 26/02/2021, p. 97)
98. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
99. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).  (DSF de 
09/04/2021, p. 110)
100. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
101. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/05/2021, p. 26)
102. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).  (DSF de 
14/05/2021, p. 138)
103. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
104. Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular 
e o Senador Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 
06/07/2021, p. 45)
105. Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser 
titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS). 
 (DSF de 06/07/2021, p. 46)
106. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
107. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
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108. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
109. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.  (DSF de 11/08/2021, p. 210)
110. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao 
Senador José Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 55)
111. Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).  (DSF de 20/08/2021, p. 121)
112. Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 68/2021-GLPSD).  (DSF de 25/08/2021, p. 137)
113. Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).  (DSF de 14/09/2021, p. 41)
114. Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).  (DSF de 16/09/2021, p. 116)
115. Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).  (DSF de 23/09/2021, p. 360)
116. Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).  (DSF de 28/09/2021, p. 52)
117. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 47)
118. Em 23.11.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Alessandro Vieira 
passa a ser titular e a Senadora Eliziane Gama, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLCID).  (DSF de 24/11/2021, p. 144)
119. Em 01.12.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, a Senadora Eliziane Gama 
passa a ser titular e o Senador Alessandro Vieira, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLCID).  (DSF de 02/12/2021, p. 
75)
120. Em 01.12.2021, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 38/2021).  (DSF de 02/12/2021, p. 77)
121. Em 01.12.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 83/2021-GLMDB).  (DSF de 02/12/2021, p. 78)
122. Em 10.12.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 63/2021-GLPODEMOS).
123. Em 15.12.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo partido REDE, para compor a comissão (Of. nº 269/2021-
GSRROD).  (DSF de 16/12/2021, p. 220)
124. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
125. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
126. Em 02.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2022-GLPSD).
127. Em 16.02.2022, a Comissão reunida elegeu o Senador Lucas Barreto a Vice-Presidente deste colegiado.
128. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2022-GLPSDB).
129. Em 16.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 
6/2022-GLPSDB).
130. Em 23.02.2022, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 7/2022-GLPSDB).
131. Em 24.02.2022, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, para compor a 
comissão (Of. nº 14/2022-GLPSD).
132. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
133. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 07/2022-GLPSDB).
134. Em 08.03.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 10/2022-GLPSDB).
135. Em 10.03.2022, os Senadores Plínio Valério e Mara Gabrilli permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Plínio Valério 
designado membro titular e a Senadora Mara Gabrilli suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-GLPSDB).
136. Em 15.03.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 11/2022-
GLPODEMOS).
137. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a atuar 
como suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 4/2022-
BLPSDREP).
138. Em 30.03.2022, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 13/2022-GLMDB).
139. Em 30.03.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2022-GLMDB).
140. Em 04.04.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Eduardo Girão designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-
GLPODEMOS).
141. Em 05.04.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 13/2022-GLPSDB).
142. Em 05.04.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 14/2022-
GLPODEMOS).
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143. Em 02.05.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Jorge Kajuru 
designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 15/2022-GLPODEMOS).
144. Em 03.05.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alexandre Silveira, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-BLPSDREP).
145. Em 03.05.2022, os Senadores Lasier Martins e Jorge Kajuru permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Lasier Matins 
designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru, suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 16/2022-GLPODEMOS).
146. Em 09.05.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 18/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,44)

Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (7,44,59,60,62)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,44)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,23,27,39)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (63)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (13,30,31,35,38,48)

 4.    VAGO     (14)

 5.    VAGO     (21,53)

 6.    VAGO     (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (48)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (11,42)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (55,57,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (5,42)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (5,42)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (6,32,41)

 5.    VAGO     (12,37,41)

 6.    VAGO     (19,26)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1,2,40,61,65)

      (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,20,40)

 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,43)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (47)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 84)
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 94)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador 
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 98)
5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 146)
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6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário 
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 177)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 119)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 134)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 82)
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
27/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 97)
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 20/02/2019, p. 104)
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
04/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 51)
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 126/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 150)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 55)
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 106)
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
50/2019-BLVANG).  (DSF de 08/08/2019, p. 143)
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
101/2019-GLPSDB).  (DSF de 30/08/2019, p. 111)
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na 
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).  (DSF de 12/09/2019, p. 170)
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).  (DSF de 03/10/2019, p. 93)
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).  (DSF de 
17/10/2019, p. 110)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
234/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 69)
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 72)
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 112)
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).  (DSF de 
05/03/2020, p. 82)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 034/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 235)
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 8)
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 256)
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores 
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 
81)
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins 
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 18/02/2021, p. 9)
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42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 28)
43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 14)
44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros 
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 14)
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
27/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 392)
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 
12/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 363)
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
21/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 68)
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, 
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 119)
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).  (DSF de 
05/03/2021, p. 121)
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 40/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 29/04/2021, p. 272)
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
57. Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/07/2021, p. 47)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).  (DSF de 29/09/2021, p. 100)
60. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
61. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
62. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo Republicanos, para compor a comissão (Of. 9/2022-GSMJESUS).
63. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
6/2022-GLMDB)
64. Em 22.03.2022, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Juntos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
12/2022-GLPODEMOS).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO 
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte, 
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional.  

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (PDT-DF)   (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (1)

Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (1)

  VAGO     (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)    (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares; 
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)  (DSF de 22/05/2019, p. 105)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).  (DSF de 30/05/2019, p. 107)
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO NA 
PANDEMIA

Finalidade: Avaliar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os impactos da pandemia de covid-19 na área 
educação, com o fim de garantir a continuidade das atividades de ensino, especialmente na forma 
remota, bem como acompanhar e avaliar o planejamento e as ações quanto a um possível retorno das 
aulas presenciais.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia  (PROS-RN)   (1)

Instalação: 13/09/2021

Prazo prorrogado: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)
  VAGO     (2)

Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 13.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Zenaide Maia, Presidente e Vice-Presidente (Of. nº 
001/2021-CECTCOVID).
2. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
*. Em 17.08.2021, os Senadores Confúcio Moura, Flávio Arns, Antonio Anastasia, Wellington Fagundes e Zenaide Maia foram designados membros 
titulares para compor a subcomissão (Of. 9/2021-CE).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)   (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,42,43,46)

  VAGO     (10,23,27,29,35,42)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (53)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (16,17,37,43,46,56)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (17,42,57)

 4.    VAGO     (17,51,52,59)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (55)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,22,31,49)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,38)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,21,38,54)

 2.         (2,18,26,38,56)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (4,58)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,41)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (50)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 85)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe 
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 157)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 3/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 137)
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 107)
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
13/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 147)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 129)
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 81)
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).  (DSF de 27/02/2019, p. 62)
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 107)
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 149)
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio 
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).  (DSF de 27/03/2019, p. 147)
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 09/04/2019, p. 48)
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).  (DSF de 20/08/2019, p. 69)
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão 
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 110)
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).  (DSF de 
10/10/2019, p. 92)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 68)
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 124)
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 110)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 7)
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 31/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 8)
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 17/10/2020, p. 8)
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).  (DSF de 
20/10/2020, p. 10)
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 22/10/2020, p. 53)
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 8)
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 10)
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 86)
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 13)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 30)
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
15)
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 11)
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e 
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 390)
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e 
Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 369)
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e 
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
398)
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
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48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 348)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
52. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
53. Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
38/2021-GLDPP).  (DSF de 13/08/2021, p. 61)
54. Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. 74/2021-GLPSD).  (DSF de 31/08/2021, p. 34)
55. Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 44/2021-GLDPP).  (DSF de 21/09/2021, p. 85)
56. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 3/2022-GLMDB).
57. Em 30.03.2022, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 16/2022-GLMDB).
58. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 17/2022-GLUNIAO).
59. Em 18.05.2022, a Senadora Eliane Nogueira deixou de compor a comissão, na vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
13/2022-GLDPP).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 24/2021-CMA, destinada a estudar os temas pertinentes à 
proteção do bioma Pantanal e para propor aprimoramento da legislação e políticas públicas e outras 
ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 24, de 2021)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)   (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas  (PSDB-DF)   (2)

Instalação: 22/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1)

Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 1.  Senador Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1)

 2.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (1,3)

 3.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

 4.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (1)

 
Notas:
1. Em 01.09.2021, foram designados os Senadores Wellington Fagundes, Jayme Campos, Luis Carlos Heinze e Izalci Lucas como membros titulares, e 
os Senadores Carlos Fávaro, Jean Paul Prates, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a Comissão (Of. 113/2021-CMA)
2. Em 22.09.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wellington Fagundes e Izalci Lucas a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. nº 1/2021-CMABIOPANT).
3. Em 05.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jean Paul Prates, para compor a Comissão 
(Of. 174/2021-CMA)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)   (49)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (49)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,31,48)

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (12,48)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (12,17,19)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (23,31)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (61)

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,12,48)

 2.    VAGO     (9,12,13,15,19,35,36,41,43)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,21)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (26,48)

 5.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (28,34,63)

 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (7,45)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (7,45)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (24,46)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (10,25,46)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,25,32,46)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (7,45,54)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (37,46)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (11,24,46,53)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,39,40,42,44)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,62)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (65)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1,2,44,59)

 2.         (1,30,33)

 3.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (20,38,52,58)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (22)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (56)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,47)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,47)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (5,16,47)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,47)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (57)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,50,55,60)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,50,51)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,27,29,50,51)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (18,64)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas 
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 82)
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a 
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 91)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 158)
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 106)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
8. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 135)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 51/2019-GLPSDB).  (DSF de 28/02/2019, p. 109)
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12. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias 
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
13. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da 
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
14. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-BLUNIDB).  (DSF de 04/04/2019, p. 105)
15. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).  (DSF de 09/04/2019, p. 49)
16. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao 
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).  (DSF de 11/04/2019, p. 128)
17. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 132)
18. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).  (DSF de 08/05/2019, p. 112)
19. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 57)
20. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
52/2019-BLVANG).  (DSF de 14/08/2019, p. 84)
21. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 58/2019-GLDPP).  (DSF de 14/08/2019, p. 86)
22. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 57/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 67)
23. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 215/2019-GLMDB).  (DSF de 24/09/2019, p. 61)
24. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta 
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).  (DSF de 26/09/2019, p. 63)
25. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 182)
26. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 220/2019-GLMDB).  (DSF de 16/10/2019, p. 137)
27. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).  (DSF de 08/11/2019, p. 61)
28. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 236/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 71)
29. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 195)
30. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
31. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader 
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).  (DSF 
de 13/03/2020, p. 69)
32. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
33. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 128)
34. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
35. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
36. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
37. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
38. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
39. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
40. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 7)
41. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
42. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 263)
43. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
44. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 27/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 87)
45. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 9)
46. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 26)
47. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 12)
48. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas 
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 10)
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49. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
50. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 366)
51. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 372)
52. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
53. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 13/2021).  (DSF de 04/03/2021, p. 331)
54. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).  (DSF de 05/03/2021, p. 123)
55. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 207)
56. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
57. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
58. Em 04.08.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-BLVANG).  (DSF de 05/08/2021, p. 740)
59. Em 11.08.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 64/2021-GLPSD).  (DSF de 12/08/2021, p. 112)
60. Em 11.11.2021, o Senador Randolfe Rodriques foi designado membro titular, pela REDE Sustentabilidade, para compor a comissão (Of. nº 
262/2021-GSRROD).  (DSF de 12/11/2021, p. 14)
61. Em 07.12.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 84/2021-GLMDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 10)
62. Em 02.02.2022, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-GLPSD).
63. Em 04.02.2022, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 1/2022-GLMDB).
64. Em 03.05.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2022-
GSEGAMA).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de 
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros.  

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)   (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros 
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos 
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro.  

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

  VAGO     (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros 
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (9,49,51,52)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,49,52,65)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.    VAGO     (10,41)

 6.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (59,60)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (19,24,43,62,63)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (13,44,61,66,67)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,24,26,35,43,55,57)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,42,64,68)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,28,42)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (46,71)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,28,42)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (69,70)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,15,45)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).  (DSF de 14/02/2019, p. 165)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan 
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 125)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 124)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 148)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 14)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria 
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

460 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 87)
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 116)
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, p. 103)
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 105)
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).  (DSF de 08/08/2019, p. 142)
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 33)
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão 
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).  (DSF de 22/08/2019, p. 107)
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).  (DSF de 23/11/2019, p. 96)
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador 
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).  (DSF de 29/11/2019, p. 78)
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 113)
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 53)
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 81)
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº 
62/2020-GLPSD).  (DSF de 15/09/2020, p. 6)
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº 
35/2020-GLPSDB).  (DSF de 18/09/2020, p. 172)
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP). 
 (DSF de 11/02/2021, p. 263)
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 84)
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 32)
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário 
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).  (DSF de 
23/02/2021, p. 22)
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
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49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares; 
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 396)
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 364)
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).  (DSF de 26/02/2021, p. 96)
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros 
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 72)
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).  (DSF de 26/02/2021, p. 69)
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).  (DSF de 03/03/2021, p. 512)
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a 
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).  (DSF de 31/03/2021, p. 303)
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
60. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
61. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco 
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 73/2021-GLPSDB e Of. nº 31/2021-GLDEM). 
 (DSF de 09/11/2021, p. 49)
62. Em 30.11.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 61/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
63. Em 30.11.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 62/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
64. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
65. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Márcio Bittar para compor a comissão (Of. 8/2022-GLMDB)
66. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
67. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 08/2022-GLPSDB).
68. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 1/2022-BLPSDREP).
69. Em 25.04.2022, o Senador Nelsinho Trad, Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, cedeu 1 vaga de suplente ao Partido Liberal (Of. nº 
9/2022-BLPSDREP).
70. Em 03.05.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, em vaga cedida ao Partido 
Liberal, para compor a comissão (Of. 26/2022-GLPL).
71. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 16/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar 
a situação na Venezuela.  

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (UNIÃO-AC)   (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (2)

Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (2)

Senador Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (2,3)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério, 
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar 
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros.  

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)   (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)   (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 1.    VAGO     (1,4)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (1,3)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio 
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste 
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
4. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (PSB-SC)   (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT)   (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,39)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,39)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (7,39)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (8)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (11,47,52,56,58)

  VAGO     (46)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,39)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (7,39,54)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7,39)

 4.    VAGO     (6,12,13,30,33)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (46)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Giordano   (MDB-SP)    (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,36)

      (18,20)

  VAGO     (18,28,38)

 1.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (5,36)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (18,35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,34,53)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,34,55)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,34,44,48)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (40)

 1.  Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,40,43,57)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,37)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (50)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).  (DSF de 14/02/2019, p. 189)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho 
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 88)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e 
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 
100)
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 145)
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 121)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os 
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 120)
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
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9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 18/2019-GLDPP).  (DSF de 20/02/2019, p. 95)
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 131)
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 154/2019-GLMDB).  (DSF de 16/05/2019, p. 116)
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 158/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 97)
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
80/2019-GLPSDB).  (DSF de 04/06/2019, p. 140)
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 52/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 58)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães 
e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 178)
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).  (DSF de 
05/12/2019, p. 99)
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).  (DSF de 
06/02/2020, p. 106)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
17/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 115)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 123)
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/08/2020, p. 6)
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição 
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 11)
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro, 
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 82)
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 8)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 29)
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
20)
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e 
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 16)
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 381)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro 
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 368)
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
18/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 339)
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44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).  (DSF de 25/02/2021, p. 354)
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 358)
46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).  (DSF de 03/03/2021, p. 509)
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para 
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 120)
48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).  (DSF de 09/04/2021, p. 111)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 10.08.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
36/2021-BLVANG).  (DSF de 11/08/2021, p. 102)
52. Em 02.12.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 47/2021-GLDPP).  (DSF de 03/12/2021, p. 309)
53. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 8/2022-GLPSD).
54. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Jarbas Vasconcelos para compor a comissão (Of. 9/2022-GLMDB).
55. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-BLPSDREP).
56. Em 05.04.2022, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLDPP).
57. Em 20.04.2022, o Senador Fábio Garcia foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-GLUNIAO).
58. Em 10.05.2022, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLDPP).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTB-AL)   (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ)   (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (5,13,23,41)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (43,44,47)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,11,41)

 3.    VAGO     (14,27,28,30)

 4.    VAGO     (19)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,33)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,32)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (2,32)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,32,46)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (4)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,34)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (42)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (3,26,37)

  VAGO     (3,37,45)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).  (DSF de 14/02/2019, p. 187)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 83)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores 
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 161)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto 
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 104)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e 
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 151)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 114)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 128)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 127)
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 98)
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).  (DSF de 
21/02/2019, p. 100)
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13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a 
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 52)
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 135)
15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a 
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).  (DSF de 13/06/2019, p. 103)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 221/2019-GLMDB).  (DSF de 19/10/2019, p. 45)
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).  (DSF de 23/10/2019, p. 131)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/02/2020, p. 107)
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 02/2020-BLUNIDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 86)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).  (DSF de 
30/04/2020, p. 109)
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 80)
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 11)
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul 
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, 
p. 13)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 27)
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 8)
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 367)
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 375)
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 383)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).  (DSF de 25/02/2021, p. 361)
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB). 
 (DSF de 05/03/2021, p. 124)
42. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
43. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
44. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
45. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
46. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-BLPSDREP).
47. Em 17.05.2022, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLDPP)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

25 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 469

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

470 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 25 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5AA3D490045A1BC. 

00100.064132/2022-55



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)   (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (9,37,38,44,46)

Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (8,37,38,44,46)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,32,44,48,50)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (45)

 1.    VAGO     (9,19,37,38,44,46)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (11,44,46)

 3.    VAGO     (13,44)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,35)

 1.    VAGO     (5,35,41,49,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3,31,42)

Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,52)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (2,39)

  VAGO     (2)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 86)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do 
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 
162)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e 
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 108)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 149)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 180)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 131)
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 130)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).  (DSF de 15/02/2019, p. 78)
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13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2019-GLDPP).  (DSF de 16/02/2019, p. 61)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 117)
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
22/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 99)
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 1/2019-GSADIA).  (DSF de 21/02/2019, p. 97)
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 106)
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).  (DSF de 22/05/2019, p. 109)
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 98)
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of. 
nº 109/2019-GLPSD).  (DSF de 29/05/2019, p. 119)
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para 
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).  (DSF de 30/05/2019, p. 110)
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).  (DSF de 
05/02/2020, p. 91)
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 
12/02/2020, p. 93)
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 125)
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 83)
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 10)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 31)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 16)
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 12)
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 389)
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 370)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 357)
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 338)
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
19/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 340)
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário 
Berger e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).  (DSF de 
25/02/2021, p. 345)
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
7/2021-GLDPP).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 81/2021-GLMDB).  (DSF de 27/10/2021, p. 135)
49. Em 07.12.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 75/2021-GLPSDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 9)
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50. Em 15.12.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 85/2021-GLMDB).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
51. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
52. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 16/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO-AL)   (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (13,54)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,40,42)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (9,40,42,49,51,52)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9,40,42)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,43,52)

 3.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (9,52)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (5,15)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (8,38)

 3.    VAGO     (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,37)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,3,36)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,3,36,50)

 2.         (2,25,32,36,52)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7,39)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (11,41,46,48)

  VAGO     (21,41,53)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (12,37,41)

 2.    VAGO     (41,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 188)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 81)
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de 
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 92)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 102)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 150)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário 
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).  (DSF de 
14/02/2019, p. 126)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).  (DSF 
de 20/02/2019, p. 103)
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12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao 
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).  (DSF de 21/02/2019, p. 99)
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).  (DSF de 
27/02/2019, p. 63)
14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).  (DSF de 10/04/2019, p. 120)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 183)
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 104)
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).  (DSF de 28/08/2019, p. 114)
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 66/2019-BLVANG).  (DSF de 24/09/2019, p. 60)
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).  (DSF de 05/03/2020, p. 88)
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).  (DSF de 05/03/2020, p. 
84)
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador 
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).  (DSF de 13/03/2020, p. 67)
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 6)
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio 
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 262)
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
03/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 259)
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 79)
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 12)
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 25)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e 
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 9)
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 7)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila 
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 365)
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone 
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 388)
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 384)
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente 
(Memo. 34/2021-BLSENIND).  (DSF de 06/03/2021, p. 8)
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 206)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 19.08.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº 48/2021-GLPDT).  (DSF de 
20/08/2021, p. 120)
49. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 108)
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50. Em 21.10.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 89/2021-GLPSD).  (DSF de 22/10/2021, p. 91)
51. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
52. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular; e o Senador Carlos Viana, membro suplente, em substituição ao 
Senador Flávio Bolsonaro, que passa a ocupar a terceira suplência, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 4/2022-
GLMDB).
53. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
54. Em 20.05.2022, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates para Vice-Presidente deste colegiado (Of. 21/2022-SACCT).

Secretário(a): Itamar Da Silva Melchior Júnior
Reuniões: Quintas-feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)   (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

  VAGO     (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (18)

  VAGO     (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (11)

 3.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,16)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (24)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1,13,14,16)

 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,17)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (22)

  VAGO     (21,23)  1.      
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 93)
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 101)
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 18/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 136)
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar 
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).  (DSF de 20/02/2019, p. 105)
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).  (DSF de 27/02/2019, p. 60)
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 59)
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
163/2019-GLMDB).  (DSF de 07/06/2019, p. 119)
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 
nº 181/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 28)
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 83)
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 12/09/2019, p. 168)
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 8)
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 85)
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 17)
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 33)
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2021-CSF).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).  (DSF de 
01/06/2021, p. 6)
22. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
23. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
24. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 2/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (UNIÃO-DF)   (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (5,38)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (5,38)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (8,42,43)

   

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (6,38)

 2.    VAGO     (5,38)

 3.    VAGO     (5,11,25,29)

 4.      
 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (UNIÃO-DF)    (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (18,19,24,34)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,33)

      (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,22,27,33)

 2.         (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
  VAGO     (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (7)

 2.    VAGO     (14,15,16,44,45)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (41)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 89)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 99)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 152)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 133)
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 132)
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 80)
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
21/2019-GLDPP).  (DSF de 21/02/2019, p. 94)
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).  (DSF de 
28/02/2019, p. 111)
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).  (DSF de 13/03/2019, p. 102)
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).  (DSF de 21/03/2019, p. 96)
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12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 120)
13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que 
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/05/2019, p. 
81)
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 56)
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando 
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).  (DSF de 10/07/2019, p. 131)
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a 
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).  (DSF de 11/07/2019, p. 130)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 184)
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).  (DSF de 21/02/2019, p. 98)
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 
118)
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a 
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 25/09/2019, p. 28)
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para 
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 30/10/2019, p. 112)
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 235/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 70)
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).  (DSF de 05/03/2020, p. 
83)
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 28/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 88)
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 14)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 34)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 18)
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão, 
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
17/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 23/02/2021, p. 15)
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan 
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 13)
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of. 
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 371)
41. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
42. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
43. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
44. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
45. Em 15.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão, como membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar Vanguarda 
(Of. nº 4/2022-BLVANG)
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Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E 
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a 
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção.  

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO     (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (1)

 1.  Senador Reguffe   (UNIÃO-DF)    (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 3.      
  

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e 
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC 
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (9)

  VAGO     (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (17)

 3.      
 4.      
 5.      
 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,16)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (13)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (7)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (15)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (14)

 2.      
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 28/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 17/03/2021, p. 208)
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).  (DSF de 17/03/2021, p. 210)
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/03/2021, p. 211)
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).  (DSF de 18/03/2021, p. 6)
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).  (DSF de 23/03/2021, p. 6)
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).  (DSF de 23/03/2021, p. 7)
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).  (DSF de 24/03/2021, p. 
70)
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2021-BLPPP).  (DSF de 24/03/2021, p. 69)
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador 
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).  (DSF de 
24/03/2021, p. 71)
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
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11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 77)
12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 78)
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).  (DSF de 
25/03/2021, p. 79)
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).  (DSF de 
26/03/2021, p. 7)
15. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
16. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 10/2022-GLPSD).
17. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
7/2022-GLMDB)
18. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PTB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )
  VAGO 
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO     (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.      
 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2)

  VAGO 
 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
  VAGO     (5)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício 
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do 
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio à Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:  
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSD-MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB
  VAGO 
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Leila Barros  (PDT-DF) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Ato do Presidente do Senado Federal, nº 11, de 2021, designa a Senadora LEILA BARROS, como Procuradora Especial da Mulher, para o período de 
2021 a 2023.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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8) CONSELHO DO DIPLOMA PAUL SINGER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2022.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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9) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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10) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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